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LIDERANÇAS

Bloco Parlamentar da Maioria
(PMDB/PP/PV) - 25

Líder
Renan Calheiros - PMDB

....................
Líder do PMDB - 19

Renan Calheiros
Vice-Líderes  do PMDB

Vital do Rêgo
Romero Jucá  (40)

Sérgio Souza  (20)

Waldemir Moka
Ricardo Ferraço

Casildo Maldaner

Líder do PP - 5
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Líder
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Vice-Líderes
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Inácio Arruda
Eduardo Lopes  (37,45)

....................
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Ana Rita  (28)

Anibal Diniz  (25)

Líder do PDT - 5
Acir Gurgacz

Vice-Líder  do PDT
Pedro Taques  (21)

Líder do PSB - 4
Lídice da Mata  (29,39)

Vice-Líder  do PSB
Antonio Carlos Valadares  (30)

Líder do PC DO B - 2
Inácio Arruda

Líder do PRB - 1
Eduardo Lopes  (37,45)

Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) - 14

Líder
Jayme Campos - DEM  (24)

Vice-Líderes
Cyro Miranda  (34)

Flexa Ribeiro  (7,35)

Lúcia Vânia  (31)

Mário Couto  (32)

Paulo Bauer  (6,33)

....................
Líder do PSDB - 10

Alvaro Dias
Vice-Líderes  do PSDB

Aloysio Nunes Ferreira  (5)

Paulo Bauer  (6,33)

Flexa Ribeiro  (7,35)

Líder do DEM - 4
José Agripino  (2,10,14,43,46)

Vice-Líder  do DEM
Jayme Campos  (24)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC) - 13

Líder
Gim Argello - PTB

Vice-Líderes
Blairo Maggi  (19)

Alfredo Nascimento  (41)

João Vicente Claudino
Eduardo Amorim  (17,47,48)

....................
Líder do PTB - 6

Gim Argello
Vice-Líderes  do PTB
João Vicente Claudino
Mozarildo Cavalcanti

Líder do PR - 6
Blairo Maggi  (19)

Vice-Líderes  do PR

Governo
Líder

Eduardo Braga - PMDB  (38)

Vice-Líderes
Gim Argello

Benedito de Lira
Lídice da Mata  (29,39)

Jorge Viana
Vital do Rêgo

PSD - 2
Líder

Kátia Abreu - PSD  (11,13)

Vice-Líder
Sérgio Petecão

Alfredo Nascimento  (41)

Vicentinho Alves  (42)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim  (17,47,48)

PSOL - 1
Líder

Randolfe Rodrigues - PSOL  (18)

Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de 2011.
5. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
26. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
27. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de 2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
48. Senador Eduardo Amorim é indicado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. Nº 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de
maio de 2012.



ELABORADO PELA SECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO

1 – LEGISLAÇÃO E ATOS NORMATIVOS
1.2 – ATOS DO PRESIDENTE DA MESA DO 

CONGRESSO NACIONAL
Nºs 19 a 21, de 2012.................................... 16226
2 – ATA DA 75ª SESSÃO, DELIBERATIVA 

ORDINÁRIA, EM 8 DE MAIO DE 2012
2.1 – ABERTURA
2.2 – EXPEDIENTE
2.2.1 – Fala da Presidência (Senador Pau-

lo Paim)
2.2.2 – Projetos recebidos da Câmara dos 

Deputados
Projeto de Decreto Legislativo nº 181, de 2012 

(nº 2.890/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Rádio Paranavaí Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em ondas médias na cidade de 
Paranavaí, Estado do Paraná................................. 16230

Projeto de Decreto Legislativo nº 182, de 2012 
(nº 2.900/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação 
de Radiodifusão Comunitária Porto de Cachoeira de 
Santa Leopoldina para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Santa Leopoldina, 
Estado do Espírito Santo........................................ 16234

Projeto de Decreto Legislativo nº 183, de 
2012 (nº 2.901/2010, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária Cultural Bom Jesus do Sul 
para executar serviço de radiodifusão comunitá-
ria na cidade de Bom Jesus do Sul, Estado do 
Paraná.................................................................... 16239

Projeto de Decreto Legislativo nº 184, de 2012 
(nº 2.919/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Paranaíba Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Itumbiara, Estado de Goiás.................... 16243

Projeto de Decreto Legislativo nº 185, de 
2012 (nº 2.930/2010, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Cultural e Educacional de Caldas Novas 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Caldas Novas, Estado de Goiás....... 16248

Projeto de Decreto Legislativo nº 186, de 
2012 (nº 2.931/2010, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação de Difusão Comunitária Central de Santiago 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Santiago, Estado do Rio Grande do 
Sul........................................................................... 16253

Projeto de Decreto Legislativo nº 187, de 2012 
(nº 2.934/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Abraqua 
- Associação Brasileira de Qualificação e Ensino 
Pró-Rádio para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo............................................................... 16258

Projeto de Decreto Legislativo nº 188, de 2012 
(nº 2.935/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária e Cultural Zona Sul Liberdade FM 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Pato Branco, Estado do Paraná........ 16262

Projeto de Decreto Legislativo nº 189, de 2012 
(nº 2.942/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Rádio Comunitária Nova Pinhais para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Pinhais, Estado do Paraná..................................... 16266

Projeto de Decreto Legislativo nº 190, de 
2012 (nº 2.947/2010, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária de Comunicação e Cultura de 
Campinaçú para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Campinaçú, Estado de 
Goiás...................................................................... 16270

2.2.3 – Comunicação da Presidência
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

apresentação de emendas aos Projetos de Decreto 
Legislativo nºs 181 a 190, de 2012, perante a Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática. As matérias serão apreciadas 
terminativamente.................................................... 16274

2.2.4 – Projeto recebido da Câmara dos 
Deputados

Projeto de Decreto Legislativo nº 191, de 
2012 (nº 525/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo entre o Governo da 



16222  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012

República Federativa do Brasil e o Governo da 
Guiné Equatorial sobre o Exercício de Atividade 
Remunerada por parte de Dependentes do Pes-
soal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo 
e Técnico das Missões Diplomáticas, Repartições 
Consulares e perante Organizações Internacionais, 
assinado em Malabo, em 5 de julho de 2010. ....... 16274

2.2.5 – Comunicação da Presidência
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

apresentação de emendas, perante a Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, ao Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 191, de 2012, tendo 
a referida Comissão o prazo de quinze dias úteis, 
prorrogável por igual período, para opinar sobre a 
proposição.............................................................. 16279

2.2.6 – Aviso do Ministro de Estado da 
Fazenda

Nº 137/2012, em aditamento ao Aviso nº 
115/2012, encaminhando informações em respos-
ta ao Requerimento nº 1.476, de 2011, de autoria 
do Senador Aécio Neves........................................ 16279

2.2.7 – Comunicação
Da Comissão de Assuntos Econômicos, de 

que foi dado conhecimento aos membros daquele 
Órgão técnico do inteiro teor dos Avisos nºs 17, 19 
e 21/2012, com posterior envio ao Arquivo. (Ofícios 
nºs 47, 54 e 75/2012)............................................. 16279

2.2.8 – Leitura de requerimentos
Nº 397, de 2012, de autoria da Senadora 

Vanessa Grazziotin, solicitando autorização para 
desempenho de missão parlamentar em 14 do 
corrente................................................................... 16280

Nº 398, de 2012, de autoria da Senadora Va-
nessa Grazziotin, solicitando voto de congratulações 
e aplausos ao Desembargador Flávio Pascarelli. . 16280

Nº 399, de 2012, de iniciativa da Comissão 
de Assuntos Sociais, solicitando informações ao 
Ministro de Estado do Trabalho e Emprego. .......... 16281

2.2.9 – Leitura de projetos
Projeto de Resolução nº 13, de 2012, de au-

toria do Senador Rodrigo Rollemberg, que institui 
o Prêmio Mérito Ambiental, a ser conferido anual-
mente pelo Senado Federal................................... 16284

Projeto de Lei do Senado nº 140, de 2012, de 
autoria do Senador Cristovam Buarque, que altera 
a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, para 
criar o Fundo Republicano de Campanha e dispor 
sobre as doações e contribuições de pessoas físi-
cas e jurídicas para as campanhas eleitorais......... 16285

Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2012, de 
autoria do Senador João Capiberibe, que veda o se-
gredo de justiça nos procedimentos investigatórios e 
processuais em que agente público seja investigado 
ou acusado e dá outras providências....................... 16288

Projeto de Lei do Senado nº 142, de 2012, de 
autoria do Senador Gim Argello, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de reserva de vagas para advo-

gados em estacionamentos de órgãos e entidades 
públicas federais. ................................................... 16290

2.2.10 – Discursos do Expediente (conti-
nuação)

SENADOR MÁRIO COUTO, como Líder – 
Preocupação com a postura do Governo Federal 
frente às denúncias de corrupção no Brasil. ......... 16292

SENADORA ANA AMÉLIA – Comentários 
acerca de diversos projetos que visam a evitar o 
mau uso de dinheiro público; e outro assunto........ 16293

SENADOR ROBERTO REQUIÃO – Conside-
rações sobre a guerra fiscal que estaria dificultando 
o desenvolvimento do País..................................... 16294

SENADOR JORGE VIANA – Comentários 
acerca da audiência pública realizada ontem na 
CMA sobre a Carta da Terra e a sustentabilidade 
do planeta; e outro assunto.................................... 16296

SENADOR PAULO PAIM – Defesa dos direitos 
das pessoas com deficiência; e outros assuntos.... 16300

SENADOR EDUARDO LOPES, como Líder 
– Reflexão sobre a questão dos resíduos sólidos.. 16306

SENADOR PAULO DAVIM, como Líder – Re-
gistro do acordo celebrado entre as operadoras de 
planos de saúde odontológico e os prestadores de 
serviço.................................................................... 16308

2.2.11 – Comunicação
Das Lideranças do PCdoB na Câmara dos 

Deputados e do PSDB no Senado Federal, de indi-
cação de membros para integrarem a Representa-
ção Brasileira no Parlamento do Mercosul (Ofícios 
nºs 102 e 53/2012). Designação do Deputado Assis 
Melo, como titular; e da Deputada Manuela D’Ávila 
e do Senador Cássio Cunha Lima, como suplentes, 
para comporem a referida Representação. (Vide 
item 1.2)................................................................. 16309

2.2.12 – Leitura de requerimento
Nº 400, de 2012, de autoria do Senador Edu-

ardo Braga e outros Senadores, solicitando urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara nº 10, de 2012... 16311

2.2.13 – Discursos do Expediente (conti-
nuação)

SENADOR CASILDO MALDANER – Preo-
cupação com as conseqüências da aprovação da 
resolução do Senado que estabelece alíquotas do 
ICMS nas operações interestaduais com bens e 
mercadorias importados do exterior....................... 16312

SENADOR ALFREDO NASCIMENTO, como 
Líder – Defesa da manutenção dos mecanismos 
rigorosos de validação dos diplomas de medicina 
emitidos por entidades estrangeiras....................... 16315

SENADOR RODRIGO ROLLEMBERG – Sa-
tisfação com a eleição do Sr. François Hollande para 
a presidência da França; e outro assunto............... 16317

2.2.14 – Leitura de requerimento
Nº 401, de 2012, de autoria da Senadora Lí-

dice da Mata, solicitando autorização para desem-
penho de missão parlamentar em 14 do corrente.. 16318



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  9  16223 

2.3 – ORDEM DO DIA
2.3.1 Item 1
Projeto de Lei de Conversão nº 9, de 2012 

(proveniente da Medida Provisória nº 552, de 2011), 
que altera o art. 4º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto 
de 2004, e o art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho 
de 2004. Aprovado, após Parecer nº 468, de 2012-
PLEN, proferido pelo Senador Gim Argello (Rela-
tor revisor), tendo usado da palavra os Senadores 
José Agripino, Mário Couto, Blairo Maggi, Aloysio 
Nunes Ferreira, Paulo Bauer, Casildo Maldaner e 
Walter Pinheiro. À sanção. (Prejudicada a Medida 
Provisória nº 552, de 2011).................................... 16318

2.3.2 Item 8 (Inversão da pauta com aquies-
cência do Plenário)

Requerimento nº 281, de 2012, do Senador 
Romero Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 196, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e 
Cidadania (disposições sobre rótulos de bebidas). 
Aprovado............................................................... 16333

2.3.3 Item 9 (Inversão da pauta com aquies-
cência do Plenário)

Requerimento nº 282, de 2012, do Senador 
Delcídio do Amaral, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 196, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 
Aprovado............................................................... 16333

2.3.4 Item 10 (Inversão da pauta com 
aquiescência do Plenário)

Requerimento nº 283, de 2012, do Senador 
Flexa Ribeiro, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2009; com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 168, de 2007; 163, 
219, 325, 389, 390 e 392, de 2009, por versarem 
sobre matérias correlatas (alterações na Lei de Fa-
lência e Recuperação de Empresas). Aprovado... 16333

2.3.5 Item 11 (Inversão da pauta com 
aquiescência do Plenário)

Requerimento nº 290, de 2012, do Senador 
Paulo Paim, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 179, de 2008, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa (cria adicional de risco para vigi-
lantes de instituições federais de ensino superior e 
pesquisa científica). Aprovado............................... 16333

2.3.6 Item 13 (Inversão da pauta com 
aquiescência do Plenário)

Requerimento nº 292, de 2012, do Senador 
Anibal Diniz, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 63, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática (modifica os fusos 

horários do Estado do Acre e parte do Estado do 
Amazonas). Aprovado........................................... 16333

2.3.7 Item 14 (Inversão da pauta com 
aquiescência do Plenário)

Requerimento nº 293, de 2012, do Senador 
Anibal Diniz, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 63, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Desenvolvimento Regional e 
Turismo. Aprovado................................................. 16334

2.3.8 Matérias não apreciadas e transferi-
das para a próxima sessão deliberativa ordinária.

2.4 – APÓS A ORDEM DO DIA
2.4.1 – Apreciação de matéria
Requerimento nº 400, de 2012, de autoria 

do Senador Eduardo Braga e outros Senadores. 
Aprovado............................................................... 16335

2.4.2 – Discursos
SENADOR WALTER PINHEIRO, como Lí-

der – Comentários a respeito dos juros no Brasil; e 
outros assuntos...................................................... 16335

SENADORA MARTA SUPLICY – Comentá-
rios sobre o recrudescimento da violência contra a 
mulher, registrando estudos e reportagens acerca 
do tema................................................................... 16338

2.4.3 – Apreciação de matérias
Requerimento nº 397, de 2012, de autoria da 

Senadora Vanessa Grazziotin. Aprovado.............. 16341
Requerimento nº 401, de 2012, de autoria da 

Senadora Lídice da Mata. Aprovado..................... 16341
2.4.4 – Discursos (continuação)
SENADOR ANÍBAL DINIZ – Considerações 

acerca da integração física e econômica entre Brasil 
e Peru. ................................................................... 16342

SENADOR ROMERO JUCÁ – Anúncio de 
ações do Governo Federal para a área social; e 
outro assunto.......................................................... 16349

2.4.5 – Comunicações
Da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo 

no Senado Federal, de substituição de membros 
na Comissão Mista destinada a proferir parecer 
sobre a Medida Provisória nº 567, de 2012. (Ofí-
cio nº 63/2012). Designação do Senador Delcídio 
do Amaral, como titular, e do Senador Wellington 
Dias, como suplente, para comporem a referida  
Comissão. .............................................................. 16354

Da Liderança do Bloco Parlamentar PV/PPS 
na Câmara dos Deputados, de substituição de mem-
bro na Comissão Mista destinada a proferir pare-
cer sobre a Medida Provisória nº 567, de 2012. 
(Ofício nº 82/2012). Designação do Deputado Ro-
berto Freire, como titular, para compor a referida  
Comissão................................................................ 16355

Da Liderança dos Democratas na Câmara 
dos Deputados, de substituição de membros na 
Comissão Mista destinada a proferir parecer sobre 
a Medida Provisória nº 567, de 2012. (Ofício nº 



16224  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012

105/2012). Designação do Deputado Rodrigo Maia, 
como titular, e do Deputado Cláudio Cajado, como 
suplente, para comporem a referida Comissão...... 16355

2.4.6 – Discursos (continuação)
SENADORA ANGELA PORTELA – Comen-

tários a respeito da violência contra a mulher no 
Brasil....................................................................... 16355

2.4.7 – Comunicações
Da Liderança do PSB na Câmara dos De-

putados, de substituição de membro na Comissão 
Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida 
Provisória nº 564, de 2012. (Ofício nº 63/2012). 
Designação do Deputado Leopoldo Meyer, como 
titular, para compor a referida Comissão................ 16355

Da Liderança do PDT na Câmara dos Depu-
tados, de substituição de membros na Comissão 
Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida 
Provisória nº 564, de 2012. (Ofício nº 202/2012). 
Designação do Deputado Angelo Agnolin, como 
titular, e do Deputado João Dado, como suplente, 
para comporem a referida Comissão..................... 16358

2.4.8 – Discursos (continuação)
SENADOR FLEXA RIBEIRO – Comentários 

a respeito das normas que regulamentam as tele-
comunicações no Brasil.......................................... 16358

2.4.9 – Apreciação de matéria
Requerimento nº 395, de 2012, de autoria 

do Senador Paulo Bauer. Aprovado, nos termos 
de despacho favorável do Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional “ad re-
ferendum” daquele Colegiado................................. 16360

2.4.10 – Discursos (continuação)
SENADOR IVO CASSOL – Registro do evento 

que comemorou a passagem dos 14 anos da Igreja 
Mundial do Poder de Deus .................................... 16360

SENADORA LÍDICE DA MATA – Homenagem 
à cidade de Maragogipe, na Bahia, pela comemora-
ção, hoje, de seu aniversário de fundação; e outros 
assuntos................................................................. 16363

SENADOR LINDBERGH FARIAS – Análise 
da conjuntura econômica europeia e brasileira, por 
ocasião da eleição de François Hollande para a 
presidência da França............................................ 16365

2.4.11 – Comunicações
Da Liderança do PDT na Câmara dos De-

putados, de substituição de membro na Comissão 
Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida 
Provisória nº 565, de 2012. (Ofício nº 149/2012). 
Designação do Deputado Félix Mendonça Júnior, 
como titular, para compor a referida Comissão...... 16371

Da Liderança do PSB na Câmara dos De-
putados, de substituição de membro na Comissão 
Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida 
Provisória nº 565, de 2012. (Ofício nº 64/2012). 
Designação do Deputado Gonzaga Patriota, como 
titular, para compor a referida Comissão................ 16371

Da Liderança do PT na Câmara dos Depu-
tados, de substituição de membros na Comissão 
Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida 
Provisória nº 567, de 2012. (Ofício nº 73/2012). De-
signação do Deputado Cláudio Puty, como titular, e 
dos Deputados Taumaturgo Lima e Sibá Machado, 
como suplentes, para comporem a referida Comis-
são. ........................................................................ 16372

2.4.12 – Discursos (continuação)
SENADOR WELLINGTON DIAS – Relato das 

atividades realizadas por S. Exª na data de hoje, 
na companhia de outras autoridades do Estado do 
Piauí........................................................................ 16372

2.4.13 – Leitura de requerimentos
Nº 402, de 2012, de autoria do Senador Inácio 

Arruda e outros Senadores, solicitando realização 
de sessão especial, em 13 de julho próximo, para 
comemorar o centenário de nascimento do Maestro 
Eleazar de Carvalho............................................... 16375

Nº 403, de 2012, de autoria do Senador Eu-
nício Oliveira e outros Senadores, solicitando rea-
lização de sessão especial para comemorar os 60 
anos do Banco do Nordeste do Brasil.................... 16376

2.4.14 – Comunicações da Presidência
Abertura do prazo até o encerramento da 

discussão, no turno suplementar, para apresenta-
ção de emendas, perante a Comissão de Assuntos 
Econômicos, ao Projeto de Lei do Senado nº 203, 
de 2005. (Ofício nº 88/2012-CAE)......................... 16379

Rejeição, pela Mesa do Senado Federal, do 
Requerimento nº 375, de 2012, que solicita a tra-
mitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 
10, de 2012, com os Projetos de Lei do Senado nºs 
394 e 480, de 2009; e 728, de 2011....................... 16379

Realização de sessão deliberativa ordinária 
amanhã, às 14 horas, com Ordem do Dia anterior-
mente designada.................................................... 16379

2.5 – ENCERRAMENTO
3 – CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PAR-

LAMENTAR
3.1 – Ata da 6ª Reunião, realizada em 3 de 

maio de 2012.......................................................... 16382
3.2 – Decisão referente à Representação nº 

1, de 2012.............................................................. 16424

SENADO FEDERAL

4 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL
5 – COMISSÕES PARLAMENTARES DE 

INQUÉRITO
6 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS
7 – COMISSÕES PERMANENTES E SUAS 

SUBCOMISSÕES
CAE – Comissão de Assuntos Econômicos.... 16489
CAS – Comissão de Assuntos Sociais......... 16496
CCJ – Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania............................................................... 16502
CE – Comissão de Educação, Cultura e Es-

porte....................................................................... 16507



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  9  16225 

CMA – Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle.............. 16512

CDH – Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa.............................................. 16523

CRE – Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional..................................................... 16529

CI – Comissão de Serviços de Infraestrutura..... 16537
CDR – Comissão de Desenvolvimento Re-

gional e Turismo..................................................... 16543
CRA – Comissão de Agricultura e Reforma 

Agrária.................................................................... 16549
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-

vação, Comunicação e Informática........................ 16552
8 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Corregedoria Parlamentar (Resolução nº 17, 

de 1993)................................................................. 16554
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 

(Resolução nº 20, de 1993).................................... 16555
Procuradoria Parlamentar (Resolução nº 40, 

de 1995)................................................................. 16556
Ouvidoria do Senado Federal (Resolução nº 

1, de 2005)............................................................. 16557
Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha 

Lutz (Resolução nº 2, de 2001).............................. 16558
Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes 

(Resolução nº 35, de 2009).................................... 16560

Conselho da Comenda de Direitos Humanos 
Dom Hélder Câmara (Resolução nº 14, de 2010).. 16562

Comissão do Projeto Jovem Senador (Reso-
lução nº 42, de 2010)............................................. 16564

CONGRESSO NACIONAL

9 – COMISSÕES MISTAS
CMO – Comissão Mista de Planos, Orçamentos 

Públicos e Fiscalização (Resolução nº 1, de 2006)....... 16566

CMMC – Comissão Mista Permanente sobre 
Mudanças Climáticas (Resolução nº 4, de 2008).......... 16568

Comissão Mista Representativa do Congresso 
Nacional no Fórum Interparlamentar das Américas –Fipa 
(Resolução nº 2, de 2007)................................................ 16570

CCAI – Comissão Mista de Controle das Ativida-
des de Inteligência (Lei nº 9.883, de 1999)..................... 16571

Comissões Parlamentares Mistas de Inquérito... 16572
10 – CONSELHOS E ÓRGÃO
Conselho da Ordem do Congresso Nacional 

(Decreto Legislativo nº 70, de 1972)...................... 16576

Conselho de Comunicação Social (Lei nº 
8.389, de 1991)...................................................... 16577

Representação Brasileira no Parlamento do 
Mercosul (Resolução nº 1, de 2011).............................. 16578



16226  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 19, DE 2012

O Presidente da Mesa do Congresso Nacio-
nal, cumprindo o disposto no art. 6º da Resolução nº 
01/2011-CN, “que dispõe sobre a Representação Bra-
sileira no Parlamento do Mercosul, sua composição, 
organização e competências”, e para os efeitos do que 
determina o art. 10 da referida Resolução.

Resolve:
Art. 1º Designar a Deputada Manuela D’Ávila, na 

condição de membro suplente da Representação Bra-
sileira no Parlamento do Mercosul, em virtude de anu-
ência expressa de S. Exª, aposta no Ofício nº 102/12, 
de 28 de março de 2012, da Liderança do Partido Co-
munista do Brasil – PCdoB, na Câmara dos Deputados.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da sua 
publicação.

Senado Federal, 08 de maio de 2012. – Depu-
tada Rose de Freitas, 1ª Vice-Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional no exercício da Presidência.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 20, DE 2012

O Presidente da Mesa do Congresso Nacio-
nal, cumprindo o disposto no art. 6º da Resolução nº 
01/2011-CN, “que dispõe sobre a Representação Bra-
sileira no Parlamento do Mercosul, sua composição, 
organização e competências”, e para os efeitos do que 
determina o art. 10 da referida Resolução.

Resolve:
Art. 1º Designar o Deputado Assis Melo, na condi-

ção de membro suplente da Representação Brasileira 

no Parlamento do Mercosul, em virtude de anuência 
expressa de S. Exª, aposta no Ofício nº 102/12, de 28 
de março de 2012, da Liderança do Partido Comunista 
do Brasil – PCdoB, na Câmara dos Deputados.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da sua 
publicação.

Senado Federal, 08 de maio de 2012. – Depu-
tada Rose de Freitas, 1ª Vice-Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional no exercício da Presidência.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 21, DE 2012

O Presidente da Mesa do Congresso Nacio-
nal, cumprindo o disposto no art. 6º da Resolução nº 
01/2011-CN, “que dispõe sobre a Representação Bra-
sileira no Parlamento do Mercosul, sua composição, 
organização e competências”, e para os efeitos do que 
determina o art. 10 da referida Resolução.

Resolve:
Art. 1º Designar o Senador Cássio Cunha Lima, 

na condição de membro suplente da Representação 
Brasileira no Parlamento do Mercosul, em vaga desti-
nada ao Bloco Parlamentar da Minoria, de acordo com 
o Ofício nº 53/12-GLPSDB, da Liderança do partido 
da Social Democracia Brasileira – PSDB, no Senado 
Federal.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da sua 
publicação.

Senado Federal, 08 de maio de 2012. – Depu-
tada Rose de Freitas, 1ª Vice-Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional no exercício da Presidência.

SENADO FEDERAL
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 7 mi-
nutos e encerra-se às 21 horas e 1 minuto.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:

Ata da 75ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 8 de maio de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Sra. Marta Suplicy, dos Srs. Casildo Maldaner, Paulo Paim, Ivo Cassol, 
da Sra. Ângela Portela e dos Srs. Lindbergh Farias e Wellington Dias.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pela ordem, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Gostaria de me inscrever, Presidente, para falar pela 
liderança da oposição.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será atendido, na forma do Regimento.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Já chegou a documentação.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela 
ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senadora Ana Amélia.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Eu tenho a alegria 
e a satisfação, em seu nome e no do Senador Pedro 
Simon, de acolher aqui a comitiva da Fenadoce, um 
dos eventos mais tradicionais da gastronomia, espe-
cialmente da doçaria portuguesa, em Pelotas, na região 
sul do Rio Grande, a Princesa do Sul, como é chamada 
essa cidade. A abertura será no dia 1º de junho e vai 
de 30 de maio a 17 de junho.

É um evento para o qual nós, Senadores gaúchos, 
temos a honra de convidar, sobretudo com a presença 
da rainha e princesas e da comitiva que representa a 
Fenadoce. 

Então, faço esse registro a V. Exª, que também é 
anfitrião da comitiva da Fenadoce de Pelotas, que tem 
também o Deputado Fernando Marroni.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senadora Ana Amélia.

Vou tomar a liberdade porque, como eles nos ha-
viam comunicado que viriam aqui, eu tinha preparado 
um pequeno pronunciamento, que faço questão de fa-
zer aqui, no exercício da presidência, em homenagem 
à rainha, às princesas e à comitiva.

Registramos, neste momento, da presidência do 
Senado, juntamente com a Senadora Ana Amélia e o 
Senador Simon, a presença conosco da corte da 20ª 
Festa Nacional do Doce (Fenadoce), que vai ocorrer 
de 30 de maio até 17 de junho, na nossa querida ci-
dade de Pelotas, lá no Rio Grande.

Cito, com muito carinho, o respeito que as três 
merecem, a rainha Melissa César e as princesas Cibele 
Souza e Jéssica Barz, que estão acompanhadas, pelas 

informações que recebemos, do Vice-Prefeito Fabrício 
Tavares, do Deputado Fernando Marroni e da Gerente 
Executiva da festa, Michele Lima.

Faço referência também ao amigo destes três 
Senadores, o Prefeito Fetter Júnior, que não pôde es-
tar aqui conosco neste momento.

Lembro que Pelotas completará 200 anos – 200 
anos de uma belíssima história –, agora, no dia 7 de 
junho de 2012.

A Fenadoce, para que o Brasil saiba, é uma das 
maiores festas do nosso País. É o terceiro evento em 
público do nosso querido Estado do Rio Grande do Sul. 
É um evento anual, realizado para promover a cultura 
doceira da cidade de Pelotas para o Brasil e para o 
mundo. Os famosos doces pelotenses, herança ainda 
da colonização portuguesa, alemã e italiana, são res-
ponsáveis pelo desenvolvimento do setor doceiro, que 
exporta as iguarias para diversas cidades do Brasil.

Permitam-me, tenho muito orgulho de dizer que 
Pelotas é uma das cidades do Rio Grande que tem 
mais povo afrodescendente, ou seja, que tem mais 
afro-brasileiros. Falo isso com muito orgulho e carinho, 
que sempre tenho recebido lá em Pelotas.

A Fenadoce nasceu em 1986. Foi criada pelo 
Poder Público juntamente com outras entidades. A Câ-
mara de Dirigentes Lojistas de Pelotas (CDL) assumiu 
a coordenação do evento em 1995 e, desde então, a 
feira só cresce para alegria de todos nós.

Nas primeiras edições, acontecia a cada dois 
anos, sempre em um local diferente da cidade. A par-
tir de 2000, a feira tornou-se anual e ganhou endere-
ço certo: o Centro de Eventos Fenadoce, próximo ao 
principal trevo de entrada do Município.

Hoje, a Fenadoce torna-se o centro das discus-
sões de toda a população durante o período em que 
ocorre. Também atrai visitantes de fora, e outras partes 
do Brasil e do Mercosul.

Para as doceiras, é a oportunidade de vender e 
divulgar os deliciosos doces pelotenses. Para os ex-
positores, é a chance de entrar em contato com mais 
de 300 mil pessoas. Para os visitantes, a Fenadoce 
oferece um mundo de magia com diversas atrações 
culturais, gastronômicas e comerciais.

Esses dias de feira são uma excelente oportuni-
dade para se divertir, fazer negócios e conhecer nos-
sos doces e nossa história.

Convido todos os brasileiros e não brasileiros para 
se divertirem, fazerem negócios e conhecerem a nossa 
querida Pelotas com a sua Fenadoce, que entrou para a 
história. Portanto, reitero o convite: Fenadoce, Pelotas, 
no Rio Grande do Sul, de 30 de maio a 17 de junho.

E termino com o meu carinho e respeito a todos 
através dos versos “Minha Querência”. Se eu pudes-
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se, Senadora Marta Suplicy, que está no exercício da 
Presidência do Senado, eu declamaria uma música, 
mas não vou fazê-lo por falta de tempo. Mas aceitem 
o carinho como se estivéssemos cantando aqui “Mi-
nha Querência”, esta bela música que é um hino para 
o Rio Grande.

Sejam bem-vindas! Uma salva de palmas a vo-
cês. (Palmas.)

A Senadora Marta Suplicy é a Presidenta do 
Senado.

A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
pela ordem. 

Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero parabe-
nizar os gaúchos e as gaúchas aqui presentes.

Nesta oportunidade, gostaria de enviar parabéns 
e votos de sucesso ao Presidente eleito da França, 
François Hollande. Quero dizer que tive o privilégio 
de ser recebida algumas vezes pelo Partido Socialista 
Francês, com ele presidindo. Conhecendo a sua firme-
za, o seu bom senso e a sua formação em benefício 
das pessoas que menos têm e que hoje, na Europa, 
tanto padecem e, na França, têm sofrido bastante, eu 
acredito que ele poderá, a partir de suas convicções 
e principalmente da capacidade de articulação, de es-
cuta, talvez trazer para a Europa, neste momento tão 
difícil, uma outra possibilidade de um outro rumo que 
não seja só de cortes e agravamento da situação social.

Era isso que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senadora Marta Suplicy.

Olhando o plenário, passo a palavra ao Senador 
Mário Couto, pois não tem nenhum Senador inscrito 
no momento para usar a tribuna.

Senador Mário Couto com a palavra, como Lí-
der. (Pausa.)

Falei com a Senadora Marta Suplicy, que é a 
Presidenta do Senado, e ela vai receber a rainha e as 
duas princesas, no exercício da Presidência, depois 
a Presidência voltará para mim. Então, quero convi-
dar as três e a Senadora Ana Amélia a subirem aqui 
neste momento. 

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pela Sra. Marta Su-
plicy, 1ª Vice-Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Recebo, com o maior prazer, acompanhadas 
da Senadora Ana Amélia, as Princesas e a Rainha da 
Festa Nacional de Doces, de Pelotas – RS. (Pausa.)

A Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Agradecemos à nossa Presidente em exercício 
do Senado, Senadora Marta Suplicy, que recebeu a 
Rainha e as Princesas da Festa Nacional de Doces, 
de Pelotas – RS.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu, da Câmara dos Deputados, 
os seguintes Projetos de Decreto Legislativo:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 181 
a 190, de 2012, em conformidade com o inciso III do 
art. 91 do Regimento Interno, serão apreciados termi-
nativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderão 
receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu, da Câmara dos Deputados, 

o Projeto de Decreto Legislativo nº 191, de 2012 (nº 
525/2011, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da Guiné Equatorial sobre 
o Exercício de Atividade Remunerada por parte de De-
pendentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, 
Administrativo e Técnico das Missões Diplomáticas, 
Repartições Consulares e perante Organizações Inter-
nacionais, assinado em Malabo, em 5 de julho de 2010. 

É o seguinte o projeto:



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  9  16275 



16276  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  9  16277 



16278  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  9  16279 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Projeto de Decreto Legislativo nº 191, de 
2012, vai à Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, onde poderá receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, tendo a referida Comissão 
o prazo de 15 dias úteis para opinar sobre a matéria, 
prorrogável por igual período, nos termos do art. 376, 
III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senado Federal recebeu o Aviso nº 137, de 
02 de maio de 2012, em aditamento ao Aviso nº 115, 
de 18 de abril de 2012, ambos do Ministro de Estado 
da Fazenda, em resposta ao Requerimento nº 1.476, 
de 2011, de informações, de autoria do Senador Aé-
cio Neves.

Cópia do Aviso foi encaminhada ao Requerente.
O requerimento vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 47, 54 e 
75, de 2012, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos, comunicando que foi dado conhecimento 
aos membros daquele Órgão técnico do inteiro teor dos 
Avisos nºs 17, 19 e 21, de 2012, respectivamente, e 
recomendando seus arquivamentos.

São os seguintes os Ofícios:

 
OF. 47/2012/CAE

Brasília, 3 de abril de 2012

Senhor Presidente,
Na qualidade de Vice-Presidente no exercício 

da Presidência, comunico a Vossa Excelência que, 
na ocasião da 12ª Reunião Ordinária, da Comis-
são de Assuntos Econômicos, realizada em 3 de 
abril, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso 
nº 17 de 2012 (nº 224-Seses-TCU-Plenário), de 7 
de março de 2012, do Tribunal de Contas da União, 
encaminhando cópia do Acórdão proferido nos autos 
do processo nº TC-032.682/2011-5, pelo Plenário 
daquela Corte, na Sessão Ordinária de 7-3-2012, 
bem como do Relatório e da Proposta de Delibe-
ração que o fundamentam. O Acórdão em questão 
é referente ao acompanhamento da operação de 
crédito autorizada pela Resolução nº 14, de 2011, 
desta Casa. O expediente foi encaminhado aos 
membros da Comissão por meio do OF. CAE nº 
11/2012 - Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lobão Filho, Vice-
-Presidente no exercício da Presidência da Comissão 
de Assuntos Econômicos.

Of. nº 54/2012/CAE

Brasília, 3 de abril de 2012

Senhor Presidente,
Na qualidade de Vice-Presidente no exercício 

da Presidência, comunico a Vossa Excelência que, na 
ocasião da 12ª Reunião, Ordinária, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, realizada em 3 de abril, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso nº 19 de 2012 (nº 
87/GMF), de 29 de março de 2012, do Ministério da 
Fazenda, encaminhando, em cumprimento ao art. 41 
da Resolução do Senado Federal nº 43/01, relatório 
contendo as características das operações de crédito 
analisadas no âmbito daquele Ministério do mês de 
fevereiro de 2012, tabela demonstrativa da Dívida Con-
solidada Líquida dos Estados e do Distrito Federal, e 
a relação entre a Dívida Consolidada Líquida e a Re-
ceita Corrente Líquida dos Municípios. O expediente 
foi encaminhado aos membros da Comissão por meio 
do Of. CAE nº 11/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lobão Filho, Vice-
-Presidente no exercício da Presidência da Comissão 
de Assuntos Econômicos.  

 
Of. nº 75/2012/CAE

Brasília, 17 de abril de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na oca-

sião da 15ª Reunião, Ordinária, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, realizada em 17 de abril, 
foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 
21 de 2012 (nº 30/2012-BCB), de 29 de março de 
2012, do Banco Central do Brasil, encaminhando, 
em cumprimento ao disposto na Lei nº 9.069/95, o 
demonstrativo das emissões do Real referentes ao 
mês de fevereiro de 2012, as razões delas deter-
minantes e a posição das reservas internacionais 
a elas vinculadas. O expediente foi encaminhado 
aos membros da Comissão por meio do Of. CAE 
nº 14/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – As matérias vão ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 397, DE 2012

Senhor Presidente,
Requeiro nos termos do art. 13 c/c art. 40 do Re-

gimento Interno do Senado Federal, seja considerado 
como representação a serviço da Casa a diligência da 
CPI/Trafico Nacional e Internacional de Pessoas, que 
será realizada no dia 14 de maio de 2012, no Rio de 
Janeiro/RJ, com ônus para a Casa.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2012. – Sena-
dora Vanessa Grazziotin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento que acaba de ser lido será vo-
tado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 398, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, a inserção em ata 
de Voto de Congratulações e Aplausos ao Exmo. De-
sembargador Flávio Pascarelli, por ter sido eleito o 
novo presidente do TRE do Estado do Amazonas, e 
a posse será no dia 07 de maio de 2012, bem como 
seja encaminhado o referido voto à sua Excelência o 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
do Amazonas, Desembargador Flávio Pascarelli, no 
seguinte endereço: TRE – Av. André Araújo, 200 CEP: 
69060-000 Manaus/AM.

Justificação

O desembargador Flávio Pascarelli foi eleito no 
dia 16, em votação unânime, para ser o novo presiden-

te do Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas (TRE/
AM) para o biênio 2012-2014.

A desembargadora Socorro Guedes foi eleita 
para acumular os cargos de corregedora e vice-pre-
sidente do TRE.

O Exmo. Desembargador Flávio Pascarelli vai 
assumir o cargo com a promessa de implantar um 
estilo democrático na gestão do tribunal, faz parte de 
sua proposta, publicada na imprensa de nosso Estado, 
avaliar alterações técnicas e físicas na sede do Tribu-
nal, procurando dar melhores condições de trabalho 
para jornalistas e advogados. Pretende aproximar o 
TRE/AM da população.

O magistrado demonstrou pressa para iniciar a 
sua gestão. Segundo ele, na próxima semana, vai se 
reunir com os servidores do TRE para ouvir as reivin-
dicações e saber quais pedidos ele vai poder atender. 
Ele assegurou que manterá uma estreita relação com 
todos os funcionários, classificados por ele, como es-
senciais para a formação da equipe ideal para trabalhar 
nas eleições municipais de outubro.

Assim, parabenizo ao Desembargador Flávio 
Pascarelli por ter sido eleito, por unanimidade, o novo 
Presidente do TRE do Amazonas, ao mesmo tempo 
em que lhe desejo uma excelente administração.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2012. – Sena-
dora Vanessa Grazziotin.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do Re-
gimento Interno.

Sobre a mesa, projeto de resolução e projetos 
de lei do Senado que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 13, DE 2012 

Institui o Prêmio Mérito Ambiental, 
a ser conferido anualmente pelo Senado 
Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É instituído o Prêmio Mérito Ambiental, 

destinado a agraciar pessoas naturais ou jurídicas que, 
no País, tenham desenvolvido iniciativas relevantes na 
defesa do meio ambiente e na promoção do desenvol-
vimento sustentável.

Art. 2º O prêmio consistirá na concessão de di-
ploma de menção honrosa aos agraciados e outorga 
de placa, medalha ou troféu.

Art. 3º A cerimônia de entrega do prêmio será re-
alizada em sessão do Senado Federal especialmente 
convocada para esse fim.

Art. 4º A cada ano, o Prêmio Mérito Ambiental 
será concedido em três categorias:

I – Responsabilidade ambiental: iniciativas de 
proteção ambiental que promovam crescimento eco-
nômico e inclusão social na comunidade;

II – Gestão sustentável: iniciativas de prevenção 
ou mitigação dos impactos ambientais das atividades 
humanas;

III – Inovação ambiental: iniciativas inéditas para 
o aprimoramento significativo de sistemas, processos 
ou produtos, com vistas à promoção do desenvolvi-
mento sustentável.

Art. 5º As indicações dos candidatos ao prêmio 
serão encaminhadas pelas entidades e organizações 
da sociedade civil à Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) 
do Senado Federal, que divulgará, anualmente, normas 
para inscrição, inclusive por meio da rede mundial de 
computadores (internet).

Parágrafo único. A indicação deverá conter cur-
riculum vitae do indicado ou dos responsáveis pela 
instituição indicada, documentação comprobatória das 
atividades realizadas na área ambiental e identificação 
da categoria a que concorre.

Art. 6º Para proceder à apreciação das indicações 
e à escolha dos agraciados será constituído o Conse-
lho do Prêmio Mérito Ambiental, composto por um re-

presentante de cada partido político com assento no 
Senado Federal, um representante da sociedade civil 
organizada, um pesquisador com produção científica 
relevante e um representante do setor produtivo ligado 
ao tema do meio ambiente.

Parágrafo único. O Conselho do Prêmio Mérito 
Ambiental escolherá, anualmente, entre seus integran-
tes, o seu presidente, a quem caberá a coordenação 
dos trabalhos.

Art. 7º É vedada a concessão do prêmio a quem 
não preencha as exigências pertinentes à elegibilida-
de nos termos da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990. 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

Um dos grandes desafios que se colocam para 
os países como o Brasil, atualmente, é o de conciliar a 
preservação do meio ambiente com o necessário de-
senvolvimento econômico e social. Temos, de fato, uma 
condição privilegiada no cenário mundial contemporâ-
neo: podemos exercer papel de destaque no contexto 
dos países em desenvolvimento liderando o avanço em 
novas tecnologias e, ao mesmo, tempo, protagonizar a 
construção de novos modelos em que a preservação 
ambiental é um elemento central da agenda, tanto do 
setor público quanto da iniciativa privada.

O Brasil, de fato, é reconhecido internacional-
mente por ser um dos países em que se encontram as 
reservas naturais mais ricas e abundantes do planeta. 
Entretanto, apenas muito lentamente temos conse-
guido mudar a imagem, há anos consolidada, de uma 
relação predatória com a natureza. Desenvolvimento 
urbano e industrial, para nós, historicamente, quase 
sempre significou a destruição das paisagens e dos 
recursos naturais.

As novas gerações, e um novo padrão de gestão 
pública, entretanto, não aceitam mais essa perspectiva 
e essas práticas. Um novo quadro vem se configurando, 
com iniciativas de sucesso e um olhar que, conside-
rando as disponibilidades finitas de recursos naturais, 
opta pela preservação e pela sustentabilidade.

No âmbito do Senado Federal, entendemos que 
há muito a fazer. Não apenas em nosso trabalho co-
tidiano, na formulação e no aperfeiçoamento de um 
aparato legal condizente com esses novos tempos, 
mas também no reconhecimento desse novo padrão 
de cidadania, que inclui a luta pela preservação do 
meio ambiente para as gerações futuras.

Nesse sentido, trazemos aos nossos pares a 
presente proposta de criação do Prêmio Mérito Am-
biental. O objetivo consiste, fundamentalmente, em 
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reconhecer e valorizar iniciativas relevantes na defesa 
do meio ambiente e do desenvolvimento sustentável. 
Dessa forma, entendemos ser possível atribuir maior 
visibilidade ao tema e fomentar sua discussão em di-
versas instâncias da sociedade.

Entendemos que o debate sobre a questão am-
biental precisa ser ampliado. Dessa forma, entidades 
da sociedade civil, de todo o País, serão chamadas a 
dar sua contribuição na identificação e na indicação de 
ações e projetos relacionados ao tema. Para proceder 
à seleção das iniciativas a serem premiadas, propo-
mos a criação de um Conselho do Prêmio Mérito Am-
biental, em que todos os partidos com representação 
nesta Casa terão assento. Propomos, também, que 
os indicados atendam às exigências previstas na Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, atuali-
zada pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 
2010, conhecida como “Lei da Ficha Limpa”.

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres Pares 
para a aprovação deste projeto de resolução. – Sena-
dor Rodrigo Rollemberg.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 64, DE 18 DE MAIO DE 1990

Estabelece, de acordo com o art. 14, § 
9º da Constituição Federal, casos de inele-
gibilidade, prazos de cessação, e determina 
outras providências

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 135, DE 4 DE JUNHO DE 2010

Altera a Lei Complementar no 64, de 18 
de maio de 1990, que estabelece, de acordo 
com o § 9o do art. 14 da Constituição Federal, 
casos de inelegibilidade, prazos de cessação 
e determina outras providências, para incluir 
hipóteses de inelegibilidade que visam a prote-
ger a probidade administrativa e a moralidade 
no exercício do mandato.

....................................................................................

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte e Diretora)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2012 

Altera a Lei nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, para criar o Fundo Republicano 
de Campanha e dispor sobre as doações e 
contribuições de pessoas físicas e jurídicas 
para as campanhas eleitorais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 

1997, passa a vigorar acrescida dos seguintes art. 
22-B a 22-F:

“Art. 22-B. As doações e contribuições 
de pessoas físicas e jurídicas aos candidatos 
serão distribuídas da seguinte maneira:

I- um terço do montante doado perma-
necerá na conta de campanha do candidato 
que recebe a contribuição, e será administra-
do por ele ou por pessoas por ele designadas 
para esse fim;

II- outro terço será encaminhado para 
as contas mantidas pelo partido político a que 
pertence o candidato, para custeio de sua 
campanha comum; e

III- o terço restante será encaminhado 
ao Fundo Republicano de Campanha, para 
custeio da campanha de todos os candidatos 
registrados no pleito.

Parágrafo único. O candidato deverá, em 
até 48 horas após o recebimento da doação 
ou contribuição, encaminhar as parcelas de-
vidas ao partido e ao Fundo Republicano de 
Campanha.

Art. 22-C. O Fundo Republicano de Cam-
panha destina-se ao financiamento das cam-
panhas eleitorais e é constituído por:

I- um terço de todas as doações e con-
tribuições, de pessoas físicas e jurídicas, às 
campanhas eleitorais de candidatos, partidos 
políticos e coligações, nos termos do inciso 
III do art. 22-B;

II- doações de pessoas físicas e jurídicas 
a ele direcionadas;

III- dotações orçamentárias. 
Art. 22-D. Os recursos do Fundo Republi-

cano de Campanha serão divididos, de forma 
equitativa, entre todos os candidatos inscritos 
na eleição, na forma de regulamentação ela-
borada pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 22-E. Os candidatos farão uso da 
parcela que lhes é devida no Fundo Republi-
cano de Campanha mediante o pagamento, 
por parte da administração do Fundo, de for-
necedores de bens e serviços utilizados na 
campanha eleitoral.

Art. 22-F. O descumprimento das normas 
constantes dos arts. 22-B a 22-E sujeita o can-
didato responsável à cassação do registro ou 
do diploma, observado o rito do art. 22 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
no que couber.”
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Art. 2º Os arts. 23 e 81 da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 23. Pessoas físicas poderão fazer 
doações em dinheiro ou estimáveis em di-
nheiro para campanhas eleitorais, obedecido 
o disposto nesta Lei, em especial o art. 22-B.

......................................................” (NR)
“Art. 81. As doações e contribuições de 

pessoas jurídicas para campanhas eleitorais 
poderão ser feitas a partir do registro dos co-
mitês financeiros dos partidos ou coligações, 
observado o disposto no art. 22-B.

......................................................” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A cada ano é debatida no Congresso Nacional 
uma proposta de reforma política. Malgrado as dife-
renças entre elas, todas coincidem em apontar duas 
questões como centrais no diagnóstico das mazelas 
do sistema, sobre as quais devem incidir, portanto, as 
sugestões de mudança: a regra eleitoral, em particu-
lar os efeitos da combinação entre voto proporcional 
e listas abertas, e o financiamento das campanhas.

Sobre esse último ponto, é preciso lembrar que 
a regra vigente, ao adotar limites de contribuição re-
lativos à renda de cada pessoa e ao faturamento de 
cada empresa, reproduz a desigualdade de renda no 
campo da política, campo no qual a influência eleitoral 
de cada cidadão deveria tender à relação de igualda-
de que impera no voto. Cabe assinalar também que 
o custo das eleições confere um poder excessivo ao 
poder econômico, estimula a prática do chamado caixa 
dois, além de ensejar barganhas entre financiadores 
e mandatários tidas como ilegítimas, mesmo quando 
legais, pela opinião pública. Esse conjunto de fatores 
termina por consagrar a desigualdade de condições de 
competição entre os candidatos nas eleições.

No entanto, a solução proposta com mais frequ-
ência, o financiamento público exclusivo de campanha, 
padece de falhas que podem acarretar consequências 
igualmente indesejáveis. O principal problema desta 
solução é o cerceamento da liberdade do cidadão de 
apoiar seus candidatos, inclusive com meios finan-
ceiros, restringindo os limites de sua participação no 
processo.

Essa a situação que motivou a formulação e apre-
sentação do presente projeto. Na sua eventual vigência, 
contribuições e doações de pessoas físicas e jurídi-
cas continuam a ser permitidas nos moldes atuais. A 

nova regra incide sobre a destinação dessas doações. 
Apenas um terço do montante doado permaneceria à 
disposição do candidato beneficiado. Outro terço iria 
às contas do partido, para financiar a campanha co-
mum, inclusive, por exemplo, a produção dos progra-
mas de rádio e televisão. O último terço, finalmente, 
iria abastecer o Fundo Republicano de Campanha, que 
ratearia seus recursos entre todos os candidatos re-
gistrados naquela eleição. Esses recursos, no entanto, 
não seriam repassados diretamente aos candidatos, 
mas pagariam suas despesas de campanha, contra 
documentos comprobatórios dos gastos.

Dessa maneira a desigualdade de condições de 
competição seria reduzida, as finanças partidárias se-
riam fortalecidas e o pagamento direto do Fundo aos 
fornecedores permitiria aprimorar os mecanismos de 
controle dos gastos e reduzir os desvios de recursos 
da campanha, procedimento objeto hoje de denúncias 
rotineiras.

Por essas razões peço o apoio de meus pares 
para o presente projeto de lei. – Senador Cristovam 
Buarque.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997.

Estabelece normas para as eleições.

O Vice Presidente da República no exercício 
do cargo de Presidente da República Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:
....................................................................................

Da Arrecadação e da Aplicação de Recursos nas 
Campanhas Eleitorais
....................................................................................

Art. 22. É obrigatório para o partido e para os can-
didatos abrir conta bancária específica para registrar 
todo o movimento financeiro da campanha.

§ 1o Os bancos são obrigados a acatar, em até 3 
(três) dias, o pedido de abertura de conta de qualquer 
comitê financeiro ou candidato escolhido em convenção, 
sendo-lhes vedado condicioná-la à depósito mínimo e 
à cobrança de taxas e/ou outras despesas de manu-
tenção. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos 
casos de candidatura para Prefeito e Vereador em Mu-
nicípios onde não haja agência bancária, bem como 
aos casos de candidatura para Vereador em Municípios 
com menos de vinte mil eleitores.

§ 3o O uso de recursos financeiros para pagamen-
tos de gastos eleitorais que não provenham da conta 
específica de que trata o caput deste artigo implicará 
a desaprovação da prestação de contas do partido ou 
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candidato; comprovado abuso de poder econômico, 
será cancelado o registro da candidatura ou cassado 
o diploma, se já houver sido outorgado. (Incluído pela 
Lei nº 11.300, de 2006)

§ 4o Rejeitadas as contas, a Justiça Eleitoral re-
meterá cópia de todo o processo ao Ministério Público 
Eleitoral para os fins previstos no art. 22 da Lei Com-
plementar no 64, de 18 de maio de 1990. (Incluído pela 
Lei nº 11.300, de 2006)

Art. 22-A. Candidatos e Comitês Financeiros estão 
obrigados à inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 1o Após o recebimento do pedido de registro da 
candidatura, a Justiça Eleitoral deverá fornecer em até 
3 (três) dias úteis, o número de registro de CNPJ. (In-
cluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 2o Cumprido o disposto no § 1o deste artigo 
e no § 1o do art. 22, ficam os candidatos e comitês 
financeiros autorizados a promover a arrecadação 
de recursos financeiros e a realizar as despesas ne-
cessárias à campanha eleitoral. (Incluído pela Lei nº 
12.034, de 2009)

Art. 23. Pessoas físicas poderão fazer doações 
em dinheiro ou estimáveis em dinheiro para campanhas 
eleitorais, obedecido o disposto nesta Lei. (Redação 
dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 1º As doações e contribuições de que trata este 
artigo ficam limitadas:

I - no caso de pessoa física, a dez por cento dos 
rendimentos brutos auferidos no ano anterior à eleição;

II - no caso em que o candidato utilize recursos 
próprios, ao valor máximo de gastos estabelecido pelo 
seu partido, na forma desta Lei.

§ 2o Toda doação a candidato específico ou a 
partido deverá ser feita mediante recibo, em formulá-
rio impresso ou em formulário eletrônico, no caso de 
doação via internet, em que constem os dados do mo-
delo constante do Anexo, dispensada a assinatura do 
doador. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 3º A doação de quantia acima dos limites fixados 
neste artigo sujeita o infrator ao pagamento de multa 
no valor de cinco a dez vezes a quantia em excesso.

§ 4o As doações de recursos financeiros somente 
poderão ser efetuadas na conta mencionada no art. 
22 desta Lei por meio de: (Redação dada pela Lei nº 
11.300, de 2006)

I - cheques cruzados e nominais ou transferência 
eletrônica de depósitos; (Incluído pela Lei nº 11.300, 
de 2006)

II - depósitos em espécie devidamente identifica-
dos até o limite fixado no inciso I do § 1o deste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 11.300, de 2006)

III - mecanismo disponível em sítio do candidato, 
partido ou coligação na internet, permitindo inclusive o 
uso de cartão de crédito, e que deverá atender aos se-
guintes requisitos: (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

a) identificação do doador; (Incluído pela Lei nº 
12.034, de 2009)

b) emissão obrigatória de recibo eleitoral para 
cada doação realizada. (Incluído pela Lei nº 12.034, 
de 2009)

§ 5o Ficam vedadas quaisquer doações em di-
nheiro, bem como de troféus, prêmios, ajudas de qual-
quer espécie feitas por candidato, entre o registro e a 
eleição, a pessoas físicas ou jurídicas. (Incluído pela 
Lei nº 11.300, de 2006)

§ 6o Na hipótese de doações realizadas por meio 
da internet, as fraudes ou erros cometidos pelo doador 
sem conhecimento dos candidatos, partidos ou coli-
gações não ensejarão a responsabilidade destes nem 
a rejeição de suas contas eleitorais. (Incluído pela Lei 
nº 12.034, de 2009)

§ 7o O limite previsto no inciso I do § 1o não se 
aplica a doações estimáveis em dinheiro relativas à uti-
lização de bens móveis ou imóveis de propriedade do 
doador, desde que o valor da doação não ultrapasse 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). (Incluído pela Lei 
nº 12.034, de 2009)
....................................................................................

Disposições Transitórias
....................................................................................

Art. 81. As doações e contribuições de pessoas 
jurídicas para campanhas eleitorais poderão ser feitas 
a partir do registro dos comitês financeiros dos parti-
dos ou coligações.

§ 1º As doações e contribuições de que trata este 
artigo ficam limitadas a dois por cento do faturamento 
bruto do ano anterior à eleição.

§ 2º A doação de quantia acima do limite fixado 
neste artigo sujeita a pessoa jurídica ao pagamento 
de multa no valor de cinco a dez vezes a quantia em 
excesso.

§ 3º Sem prejuízo do disposto no parágrafo an-
terior, a pessoa jurídica que ultrapassar o limite fixado 
no § 1º estará sujeita à proibição de participar de lici-
tações públicas e de celebrar contratos com o Poder 
Público pelo período de cinco anos, por determinação 
da Justiça Eleitoral, em processo no qual seja asse-
gurada ampla defesa.

§ 4o As representações propostas objetivando a 
aplicação das sanções previstas nos §§ 2o e 3o obser-
varão o rito previsto no art. 22 da Lei Complementar 
no 64, de 18 de maio de 1990, e o prazo de recurso 
contra as decisões proferidas com base neste artigo 
será de 3 (três) dias, a contar da data da publicação 
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do julgamento no Diário Oficial. (Incluído pela Lei nº 
12.034, de 2009)

(Às Comissões de Assuntos Econômi-
cos; e de Constituição, Cidadania e Justiça, 
cabendo à última decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 141, DE 2012

Veda o segredo de justiça nos pro-
cedimentos investigatórios e processuais 
em que agente público seja investigado ou 
acusado e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Nos procedimentos investigatórios e pro-

cessuais em que agente público seja investigado ou 
acusado é vedado o segredo de justiça, não poden-
do ser omitido ou sonegado do conhecimento público 
qualquer meio de prova que já tenha sido formalmente 
incorporado aos autos.

Art. 2º Excetuam-se da vedação prevista no art. 
1º as diligências ainda não concluídas.

§ 1º Uma vez concluída a diligência, os 
meios de prova colhidos devem ser imediata-
mente incorporados aos autos do procedimento 
investigatório ou processual, conforme o caso.

§ 2º O descumprimento do disposto no 
§ 1º caracteriza crime de sonegação de infor-
mação, punível com pena de um a quatro anos 
de detenção e multa.

Art. 3º Quem tornar pública ou contribuir para 
tornar pública a realização de diligência não concluída 
comete o crime tipificado no art. 153, § 1º-A, do Código 
Penal, ficando sujeito à respectiva pena.

Art. 4º O indiciamento nos crimes previstos no § 
2º do art. 2º e no art. 3º ocorrerá sem prejuízo da res-
ponsabilidade civil e administrativa, ficando o respon-
sável, se servidor público, sujeito à pena de demissão.

Art. 5º O disposto nesta Lei não se aplica aos 
procedimentos investigatórios e processuais referen-
tes ao direito de família e ao direito das sucessões.

Art. 6º Para os fins desta Lei é considerado agen-
te público todo aquele que exerce, ainda que transi-
toriamente e sem remuneração, por eleição, nomea-
ção, designação, contratação ou qualquer forma de 
investidura ou vínculo, mandato ou cargo, emprego ou 
função, na Administração direta ou indireta, inclusive 
autárquica e fundacional, de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, bem como em empresa pública ou incorporada 
ao patrimônio público ou em entidade para cuja cria-
ção ou custeio o Erário haja participado ou participe 

com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da 
receita anual. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, aplicando-se aos procedimentos investi-
gatórios e processuais em curso.

Justificação

A proposição que ora submetemos à consideração 
dos ilustres colegas tem o objetivo de estabelecer o 
fim do chamado segredo de justiça nos procedimentos 
investigatórios e processuais em que agente público 
seja investigado ou acusado. 

Primeiro, porque entendemos que não deve caber 
segredo de justiça em investigações nas quais estão 
envolvidos agentes públicos.

O art. 5º, inciso LX, da Constituição Federal, es-
tabelece que a lei só poderá restringir a publicidade 
dos atos processuais quando a defesa da intimidade 
ou o interesse social o exigirem.

Portanto, como vemos, a regra geral estabele-
cida na Constituição Federal é a da publicidade dos 
atos processuais, sendo que tal regra apenas pode ser 
restringida mediante lei e só quando assim exigirem a 
defesa da intimidade ou o interesse social.

Esse mandamento é inédito em nossa história 
constitucional. Até a Constituição de 1988 a matéria 
estava disciplinada apenas na legislação infraconsti-
tucional. Assim, o art. 20 do Código de Processo Pe-
nal de 1941 estatui que a autoridade assegurará, no 
inquérito, o sigilo necessário à elucidação do fato ou 
exigido pelo interesse social e o art. 155 do Código 
de Processo Civil de 1973 estatui que os atos proces-
suais são públicos, correndo em segredo de justiça 
aqueles em que o exigir o interesse público e os que 
dizem respeito a direito a casamento, filiação e outras 
matérias do direito de família.

Conforme entendemos o dispositivo constitucional 
em questão, a lei deve regular expressamente os casos 
em que deve haver o segredo de justiça, que não está 
mais sujeito à discricionariedade da autoridade judicial.

Consoante a lição da melhor doutrina, com a 
constitucionalização da matéria passou-se a ter uma 
reserva constitucional de lei. A regra é a publicidade 
e só a lei formal e apenas com fundamento nas duas 
exceções constitucionais expressas no inciso LX do 
art. 5º a publicidade pode ser restringida.

A propósito, cumpre também fazer referência ao 
art. 37, caput, também da Constituição Federal, que 
consagra como um dos princípios que devem ser obe-
decidos pela administração pública de qualquer dos 
Poderes o princípio da publicidade.

Com base nesse princípio, o Supremo Tribunal 
Federal já decidiu que – exatamente em matéria de pro-
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cedimento investigatório – estando em jogo valores, 
há de ser observado o coletivo em detrimento, até 
mesmo, do individual (HC 102.819, Rel. Min. Marco 
Aurélio, julgamento em 5-4-2011, Primeira Turma, DJE 
de 30-5-2011).

Cabe, ainda, recordar que a Reforma do Judiciá-
rio, levada a efeito pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004, destacou a prevalência do interesse público 
à informação sobre o direito à intimidade em matéria 
processual, ao dar nova redação ao inciso IX do art. 
93 da Constituição Federal.

Com efeito, o texto original do dispositivo em ques-
tão estabelecia que todos os julgamentos dos órgãos 
do Poder Judiciário serão públicos e fundamentadas 
todas as decisões sob pena de nulidade, podendo a 
lei, se o interesse público o exigir, limitar a presença, 
em determinados atos, às próprias partes e a seus 
advogados, ou somente a estes.

O novo texto, com a redação da Emenda nº 45, 
manteve a primeira parte da redação original, mas 
alterou a segunda parte para estipular que a lei pode 
limitar a presença, em determinados atos, às próprias 
partes e a seus advogados, ou somente a estes, em 
casos nos quais a preservação do direito à intimi-
dade do interessado não prejudique o interesse 
público à informação.

Desse modo, parece-nos certo que se o interes-
sado for agente público, deve prevalecer o interesse 
público à informação, e a própria jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal tem dado respaldo a esse 
entendimento, conforme visto acima.

Acresce que quem abraça o serviço público tem 
mais dever de prestar contas de suas atividades do que 
os demais cidadãos, que não são agentes públicos.

Outro motivo que nos subsidia na presente pro-
posta é a constatação de que o segredo de justiça 
tem sido ineficaz quanto ao seu objetivo, quando a 
investigação recai sobre agentes públicos pois o que 
temos observado é o vazamento de informações que 
supostamente deveriam ficar sob sigilo. Vale dizer, o 
segredo de justiça não é observado, antes é sistema-
ticamente desmoralizado quando o alvo da investiga-
ção é agente público. 

Desse modo, ao invés de ter a sua intimidade e 
a presunção de inocência protegidas pelo segredo de 
justiça o agente público passa a ser alvo de toda uma 
sorte de especulações e acusações fundadas naquilo 
que se tem chamado de “vazamento seletivo”, median-
te o qual são repassados para terceiros informações 
incompletas, truncadas, parciais, em total detrimento 
do interesse social e da isonomia que devem pautar 
a justiça.

A propósito, cabe recordar que o julgamento 
público se inclui entre as conquistas democráticas da 
Revolução Francesa de 1789. Anteriormente, quando 
vigorava o chamado Ancien Régime prevaleciam os 
juízos penais secretos e inquisitoriais característicos 
do Direito Canônico.

Àquela época tornaram-se famosas as palavras 
do grande tribuno Mirabeau, perante a Assembléia 
Constituinte:

Dai-me qualquer juiz: parcial, corrupto, até meu 
inimigo; pouco importa, desde que ele só possa agir 
em face do público.

Ora, o “vazamento seletivo”, a manipulação de 
informações truncadas, em detrimento da transparência 
da publicidade nos faz reviver o período obscurantista 
pré-revolução francesa, quando não era de conheci-
mento das informações contidas nos autos das inves-
tigações e dos processos judiciais.

Ainda sob a importância da publicidade nos pro-
cessos cabe trazer à lembrança a Declaração Univer-
sal dos Direitos do Homem, aprovada pela ONU em 
1948, que dispõe, no seu art. 10: Todo homem tem 
direito, em plena igualdade, a uma justa e pública 
audiência por parte de um tribunal independente e 
imparcial, para decidir de seus direitos e deveres 
ou do fundamento de qualquer acusação criminal 
contra ele.

Ademais, não podemos esquecer que o próprio 
avanço da tecnologia da informação tem questionado 
na prática o segredo de justiça, pois existe hoje toda 
uma sorte de aparelhos eletrônicos que têm se sobre-
posto ao sigilo das informações, em todos os campos 
da atuação humana.

Por todas essas razões é que estamos propondo 
que nos procedimentos investigatórios e processuais 
em que agente público seja investigado ou acusado é 
vedado o segredo de justiça, não podendo ser omitido 
ou sonegado do conhecimento público qualquer meio 
de prova que já tenha sido formalmente incorporado 
aos autos.

Obviamente, a publicidade que pretendemos não 
pode ser estendida às diligências ainda não concluí-
das, sob pena de inviabilizar a investigação. Mas uma 
vez concluída a diligência, os meios de prova colhidos 
devem ser imediatamente incorporados aos autos do 
procedimento investigatório ou processual.

Para inibir o retardamento de tal incorporação 
estamos também propondo que o descumprimento da 
regra acima referida caracteriza crime de sonegação 
de informação, punível com pena de um a quatro anos 
de detenção e multa.

Por outro lado, igualmente estamos tipificando 
como crime a prática de tornar pública ou contribuir 
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para tornar pública a realização de diligência não con-
cluída, também para inibir a ação dos que pretendem 
fazer tráfico ilícito de informações em prejuízo das in-
vestigações.

Além disso, estamos excluindo da regra da publi-
cidade ora proposta os procedimentos investigatórios e 
processuais referentes ao direito de família e ao direi-
to das sucessões, por dizerem respeito à vida privada 
dos agentes públicos, que deve ser reguardada, como 
a de todos os cidadãos.

Em face da relevância da matéria, solicitamos o 
apoio dos nobres colegas para o aperfeiçoamento e 
ulterior aprovação do projeto de lei que ora submete-
mos a esta Casa. – Senador João Capiberibe.

LEGISLAÇÃO CITADA

Código Penal

....................................................................................

Seção IV 
Dos Crimes Contra a Inviolabilidade dos Segredos

Divulgação de segredo
Art. 153 - Divulgar alguém, sem justa causa, con-

teúdo de documento particular ou de correspondência 
confidencial, de que é destinatário ou detentor, e cuja 
divulgação possa produzir dano a outrem:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.
§ 1º Somente se procede mediante representa-

ção. (Parágrafo único renumerado pela Lei nº 9.983, 
de 2000)

§ 1o-A. Divulgar, sem justa causa, informações 
sigilosas ou reservadas, assim definidas em lei, con-
tidas ou não nos sistemas de informações ou banco 
de dados da Administração Pública: (Incluído pela Lei 
nº 9.983, de 2000)

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e 
multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

§ 2o Quando resultar prejuízo para a Administra-
ção Pública, a ação penal será incondicionada. (Inclu-
ído pela Lei nº 9.983, de 2000)

Constituição Federal 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E CO-
LETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos 
atos processuais quando a defesa da intimidade ou o 
interesse social o exigirem;

Art. 37. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supre-
mo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Ma-
gistratura, observados os seguintes princípios:

IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder 
Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar 
a presença, em determinados atos, às próprias partes 
e a seus advogados, ou somente a estes, em casos 
nos quais a preservação do direito à intimidade do in-
teressado no sigilo não prejudique o interesse público 
à informação; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 45, de 2004)

Código de Processo Penal

Art. 20. A autoridade assegurará no inquérito o 
sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo 
interesse da sociedade.

Código de Processo Civil

Art. 155. Os atos processuais são públicos. Cor-
rem, todavia, em segredo de justiça os processos:

I - em que o exigir o interesse público;
Il - que dizem respeito a casamento, filiação, se-

paração dos cônjuges, conversão desta em divórcio, 
alimentos e guarda de menores. (Redação dada pela 
Lei nº 6.515, de 26.12.1977)

Parágrafo único. O direito de consultar os autos 
e de pedir certidões de seus atos é restrito às partes 
e a seus procuradores. O terceiro, que demonstrar 
interesse jurídico, pode requerer ao juiz certidão do 
dispositivo da sentença, bem como de inventário e 
partilha resultante do desquite.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 142, DE 2012

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
reserva de vagas para advogados em es-
tacionamentos de órgãos e entidades pú-
blicas federais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica assegurada a reserva de trinta (30%) 

das vagas em estacionamentos de órgãos e entidades 
públicas federais dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário para advogados.
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Art. 2º Considera-se advogado, para os fins da 
presente Lei, a pessoa inscrita na Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB), nos termos dos arts. 8º e 10 
da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994.

Art. 3º As vagas em estacionamentos reservadas 
nos termos desta lei deverão apresentar indicação 
sobre a finalidade e condições para a sua utilização.

Art. 4º Os veículos estacionados nas vagas re-
servadas a advogados de que trata esta Lei deverão 
exibir credencial emitida pela OAB sobre o painel do 
veículo ou em local visível para efeito de fiscalização.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O artigo 133 da Constituição Federal reconhece 
e determina que o advogado é indispensável à ad-
ministração da justiça. Por sua vez, o § 1º do art. 2º 
do Estatuto da OAB, aprovado pela Lei nº 8.906, de 
1994, assevera que o advogado presta serviço público 
e exerce função social.

Tamanha é a relevância do advogado na garan-
tia da prestação jurisdicional que o Estatuto da OAB 
lhe assegura uma série de direitos, tais como o livre 
acesso em salas de sessões dos tribunais, em salas e 
dependências de secretárias, cartórios, ofícios de jus-
tiça, serviços notariais, delegacias, prisões, bem como 
em qualquer local onde funcione repartição judicial ou 
outro serviço público onde deva praticar ato ou colher 
prova ou informação útil ao exercício de sua profissão, 
dentro do expediente ou fora dele, e ser atendido (art. 
7º, VI). O livre acesso estende-se, ainda, a qualquer 
órgão do Poder Judiciário, do Poder Legislativo ou da 
Administração Pública em geral, com o fim de examinar 
autos de processos não sujeitos a sigilo (art. 7º, XIII).

Sabemos, todavia, que nos dias atuais, a grande 
dificuldade para se encontrar vagas de estacionamento 
em tribunais, fóruns e demais órgãos e entidades pú-
blicas, ainda que não impeça o exercício da advocacia, 
tem sido um grande entrave ao livre acesso desses 
profissionais a órgãos e entidades públicas. A ausên-
cia de reserva de vagas para advogados em prédios 
públicos acarreta atrasos, impossibilidade de compa-
recimento a audiências e reuniões, perda de prazos 
e outros problemas que configuram grave obstáculo à 
atuação eficiente no âmbito da Administração Pública.

Com o objetivo de reduzir esses transtornos e 
contribuir para o exercício adequado e tempestivo da 
advocacia, bem como para a realização de justiça, 
apresentamos o projeto em tela, que visa a assegu-
rar a reserva de trinta por cento (30%) das vagas dos 
estacionamentos de órgãos e entidades públicas fede-

rais a advogados inscritos na Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB).

Contamos com o apoio dos nobres pares para a 
aprovação do projeto. – Senador Gim Argello.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994.

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia 
e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

CAPÍTULO III 
Da Inscrição

Art. 8º Para inscrição como advogado é neces-
sário:

I - capacidade civil;
II - diploma ou certidão de graduação em direito, 

obtido em instituição de ensino oficialmente autorizada 
e credenciada;

III - título de eleitor e quitação do serviço militar, 
se brasileiro;

IV - aprovação em Exame de Ordem;
V - não exercer atividade incompatível com a 

advocacia;
VI - idoneidade moral;
VII - prestar compromisso perante o conselho.
§ 1º O Exame da Ordem é regulamentado em 

provimento do Conselho Federal da OAB.
§ 2º O estrangeiro ou brasileiro, quando não 

graduado em direito no Brasil, deve fazer prova do tí-
tulo de graduação, obtido em instituição estrangeira, 
devidamente revalidado, além de atender aos demais 
requisitos previstos neste artigo.

§ 3º A inidoneidade moral, suscitada por qualquer 
pessoa, deve ser declarada mediante decisão que 
obtenha no mínimo dois terços dos votos de todos os 
membros do conselho competente, em procedimento 
que observe os termos do processo disciplinar.

§ 4º Não atende ao requisito de idoneidade moral 
aquele que tiver sido condenado por crime infamante, 
salvo reabilitação judicial.

Art. 9º Para inscrição como estagiário é neces-
sário:

I - preencher os requisitos mencionados nos in-
cisos I, III, V, VI e VII do art. 8º;

II - ter sido admitido em estágio profissional de 
advocacia.

§ 1º O estágio profissional de advocacia, com 
duração de dois anos, realizado nos últimos anos do 
curso jurídico, pode ser mantido pelas respectivas ins-
tituições de ensino superior pelos Conselhos da OAB, 
ou por setores, órgãos jurídicos e escritórios de advo-
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cacia credenciados pela OAB, sendo obrigatório o es-
tudo deste Estatuto e do Código de Ética e Disciplina.

§ 2º A inscrição do estagiário é feita no Conse-
lho Seccional em cujo território se localize seu curso 
jurídico.

§ 3º O aluno de curso jurídico que exerça ativi-
dade incompatível com a advocacia pode freqüentar 
o estágio ministrado pela respectiva instituição de en-
sino superior, para fins de aprendizagem, vedada a 
inscrição na OAB.

§ 4º O estágio profissional poderá ser cumprido 
por bacharel em Direito que queira se inscrever na 
Ordem.

Art. 10. A inscrição principal do advogado deve ser 
feita no Conselho Seccional em cujo território pretende 
estabelecer o seu domicílio profissional, na forma do 
regulamento geral.

§ 1º Considera-se domicílio profissional a sede 
principal da atividade de advocacia, prevalecendo, 
na dúvida, o domicílio da pessoa física do advogado.

§ 2º Além da principal, o advogado deve promo-
ver a inscrição suplementar nos Conselhos Seccionais 
em cujos territórios passar a exercer habitualmente a 
profissão considerando-se habitualidade a intervenção 
judicial que exceder de cinco causas por ano.

§ 3º No caso de mudança efetiva de domicílio 
profissional para outra unidade federativa, deve o ad-
vogado requerer a transferência de sua inscrição para 
o Conselho Seccional correspondente.

§ 4º O Conselho Seccional deve suspender o 
pedido de transferência ou de inscrição suplementar, 
ao verificar a existência de vício ou ilegalidade na ins-
crição principal, contra ela representando ao Conse-
lho Federal.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania em decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Neste momento, passamos a palavra ao Sena-
dor Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, brasileiros e brasi-
leiras, o Brasil de hoje passa por momentos difíceis. 
No Brasil de hoje, a toda hora, todos os dias, fala-se 
de corrupção. Quem poderia imaginar, tempos atrás, 
que, hoje, o Brasil seria uma Pátria tão contaminada 
de corruptos? Por semanas, por meses, por dias, as 
televisões e rádios só falam nisso.

Meu caro Paim, quando mais jovem, tive a opor-
tunidade de observar os movimentos do Partido dos 
Trabalhadores em carreatas, em passeatas. Vi os ca-
ras-pintadas no combate à corrupção nas ruas deste 
País. Ainda assisti, neste mesmo microfone, nesta 
mesma tribuna, a Senadores petistas aqui combaterem 
a corrupção. Ouvi, na Câmara, discursos inflamados 
numa época em que a corrupção não chegava a um 
terço do que é hoje. Vi movimentos contra a corrup-
ção, cheguei a ver os caras-pintadas combatendo nas 
ruas a corrupção.

E, hoje, o que se vê? Veem-se passeatas e car-
reatas? Veem-se caras-pintadas combatendo a corrup-
ção e clamando por um Brasil melhor? Não se vê isso.

Será que, hoje, nesta Pátria, falta patriotismo? 
Será que o patriotismo acabou? Será que o brasileiro 
cansou de ouvir falar em corrupção? Será que o bra-
sileiro cansou de ver todos os meses o seu dinheiro 
ser jogado no ralo? O dinheiro que a corrupção leva é 
seu, é de você que paga imposto!

Vi o Governo brasileiro petista começar a es-
conder a corrupção. Quem lançou o primeiro germe 
dessa corrupção foi o Waldomiro, no Governo Lula. 
E a corrupção se espalhou sem freio. Vi Lula dizer: 
“Não vi nada. Estava próximo ao meu gabinete, mas 
também não vi”. Eu o vi começar a criar planos para 
pelo menos o Governo não ser abatido pela corrupção. 
Lançou vários planos copiados do Governo Fernando 
Henrique Cardoso, como o Bolsa Família.

Posteriormente, Lula lançou o PAC. Chegou a 
Dilma, a quem ele disse: “Olha, Dilma, você vai ser a 
mãe do PAC”. E Dilma, então, daí para frente, ficou co-
nhecida como a “mãe do PAC”. Mal sabia ela que esse 
PAC não saía do papel. Já faz quatro anos que o PAC 
foi lançado, mas ainda não se completou um terço do 
que prometeram à população brasileira.

O PAC, sem a Dilma perceber, procurou uma par-
ceira para se casar. Acabou encontrando uma parcei-
ra, meu grande Senador Paulo Paim, e se casou com 
essa parceira. Parece novela mexicana, mas é a grande 
realidade. O brasileiro está aí para dizer que estou fa-
lando a verdade nesta tribuna. O PAC encontrou uma 
senhorita rica, simpática e muito esperta, chamada 
Delta. Casaram-se os dois, o PAC e a Delta, e a Del-
ta, nora da Dilma, começou a roubar o PAC. Mal sabia 
esse rapaz, mal sabia esse rapaz, o PAC, que se tinha 
casado com uma menina muito saçariqueira, com uma 
menina rica, mas saçariqueira, que roubou o País intei-
ro à vista do marido e da mãe, principalmente à vista 
da mãe do PAC, que, agora, sem saber o que fazer, 
diz o seguinte: “Já que minha nora roubou tanto este 
País, vou agora ver quem foi que roubou para punir”.
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Ora, Presidenta, Vossa Excelência já sabia! Eu 
mesmo, desta tribuna, Presidenta, por várias vezes, 
denunciei o Dnit! E sou o Senador da República mais 
distante desse casamento com a Delta! Vossa Exce-
lência, mãe do PAC, próxima de seu filho e de sua 
nora, como é que não viu tanta roubalheira neste País?

Brasileiros, essa atitude que a Presidenta diz que 
vai tomar agora já era para ter sido tomada há muito 
tempo, antes que vocês, brasileiros, fossem lesados 
e roubados por esse bando de ladrões petistas que 
se instalaram neste Governo e que, há muito tempo, 
vêm roubando esta Nação, que, há muito tempo, vem 
roubando o dinheiro que é seu!

Perdemos a liberdade, perdemos o direito de 
questionar o nosso dinheiro, perdemos a liberdade nes-
te País. Os brasileiros perderam o patriotismo, não vão 
mais às ruas, Senador. E a liberdade se foi, Senador 
Paim. “Liberdade, liberdade, abra as asas sobre nós!”

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Esse foi o Senador Mário Couto, que falou como Líder.
Como primeira oradora inscrita, tem a palavra a 

Senadora Ana Amélia.
Em seguida, falará o Senador Requião.
A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Paulo Paim; Senador Roberto Requião, obri-
gada pela deferência hoje, na Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, que V. Exª preside, ao reconhecer 
o importante papel que as universidades comunitárias 
representam, especialmente na região Sul do País; caro 
Deputado Fernando Marroni, que está acompanhan-
do a comitiva da Fenadoce; Srªs e Srs. Senadores, 
nossos telespectadores da TV Senado, ouvintes da 
Rádio Senado, enquanto a CPI do Cachoeira analisa 
documentos e tenta impor um ritmo aos trabalhos de 
investigação, eu gostaria de colocar hoje neste plená-
rio um outro tipo de trabalho e de esforço, quase uma 
força-tarefa que alguns parlamentares estão realizando 
longe dos holofotes da CPI, mas, acredito, igualmente 
importante, no trabalho de erradicação da corrupção 
em nosso País, tema que também o Senador Mário 
Couto abordou agora há pouco.

Um dos ralos mais comuns do dinheiro da cor-
rupção está nos contratos de empresas com o Gover-
no, sejam empresas construtoras ou prestadoras de 
serviços. Quando uma irregularidade é encontrada, 
ocupam as primeiras páginas dos jornais, mas muito 
pouco pode ser feito para encontrar os verdadeiros 
culpados ou punir as empresas que pagam ágios para 
ganharem licitações públicas, ou que superfaturam 
essas mesmas obras, acusações essas feitas hoje à 

construtora Delta, que domina o contrato do Programa 
de Aceleração do Crescimento do Governo Federal.

Isso já se tornou comum em nosso País, e, apesar 
de a imprensa denunciar, ano após ano, muito pouco 
tem sido feito, Senador Roberto Requião. 

Vejam a situação das obras dos estádios para 
a Copa do Mundo da Fifa, em 2014. A Confederação 
Brasileira de Futebol (CBF) garantiu que o Brasil não 
iria gastar mais do que R$2,1 bilhões na construção e 
reforma dos estádios para esse evento esportivo mun-
dial. Até agora, senhoras e senhores, já foram gastos 
R$6,9 bilhões, ou seja, três vezes mais do que o pre-
visto originalmente.

A desculpa para a gastança do dinheiro público 
– porque, é claro, apesar de não se tratar de estádios 
públicos, são financiados com o dinheiro do BNDES, 
fazendo com que, dessa forma, o dinheiro público 
também esteja envolvido nessas obras –, é de que os 
projetos, a cada dia, sofrem alterações e atrasos que 
não estavam previstos. 

O mutirão parlamentar contra esse tipo de corrup-
ção está acontecendo da seguinte forma: no final deste 
mês de maio, a Câmara dos Deputados deve votar o 
Projeto de Lei nº 6.826, de 2010, chamado de Lei An-
ticorrupção. Essa proposta do então Presidente Lula 
prevê a punição administrativa e civil das empresas e 
dos diretores respectivos que praticarem atos ilícitos 
contra a Administração Pública. E nos perguntamos: 
não punem essas empresas hoje?

Não, senhoras e senhores. Hoje, a empresa em-
purra a responsabilidade para o funcionário que ne-
gociou o contrato e fica fora das punições. Estamos 
vendo isso agora, no caso da Delta.

Outra proposta – esta do Senador Vital do Rêgo 
– torna obrigatória a elaboração de projeto executivo 
antes da abertura de licitações. E novamente vem a 
pergunta: mas o projeto não é exigido hoje?

Não, senhoras e senhores. Hoje, para entrar numa 
licitação de contratação de obras e serviços de enge-
nharia, a empresa pode oferecer um projeto básico, 
simples. Isso é insatisfatório, é insuficiente, porque, de-
pois, as empresas aumentam o valor da obra, alegando 
mudanças nesses projetos, que se tornam obsoletos. 

A Senadora Vanessa Grazziotin vai mais além: 
cria, em um projeto de lei, a Ficha Limpa da Licitação, 
ou seja, empresas que estiverem inadimplentes ou que 
foram punidas por irregularidades em contratos públi-
cos não podem participar de novas licitações.

Na próxima quinta-feira, a Comissão de Servi-
ços de Infraestrutura vota o Projeto de Lei do Senado 
nº 25, de 2012, de minha autoria, que estabelece um 
limite máximo de 25% de acréscimo ao valor inicial 
atualizado do contrato de obras, serviços e compras.
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Hoje, senhoras e senhores, o art. 65, da Lei nº 
8.666, de 1993, admite que os contratos sejam rea-
justados em até 50%, claro, no caso de reformas. E 
esse aumento tem sido usado de forma irresponsável 
e em prejuízo da Administração, do melhor interesse 
público e dos cofres da União. 

A Lei de Licitações, da forma como está em vigor, 
praticamente acaba legalizando um superfaturamento, 
ao admitir reajustes que são abusivos: 50%, no caso 
das reformas, como já falei.

A aprovação desse meu projeto, que já tem o 
voto favorável do Relator, Senador Valdir Raupp, na 
Comissão de Infraestrutura, vai exigir uma nova atitude 
aos dois personagens do processo licitatório. Primeiro, 
do gestor público, que vai elaborar melhor o edital de 
licitação e trabalhar de forma detalhada no orçamento 
dos serviços que serão contratados; depois, o contrata-
do, as empresas de serviços e engenharia certamente 
vão trabalhar mais nos projetos para prever mudanças 
antes do início da obra, já que, depois de assinado o 
contrato, terão margem de reajuste menor, ou seja, não 
poderão alegar mudanças de última hora para super-
faturar os serviços, prática a que estamos assistindo 
nos contratos da Copa do Mundo.

Espero que essas propostas ganhem apoio e fô-
lego da maioria dos Senadores e também dos Deputa-
dos e que, nos próximos anos, depois de assistirmos 
aos jogos da Copa em novos estádios – certamente 
os mais caros do mundo –, possamos, sim, vibrar, 
não com uma eventual vitória do Brasil no estádio, 
mas vibrar, sim, com a punição dos responsáveis por 
superfaturamentos em contratos públicos e, sobretu-
do, celebrar uma legislação que dificulte a corrupção.

Corrupção existe nos Estados Unidos, corrupção 
existe na França, corrupção existe na Alemanha, no 
Japão. A diferença, Presidente Paulo Paim, é que es-
ses países têm uma legislação avançada no combate 
aos atos ilícitos e punem com rigor os responsáveis. 
O que precisamos é atualizar nossas leis e criar uma 
cultura de eficiência e transparência no serviço público. 
Fora disso, não há salvação.

Essas são as minhas considerações sobre esse 
tema relevante, já que não participo da CPI nem do 
Conselho de Ética. Por isso, a manifestação em torno 
desse tema, que parece ser a lição principal de dever 
de casa que devemos fazer todos nós Deputados e 
Senadores.

Queria, ao finalizar, Senador Paulo Paim – o se-
nhor que é comprometido com as questões trabalhistas 
–, dizer que recebi hoje a visita, em meu gabinete, do 
Sr. José Ricardo da Costa e Silva, Diretor de Relações 
Externas do Sindicato Nacional dos Funcionários do 
Banco Central, Regional Brasília – DF.

Na verdade, tenho me empenhado muito junto 
à direção do Banco Central e à própria Ministra do 
Planejamento, Miriam Belchior, porque a validade do 
concurso público de analista para o Banco Central 
encerra-se no dia 24 de junho, e existem 175 jovens 
analistas que passaram, foram aprovados e aguardam 
a contratação definitiva junto ao Banco Central. Desses 
175, 60 já foram solicitados pela direção. Então, faço 
novamente, desta tribuna, um apelo ao Presidente Ale-
xandre Tombini, que tem sido muito sensível, porque 
ele sabe. E a não contratação desses funcionários o 
que acarreta? A falta desses servidores está sobre-
carregando o quadro atual do Banco Central, cujos 
funcionários não têm tempo sequer para fazer uma 
especialização na própria área em que trabalham no 
Banco Central. E é bom lembrar que esses analistas 
precisam se submeter a um treinamento um pouco de-
morado até o início das atividades propriamente ditas, 
após o contrato com o Banco Central.

Então, faço esse apelo e tenho certeza de que 
conto também com a participação de V. Exª nessa 
demanda do Sindicato Nacional dos Funcionários do 
Banco Central do Brasil no apelo ao Presidente Ale-
xandre Tombini e também à Ministra do Planejamento, 
Miriam Belchior.

Muito obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senadora Ana Amélia pelo seu pro-
nunciamento.

Agora, passo a palavra ao Senador Roberto Re-
quião por permuta realizada por este Senador e, em 
seguida, ao Senador Jorge Viana.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Paim, quero fazer algumas considerações 
sobre a guerra fiscal, que tem dificultado o desenvol-
vimento do País.

Em primeiro lugar, Senador, quero deixar claro 
que votei a favor da Resolução nº 72, que pretende 
acabar com a guerra fiscal dos portos. Mas votei no 
sentido de manifestar o meu apoio a qualquer medi-
da que pretenda pôr fim a esta disputa entre Estados 
e mostrar, com clareza, a minha contrariedade a uma 
disputa que prejudica o Brasil e empregos e trabalha-
dores brasileiros.

No entanto, encomendei à minha assessoria um 
trabalho mais completo sobre isso, que foi redigido pelo 
tributarista Heron Arzua em parceria com o economista 
Maurílio Schmitt, que pretende com clareza verificar 
as origens desse problema todo. 

Essa guerra fiscal é responsabilidade dos Esta-
dos brasileiros? Como ela surgiu? Vamos ao texto por 
mim encomendado, que leva o nome, Senador Paim, 
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de “Guerra Fiscal. Texto e contexto”. Nós precisamos 
estabelecer com clareza o contexto que deu início à 
guerra fiscal no Brasil.

“A Constituição Federal (a “Constituição 
Cidadã”, na expressão de Ulysses Guimarães, 
ao promulgá-la em 1988), promoveu repartição 
das rendas tributárias em maior volume para 
Estados e Municípios, deixando, todavia, um 
cheque em branco para a União reconquistar 
sua participação no sistema tributário, mediante 
a invocação uma palavra mágica: “contribuições 
sociais” [duas palavras mágicas, na verdade].

Como essas contribuições [Senador 
Paim] não são partilhadas com Estados e Mu-
nicípios, a União foi progressivamente aboca-
nhando parcelas de renda a esse título (PIS, 
Cofins, Csll). 

Logo, a “guerra fiscal”, como substrato da 
recomposição do poder político definido pelo 
maior volume de recursos tributários contido 
no respectivo erário, já se iniciara tão logo a 
“Carta Cidadã” saiu às ruas (Tão apenas para 
registro, a nossa Constituição de 1988 recebeu, 
até março de 2012, 70 emendas).

Até 1996, os Estados tinham, como uma 
de suas fontes de receita tributária, a derivada 
da competência de exigir o ICMS sobre pro-
dutos primários e semielaborados exportados.

Com o advento da Lei Kandir, em de se-
tembro de 1996, essa fonte secou.” 

E abro aqui um destaque para relembrar que, 
neste plenário, a Lei Kandir recebeu apenas um voto 
contrário, que foi o voto deste Senador que ora ocupa 
a tribuna. O meu foi, isoladamente, o único voto contrá-
rio à Lei Kandir, que iniciou o processo de valorização 
da primarização da econômica brasileira. 

“Embora a União assumira o dever legal 
de ressarcir os Estados das perdas dessa re-
ceita advinda das atividades de exportação, a 
partir de 2005, ela reduziu significativamente 
a consignação nos orçamentos federais dos 
valores a serem repassados. Os Estados, a 
seu turno, foram deixando de devolver para as 
empresas exportadoras, ao tempo e à hora, os 
créditos de ICMS por elas acumulados.

A União passou, sistematicamente, a 
ampliar suas receitas tributárias mediante a in-
cidência de contribuições sociais [notadamen-
te] (PIS e Cofins) sobre produção e consumo, 
bases econômicas clássicas de percussão do 
ICMS. E mais: instituiu, também, a cobrança 
de PIS e Cofins nas importações. (As contri-

buições sociais representam receita exclusi-
va da União não partilháveis com Estados e 
Municípios.) 

Não é de estranhar, portanto [Senador 
Paim], que, à míngua de um programa harmô-
nico e articulado entre União, Estados e Muni-
cípios para extrair recursos da sociedade pela 
via dos tributos se gerou um ambiente propício 
à estimulação, à disputa por receita pública. 

Cada Estado, assumindo sua condição de 
ente subnacional, tratou, autonomamente, de 
manejar instrumentos próprios para incentivar 
o florescimento e a expansão de negócios em 
seu respectivo território, mediante a concessão 
de benefícios fiscais os mais variados, mesmo 
à revelia do Confaz. 

Esse panorama foi sendo desenhado ao 
longo dos anos e o arcabouço legal para im-
plementar a dita “guerra fiscal” foi erigido em 
um contexto de forte expansão da carga tribu-
tária brasileira como proporção do PIB (hoje, 
Senador Paim, em torno de 36%). 

Diante disso, também é perfeitamente ad-
missível entender-se que os benefícios fiscais 
concedidos pelos entes tributantes (União, Es-
tados e Municípios) representam tão somente 
um eufemismo justificador da atenuação de 
ônus tão elevado para um país como o nosso 
em desenvolvimento.

Tenho em conta que as relações entre 
Estado e cidadão devem se pautar pelos prin-
cípios da segurança jurídica e da boa-fé, outro 
valor – o da moralidade pública – há de impor a 
convalidação de todos os procedimentos, todos 
os atos praticados pelo cidadão ([normalmente 
chamado de] contribuinte), ao ser proclamada 
a inconstitucionalidade ou a ilegalidade de de-
terminado preceito que contemple minoração 
da carga tributária por via de incentivos fiscais, 
ora aqui tidos aqueles concedidos pelos Es-
tados sem arrimo em deliberação do Confaz. 

Infere-se dessas considerações que a 
ausência de uma política estratégica para a 
Nação prosperar economicamente, as órbi-
tas subnacionais de poder político (Estados e 
Municípios) continuarão a erigir, por iniciativa 
própria, ferramentas para talhar, balizar os seus 
respectivos programas de desenvolvimento.

A título ilustrativo, o Projeto de Resolu-
ção do Senado nº 72, de 2011, no qual eu vo-
tei favoravelmente, recentemente aprovado e 
propalado como marco de extinção da “guerra 
fiscal” dos portos, logo receberá reação dos 
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Estados atingidos (1) mediante medidas judi-
ciais por ofensa ao art. 152 da Constituição 
de 1988 e ao processo legislativo – que, para 
o caso, requereria lei complementar, segundo 
os expertos [especialistas em Direito Constitu-
cional]; e (2) mediante a construção de benefí-
cios alternativos no âmbito de seus territórios 
que compensem, parcial ou integralmente, o 
tratamento tributário praticado até o advento 
da dita Resolução.

Providência similar, com engenho e arte, 
há de ser adotada pelos administradores pú-
blicos dos entes subnacionais – informa-nos a 
evolução histórica dessa seara – sempre que 
ocorrer a retirada de algum incentivo fiscal do 
mundo jurídico.

Tudo assim considerado, é necessário 
concluir que, no Brasil, ainda viceja elevada 
instabilidade no campo tributário a impor emba-
raços à planificação segura e sem sobressalto 
dos negócios. É que o sistema de tributação 
brasileiro foi modelado de sorte a extrair re-
cursos da sociedade preponderantemente pela 
via de incidência dos denominados tributos 
“indiretos” que se incrustam nos preços dos 
bens e dos serviços. (Mais de 75% da receita 
tributária da União, Estados e Municípios, são 
levadas aos erários pelas pessoas jurídicas. 
Percebe-se, de conseguinte, que os nossos 
governantes aprenderam muito bem as lições 
do Ministro das Finanças do Rei Luís XIV, Jean-
-Baptist Colbert (século XVII), segundo o qual 
“a arte da tributação consiste em arrancar o 
máximo de penas de um ganso com o mínimo 
de grasnidos”. As empresas, entes abstratos, 
não foram dotadas do poder de grasnir, embora 
lhes sejam arrancadas tantas penas.”

Estou chamando a atenção do Plenário deste Se-
nado porque, na verdade, estamos com a Resolução 
nº 72, a qual teve o meu apoio, levando ao âmbito do 
Judiciário essa questão. Temos uma brutal concentração 
da renda nas mãos da União para viabilizar superávit 
primário e pagamento de juros nessa política que, a 
meu ver, já está esgotada, de manter o desenvolvi-
mento nacional e o contentamento das classes D e C 
através da multiplicação do consumo. 

Com o financiamento aberto, o subprime e os 
derivativos avançam no Brasil através dos emprésti-
mos consignados que agora a nossa Presidenta tenta 
rebaixar nesse confronto à banca nacional e que vêm 
provocando tantos reclamos. Mesmo sem serem gan-
sos, estão a grasnir os bancos em protesto contra a 
tentativa do Brasil de reduzir os seus ganhos. 

De qualquer forma, o caminho da reforma tri-
butária passa pela reforma econômica. Ela só será 
possível quando tivermos um concerto de política de 
desenvolvimento estabelecido pela União, Estados e 
Municípios, pondo fim a essa absurda concentração 
que só leva à vantagem os rentistas e os banqueiros. 

Estou fazendo esse parecer do Maurílio Schmitt e 
do Heron Arzua chegar às mãos de todos os Senado-
res desta Legislatura. Vamos apoiar a medida inspirada 
pelo Governo Federal, através de uma resolução do 
então líder do Governo, Romero Jucá, mas, ao mesmo 
tempo, vamos manter os olhos abertos para o equívo-
co de deixar nas mãos do Judiciário, em centenas de 
contendas, a possibilidade de Estados e Municípios 
planejarem o seu próprio desenvolvimento na falta de 
uma política orgânica e nacional. 

Obrigado pela tolerância do tempo, Sr. Presidente. 
Aliás, mais uma vez obrigado pela tolerância do tem-
po nesta terça-feira, que mais parece uma segunda 
ou quarta-feira, com uma ausência quase absoluta de 
Senadores no plenário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passamos a palavra, neste momento, ao Senador 
Jorge Viana, por permuta com este Senador.

Enquanto V. Exª vem à tribuna, só quero registrar 
que esteve conosco aqui o Deputado Federal Fernan-
do Marroni, agradecendo o carinho com que o Senado 
tratou a rainha, as princesas e a delegação, que aqui 
estiveram promovendo a Feira Doce.

Também registro a presença conosco do Ricardo 
Nerbas, que é líder dos técnicos do Brasil – e, permi-
ta que eu diga, do mundo, porque é verdadeiro –, e 
também do Warley, líder da Cobap, que está aqui mo-
vimentando os aposentados.

Com a palavra o Líder Jorge Viana. Mais uma 
vez, meus cumprimentos a V. Exª e também ao Sena-
dor Luiz Henrique pelo brilhante trabalho do Código 
Florestal. Tenho muita esperança de que ainda pos-
samos recuperar.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado. Sr. Presidente, pelas generosas palavras.

De fato, o Código Florestal, inclusive, ontem, che-
gou à mesa da Presidente da República, e ela deve 
estar tomando uma posição nos próximos 15 dias, de 
sanção ou de veto. 

Como a opinião pública, como muitas pessoas 
que pensam e que querem o bem dos produtores, que-
rem o bem do Brasil, que produz e que deve seguir 
aumentando sua produção e sua produtividade, como 
pensam aqueles que defendem o meio ambiente, es-
tamos todos na expectativa de que a Presidenta possa 
vetar a proposta final da Câmara e usar a do Senado, 
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que foi construída suprapartidariamente, a partir de um 
consenso, construída com muita dificuldade, com muito 
trabalho, inclusive com a interlocução dos Deputados 
Federais. Mas, lamentavelmente, sofreu profundas 
alterações. Agora, penso, não resta alternativa, a não 
ser o veto presidencial. 

Para que não fiquemos num País que tem a res-
ponsabilidade enorme de seguir aumentando a pro-
dução de alimentos, para nós e para o mundo; para 
que não deixemos os agricultores, como bem V. Exª 
tem defendido, numa situação de insegurança jurídica, 
nós, certamente, temos a expectativa de que o veto e 
a posição da Presidente virão acompanhados de um 
instrumento que possa dar segurança jurídica primei-
ro para a sociedade entender que o Brasil vai seguir 
sendo uma referência do ponto de vista da legislação, 
do cuidado ambiental, da proteção das florestas e das 
águas. E, segundo, com igual importância, que os pro-
dutores e agricultores possam também, no nosso País, 
seguir sua vida. 

O Brasil é um País que tem origem no campo, 
na produção agrícola. Quando vemos uma família na 
terceira geração, já nos encontramos com a atividade 
rural. É essa a expectativa.

Sr. Presidente, eu venho à tribuna desta Casa, 
nesta tarde, como bem disse o Senador Requião, es-
tranhamente com o plenário vazio. Isso acontece em 
decorrência do funcionamento da Comissão de Ética 
e, ao mesmo tempo, neste horário, da CPMI, que trata 
de um tema da maior importância, de interesse nacio-
nal, que é desmontar quadrilhas, desmontar o crime 
organizado e fazer um duro e firme combate, a partir 
da ação do próprio Congresso, ao crime organizado, 
à corrupção.

Mas venho à tribuna, Sr. Presidente, para, mais 
uma vez, referir-me à audiência que tivemos ontem 
na Comissão de Meio Ambiente do Senado Federal. 
Os que estão me acompanhando pela Rádio Senado 
e pela TV Senado devem, de alguma maneira, ou po-
dem ter tomado conhecimento de um importante en-
contro que tivemos aqui, discutindo a Carta da Terra, 
discutindo a sustentabilidade no Planeta, discutindo 
não só a sustentabilidade econômica, mas a susten-
tabilidade de uma civilização, discutindo a sustentabi-
lidade do Planeta. 

Participei, inclusive, nesta semana, no Estado do 
Acre, a convite do Conselho Nacional dos Seringueiros, 
da Contag, da Federação da Agricultura local, do Co-
mitê Chico Mendes e do Partido dos Trabalhadores, de 
um debate muito interessante sobre desenvolvimento 
sustentável, sobre a sustentabilidade no séc. XXI. Eu 
falava, como repeti ontem, na audiência do Senado, 
que, lamentavelmente, uma constatação que dá para 

fazer com um breve olhar sobre o nosso mundo, so-
bre o consumo e sobre a produção no mundo é que 
o mundo, do ponto de vista da sustentabilidade, ain-
da está no século passado. O mundo carece de uma 
atitude, para que possamos demonstrar com ela que 
estamos dispostos a cuidar melhor do Planeta que 
ocupamos. No meio do universo não somos nada – 
é um pequeníssimo Planeta –, mas a visão que nós 
deixamos disseminar mundo afora, no nosso Planeta, 
é a de que nós somos o centro do mundo, de que as 
coisas são infinitas e que as atividades não têm que 
ter nenhuma regulação.

Hoje, vi um artigo muito interessante no jornal 
Valor Econômico, que gostaria de pedir para constar 
dos Anais desta Casa, assinado pelo ex-Ministro Del-
fim Netto. É uma peça muito interessante, que faz a 
conexão entre a Rio+20 e o Código Florestal. Ele fala 
deste mundo, fala com propriedade, ele que tem tan-
tas décadas de vida. E, através dos seus artigos, tem 
demonstrado um profundo, cada vez maior, conheci-
mento sobre a situação do nosso mundo.

Então, eu gostaria de pedir que constasse dos 
Anais do Senado Federal o artigo assinado pelo ex-
-Ministro Delfim Neto, que acho que é uma peça muito 
importante. Ali, ele faz uma conexão entre a Rio+20, 
os desafios que o mundo tem na busca de sustenta-
bilidade e o Código Florestal brasileiro.

Ontem, eu tive o privilégio de uma boa conversa, 
uma longa conversa, em três momentos. O último deles 
acompanhando o Leonardo Boff e a Ministra Izabella 
Teixeira; o primeiro, ouvindo uma verdadeira aula do 
mestre Leonardo Boff, aqui no Senado; e, depois, tive 
o privilégio de uma conversa na minha casa com ele.

Eu apresentei ontem e trago para a tribuna do 
Senado – esta é a questão central da minha fala – a 
minha preocupação com a pauta da Rio+20. É claro 
que está estabelecido que a Rio+20 vai tratar de de-
senvolvimento sustentável, vai tratar de combate à 
pobreza e de economia verde. É claro que os orga-
nismos multilaterais estão vivendo um momento, eu 
diria, não muito feliz, com um certo desgaste por falta 
de decisões, por falta de consenso, principalmente no 
que diz respeito a temas que atendem aos interesses 
comuns, de toda a população do Planeta.

O nosso Planeta completou sete bilhões de ha-
bitantes. O nosso mundo, hoje, presencia uma crise 
profunda no sistema financeiro americano, a base do 
capitalismo. Agora, essa crise se transfere para a Eu-
ropa, e a saída tem sido a pior possível: desemprego, 
menor salário, diminuição de consumo, pura e simples-
mente, em vez de se buscar fazer um mundo melhor 
para todos. O remédio está virando veneno.
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Eu apresentei a matéria ontem, na Comissão de 
Meio Ambiente, e queria apresentá-la aqui, da tribuna 
do Senado. Esse é o ponto principal. 

Os países do Brics deverão cumprir um papel es-
pecial, deverão ser sujeitos da Rio+20. Os países tidos 
como desenvolvidos estão tendo que resolver seus pro-
blemas e, inclusive, de alguma maneira, sinalizam que 
não estarão presentes na Rio+20, diminuindo aparen-
temente a importância política do evento. Mas, quem 
sabe pode haver uma oportunidade para que aqueles 
que podem começar uma fase nova no Planeta sejam 
os verdadeiros protagonistas da Rio+20.

A minha proposta, que trago ao Senado, é que 
acho que a Rio+20 já seria uma grande conferência, 
já seria um grande sucesso se nela discutíssemos o 
sucessor do PIB. Enquanto o mundo tiver como guia 
estas três letrinhas PIB, Produto Interno Bruto, acho 
que ainda estaremos no século passado, com ativi-
dades econômicas insustentáveis e também com um 
consumo insustentável.

Esteve no Brasil recentemente uma figura muito 
interessante, um Nobel de Economia, o Dr. Amartya 
Sen. Ele tem 78 anos, é Nobel de Economia, de 1998, 
indiano. Ele foi o criador do IDH, Índice de Desenvolvi-
mento Humano. Ele já questionava o PIB e hoje ques-
tiona inclusive o IDH; que nós temos que adotar um 
mecanismo novo que possa referenciar todos os países, 
porque não tem sentido, em 2012, o mundo ainda se 
guiar pura e exclusivamente, pela economia. A renda 
de um país, ou de uma família, ou de uma pessoa não 
diz muito. Ela pode até falar inclusive de exclusão; ela 
pode falar de destruição ambiental.

Conversando com Leonardo Boff, ele falava que 
um dos sucessores do PIB poderia ser, por exemplo, o 
IBV, Índice do Bem Viver. É claro que temos que abrir 
esse debate, mas acho que, se a Presidente Dilma che-
gar à Rio+20 e puser um novo desafio para o mundo, 
ela que representa um povo e um País que hoje cresce 
economicamente com inclusão social, apresentando o 
desafio de a Rio +20 encontrar um novo indicador que 
incorpore não só a variável econômica, mas que possa 
incorporar o social e o ambiental, nós, quem sabe, já 
teríamos garantido um bom resultado para a Rio+20.

Devo dizer que o PIB foi criado na década de 30 
do século passado por um russo, naturalizado ameri-
cano, chamado Simon Kuznets. Ele ganhou o Nobel de 
Economia em 1971, mas criou o PIB em 1930. E quan-
do ele criou essas três letrinhas mágicas, ele mesmo 
já foi um crítico de que a riqueza de uma nação dificil-
mente pode ser um adequado medidor da qualidade 
de vida daquela nação. Quer dizer, ele criou o PIB e, 
dois anos depois, ele mesmo já dizia que aquilo não 
era suficiente para aferir a verdadeira situação de um 

país, de uma nação, ou de um povo, a partir exclusi-
vamente da renda.

Eu estou aqui e vou seguir procurando ouvir, de-
bater e propor que o mundo deixe de se guiar pelo PIB, 
Produto Interno Bruto, que esconde as desigualdades 
sociais, que esconde o mau uso dos recursos naturais 
e mascara a situação real dos povos. O mundo de hoje, 
de sete bilhões de habitantes, tem mais de 1,5 bilhão 
passando fome, tem escassez de água. Então, o PIB, 
há muito, deixou de ser um instrumento que possa tra-
zer uma eficiência, principalmente para o mundo que 
buscamos, que é o mundo da sustentabilidade. Nós 
não queremos só uma economia sustentável, quere-
mos uma sociedade sustentável. Queremos um mundo 
mais justo e mais igual.

Encerro minha fala, Sr. Presidente, fazendo um 
chamamento para todos que estão me assistindo, para 
todos que estão me ouvindo: que possamos reunir a 
inteligência, o conhecimento acumulado, para encon-
trarmos uma maneira de colaborar.

Já imaginaram se, depois da Rio+20, todos os 
países saíssem com um novo indicador que pudesse 
ser eficiente do ponto de vista econômico, porque não 
precisa deixar de ser também um indicador econômico, 
mas que pudesse ser eficiente do ponto de vista social, 
para que pudéssemos aferir melhor se as atividades 
econômicas estão incluindo as famílias, as pessoas, 
ou excluindo? E que pudesse também ser eficiente do 
ponto de vista ambiental, para saber se estamos ade-
quadamente manejando os recursos naturais ou não?

E aí, como me sugeriu Leonardo Boff, podemos 
começar discutindo o sucessor do PIB: o IBV, Índice 
do Bem Viver, que incorpore o sentimento. Que deixe 
de ser apenas um número, mas que incorpore a vida, 
as famílias, o jeito, a cultura, o acesso às questões 
básicas, como educação, saúde e segurança.

Então, concluo as minhas palavras pedindo que 
seja incluído nos Anais do Senado o artigo do ex-Mi-
nistro Delfim Netto. 

Deixo aqui um desafio para todos nós: que pos-
samos, às vésperas da Rio+20, debater e encontrar, a 
partir da Rio+20, um sucessor para o PIB que possa ir 
além do Índice de Desenvolvimento Humano, o Índice 
de Desenvolvimento da Família, mas que o mundo deixe 
de ter o PIB, Produto Interno Bruto, como a referência 
que estabelece se um país cresceu, desenvolveu-se ou 
não, porque ele, realmente, já não cumpre essa função.

Era isto que eu gostaria de deixar: um desafio 
para encontrarmos um mecanismo de melhor aferir 
como anda a nossa humanidade, como está o nosso 
Planeta, como andam as economias e como andam 
os países.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JORGE VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, §2º, do Regimento Interno.)

Rio +20 e o Código Florestal

Valor – 08/05/2012.

Aparentemente, o primeiro a sugerir que o aumen-
to da concentração de dióxido de carbono (o famoso 
CO2) poderia ser responsável pelo aumento da tem-
peratura terrestre, foi o químico sueco Svante Arrthe-
nius num artigo publicado em 1896. Nos últimos 116 
anos sua hipótese tem sido discutida e escrutinizada 
de todas as formas, sem que se tenha chegado a uma 
conclusão definitiva. Há, também, sérias dúvidas sobre 
a origem do aquecimento: se produto da evolução na-
tural do sistema físico cíclico que controla a Terra ou se 
produto da atividade humana (efeito antropogênico).

A discussão escapou da área “científica”, onde 
tudo se resolve pela procura de “evidências controladas 
que podem ser repetidas”, para o campo da “ideologia”, 
estimulada por suas consequências sobre a ativida-
de privada que procura a “maximização do lucro”. Da 
mesma forma que a indústria de cigarros induz a cons-
trução de evidências “científicas” que seu produto não 
é um fator estimulador do câncer no pulmão, ou pelo 
menos, que “há dúvida razoável” sobre essa causali-
dade, setores altamente geradores de CO2 (energia 
a carvão ou petróleo), que produzem externalidade 
negativa cuja correção exige uma intervenção da so-
ciedade através de um estado regulador forte, tentam 
criar, pelo menos, controvérsias.

No nível das conversas diplomáticas, a ONU es-
timulou a conferência sobre o clima em Estocolmo em 
1972, que tem sido regularmente repetida em cada dé-
cada 1982 (Nairóbi); 1992 (Rio); 2002 (Joanesburgo, 
Rio+10) e 2012 (Rio+20). Em 1997 nada menos do 
que 160 nações aderiram ao Protocolo de Kyoto, rapi-
damente desmoralizado por críticas de toda natureza.

Resultados práticos de reuniões sobre clima são 
pífios

Os resultados práticos de tais reuniões têm sido 
pífios. Entre 1880 e 2010 a temperatura média da Ter-
ra revelou grande variação, mas a sua tendência tem 
sido a de crescimento. Aumentou em torno de 0,0042 
grau centígrado ao ano entre 1880 e 1980 e acele-
rou-se para nada menos do que 0,0135 entre 1980 e 
2010. Nos últimos 130 anos o aquecimento da Terra 
foi de quase 1%, mas é difícil discernir se devido aos 
movimentos “naturais” ou do efeito antropogênico. Se 
considerarmos o pequeno espaço de tempo decorrido, 

é muito provável que o grosso do efeito seja mesmo 
derivado do aumento da atividade industrial do homem.

Isso impõe uma grande responsabilidade à 
Rio+20, da qual se deve esperar compromissos firmes 
para a mudança “verde” na produção de combustíveis 
e no esforço recobrado em tecnologias que reduzem 
a quantidade de energia por unidade de PIB. Apenas 
para dar um exemplo, a China, que desde 2006 é a 
maior poluidora internacional (é muito rica em carvão), 
consome 2,5 vezes a energia por unidade de PIB com 
relação à média mundial e 4,5 vezes a consumida 
pelos países da OCDE. Apesar de todo seu esforço 
antipoluidor, sendo a maior consumidora de energia 
por unidade do PIB, sendo o aumento de sua energia 
produzida pelo carvão e tendo a maior taxa de cresci-
mento do PIB, é pouco provável que mesmo com um 
esforço gigantesco ela venha a contribuir significati-
vamente para o objetivo de 2050. O mesmo acontece 
com os EUA.

A situação é ainda mais complicada quando con-
sideramos que 16 cientistas publicaram no início deste 
ano um manifesto sob o título “Não há necessidade de 
pânico sobre o aquecimento global” (“The Wall Street 
Journal”, 26/1/2012) afirmando que não há “evidência 
incontroversa que esteja havendo um aquecimento glo-
bal” e que “não há prova que o CO2 seja um poluente”. 
Sugerem que podemos esperar mais 50 anos para 
ver como as coisas ficam! E como se faltasse “ruído”, 
o ganhador do prêmio Nobel de Física, professor Ivar 
Giarver, democrata, apoiador de Obama, pediu desli-
gamento, em setembro de 2011, da prestigiosa Ame-
rican Physical Society (APS), por não concordar com 
uma resolução onde ela afirmou o contrário do que está 
dito acima. Isso mostra o nível de paixão despertado 
por uma questão que deveria ser resolvida com fria 
objetividade apelando, pelo menos, para o princípio da 
precaução, diante das terríveis consequências do au-
mento do aquecimento terrestre se ele vier acontecer. 
Mais dramático, ainda, foi o recente reconhecimento 
do célebre catastrofista James Lovelock (o criador da 
hipótese Gaia: a Terra é um organismo vivo) que o cli-
ma contrariou, desde 2000, todas as suas previsões 
e que “é necessário mais estudos para entender o fu-
turo do planeta”.

O mesmo fenômeno, num nível diferente, expli-
ca a enorme disputa que cercou o Código Florestal 
aprovado no Congresso. Um discurso de surdos. O 
lado mais vocal supostamente apoiado numa “ciência” 
duvidosa defendeu interesses difusos e nem sempre 
honestos como os patrocinados por algumas ONGs. O 
outro, com mais poder político no Congresso defendeu, 
sem sutilezas, seus interesses econômicos concretos. 
O Código tem pouco a ver com o aquecimento global 
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e a tentativa de misturá-lo com a Rio+20 não ajudará 
em nada. Ele tem tudo a ver com o uso inteligente de 
nossos recursos naturais para continuarmos a cons-
truir uma economia sustentável e economicamente 
eficiente, mas não tem nada a ver com a anistia su-
gerida a quem, deliberada e maliciosamente, infringiu 
a lei vigente.

O Brasil não fará má figura na Rio+20 devido aos 
seus esforços. Nela estará representado pela compe-
tente e pragmática ministra Izabella Teixeira, mas há 
sérias dúvidas sobre seus resultados.

Antonio Delfim Netto é professor emérito da FEA-
-USP, ex-ministro da Fazenda, Agricultura e Planeja-
mento.

Durante o discurso do Sr. Jorge Viana, o 
Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Casildo Maldaner, 
Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – A Mesa se congratula com V. Exª, Se-
nador Jorge Viana. Aliás, sempre quando fala sobre 
biodiversidade, sobre controle do meio ambiente, o 
nosso eminente Senador Jorge Viana é um grande 
mestre; não é por nada que é engenheiro florestal.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Pela ordem, eminente Senador.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – Sr. 
Presidente, só para confirmar minha inscrição como 
Líder. Eduardo Lopes.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Pois não. V. Exª está inscrito como Líder.

Agora, vai fazer uso da palavra o Senador Paulo 
Paim, por permuta com o Senador Jorge Viana. Em 
seguida, V. Exª, como Líder, fará uso da palavra.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Ok, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Com a palavra S. Exª o Senador Paulo 
Paim, pelo tempo regimental.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Maldaner, eu queria falar com V. Exª, na Presi-
dência, que, no meu entendimento, trabalha e atua, 
neste Congresso, na mesma linha do que falou aqui 
o Senador Jorge Viana. V. Exª é um homem que tem 
preocupação com o PIB, mas tem preocupação com 
o social. Eu quero dizer que me somo a V. Exª e ao 
nobre Senador Jorge Viana pelo pronunciamento aqui 
feito, porque há uns que só olham o PIB e não olham 

o social. Nós temos que olhar também qual é a nossa 
responsabilidade com o social.

Meu amigo Ricardo Nerbas, grande líder dos téc-
nicos de todo o País, Vice-Presidente da sua entidade, 
em nível internacional, é uma alegria vê-lo aqui; V. Exª 
que é um dos coordenadores de um belo programa, 
do qual sou Presidente de honra, indicado pelo movi-
mento sindical, chamado Cantando as Diferenças, que 
fala tanto daqueles que são discriminados: deficientes, 
índios, negros, brancos, pobres, mulheres, crianças, 
adolescentes, combate ao trabalho escravo. Enfim, é 
uma alegria falar com V. Exª presente neste momento.

E, casualmente, vou falar exatamente das pesso-
as com deficiência. Vou falar de um belo evento – por-
que a gente fala muito do que faz no Senado – que a 
Câmara dos Deputados fez acontecer, nesta semana, 
para debater a questão da pessoa com deficiência e 
a questão intelectual.

Sr. Presidente, na Câmara dos Deputados acon-
teceu esse evento, que debateu a capacidade legal 
das pessoas com deficiência e o lado intelectual prin-
cipalmente das pessoas com síndrome de Down, au-
tismo e paralisia cerebral grave, que têm dificuldades 
de comunicar e expressar a sua vontade e que muitas 
vezes são, de forma total ou compulsória, interditadas 
e discriminadas.

Participaram do evento a minha querida amiga 
e Deputada Rosinha da Adefal; o Secretário Nacional 
de Proteção dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 
meu amigo Antônio José; a Procuradora da República 
Eugênia Augusta Gonzaga, que, tenho a satisfação de 
dizer, é amiga e conhecida de todos nós; Stella Rei-
cher, advogada e pesquisadora do tema; e o ativista e 
diretor jurídico da Associação Brasileira para Ação por 
Direitos da Pessoa com Autismo, Francisco Alexandre 
Dourado Mapuranga. 

O debate foi convocado para instruir o PL nº 236, 
de autoria do meu grande amigo e Deputado Eduardo 
Barbosa, que foi quem presidiu, no Congresso Nacional, 
a primeira comissão sobre um projeto que apresentei, 
o Estatuto do Idoso, que hoje é lei. Eduardo Barbosa 
foi quem a presidiu e Silas Brasileiro foi o relator.

Eu aproveito o momento para cumprimentar am-
bos. Se posso dizer que meu projeto do Estatuto do 
Idoso é lei, isso se deve muito a Eduardo Barbosa e 
ao relator, Silas Brasileiro.

Sr. Presidente, o projeto em questão visa a mo-
dificar a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, o 
Código Civil Brasileiro, para adequá-la ao art. 12 da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência, que incorporado foi pela Cons-
tituição brasileira.
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Os Deputados fizeram um grande debate. Os 
debates giraram em torno da criação de mecanismos 
que considerem a capacidade de uma pessoa com 
deficiência intelectual tomar decisões, ainda que de 
forma apoiada, por exemplo, pelas novas tecnologias.

O instituto da interdição judicial é um instrumen-
to de proteção, mas não deve ser usado como algo 
que inviabilize, que dificulte a cidadania e o respeito 
à pessoa humana.

A Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência determina o tratamen-
to igualitário da pessoa com deficiência perante a lei, 
determinando que os Estados-Membros estabeleçam 
mecanismos que reconheçam a capacidade legal das 
pessoas com deficiência, bem como o provimento de 
apoios especiais, quando não for possível o reconhe-
cimento total dessa capacidade.

Prevê ainda que quando uma interdição for ne-
cessária, deva acontecer de acordo com o grau da de-
ficiência, obedecendo a critérios técnicos e mediante 
avaliação periódica.

Em resumo: a vontade da pessoa com deficiência 
deverá ser sempre ouvida e respeitada.

Sr. Presidente, em seu art. 12, a Convenção In-
ternacional trata do reconhecimento igual perante a lei, 
ou seja, os Estados-Partes devem reafirmar o reconhe-
cimento das pessoas com deficiência como cidadãos 
com capacidade legal em igualdade de condições com 
as demais pessoas em todos os aspectos da vida.

Eles devem também tomar medidas para que elas 
tenham acesso ao apoio que necessitarem no exercí-
cio de sua capacidade legal, incluindo salvaguardas 
apropriadas que, entre outras coisas, previnam abusos 
e interferências indevidas.

Sr. Presidente, naturalmente um projeto como 
esse, do meu querido amigo Deputado Eduardo Bar-
bosa, e venho à tribuna fazer uma homenagem tam-
bém a ele, tem meu total apoio, pois fica evidente seu 
objetivo de assegurar direitos importantes da pessoa 
com deficiência e preservar princípios como liberda-
de, autonomia e cidadania, sem perder de vista as 
salvaguardas que garantam a proteção necessária 
para essas pessoas.

Sr. Presidente Casildo Maldaner, dentro dessa 
proposta de mudança de paradigma, aproveito para 
trazer novamente à tona o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência. Meu amigo Celso Fagundes, que é cego 
e é coordenador político do meu gabinete no Estado, 
está lá visitando cidade por cidade, recolhendo assina-
turas. Podem ter certeza que vamos aprovar o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência – o Senado já o aprovou e 
a Câmara há de se debruçar sobre ele –, que benefi-
ciará 30 milhões de pessoas. 

Como todos já devem saber, nesse projeto, de 
minha autoria, a pessoa com deficiência não é mais 
vista apenas como sujeito de proteção e assistência ou 
como pessoa incapaz de levar uma vida independente.

O Estatuto encampa a ideia de que a deficiência 
não pode ser enxergada apenas pela ótica dos sabe-
res médicos, que a entendem pelo aspecto da lesão 
ou da perda de funcionalidade.

Essa visão antiga que concebia o ser humano 
com deficiência pela falta de uma parte do corpo ou 
pelo funcionamento abaixo do esperado tem sido com-
batida pelos movimentos de pessoas com deficiência 
há mais de trinta anos, sobretudo no Reino Unido e 
nos Estados Unidos.

Aqui no Brasil, o Estatuto, com certeza, insere-se 
na visão proposta pelo modelo social de compreensão 
da deficiência, no qual a lesão ou a perda de funcio-
nalidade presentes no corpo não é desconsiderada, 
mas também não define a deficiência.

No modelo social, o conceito de deficiência en-
globa, além do corpo, as barreiras externas, como as 
arquitetônicas, por exemplo, que até são fáceis de 
notar e de resolver.

No entanto, não podemos esquecer as barreiras 
das ideias preconcebidas, que são bem mais difíceis 
de perceber porque fazem parte do famoso preconceito 
de comportamento.

É importante relembrar, Sr. Presidente, que o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência é um documento, 
um instrumento que nasceu do debate entre pessoas 
com deficiência, a sociedade como um todo e o poder 
público. Está respaldado pela convenção internacional 
que trata da pessoa com deficiência.

Com ele pretendemos, em conjunto, estabelecer 
caminhos de acessibilidade, de inclusão e de cidadania 
no que essas palavras têm de mais pleno, de essencial, 
no coração, na alma de cada cidadão e cidadã brasi-
leiros, sendo deficientes ou não, da responsabilidade 
que temos com a nossa gente, com o nosso povo.

Sr. Presidente, termino a minha fala cumprimen-
tando o Senador João Ribeiro, relator de um projeto 
de nossa autoria que vai conceder o adicional de insa-
lubridade e de serviço penoso, naturalmente medido 
pelo devido laudo, àqueles que trabalham com lixo na 
reciclagem, que fazem limpeza nas ruas ou aqui mes-
mo no Congresso, que tratam de manter o ambiente 
limpo, com isso nos protegendo das doenças.

Cumprimento, inclusive, o Senador Blairo Maggi, 
que foi relator ad hoc e defendeu a proposta. O Sena-
dor José Pimentel também fez a defesa para garantir 
que as pessoas que tratam do lixo tenham assegura-
do o adicional de insalubridade e de serviço penoso. 
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Esse projeto vem completar outro, de minha au-
toria e do Senador Vicentinho, que vai garantir para 
esse nosso povo o direito à aposentadoria especial 
aos 25 anos de atividade. Todo o nosso pessoal que 
trabalha na coleta do lixo, os garis, vão ter direito aos 
adicionais e também à aposentadoria integral. 

Por fim, Sr. Presidente, registro que esteve aqui 
a delegação de Pelotas fazendo sua importante ma-
nifestação sobre a 20ª Feira Nacional do Doce – de-
pois o Deputado Marroni esteve aqui agradecendo. 
Estiveram aqui a rainha Melissa César e as princesas 
Cibele Souza e Jéssica Barz. Eu falei, durante a sau-
dação que fiz, do complexo que é hoje tão importante, 
desse centro de eventos, e, no final, falei de um verso 
intitulado Minha Querência. Esse verso, na verdade 
– estou fazendo aqui uma correção –, é da poetisa e 
compositora pelotense Gilda Souza Soares. Ela me 
ligou e disse: “Paim, mas tu não falaste do meu verso, 
do meu poema”. Então, em homenagem a ela, neste 
um minuto, vou aqui ler os versos para encerrar a mi-
nha fala. Minha querida compositora pelotense Gilda 
Souza Soares, o seu verso Minha Querência:

“De manhã muito cedinho, quando o sol deva-
garinho

Vem rasgando a escuridão.
Ouço a voz da peonada, no galpão arrinconada
Em roda de chimarrão.
Da cacimba vem chegando, a velha pipa derra-

mando
Gotas d´água pelo chão.
Vacas mansas na mangueira e ciscando, mui 

faceira
No terreiro a criação.
Meu Rio Grande Do Sul, meu lindo pago, meu 

chão.
Minha querência eu te trago na forma do coração”.
São os versos da poetisa na homenagem que 

faz à sua querida cidade de Pelotas. 
Feita a devida adequação, peço a V. Exª que con-

sidere na íntegra esta homenagem que fiz à cidade 
de Pelotas e à Feira do Doce, hoje com repercussão 
nacional e internacional.

A propósito, é importante registrar, Sr. Presiden-
te, que a festa é de 30 de maio a 17 de junho. Todos 
estão convidados a ir a Pelotas, no Rio Grande do Sul.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Como sempre, o Senador Paulo Paim 
mostra sua polivalência nas teses, principalmente no 
campo social, e termina com uma poesia o discurso 
em que enaltece a Festa do Doce de Pelotas, que é 

conhecidíssima. Na época em que estive na direção 
do BRDE, visitamos a Festa do Doce, e quem lá vai 
sempre quer voltar, essa é a realidade. E quem não 
conhece os caminhos de Pelotas quer ir. A Feira do 
Doce é extraordinária.

E veja bem: quanto à questão dos garis, pro-
jetos estão sendo aprovados aqui no Senado. Ainda 
ontem, pela manhã, lá em Florianópolis, alguns garis 
me perguntaram se era verdade. Veja a repercussão 
que está tendo esse pessoal que varre as ruas, que 
trabalha com lixo. 

V. Exª falou também do Estatuto do Deficiente, 
que vai além de um assunto que abordei na semana 
passada: a mobilidade urbana. As campanhas muni-
cipais agora fazem com que os prefeitos incluam em 
suas teses e programas a mobilidade urbana para os 
deficientes. É a sensibilidade, e assim por diante. 

E V. Exª vai avante, além disso. Além da mobili-
dade urbana, que falta, que é visível, vai para aquilo 
que é invisível, que é uma certa restrição que muitas 
vezes se sofre na sociedade, e isso será previsto no 
próprio Estatuto do Deficiente. 

Parabéns, Senador Paulo Paim, mais uma vez! 
Meus cumprimentos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Se V. Exª 
me permite... Vou encerrar, porque há diversos inscritos.

A Câmara está para aprovar a PEC do Trabalho 
Escravo. É uma vergonha mostrar na tribuna do Se-
nado que ainda temos de brigar para acabar com o 
trabalho escravo no Brasil.

Alcançaram-me aqui, e faço um apelo à Câma-
ra dos Deputados. Esse projeto é de 2001. O Senado 
aprovou o fim do trabalho escravo. Essa PEC está na 
Câmara. Temos uma expectativa muito grande de que 
seja aprovada amanhã, pois 13 de maio está chegando 
e ainda temos que defender, no Brasil, o fim do trabalho 
escravo. Como alguém pode ser favorável ao trabalho 
escravo? Quem adota a prática do trabalho escravo na 
sua fazenda ou empresa tem mais que perder mesmo 
seu patrimônio, porque a PEC do Trabalho Escravo 
diz que quem mantiver pessoas no trabalho escravo 
dentro de sua propriedade vai perder a propriedade. É 
apenas um alerta para que ninguém adote essa práti-
ca hedionda que o mundo todo condena. Não. Não ao 
trabalho escravo, pela aprovação da PEC.

Obrigado, Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, §2º, do Regimento Interno.)
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SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, registro a presença no Plenário, da Corte 
da 20ª Festa Nacional do Doce (Fenadoce), que ocorre 
de 30 de maio até 17 de junho, na cidade de Pelotas, 
no Rio Grande do Sul.

Cito a rainha Melissa César e as princesas Cibele 
Souza e Jéssica Barz.

Elas estão acompanhadas do vice-prefeito, Fa-
brício Tavares, do deputado Fernando Marroni e da 
gerente-executiva da festa, Michele Lima.

Faço referência ao prefeito Fetter Júnior, que 
não pode comparecer por compromissos assumidos 
anteriormente.

E lembro que Pelotas completará 200 anos de 
história no dia 7 de julho de 2012.

Sr. Presidente, a Fenadoce é uma das maiores 
festas do nosso país. É o terceiro evento em público 
do Estado do Rio Grande do Sul.

A Fenadoce é um evento anual realizado para 
promover a cultura doceira da cidade de Pelotas para 
todo o Brasil e exterior.

Os famosos doces pelotenses, herança da coloni-
zação portuguesa, alemã e italiana, são responsáveis 
pelo desenvolvimento do setor doceiro que exporta as 
iguarias para diversas cidades do Brasil.

A Fenadoce nasceu em 1986, criada pelo Poder 
Público juntamente a outras entidades.

A Câmara de Dirigentes Lojistas de Pelotas (CDL) 
assumiu a coordenação do evento em 1995 e, desde 
então, a feira só cresceu.

Nas primeiras edições, acontecia a cada dois 
anos, sempre em um local diferente da cidade.

A partir de 2000, a feira tornou-se anual e ganhou 
endereço certo: o Centro de Eventos Fenadoce, próxi-
mo ao principal trevo de entrada do município.

Hoje, a Fenadoce torna-se o centro das discus-
sões de toda a população durante o período em que 
ocorre.

Também atrai visitantes de fora, de outras partes 
do Brasil e do Mercosul.

Para as doceiras, é a oportunidade de vender e 
divulgar os deliciosos doces pelotenses. Para os ex-
positores, é a chance de entrar em contato com mais 
de 300 mil pessoas.

Para os visitantes, a Fenadoce oferece um mundo 
de magia com diversas atrações culturais, gastronô-
micas e comerciais.

Estes dias de feira são uma excelente oportunida-
de para se divertir, fazer negócios e conhecer nossos 
doces e nossa história.

Portanto, reitero o convite: Fenadoce, Pelotas, 
no Rio Grande do Sul, de 30 de maio a 17 de junho.

E termino com o meu carinho e respeito a todos 
através dos versos “Minha Querência”, da poetisa e 
compositora pelotense Gilda Souza Soares:

“De manhã muito cedinho, quando o sol
devagarinho / Vem rasgando a escuridão.
Ouço a voz da peonada, no galpão
arrinconada / Em roda de chimarrão.
De cacimba vem chegando, a velha pipa
derramando / Gotas d’água pelo chão.
Vacas mansas na mangueira e ciscando,
muy faceira/ No terreiro a criação.
Meu Rio Grande Do Sul, meu lindo pago, meu chão.
Minha querência eu te trago, na forma do coração”.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no dia 3 de maio, na Câmara dos Deputados 
aconteceu uma audiência pública para debater a capa-
cidade legal das pessoas com deficiência intelectual.

Principalmente das pessoas com síndrome de 
down, com autismo, e com paralisia cerebral grave 
que tenham dificuldade de comunicar e expressar 
sua vontade e que muitas vezes são, de forma total e 
compulsória, interditadas.

Participaram do evento a Deputada Rosinha da 
Adefal, o Secretário Nacional de proteção dos direitos 
da Pessoa com Deficiência, Antonio José, a Procura-
dora da República, Eugênia Augusta Gonzaga e ainda. 
Estela Reicher, advogada e pesquisadora do tema e o 
ativista e Diretor Jurídico da Associação Brasileira para 
Ação por Direitos das Pessoas com Autismo (Abraça), 
Francisco Alexandre Dourado Mapurunga.

O debate foi convocado para instruir o PL 2036/11, 
de autoria do Deputado Eduardo Barbosa e que tem 
como relatora a deputada Rosinha da ADEFAL. 

O projeto em questão visa modificar a Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil Brasi-
leiro, para adequá-la ao artigo 12 da Convenção Inter-
nacional sobre os direitos da Pessoa com Deficiência, 
incorporado pela Constituição Brasileira. 

Os debates giraram em torno da criação de me-
canismos que considerem a capacidade de uma pes-
soa com deficiência intelectual tomar decisões, ainda 
que de forma apoiada. 

O instituto da interdição judicial é um instrumen-
to de proteção e não deve ser usado como algo que 
dificulte e até inviabilize a cidadania e o respeito aos 
direitos da pessoa humana.

A Convenção Internacional sobre os direitos da 
Pessoa com Deficiência determina o tratamento igua-
litário da pessoa com deficiência perante a lei, deter-
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minando que os estados membros estabeleçam me-
canismos que reconheçam a capacidade legal das 
pessoas com deficiência, bem como o provimento de 
apoios especiais, quando não for possível o reconhe-
cimento total dessa capacidade. 

Prevê ainda que quando uma interdição for ne-
cessária, deva acontecer de acordo com o grau da de-
ficiência, obedecendo a critérios técnicos e mediante 
avaliação periódica. 

Em resumo: a vontade da pessoa com deficiência 
deverá ser sempre ouvida e respeitada. 

Em seu artigo 12, a Convenção Internacional trata 
do RECONHECIMENTO IGUAL PERANTE A LEI, ou 
seja, os Estados Partes devem reafirmar o reconhe-
cimento das pessoas com deficiência como cidadãos 
com capacidade legal em igualdade de condições com 
as demais pessoas em todos os aspectos da vida.

Eles devem também tomar medidas para que elas 
tenham acesso ao apoio que necessitarem no exercí-
cio de sua capacidade legal, incluindo salvaguardas 
apropriadas que, entre outras coisas, previnam abusos 
e interferências indevidas.

Sr. Presidente, naturalmente um projeto como 
esse, do Deputado Eduardo Barbosa, tem meu total 
apoio, pois fica evidente seu objetivo de assegurar di-
reitos importantes da pessoa com deficiência e preser-
var princípios como: liberdade, autonomia e cidadania, 
sem perder de vista as salvaguardas que garantam a 
proteção necessária para essas pessoas.

Srªs e Srs. Senadores, dentro desta proposta de 
mudança de paradigma, aproveito para trazer nova-
mente à tona, o Estatuto da Pessoa com Deficiência.

Como todos já devem saber, nesse projeto, de 
minha autoria, a pessoa com deficiência não é mais 
vista apenas como sujeito de proteção e assistência ou 
como pessoa incapaz de levar uma vida independente. 

O Estatuto encampa a ideia de que a deficiência 
não pode ser enxergada apenas pela ótica dos sabe-
res médicos, que a entendem pelo aspecto da lesão 
ou da perda de funcionalidade. 

Essa visão antiga que concebia o ser humano 
com deficiência pela falta de uma parte do corpo ou 
pelo funcionamento abaixo do esperado tem sido com-
batida pelos movimentos de pessoas com deficiência 
há mais de trinta anos, sobretudo no Reino Unido e 
nos Estados Unidos.

O Estatuto se insere na visão proposta pelo mo-
delo social de compreensão da deficiência, no qual a 
lesão ou a perda de funcionalidade presentes no cor-
po não é desconsiderada, mas também não define a 
deficiência. 

No modelo social o conceito de deficiência en-
globa, além do corpo, as barreiras externas, como as 
arquitetônicas, por exemplo, que até são fáceis de notar.

No entanto não podemos esquecer as barreiras 
das ideias preconcebidas, que são bem mais difíceis 
de perceber porque fazem parte do comportamento.

É importante relembrar que o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência é um documento, um instrumento que 
nasceu do debate entre pessoas com deficiência, a 
sociedade como um todo e o poder público. 

Com ele pretendemos, em conjunto, estabelecer 
caminhos de acessibilidade, de inclusão e de cidadania 
no que essas palavras têm de mais pleno, de essencial. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Mais um tema social tão importante 
que V. Exª aborda. 

Antes de conceder a palavra, como Líder ins-
crito, ao Senador Eduardo Lopes, do PRB do Rio de 
Janeiro, eu concedo a palavra, pela ordem, a V. Exª, 
Senador Paulo Davim. 

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Muito obriga-
do, Sr. Presidente.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, telespectadores 
da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, todos os 
que nos acompanham pelas redes sociais, pela Inter-
net, eu os cumprimento.

Quero, nesta tarde, falar um pouco sobre algo 
que, parece-me, está um pouco esquecido, que não 
está em destaque como muitos outros assuntos que 
têm ocupado espaço. Trago aqui a reflexão com res-
peito à questão dos resíduos sólidos.

Quando pensamos no ano de 2014, imediata-
mente, vem às nossas mentes e aos nossos corações 
o evento da Copa do Mundo de Futebol, que o Brasil 
sediará. Compreendo que esse será um acontecimen-
to de grande importância para todos nós, brasileiros 
e brasileiras, até mais do que sempre foi em todas as 
Copas do Mundo já realizadas.

Sua importância não se restringe ao ambiente 
da festa e ao torneio desportivo em si, pois o evento 
da Copa do Mundo já está sendo motivo para investi-
mentos públicos e privados – construção de estádios 
e de rodovias, ampliação de aeroportos, moderniza-
ção da rede hoteleira etc –, o que, com certeza, trará 
um grande legado e um grande desenvolvimento para 
o nosso País.

Em que pese o interesse pela Copa, que será 
realizada no Brasil, quero lembrar, advertindo mesmo, 
que, no ano de 2014, o Brasil tem outro compromisso a 
cumprir, que não é menos importante do que o evento 
futebolístico internacional. Refiro-me à obrigação legal 
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de se pôr fim, em 2014, aos lixões a céu aberto em 
todos os Municípios do País.

Trata-se de uma determinação preconizada pelo 
Plano Nacional de Resíduos Sólidos, que, por sua vez, 
está contido na Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
aprovada no final de 2010, após 20 anos de tramitação 
e de discussões.

A Copa de 2014 tem grande importância para o 
Brasil, e disso ninguém duvida. No entanto, creio que 
ela não seja o compromisso mais importante do País 
para aquele ano. Por essa razão, não podemos negli-
genciar uma das obrigações mais importantes para as 
nossas vidas, como essa, relegando a segundo plano 
a questão dos lixões em nossas cidades. Esse é, por-
tanto, um dever de responsabilidade do Governo Fede-
ral, dos governos estaduais, dos prefeitos municipais, 
de todo cidadão brasileiro e de toda cidadã brasileira.

Os lixões constituem verdadeira chaga aberta 
em nossas cidades. São responsáveis pela contami-
nação do lençol freático e estão na origem de inúme-
ros problemas de saúde pública que afetam milhares, 
talvez milhões, de brasileiros. São eles que provocam 
desequilíbrio ambiental, afetando ecossistemas, fauna 
e flora de modo arrasador.

Trata-se da saúde de nossa casa, trata-se do Pla-
neta em que vivemos, o único do universo, pelo que 
se sabe até o momento, em que o ser humano pode 
viver. Trata-se do bem-estar, da saúde da população, 
um bem que nenhum dinheiro pode comprar.

De fato, não se pode comparar a importância de 
tudo isso com um evento esportivo lúdico, que traz eu-
foria por algumas semanas, mas que, depois, se esvai.

Então, Sr. Presidente, nobres Senadoras e Se-
nadores, talvez um dos efeitos mais perniciosos do 
estilo de vida moderno seja relativo justamente ao 
meio ambiente.

A cultura de consumo – base da economia moder-
na, com origens históricas, possivelmente, no pós-crise 
de 1930 – produziu um modo de vida absolutamente 
irresponsável quanto à produção e à destinação de re-
síduos sólidos. O resultado é uma quantidade absurda 
de lixo sendo produzida diariamente em nossas cidades.

Somente no Rio de Janeiro, para citarmos como 
exemplo, são geradas 19 mil toneladas de resíduos 
sólidos por dia! É isto mesmo: 19 mil toneladas de re-
síduos sólidos são geradas por dia só no Rio de Janei-
ro! E 40% desse total, ou seja, menos da metade, são 
tratados! E isso ocorre na cidade que sediará, no mês 
que vem, um dos eventos mundiais mais importantes 
sobre o meio ambiente, que é a Rio+20.

O problema do lixo urbano é da mais grave ur-
gência, é da maior relevância que se pode atribuir a 
qualquer problema de gestão pública, e, por isso, os 

governos municipais e estaduais e o Governo Federal 
não podem medir esforços para combatê-lo.

De qualquer forma, preocupam-me, sobretudo, 
Sr. Presidente, as iniciativas que devem ser tomadas, 
em nível local, pelos governos estaduais e municipais.

Estados e Municípios terão a responsabilidade 
compartilhada no esforço para investir em cooperativas 
de catadores, melhorando as condições de trabalho 
desses valorosos trabalhadores, além de aumentar a 
coleta seletiva e de assegurar a destinação adequada 
do lixo não reciclável.

O Governo Federal deve criar mecanismos capa-
zes de garantir a boa gestão dos planos desenvolvidos 
nos Estados e nos Municípios, mas é crucial que nos-
sos governadores e prefeitos atuem de modo resoluto 
a fim de combater o problema dos lixões.

Aqui, faço uma referência especial ao Aterro Me-
tropolitano de Jardim Gramacho, no Município de Du-
que de Caxias, no Rio de Janeiro, que é considerado 
o maior lixão a céu aberto da América Latina e que 
deverá ser fechado no próximo mês.

O meu desejo é o de que o Prefeito Eduardo Paes, 
da cidade do Rio de Janeiro, possa ter a sensibilidade 
de assegurar o amparo financeiro necessário e justo 
aos mais de 1,5 mil catadores de Gramacho, que, há 
mais de 30 anos, lá estão trabalhando de forma ho-
nesta, com dificuldades que, sinceramente, dispensam 
comentários.

Sr. Presidente, senhoras e senhores, a Copa 
do Mundo de Futebol de 2014, certamente, será um 
evento muito importante, mas, do modo como ela virá, 
também passará. Nosso Planeta, a Terra, em que vi-
vemos e em que nossos descendentes viverão, ao 
contrário, não passará.

Vejam – chamo a atenção de todos os brasileiros 
e brasileiras – que o mês de agosto de 2014 é a data 
determinada por lei para que acabemos com os lixões 
a céu aberto em nosso País. Essa é uma das piores 
chagas das nossas cidades.

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Vou concluir, Sr. Presidente.

Para tanto, não vamos simplesmente esperar que 
isso aconteça. É preciso que cobremos atitudes dos 
nossos governantes, pois o tempo está passando. Os 
lixões precisam ter fim! E é absolutamente imprescin-
dível que o Poder Público, aliado à sociedade como 
um todo, não meça esforços para que realmente atin-
jamos a meta de erradicar esses depósitos de lixo a 
céu aberto.

Quero agradecer-lhe, Sr. Presidente Paim, e dizer 
que o que comento aqui vem na esteira daquilo que V. 



16308  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012

Exª acabou de pronunciar: tudo isso visa a garantir o 
sustento e a qualidade de vida a essas pessoas que 
trabalham como catadores.

Quero também aproveitar para parabenizar V. Exª 
quanto ao que comentou em relação à insalubridade 
desse trabalho.

(Interrupção do som.)
O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 

Eles cuidam da nossa saúde, mas, muitas vezes, aca-
bam prejudicando a própria saúde.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Lo-
pes, o Sr. Casildo Maldaner, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Meus cumprimentos, Senador Eduardo Lopes, 
pelo pronunciamento que faz em defesa daqueles que 
mais precisam, dos mais pobres, e que cuidam de nós 
todos, que são, enfim, os garis, os lixeiros, aqueles que 
fazem a reciclagem.

Parabéns a V. Exª.
O SR. ALFREDO NASCIMENTO (PR – AM) – Sr. 

Presidente, quero me inscrever para usar da palavra 
em nome da Liderança do PR.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Alfredo Nascimento, com muito orgulho, 
recebo o pedido de V. Exª.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (PR – AM) – 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Permita-me dizer a V. Exª que, felizmente, neste fim 
de semana, publicamente, televisão e jornais reconhe-
ceram a injustiça que fizeram com V. Exª. Isso é bom. 
V. Exª nem iria falar do assunto, mas eu quero dizer 
que reconheceram a injustiça quando publicaram a or-
ganização que foi montada para derrubar um Ministro 
que era sério – e é sério – que era V. Exª.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco/PR – 
AM) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Meus cumprimentos, meu Senador. E estenda-os ao 
seu filho, que também foi injustiçado.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco/PR – 
AM) – Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Neste momento, passo a palavra, como Líder, 
ao Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes de 
começar minhas breves palavras nesta tribuna, quero 
agradecer ao Senador Casildo Maldaner, que gentil-

mente inverteu a ordem de inscrição para me permitir 
usar a tribuna neste momento.

Quero falar sobre a audiência pública que a Co-
missão de Assuntos Sociais realizou hoje pela manhã, 
atendendo a uma solicitação, a um requerimento de mi-
nha autoria, para discutirmos a situação da assistência 
odontológica no Brasil na assistência suplementar, ou 
seja, oferecida pelas operadoras de planos de saúde.

Estiveram presentes autoridades no assunto, 
como o Dr. José Alves de Souza Neto, Presidente da 
Uniodonto; o Dr. Luciano Eloi Santos, Vice-Presidente 
da Federação Interestadual dos Odontologistas; o Dr. 
Bruno Sobral de Carvalho, Diretor de Desenvolvimento 
Setorial da Agência Nacional de Saúde (ANS); o Dr. 
José Augusto Peres Filho, Presidente da Associação 
Nacional do Ministério Público do Consumidor; o Dr. 
José Mário Morais Mateus, Secretário-Geral do Con-
selho Federal de Odontologia; a Drª Denise Rodrigues 
Eloi de Brito, Presidente da União Nacional das Institui-
ções de Autogestão em Saúde; o Dr. Diogo Thomson 
de Andrade, Diretor do Departamento de Proteção e 
Defesa Econômica do Ministério da Justiça; a Drª Lu-
ciana Freitas de Araújo, Vice-Presidente da Associação 
Brasileira de Odontologia; dentre outras autoridades 
que estiveram presentes e abrilhantaram aquela au-
diência pública.

O fato é que, no Brasil, existem 16 milhões de 
contratos odontológicos, de assistência odontológica, 
distribuídos entre 372 operadoras. Só que alguns pro-
blemas acontecem nesta relação: prestador de servi-
ço, operadoras e usuários. Esses problemas foram se 
avolumando, foram crescendo, a ponto de chegamos 
ao momento, no Brasil, em que essa relação está ex-
tremamente dificultosa, inclusive com dificuldades de 
cumprimentos contratuais por parte das operadoras. 
Por sinal, 52 das 372 operadoras estão no considera-
do alto risco assistencial. E isso corresponde a 12%. 
Ou seja, essas operadoras correm risco de ter proble-
mas no cumprimento contratual entre prestadores de 
serviços e usuários. 

A Agência Nacional de Saúde estava presente, 
participou do debate, ouviu as solicitações, ouviu os 
relatos das instituições representativas dos odontólo-
gos, ouviu seus pleitos, ouviu o que foi colocado pela 
Uniodonto, ouviu o que foi dito pelas empresas de gru-
po. O que eu achei mais interessante nessa audiência 
é que existe uma predisposição de todos os entes, de 
todos os atores, para solucionar os problemas explici-
tados, colocados em pauta, colocados na mesa, hoje 
pela manhã, na audiência.

A Federação Interestadual de Odontologia solici-
tou à Agência Nacional de Saúde – solicitação muito 
justa por sinal – uma vaga no Conselho da Agência 
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Nacional de Saúde para os odontólogos, o que eu 
acho muito justo.

Reclamou também do raio X pericial. Ou seja, as 
operadoras pedem exame de raio X antes e depois de 
realizados os procedimentos, expondo desnecessaria-
mente o usuário, o paciente, à radiação ionizante, o que 
é inadmissível. Foi também pedida pela Federação a 
criação de uma comissão permanente de negociação 
com as operadoras.

Foi solicitada, dentre outras coisas, também a 
instituição de uma data base para serem implantados 
os reajustes doravante. 

Uma queixa contumaz dos prestadores de ser-
viço são as glosas inexplicáveis, as glosas lineares 
que acontecem por parte das operadoras, e também 
o descredenciamento de prestadores de serviço sem 
justa causa, o que é absolutamente inadmissível. Às 
vezes, o dentista, o prestador de serviço, pelo fato de 
participar de uma assembleia de reivindicação, sofre 
punições por parte das operadoras, o que é absolu-
tamente inadmissível num Estado democrático como 
vivemos aqui no Brasil.

Portanto, quero, Sr. Presidente, fazer esta presta-
ção de contas aos senhores da audiência exitosa que 
tivemos hoje na Comissão de Assuntos Sociais. Daqui 
a três meses, ficou acertado que voltaremos a conver-
sar para fazer uma aferição dos encaminhamentos e 
das soluções extraídas desse debate.

Era só o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Agrade-
ço, mais uma vez, a benevolência do Senador Maldaner.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Muito bem, Senador Paulo Davim, pelo acordo feito!
Agora, fala, como orador inscrito, o Senador Ca-

sildo Maldaner.
Em seguida, seria a vez do Senador Anibal Diniz, 

mas este permutou com o Senador Aloysio Nunes.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Enquanto V. Exª se dirige à tribuna, Senador 
Casildo Maldaner:

A Presidência designa, para integrarem a Re-
presentação Brasileira no Parlamento do Mercosul, 
o Deputado Assis Melo, da minha cidade de Caxias 
do Sul, como titular, e a Deputada Manuela D’Ávila e 
o Senador Cássio Cunha Lima, como suplentes, nos 
termos dos Ofícios nºs 102/2012, da Liderança do 
Partido Comunista do Brasil (PCdoB) na Câmara dos 
Deputados, e 53/12-GLPSDB, da Liderança do Partido 
da Social Democracia Brasileira (PSDB) no Senado 
Federal, respectivamente, e dos Atos da Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional nºs 19, 20 e 21, de 2012.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 102/12 

Brasília, 28 de março de 2012

Assunto: Indicação de membros para Representação 
Brasileira no Parlamento do MERCOSUL.

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência a indicação do De-

putado ASSIS MELO (PCdoB-RS), como titular, e da 
Deputada MANUELA D’ÁVILA (PCdoB-RS), como 
suplente, para integrarem a Representação Brasileira 
no Parlamento do MERCOSUL, mediante anuência 
expressa dos parlamentares.

Respeitosamente, Deputada Luciana Santos, 
Líder – Deputada Manuela D’ávila – Deputado As-
sis Melo

 
Ofício nº 53/12-GLPSDB

Brasília, 8 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o senador CÁSSIO 

CUNHA LIMA para integrar, como suplente, a Repre-
sentação Brasileira no Parlamento do Mercosul, sua 
composição, organização e competências.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, Senador Álvaro Dias, Líder 
do PSDB.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 19, DE 2012

O Presidente da Mesa do Congresso Nacio-
nal, cumprindo o disposto no art. 6º da Resolução nº 
01/2011-CN, “que dispõe sobre a Representação Bra-
sileira no Parlamento do Mercosul, sua composição, 
organização e competências”, e para os efeitos do que 
determina o art. 10 da referida Resolução.

Resolve:
Art. 1º Designar a Deputada Manuela D’Ávila, na 

condição de membro suplente da Representação Bra-
sileira no Parlamento do Mercosul, em virtude de anu-
ência expressa de S. Exª, aposta no Ofício nº 102/12, 
de 28 de março de 2012, da Liderança do Partido Co-
munista do Brasil – PCdoB, na Câmara dos Deputados.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da sua 
publicação.

Senado Federal, 08 de maio de 2012. – Depu-
tada Rose de Freitas, 1ª Vice-Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional no exercício da Presidência.
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 20, DE 2012

O Presidente da Mesa do Congresso Nacio-
nal, cumprindo o disposto no art. 6º da Resolução nº 
01/2011-CN, “que dispõe sobre a Representação Bra-
sileira no Parlamento do Mercosul, sua composição, 
organização e competências”, e para os efeitos do que 
determina o art. 10 da referida Resolução.

Resolve:
Art. 1º Designar o Deputado Assis Melo, na condi-

ção de membro suplente da Representação Brasileira 
no Parlamento do Mercosul, em virtude de anuência 
expressa de S. Exª, aposta no Ofício nº 102/12, de 28 
de março de 2012, da Liderança do Partido Comunista 
do Brasil – PCdoB, na Câmara dos Deputados.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da sua 
publicação.

Senado Federal, 08 de maio de 2012. – Depu-
tada Rose de Freitas, 1ª Vice-Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional no exercício da Presidência.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 21, DE 2012

O Presidente da Mesa do Congresso Nacio-
nal, cumprindo o disposto no art. 6º da Resolução nº 
01/2011-CN, “que dispõe sobre a Representação Bra-
sileira no Parlamento do Mercosul, sua composição, 
organização e competências”, e para os efeitos do que 
determina o art. 10 da referida Resolução.

Resolve:
Art. 1º Designar o Senador Cássio Cunha Lima, 

na condição de membro suplente da Representação 
Brasileira no Parlamento do Mercosul, em vaga desti-
nada ao Bloco Parlamentar da Minoria, de acordo com 
o Ofício nº 53/12-GLPSDB, da Liderança do partido 
da Social Democracia Brasileira – PSDB, no Senado 
Federal.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da sua 
publicação.

Senado Federal, 08 de maio de 2012. – Depu-
tada Rose de Freitas, 1ª Vice-Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional no exercício da Presidência.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Rodrigo 
Rollemberg, que já havia pedido para falar.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, gostaria que V. Exª fizesse um esclarecimento. 
Parece-me que, pela ordem de inscrição, seria a vez 
do Senador Casildo Maldaner; depois, falaria o Se-
nador Anibal Diniz, que seria seguido por mim. Por 
benevolência do Senador Anibal Diniz, nós estamos 
permutando, e eu falaria antes dele.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pois não, Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pois não, Senador Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero solicitar a V. Exª a leitura do requerimento que 
se encontra sobre a mesa, assinado por diversos líde-
res da Casa, sobre um pedido de urgência em relação 
à Lei Geral da Copa. Gostaria que V. Exª lesse o re-
querimento, para que, na Ordem do Dia, pudéssemos 
submetê-lo à votação, pedindo escusas ao querido 
Senador Casildo Maldaner, orador que está na tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Se houver a concordância do meu querido Se-
nador Casildo Maldaner, lerei o requerimento, o que 
será breve. (Pausa.)

Com o entendimento feito, a pedido do Líder Se-
nador Eduardo Braga, não havendo objeção por parte 
do Plenário, leio o seguinte requerimento:

“Nos termos regimentais, requeremos 
urgência para o Projeto de Lei da Câmara nº 
10, de 2012, que dispõe sobre as medidas re-
lativas à Copa das Confederações Fifa 2013 e 
à Copa do Mundo Fifa 2014, que serão realiza-
das no Brasil, e que altera as Leis nºs 6.815, 
de 19 de agosto de 1980, e 10.671, de 15 de 
maio de 2003.”

É o seguinte o requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento tem a assinatura de mais de 
uma dezena de líderes, liderados pelo Senador Edu-
ardo Braga e outros.

Esse requerimento será votado após a Ordem 
do Dia, na forma do disposto no art. 340, II, do Regi-
mento Interno.

Senador Eduardo Braga, fica atendido o seu 
pedido.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senador Casildo Maldaner está com a palavra.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Paulo Paim, que preside a sessão; 
nobres colegas, volto ao tema, Sr. Presidente, porque, 
ontem ainda, em Santa Catarina, o governo do Estado 
reuniu lideranças empresariais que investem nos por-
tos, Secretários de Estado, Prefeitos, principalmente os 
das sedes portuárias, Parlamentares da Assembleia 
Legislativa, Parlamentares da Câmara dos Deputados, 
nós, os três Senadores por esta Casa, Luiz Henrique, 
Paulo Bauer e este que lhes fala. Todos reunidos deba-
temos os reflexos da Resolução nº 72, principalmente 
o nosso Estado, e sei que nos Estados afetados não 
é diferente, pois trago algumas considerações nesta 
tribuna, em função da preocupação, em função do que 
foi estabelecido e do que se vislumbra nos próximos 
meses, principalmente a partir de janeiro de 2013.

Como era do conhecimento de muitos de nós, a 
aprovação da Resolução nº 72 por esta Casa, além 
de não solucionar os problemas da indústria brasileira 
e de desequilibrar profundamente as contas dos go-
vernos estaduais afetados, terá repercussões ainda 
maiores, que exigirão a atenção do Governo Federal. 
Está em risco não apenas a preservação do emprego e 
do desenvolvimento econômico nesses Estados, mas, 
acima de tudo, a segurança jurídica, indispensável ao 
ambiente de negócios. 

Ontem, o governo de Santa Catarina, como disse 
antes, em uma atitude elogiável, reuniu autoridades 
políticas, como Parlamentares, Prefeitos, Secretários 
de Estado, representantes desta Casa, enfim, muitos 
de nós, para fazermos uma reflexão. Eu diria que, sem 
prejuízo das compensações, os Estados afetados de-
vem examinar, buscar junto ao Supremo Tribunal Fede-
ral, por meio de Ação Direta de Inconstitucionalidade, 
questionar a validade da legislação aprovada. Juristas 
renomados afirmam que alterações em alíquotas de 
impostos só podem ser feitas por intermédio de lei 
complementar, aprovadas nas duas Casas Legislati-
vas, e não por projeto de resolução. 

Sei que há divergências, mas é um assunto que 
muitos esposam no sentido de que a matéria mere-

ce uma Adin. E eu digo mais uma vez: sem prejuízo 
das discussões e das compensações que estão em 
andamento, que devem andar e devem ser céleres, 
para se tentar minimizar e mitigar esses problemas. A 
possibilidade da Adin está em discussão não só pela 
Procuradoria-Geral do meu Estado, mas também pela 
dos demais Estados afetados.

Aliás, ainda hoje eu trocava ideia com o eminen-
te Senador Ricardo Ferraço, pelo Espírito Santo, que 
também comunga, mais ou menos, da mesma ideia da 
necessidade da Adin. Aliás, ele mesmo levantou essa 
tese, quando foi Relator da CJJ no Senado. 

Não obstante esse fato, é preciso destacar, nobres 
Colegas, que durante a vigência da atual legislação, 
Santa Catarina, a exemplo do que ocorreu em outros 
Estados, criou programas de incentivo ao desenvolvi-
mento econômico, usando de mecanismos legais dis-
poníveis. A intenção nunca foi incentivar a importação 
de produtos manufaturados, mas, sim, equipamentos 
e matérias-primas que permitissem o crescimento e 
a inovação em nossas indústrias.

Registramos ainda uma vigorosa revitalização dos 
nossos portos, que receberam investimentos públicos 
e privados de vulto. Hoje, temos portos modernos, as-
sociados a uma pungente cadeia produtiva, agrega-
da, com operadores portuários, terminais logísticos, 
empresas de comércio exterior, propiciando não ape-
nas a importação, mas principalmente as atividades 
exportadoras, desde sempre uma marca registrada 
em nossa indústria e no agronegócio, um destaque 
de Santa Catarina. 

Estimativas dão conta da criação de mais de 300 
empresas, desde 2007, cuja saída do Estado causaria 
a perda de mais de 18 mil postos de trabalho. Via de 
regra, seja na iniciativa privada ou no Poder Público, 
investimentos são realizados com base em um cenário 
econômico, social e jurídico. Todos os investimentos 
são examinados dentro de um cenário econômico, 
social, jurídico, sem dúvida alguma. Estamos tratando 
de grandes investimentos, de milhões de reais, feitos 
por empresas, muitas delas de capital aberto, grupos 
internacionais, sociedades. 

Enfim, esses recursos, Sr. Presidente, foram, na 
maior parte dos casos, captados via financiamentos 
de longo prazo, tomados junto a instituições financei-
ras privadas e públicas, como, por exemplo, no meu 
Estado, o próprio BRDE, que representa os três Es-
tados do sul, com as linhas do BNDES. O BRDE tem 
financiado empresas dentro desses programas nesses 
nossos portos catarinenses; o próprio BNDES. E essas 
propostas foram levadas e analisadas com planeja-
mento. O BNDES tem recepcionado essas propostas 
de milhões para lá as empresas se estabelecerem e 
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tem analisado de que maneira vamos captar essas 
propostas, de que maneira vamos aprovar esses pro-
jetos. E foram ver de que maneira. Foi através de um 
planejamento, de uma história contada, e o BNDES, 
instituições como o Badesc, em Santa Catarina, e 
outras instituições com recursos do Governo Federal 
analisaram com cuidado. 

De que maneira esses recursos vão voltar? Como 
é que estão apresentando esses projetos? Estamos 
apresentando porque o governo catarinense, de acor-
do com a legislação que lhe é facultada pelo princí-
pio federativo, resolveu incentivar, fortalecer os por-
tos dessa maneira e daquela, o que lhe é permitido, 
como também o Governo Federal – sói acontecer –, 
que usa de mecanismos que lhe são facultados para 
favorecer algumas regiões do Brasil, como o Centro-
-Oeste, o Norte, o Nordeste. São incentivos fiscais que 
ele pode criar, e as empresas examinam esses pro-
gramas para lá se estabelecerem, quer no Nordeste, 
no Norte, no Centro-Oeste; no Brasil, onde há esses 
incentivos. Examinam quais são as propostas, de que 
maneira, como é que vai vir de fora, de outros lugares 
do Brasil, como até de Santa Catarina. Empresas que 
lá estavam, instalando, criando, inovando, como uma 
fábrica de automóveis em Joinville, mas, em função 
dos incentivos que o Governo Federal tem oferecido, 
estão indo para o Ceará. Por causa de programas do 
governo do Estado, do Governo Federal, estão indo 
se instalar no Ceará para buscar financiamentos que o 
próprio programa oferece, naturalmente com garantias. 

Da mesma forma, os Estados detêm o direito de 
privilegiar ou de oferecer um regime especial. É um re-
gime especial por determinado tempo. É um programa 
que lhes faculta a legislação brasileira pelo princípio fe-
derativo. E esses Estados – um deles o meu, de Santa 
Catarina – têm usado para fazer o quê? Para descen-
tralizar a saída e a entrada de produtos no País; para 
não congestionar o porto de Santos, no caso; para evitar 
as grandes filas na entrada ou na saída; para descen-
tralizar essa costa de oito mil e poucos quilômetros no 
Brasil. E nós, com aproximadamente 500 quilômetros na 
costa catarinense, com seis portos estabelecidos. Cin-
co deles, com isso, foram modernizados. Examinaram 
a legislação catarinense, examinaram de que maneira 
vão se estabelecer. Muitas delas são empresas S. A., 
que estão na Bolsa, que têm que ter projetos claros, 
evidentes; muitas delas com a participação de fundos. 
Examinaram as propostas estabelecidas nesses portos 
e lá investiram. Projetos foram analisados, e o Governo 
Federal concorreu com a aprovação desses projetos 
por meio da aprovação, que leva cinco, seis, oito anos 
de prazo para a amortização. Aí aprovaram os projetos 
com a autoridade federal. Agora vem a própria auto-

ridade federal, exigindo que se cortem abruptamente 
esses projetos? Como fica isso?

Houve uma quebra de contrato; houve uma que-
bra de entendimento. Como ficam essas empresas em 
relação ao meu Estado? Como ficam essas empresas 
que acreditaram, que confiaram nessa legislação, nesse 
contrato, que creram que isso seria cumprido? Como 
vão ficar, junto ao Governo Federal, os financiamen-
tos de longo prazo do BNDES? Para devolver, entra-
ram com a contrapartida. Nós entramos, e o resto do 
Governo... Nós aprovamos o projeto, gerando tantos 
milhares de empregos, desenvolvimento, a descentra-
lização, a modernização e, abruptamente, a partir de 
janeiro, não há nem a graduação. Não deu para nós 
fazermos com que fosse inserida na proposta. 

Agora, está um dilema: não é só o Estado que, 
a partir do ano que vem, deixa de concretizar o seu 
orçamento plurianual. O orçamento deste ano das 
empresas, graças a Deus, conseguimos salvar, mas 
o Estado tem o orçamento plurianual, que a lei exige 
que se faça também. Essas empresas, para buscar o 
compromisso de quatro, cinco, seis anos de financia-
mento, projetaram as garantias e também a devolução 
com contratos internacionais, para que pudéssemos 
amortizar esses investimentos e devolver esse dinheiro 
ao próprio Governo Federal, ao próprio BNDES e, com 
esse dinheiro, gerar novos negócios e desenvolvimento. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Mas isso não está sendo respeitado, Sr. Presi-
dente, nobres colegas.

Vou finalizando, mas eu não poderia deixar de 
trazer a dor que senti ontem, mais de perto com os 
que investiram nesses portos. Eu vi ontem uma lamú-
ria; eu vi ontem a dor que sentem as pessoas dessas 
empresas, de pessoas jurídicas, de sociedades e de 
conglomerados que vieram de outros lugares e investi-
ram. “E agora? O que vamos fazer? Qual será o nosso 
futuro? Vamos realizar o quê? Vão virar tapera todos 
esses empreendimentos? Para onde vão os milhares 
de empregos?” 

É por isso que eu digo, Sr. Presidente, nobres 
colegas, que, ao lado das compensações, que devem 
ser examinadas não só para o Estado – são tratativas 
–, não podemos deixar de ver se são os bancos oficiais 
ou mesmo os privados, como vamos encarar esses in-
vestimentos, de que maneira vamos graduar isso, de 
que maneira vamos fazer com que essas empresas 
tenham condições de enfrentar. Vamos oferecer mais 
e melhor logística para que elas possam se sustentar 
e para que se mantenha a descentralização no Brasil? 



16314  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012

Ao lado disso, não se pode afastar a possibilida-
de da Adin, da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
que o meu Estado está examinando em conjunto com 
os outros Estados afetados. Acho que é um direito 
de sobrevivência, Sr. Presidente, nobres colegas. É o 
princípio federativo! 

Tem que gritar, sim, porque isso dói! Isso mexe 
com programas que o setor público tem oferecido e 
aprovou. É quebra de contrato, é quebra de um para-
digma. O Brasil não pode entrar nessa, até com seus 
irmãos aqui dentro. Não se pode fazer nem com os 
outros, fora, que dirá com seus irmãos.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Vou encerrar, Sr. Presidente, e até agradeço a 
tolerância, mas eu não poderia deixar de levantar esse 
protesto dolorido, Sr. Presidente. Eu tinha que fazer isso.

Eu gostaria que V. Exª, em função do meu tempo 
que se está esgotando, porque a Ordem do Dia está 
para chegar, desse como lido o meu pronunciamento, 
para que ele constasse dos Anais da Casa e ficasse 
registrado, porque é um momento histórico, em que o 
Estado está se levantando, no seu conjunto, para que 
nós possamos ultrapassar esse momento duro que 
estamos a enfrentar.

Essas eram as considerações, Sr. Presidente e 
nobres colegas.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR CASILDO MAL-
DANER.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, como era do conhecimento de 
muitos de nós, a aprovação da Resolução 72 de 2010, 
por esta Casa, além de não solucionar os problemas 
da indústria brasileira e desequilibrar profundamente 
as contas dos governos estaduais afetados, trará re-
percussões ainda maiores, que exigirão a atenção do 
Governo Federal. 

Está em risco não apenas a preservação do em-
prego e do desenvolvimento econômico nestes Estados, 
mas acima de tudo a segurança jurídica indispensável 
ao ambiente de negócios.

Ontem, o Governo de Santa Catarina, numa atitu-
de elogiável, reuniu autoridades políticas, como parla-
mentares, prefeitos e secretários de Estado, juntamente 
com o setor empresarial envolvido, unidos na busca 
por alternativas viáveis para mitigação das perdas. Os 
representantes catarinenses nesta Casa, senadores 
Luiz Henrique da Silveira, Paulo Bauer e este orador, 
também presentes ao encontro, estão completamente 
comprometidos com esta meta.

Não somente Santa Catarina, mas todos os Es-
tados afetados buscarão, junto ao Supremo Tribunal 
Federal, através de ação direta de inconstitucionalidade, 
questionar a validade da legislação aprovada. Juristas 
renomados afirmam que alterações em aliquotas de 
impostos só podem ser feitas por intermédio de lei 
complementar, aprovada nas duas Casas Legislativas, 
e não por projeto de Resolução.

Não obstante este fato, é preciso destacar, nobres 
colegas, que durante a vigência da atual legislação, 
Santa Catarina, a exemplo do que ocorreu em outros 
Estados, criou programas de incentivos ao desenvol-
vimento econômico, usando dos mecanismos legais 
disponíveis. A intenção nunca foi incentivar a importa-
ção de produtos manufaturados, mas sim equipamen-
tos e matérias-primas que permitissem o crescimento 
e inovação em nossas indústrias. 

Registramos, ainda, uma vigorosa revitalização de 
nossos portos, que receberam investimentos públicos e 
privados de vulto. Hoje, temos portos modernos, asso-
ciados a uma pungente cadeia produtiva agregada, com 
operadores portuários, terminais logísticos, empresas 
de comércio exterior, propiciando não apenas a impor-
tação, mas principalmente as atividades exportadoras, 
desde sempre uma marca registrada de nossa indús-
tria e agronegócio. Estimativas dão conta da criação 
de mais de 300 empresas, desde 2007, cuja saída do 
Estado causaria a perda de 18 mil postos de trabalho.

Via de regra, seja na iniciativa privada ou no poder 
público, investimentos são realizados com base em um 
cenário, econômico, social e jurídico. Estamos tratando 
de grandes investimentos, de milhões de reais, feitos 
por empresas, muitas delas de capital aberto, grupos 
internacionais, sociedades, enfim. Estes recursos fo-
ram, na maior parte dos casos, captados via financia-
mentos de longo prazo, tomados junto a instituições 
financeiras privadas e públicas, como o BNDES, com 
prazos de pagamento que facilmente ultrapassam 
sessenta meses. Não são raros os casos em que as 
próprias linhas disponibilizadas configuravam-se em 
programas governamentais.

Qualquer empreendedor em começo de carreira 
sabe que, quando tomamos um empréstimo, há um 
planejamento financeiro, com previsão de custos e 
receitas, que permitirá seu pagamento. O questiona-
mento é inevitável: o que acontece agora, em que as 
regras do jogo mudaram?

A opção tomada na tramitação desta matéria foi 
a do rolo compressor, operando em velocidade ímpar. 
Foram fechados os canais de comunicação. Neste 
momento, no entanto, não se trata apenas de buscar 
compensações às perdas, nem apenas do cuidado 
com o equilíbrio das contas públicas, mas sim de res-
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peito ao ordenamento jurídico em cujas bases foram 
firmados esses contratos. 

Com relação às instituições públicas de finan-
ciamento, se faz necessária uma revisão das regras 
nos financiamentos tomados pelo setor. Já com rela-
ção aos investimentos privados, será preciso estudar 
outra forma de compensação às perdas. Por isso, no-
bres senadores, insistimos tanto na tese da aplicação 
gradual das alíquotas de uniformização do ICMS de 
importação, garantindo o prazo necessário para adap-
tação do mercado. Assim, abruptamente, tudo se torna 
muito mais complicado.

De outro lado, redobraremos os esforços em 
busca de bandeiras que nos são caras, e que durante 
muito tempo têm sido negadas. Refiro-me aos investi-
mentos infraestruturais que permitirão, estes sim, um 
crescimento sólido de nossa indústria. 

Precisamos de melhorias na malha rodoviária 
federal que corta nosso Estado, notadamente as BR’s 
101, 470, 280, 282 e 153. A criação da chamada ‘Ferro-
via do Frango’, fazendo a ligação no sentido Leste-Oes-
te, em conjunto com uma ferrovia litorânea, permitirá 
uma brutal redução nos custos produtivos, oxigenando 
também a atividade portuária. Temos defendido estas 
teses desde sempre, também comungadas pelo pre-
sidente da Federação das Indústrias de Santa Catari-
na, o empresário Glauco José Côrte, que afirmou ser 
este eixo o caminho inevitável para o desenvolvimento 
e integração de nossa economia.

Santa Catarina sempre reagiu às adversidades e 
buscou, com união, trabalho e seriedade, seu desen-
volvimento econômico e social. Desta vez, não será 
diferente, tenho convicção. 

Nossas forças vivas, políticas, empresariais e 
sociais, atuarão em conjunto para que possamos nos 
reerguer – e este esforço passa, inevitavelmente, por 
um posicionamento forte de nossa bancada federal, 
neste Senado e na Câmara dos Deputados. Não per-
mitiremos este aviltamento e, acima de tudo, qualquer 
lesão ao cidadão catarinense.

Apesar de não ter sido escolhida anteriormente, 
continuamos acreditando na via do diálogo. O Governo 
Federal ainda tem oportunidade de escolher este rumo 
e contribuir para o reestabelecimento do princípio fe-
derativo que nos rege, evitando a cisão e a discórdia.

São nossas considerações, Senhor Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– V. Exª, Senador Casildo Maldaner, será atendido, na 
forma do Regimento.

Passamos a palavra para o Senador Alfredo Nas-
cimento, que falará como Líder do PR; em seguida, Se-

nador Rodrigo Rollemberg e, na sequência, a Senador 
Marta Suplicy vai assumir a Ordem do Dia.

Por favor, Senador Alfredo Nascimento.
O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco/PR – 

AM. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Paim, meus colegas Senadores e 
Senadoras, eu venho, hoje, à tribuna desta Casa, unir 
minha voz à dos médicos, acadêmicos e outros atores 
do segmento da saúde do Estado do Amazonas para 
defender um debate mais aprofundado e responsá-
vel sobre o exercício da Medicina em nosso País, de 
modo que possamos encontrar uma solução segura 
e eficaz para neutralizar a falta de médicos e para a 
necessária absorção dos profissionais que buscaram 
sua formação fora do Brasil.

A validação automática de diplomas de Medicina 
expedidos por outros países, sem a adoção de crité-
rios técnicos que comprovem a capacitação técnica 
e prática do profissional, impõe riscos incontornáveis 
para a saúde da população.

Quero deixar claro, Sr. Presidente, que esse tema 
envolve demandas que me parecem justas. De um lado, 
é justo que o jovem brasileiro impedido de cursar Medi-
cina aqui, busque a sua formação em outros mercados.

Todos sabemos que Medicina é uma das vagas 
mais disputadas em nossas universidades públicas e 
das mais caras nas universidades privadas, uma for-
mação que exige o investimento de tempo e recursos 
substanciais.

Muitas vezes, a formação no exterior se mostra 
mais viável, daí o aumento do contingente de jovens 
brasileiros que recorrem a esse expediente para con-
quistar sua tão sonhada profissão. 

Ninguém questiona o direito desse jovem de 
exercer a Medicina em seu retorno, mas não podemos 
ignorar o outro aspecto dessa questão. A formação 
em Medicina difere entre os países. O que sabemos 
é que as grades curriculares são diferentes e que, em 
determinadas regiões, não há a obrigatoriedade da 
residência médica, como aqui no Brasil. 

O alerta que médicos e acadêmicos têm feito e 
me parece mais que razoável é que a validação auto-
mática dos diplomas expedidos no exterior sem a ne-
cessária comprovação da capacitação do profissional 
cria um risco inadmissível para os pacientes.

Esse assunto tem mobilizado as atenções, em 
meu Estado. Fui procurado pelo presidente do Sindi-
cato dos Médicos do Estado do Amazonas, que exter-
nou sua preocupação com a validação dos diplomas 
estrangeiros.

Tem havido manifestações e até mesmo passe-
atas em Manaus pedindo a atenção das autoridades 
na articulação de uma solução que não signifique uma 
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aposta no escuro, um endosso sem base de que os 
médicos formados no exterior estão efetivamente pre-
parados para o exercício da profissão.

Penso que não podemos reduzir esse debate às 
questões da falta de médico ou do que tem sido con-
siderado como movimento de reserva de mercado. 
Na minha avaliação, cabe a nós, aqui no Congresso 
Nacional, encontrarmos mecanismos que tragam se-
gurança aos pacientes e também tornem atrativo o 
exercício da Medicina nas regiões menos desenvolvi-
das e remotas do Brasil.

Para que os senhores e as senhoras tenham uma 
ideia, até outubro do ano passado, o Brasil registrou o 
contingente de mais de 371 mil médicos em exercício. 
Esse número cresce exponencialmente todos os anos, 
quando saem das faculdades públicas e privadas bra-
sileiras cerca de 17 mil novos médicos.

Apesar disso, a demanda em diversas regiões 
também é crescente, revelando a desigualdade na 
oferta desse profissional. As regiões Norte e Nordeste 
brasileiras registram índices africanos de atendimento, 
com menos de um médico para cada mil habitantes, 
enquanto a média nacional é de 1,95 médicos, quase 
dois médicos, por mil habitantes.

No Distrito Federal, por exemplo, meu caro Se-
nador Rollemberg, são quatro médicos por mil habi-
tantes. O maior contingente de médicos se concentra 
nas capitais e cidades de maior porte. Para que se 
tenha uma ideia, 72% dos médicos em atividade no 
Brasil estão lotados nas regiões Sul e Sudeste do País. 
Esse quadro exige a discussão de instrumentos que 
tornem atrativo o exercício da profissão nas regiões 
mais afastadas.

A formulação de uma política de interiorização da 
Medicina me parece ser o caminho. A manutenção da 
validação do diploma médico é um passo fundamental 
na garantia do bom atendimento da população, mas 
não é suficiente para resolver o problema. 

Vale registrar que estimativas do Conselho Fede-
ral de Medicina informam que o contingente de brasi-
leiros que estão cursando Medicina no exterior e que 
obtiveram seus diplomas chega a seis mil pessoas.

A cada ano, cerca de 600 estudantes retornam 
ao Brasil para o exercício da profissão. A qualidade de 
sua formação, entretanto, muitas vezes fica em xeque: 
no ano passado, dos 677 graduados em Medicina que 
participaram do Revalida – aquele programa do Minis-
tério da Educação do Governo Federal para validação 
de diplomas universitários expedidos no exterior –, ape-
nas 65 passaram e tiveram validados os seus diplomas, 
habilitando-se ao exercício da profissão em território 
brasileiro. Desses, apenas 31 são cidadãos brasileiros.

Para estimular o debate, vale comentar que, em 
2010, 628 candidatos participaram da primeira edição 
do Revalida e apenas dois foram aprovados. Esses 
resultados endossam a importância da manutenção e 
fortalecimento dessa iniciativa, assim como reiteram o 
desafio de encontrarmos uma solução que torne possí-
vel e perene a presença de médicos em todo o Brasil.

Os médicos do meu estado, os médicos do Bra-
sil, os acadêmicos de Medicina podem contar comigo, 
porque eu, juntamente com boa parte desta Casa, vou 
encaminhar esse assunto e encontrar uma solução que 
seja boa para o povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Meus cumprimentos, Senador Alfredo Nascimento. 
O seu pronunciamento valoriza a nossa Medicina e 
os nossos médicos formados no Brasil e no exterior. 
Parabéns a V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 
ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Mário Couto, eu quero só anunciar que 
agora a palavra será do Senador Rodrigo Rollemberg, 
mas V. Exª tem direito pela ordem.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – É só para registrar 
um voto de pesar, Presidente. Serão trinta segundos 
apenas, Senador Rodrigo.

É com a mais profunda tristeza, Sr. Presidente, 
que requeiro Voto de Pesar ao Sr. Edivaldes Alves, que 
por dois anos foi meu motorista no Senado Federal, ten-
do se aposentado recentemente, em março deste ano.

O Sr. Edivaldes não era apenas um excelente 
profissional, Presidente, também era um bom amigo 
e um bom pai de família. Nasceu em São Paulo, mas 
foi criado em Jaraguá, Goiás, cidade que tanto amava.

No dia 26 de julho deste ano, ele iria completar 
apenas 60 anos de idade. Deixa a esposa, Valda Alves 
dos Santos, cinco filhos e três netos.

Rogando a Deus para que receba de braços 
abertos o Sr. Edivaldes, requeiro ao Senado da Re-
pública voto de pesar e de total solidariedade à família 
de tão bom amigo.

Muito obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pela Sra. Marta Suplicy, 1ª 
Vice-Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O voto será encaminhado na forma regimental, 
Senador Mário Couto.
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Com a palavra o último orador inscrito antes da 
Ordem do Dia, Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Srª Presidenta Marta Suplicy.

Srªs e Srs. Senadores, subo à tribuna na tarde 
de hoje para registrar a vitória do presidente francês 
François Hollande. A vitória do novo presidente fran-
cês François Hollande representa muito mais do que 
uma vitória socialista em sua dimensão estritamente 
ideológica ou partidária. É também muito maior do que 
a escolha de milhões de eleitores franceses que se 
opõem a uma extrema direita xenófoba. Representa 
um processo eminentemente global, que começa a se 
afirmar por uma nova visão, por um novo caminho de 
desenvolvimento. Representa a derrota do receituário 
monetarista da austeridade, que está na raiz da crise 
europeia, em sua política recessiva, que prostrou o 
continente pela secagem dos investimentos públicos, 
pela adoção de impostos que punem a classe média e 
os mais pobres em favor dos mais ricos e das grandes 
empresas, sem falar no sistema financeiro.

Certamente, a visão social-democrata de Hollan-
de não é a garantia de uma mudança radical, mas se 
trata de uma bela oportunidade de mudança de dire-
ção para a Europa.

Hollande fez uma definição absolutamente cor-
reta ao dizer que seu maior adversário era o sistema 
financeiro, que não disputa a eleição, mas governa, 
porque estamos diante de uma crise estrutural e não 
circunstancial de um modelo neoliberal. Trata-se de 
uma crise de todo o sistema econômico, baseado na 
supremacia do capital financeiro. A crise da Europa, 
assim como a crise vivida pelos Estados Unidos, vem 
colocar em evidência não só as falhas do sistema fi-
nanceiro, tal como foi erguido e hoje funciona, mas 
também a sua força frente aos governos. Frente a isso, 
o neoliberalismo continua a ser para muitos países a 
única linguagem usada para confrontar a crise e en-
frentar os conflitos sociais que nos rondam.

Einstein tem uma máxima que cabe perfeitamente 
nesse contexto. Para ele, não podemos resolver pro-
blemas com as mesmas ferramentas que os geraram. 
Por isso, diante dessa crise de hegemonia, a eleição 
de Hollande é a afirmação de um bloco alternativo de 
esquerda que possa conciliar, dentro de uma pers-
pectiva sustentável, crescimento, emprego, inclusão e 
justiça social, com responsabilidade econômica, mas 
também com autonomia política, principalmente para 
garantir os direitos básicos da população.

Nesse sentido, há uma forte expectativa em rela-
ção ao Brasil, pelo protagonismo que o País vem as-
sumindo no cenário mundial como país que conseguiu 

aliar, nos últimos anos, crescimento econômico, redu-
ção da pobreza e das desigualdades sociais, redução 
do desmatamento, num ambiente de consolidação da 
democracia.

Sob essas perspectivas, podemos dizer que 
Hollande se torna um grande aliado da Presidenta 
Dilma. Em diversas declarações na visita que fez re-
centemente à Alemanha, na presença da Chanceler 
Ângela Merkel, a Presidenta brasileira fez duras críti-
cas e atacou as políticas expansionistas, que provo-
cam um verdadeiro tsunami monetário e que levaram 
a uma guerra cambial.

O Brasil dá o seu exemplo, ao forçar indiretamente 
a queda dos juros no mercado financeiro. Combinada 
com a decisão do Banco Central de baixar gradualmen-
te a taxa Selic, uma das mais altas do mundo, essa 
medida do Governo tende a aquecer a economia na 
contramão da crise mundial e é indispensável, embora 
não suficiente, para fazer o País crescer com distribui-
ção de renda e desenvolvimento social.

Nesse sentido, todos nós devemos apoiar as ati-
tudes, as ações anunciadas pela Presidenta da Repú-
blica, porque sempre, neste País, defenderam aqueles 
que pregam o desenvolvimento nacional a redução dos 
juros como instrumento fundamental para o desenvol-
vimento da economia brasileira.

Portanto, quero associar-me a todos os brasileiros 
que, neste momento, apoiam a decisão da Presidenta 
Dilma Rousseff.

Estamos na contramão da União Europeia, ao 
defender o desenvolvimento como alternativa para a 
crise, e não a estagnação.

O novo Presidente francês, Senador Eduardo 
Suplicy, já deu seu recado: a austeridade não é mais 
uma fatalidade. Consciente de que essa eleição pode 
significar um fato novo para a Europa, espero que tenha 
coragem de enfrentar a complexidade de interesses e 
jogos que essa trama impõe.

Ouço V. Exª, com muita alegria, Senador Edu-
ardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Caro 
Senador Rodrigo Rollemberg, quero compartilhar a 
saudação que V. Exª agora faz com respeito ao que se 
sucedeu na França, ou seja, o resultado das eleições 
em que o candidato do Partido Socialista Francês, Sr. 
Hollande, venceu por 52% a 48%, no segundo turno, 
o então Presidente Sarkozy, que foi um presidente de 
grande relevância e repercussão na França e no mundo 
ao longo do seu mandato, objeto de grandes polêmicas, 
mas que, inclusive, com respeito ao Brasil, mostrou si-
nais de amizade. Esteve aqui com o Presidente Lula, 
conversando no mais alto tom de cooperação mútua. 
Portanto, é importante que o novo Presidente Hollande 
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tenha também já demonstrado uma atitude tão positiva 
com relação ao Brasil. As eleições francesas, em espe-
cial o que aconteceu com o Partido Socialista Francês, 
envolvem lições para os partidos políticos no mundo. V. 
Exª acompanhou e sabe que o Partido Socialista Francês, 
que tem cerca de 200 mil filiados, promoveu uma prévia 
entre os seus seis pré-candidatos por volta de outubro 
último. Eles fizeram três debates públicos com alto grau 
de audiência. Dois candidatos foram para o segundo 
turno da prévia da escolha do candidato à Presidên-
cia: a Srª Ségolène Royal e o Sr. Hollande, os dois, de 
maneira equilibrada. Resolveram, então, fazer um novo 
debate em dois domingos. Estima-se que esse debate 
foi assistido por cerca de cinco milhões de pessoas. No 
primeiro turno, 2,7 milhões de pessoas compareceram 
para votar; e mais de três milhões compareceram na 
segunda votação. Cada cidadão francês que colocava 
seu compromisso assinado por estar de acordo com os 
ideais de liberdade, igualdade e fraternidade, conforme 
os objetivos do Partido Socialista Francês, e que paga-
ram um euro equivalente a R$2,40, puderam votar. E 
isso representou uma participação popular notável, a 
ponto de, logo após o resultado que confirmou a vitória 
do Sr. Hollande, ele já estava à frente das pesquisas de 
opinião, algo que não ocorria anteriormente. Portanto, o 
processo de escolha democrática por prévias com esse 
tipo de participação, abrindo-se a todos os eleitores sim-
patizantes do Partido Socialista Francês, constituiu um 
dos pontos altos. Acredito que essa experiência possa 
ser examinada por nós que estamos aqui votando ini-
ciativas como a do Senador Aécio Neves, aprovada na 
Comissão de Constituição e Justiça, segundo a qual 
todos os partidos agora podem realizar prévias por um 
procedimento legal. Então, quero congratular-me com 
seu partido-irmão na França.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Obrigado, Senador Suplicy. 

Este é o momento oportuno também para nós, 
socialistas, refletirmos sobre o futuro do Brasil e o nos-
so papel frente ao desenvolvimento do País e à crise 
que nos circunda. Temos que dar um passo efetivo em 
direção ao novo quadro civilizacional que humanizem 
os cifrões que nos desumanizam e que repensem os 
valores que nos desvalorizam. 

É pelo resgate do real sentido da política em sua 
relação primordial com a polis, que envolve toda sua 
gente, que se pode chegar a uma mudança efetiva.

Em uma democracia, quando se recebe o man-
dato do povo, nenhum objetivo é impossível. Lembro 
da frase do mestre Miguel Arraes, quando voltou ao 
governo de Pernambuco, no final dos anos 80: “O que 
for possível a gente fará e o que não for possível...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Para encerrar, Senador.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) ...o povo nos ajudará a fazer”. Que seja, então, 
pela legitimidade popular que se faça um caminho le-
gítimo de desenvolvimento. 

Esse é o nosso desejo e o nosso registro, agra-
decendo a V. Exª, Srª Presidenta.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Rollemberg. Parabenizo-o 
pelo discurso em homenagem à eleição do Presidente 
francês Hollande.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 401, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 13, combinado com o 
art. 40, ambos do Regimento Interno do Senado Federal, 
licença dos trabalhos da Casa no dia 14 de maio de 2012, 
com ônus para Casa, para desempenho de missão de 
representação na Cidade do Rio de Janeiro – RJ, opor-
tunidade em que estarei participando de Diligências da 
CPI do Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas no 
Brasil, criada pelo Requerimento nº 226, de 2011.

Sala das Sessões, – Senadora Lídice da Mata.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O requerimento que acaba de ser lido será 
votado oportunamente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Está aberta a 

ORDEM DO DIA

Peço a todas as comissões que estão em anda-
mento para encerrarem os seus trabalhos. Pelo art. 
107, parágrafo único, “em qualquer hipótese, a reunião 
de comissão permanente ou temporária não poderá 
coincidir com o tempo reservado à Ordem do Dia das 
sessões deliberativas ordinárias do Senado”. 

Nós começamos neste instante a Ordem do Dia 
esperando que as comissões encerrem os seus tra-
balhos. Temos em votação duas medidas provisórias.

As comissões podem ser encerradas ou suspen-
sas até o final da Ordem do Dia. 

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 552, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 9, de 2012, que altera 
o art. 4º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 
2004, e o art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de 
julho de 2004 (proveniente da Medida Provi-
sória nº 552, de 2011).



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  9  16319 

Transcorre hoje a sexta sessão da ma-
téria constando da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plená-
rio, a Presidência presta os seguintes escla-
recimentos:

– Foram apresentadas à medida provi-
sória 126 emendas;

– A matéria foi aprovada na Câmara dos 
Deputados no dia 17 de abril último, tendo 
como relator o Deputado Miguel Corrêa (PT 
– MG);

– O prazo de vigência de sessenta dias 
foi prorrogado por igual período pelo Ato do 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
nº 6, de 2012, e se esgota no dia 9 de maio. 

– O Projeto de Lei de Conversão nº 9, 
de 2012, foi lido no Senado Federal no dia 19 
de abril.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao Sr. Senador Gim Argello, 
Relator revisor da matéria, para proferir parecer sobre 
a matéria.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Srª 
Presidente, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu queria fazer uma 
ponderação a V. Exª. 

Foi feito um entendimento entre as lideranças 
sobre a apreciação das medidas provisórias. A MP nº 
553 teve seu parecer entregue hoje. É impossível os 
Senadores tomarem conhecimento e se assenhorea-
rem dos termos do parecer. Sendo assim, eu queria 
fazer uma sugestão ao Líder do Governo e a V. Exª 
para que nós apreciássemos essa MP, que é de todo 
meritória, sobre a qual o Senador Gim Argello vai pro-
ferir seu parecer, e deixássemos a MP nº 553, que trata 
de crédito extraordinário, para apreciarmos amanhã, 
com o compromisso do meu Partido, e seguramente 
do PSDB, de apreciá-la tomando conhecimento do 
texto do projeto de lei de conversão, mas com o tempo 
para que nós tomemos conhecimento daquilo que foi 
escrito pelo Relator e que produziu o relatório que só 
foi entregue na tarde de hoje e não houve tempo para 
que os Senadores pudessem tomar conhecimento da 
inteireza, do teor do relatório.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Entendi, entendi.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Pela ordem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Para ponderar 
ao nosso eminente Líder Agripino que evidentemen-
te ele tem toda a razão. Esse relatório foi distribuído 
apenas hoje, pela manhã, mas é um relatório que não 
altera o texto que foi aprovado na Câmara dos Depu-
tados. E todos nós, nesta Casa, todas as lideranças 
estão absolutamente de acordo que temos um volume 
de medidas provisórias em curso em ambas as Casas 
que dificilmente nos permitiriam abrir, meu caro Sena-
dor Agripino Maia, uma janela de votação na Ordem 
do Dia do Senado. 

Portanto, queria fazer um apelo a V. Exª no sentido 
de que nós pudéssemos votar a MP 553 hoje, a fim de 
que amanhã o Plenário desta Casa pudesse ter uma 
janela de oportunidades para avaliar importantes ma-
térias. É o apelo que faço a V. Exª, como homem pon-
derado que é, como um líder que compreende muitas 
vezes a necessidade desses entendimentos, para que 
nós possamos dar curso às nossas responsabilidades 
para com o País e para com a população brasileira. Eu 
faço esse apelo a V. Exª, tendo em vista que o relatório 
apresentado pelo eminente Senador Lobão Filho não 
alterou o texto da MP 553, como aprovado no projeto 
de lei de conversão vindo da Câmara dos Deputados. 

Era o apelo que eu faria ao nosso eminente Líder 
Agripino Maia, tendo em vista as razões aqui expressas.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Eu gostaria de acrescentar, nobre Líder 
Agripino Maia, outra questão para a sua avaliação que 
considero também bastante importante. 

Fazendo minhas as palavras do Senador Eduar-
do Braga, eu acrescentaria que amanhã nós vamos 
votar, pelo entendimento de lideranças – creio que 
V. Exª também concordou –, a Lei da Copa. E, se V. 
Exª for atendido no desejo expresso, o que faz todo o 
sentido, até compreendo, nós não poderemos votar a 
Lei da Copa amanhã, e isso atrasará bastante essa 
votação, que é muito importante para o nosso País, 
para a questão da Copa e tudo o mais, como V. Exª 
tem acompanhado. 

Como disse o Senador Eduardo Braga, é uma 
votação bastante simples o projeto que vai ser relatado 
amanhã, pelo Senador Lobão, que foi aprovado pela 
Câmara. Então, gostaria que V. Exª reconsiderasse. 
Caso V. Exª considere impreterível, nós iremos acatar, 
evidentemente, porque seria um acordo de liderança e 
V. Exª, não concordando, nós não poríamos em votação.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Pela ordem, Srª Presidente.
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 
Presidente Marta.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Aloysio. Um momento, houve uma 
confusão.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Sem 
revisão do orador.) – Só para aduzir alguns elementos, 
Presidente Marta. 

Compreendo a urgência do Governo, que não é 
do Governo, é do Brasil, em submeter à apreciação 
a Lei Geral da Copa. A capital do meu Estado, Natal, 
sedia a Copa do Mundo e eu tenho interesse em que a 
Copa não seja obstaculizada principalmente por qual-
quer iniciativa congressual. Então, a colaboração que 
eu, pessoalmente, e meu Partido daremos à votação 
da Lei Geral da Copa será completa, evidentemente 
com os devidos cuidados. 

Há uma questão fulcral que é o consumo de be-
bidas alcoólicas nos Estados. Preocupa-me muitíssimo 
a violência das torcidas. Nós não podemos, por hipó-
tese alguma, mesmo que tivéssemos que transigir na 
votação, permitindo que bebida alcoólica pudesse ser 
ingerida e vendida nos Estados que sediarão a Copa 
do Mundo, jamais perpetuar esse procedimento nos 
estádios de futebol do Brasil, para evitar que se repitam 
fatos enlouquecidos como os que começam a acon-
tecer no Brasil e que começaram a acontecer antes 
na Europa e em outros países, que têm instituições 
mais sólidas do que o Brasil e que estão coibindo, com 
muita energia, esse fato, que é estimulado pela bebida 
alcoólica nos estádios. Mas essa é uma questão que 
vai ser debatida, discutida, apreciada e votada pelo 
Plenário. Eu terei toda a boa vontade com a questão 
da Lei Geral da Copa, feita essa ressalva.

Agora o que me preocupa, Presidente Marta? Eu 
faço um acordo, um compromisso com o Líder, meu 
estimadíssimo amigo Senador Eduardo Braga. Da MP 
553, são 550 milhões de crédito extraordinário...

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Fora do microfone.) – Quatrocentos e cinquenta milhões.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 
Quatrocentos e cinquenta. Cinquenta milhões foram 
gastos e o restante não foi gasto. Há ainda um bom 
volume de recursos ainda a ser gasto e, evidentemen-
te, a ser apreciado. 

Por que não fazemos o entendimento de, man-
tendo a tradição – porque o que me preocupa mais é 
manter a tradição e a harmonia entre aquilo que é com-
binado –, votarmos a medida provisória que desonera 
o pão, que aumenta o teto do Minha Casa, Minha Vida 
hoje, e deixamos para amanhã, com o compromisso 
de ser o item 1 da pauta e com o compromisso de 
apreciarmos, em seguida, a Lei Geral da Copa, sem 

discussão maior. Agora, respeitando uma coisa que é 
tradição, que é a relação entre os líderes, a boa relação 
entre os líderes, com respeito àquilo que é combinado.

É a proposta que faço e que espero ver acata-
da pelo...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Não vejo nenhum problema.

Gostaria que o Senador Braga se pronunciasse.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – ... 

Líder Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 

Sem revisão do orador.) – Sem nenhum problema, 
Presidenta Marta. Apenas para deixar claro que a nos-
sa intenção não é quebrar a tradição da boa relação 
e do bom entendimento com as lideranças. Busquei 
o entendimento com todas as lideranças apenas por 
uma razão física: como o Senador Lobão Filho não se 
encontrava em Brasília desde sexta-feira da semana 
passada para assinar o relatório, foi feita a assinatura 
do relatório hoje pela manhã. Mas, diante do compro-
misso assumido pelo nosso eminente Líder, Senador 
Agripino Maia, no plenário, não há nenhuma dificuldade.

Gostaria apenas de destacar que, dos R$450 mi-
lhões dessa MP 553, Srª Presidenta, R$310 milhões 
dizem respeito ao Ministério da Integração, no sentido 
de que nós possamos fazer o atendimento às vítimas 
da seca e às vitimas da enchente neste País.

O Senador Agripino, como eminente Líder no 
Estado do Rio Grande do Norte, sabe da dificuldade 
que nós estamos vivendo neste momento no Nordeste. 
E eu, como representante do Estado do Amazonas e 
de um dos Estados do Amazonas que está com água 
na cumeeira nesse determinado momento, sei da im-
portância e da urgência disso.

Mas nada a opor à propositura do eminente Líder, 
de que haja acordo para que a MP fique como item 1 
da pauta do dia de amanhã e que amanhã também 
façamos a votação da Lei Geral da Copa, sem nenhum 
desentendimento com relação a esse item da pauta.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Muito bem lembrado, Senador Braga, da ur-
gência desse crédito, do objeto para o qual ele vai ser 
dirigido. Acho que a sensibilidade do Senador Agripino 
também é nessa direção. 

Então, fica acordado que o votamos como pri-
meiro item da pauta, amanhã, depois, a Lei da Copa 
e o 14º e o 15º salários, que também estão pautados 
para amanhã.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Srª Presidente...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Com a palavra o Senador Aloysio; depois 
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o Senador Couto, e depois voltamos ao Senador Gim 
Argello, que está ali, esperando, já há algum tempo.

Pois não, Senador Aloysio.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Com revisão do orador.) – Srª Presidente, 
eu vou na mesma linha que o Senador Agripino Maia, 
no que se refere ao respeito a uma praxe, a uma tradi-
ção que deve ser observada nos trabalhos do Plenário 
do Senado: apresentado o parecer, pelos menos 24 
horas, para que os Senadores possam tomar conhe-
cimento do que vão votar.

Concordo também com a votação do requerimen-
to de urgência para o Projeto de Lei Geral da Copa. 
Agora, não tenho compromisso em votar amanhã, já 
com mérito, a Lei Geral da Copa.

Fique claro isso, porque temos o Regimento In-
terno, que prevê 48 horas. 

De modo que não vamos obstruir. Já dissésse-
mos isso ao Líder. O Líder Alvaro Dias já comunicou 
ao nobre Líder do Governo que não é nosso objetivo 
obstruir. Não queremos obstruir, mas queremos o res-
peito ao Regimento Interno.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, eu gostaria 
apenas de fazer uma colocação.

Hoje pela manhã, na reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos, tivemos oportunidade de con-
versar com o eminente Senador Aloysio Nunes Fer-
reira sobre a situação da votação do requerimento 
de pedido de urgência para o Projeto de Lei Geral da 
Copa. Dissemos que, de acordo com o entendimen-
to feito com as Lideranças, com as presidências das 
Comissões em que tramitava essa matéria e com os 
relatores de cada uma dessas Comissões e para que 
não houvesse nenhum prejuízo para as audiências pú-
blicas e para os prazos de cada uma das Comissões, 
submeteríamos o requerimento à Mesa apenas no dia 
de hoje, porque, após a aprovação, a tramitação nas 
Comissões é imediatamente sustada, e, por acordo 
de Senadores e de Lideranças, faríamos a votação da 
Lei Geral da Copa no dia de amanhã, em função, meu 
caro Senador Aloysio Nunes Ferreira, de uma situação: 
o Senado e a Câmara dos Deputados estão com uma 
pauta tomada de medidas provisórias.

Tenho certeza de que a intenção do eminente 
Senador Aloysio Nunes Ferreira, sempre muito cioso 
com relação ao Regimento, não é no sentido de pro-
crastinar a votação da Lei Geral da Copa. No entanto, 
se não obtivermos a votação da Lei Geral da Copa na 
abertura da Ordem do Dia que o Senado terá a partir da 
votação dessas duas medidas provisórias, já teremos 
outra medida provisória a caminho, entre a Câmara dos 
Deputados e o Senado da República, e essa medida, 

chegando à Mesa e sendo lida, novamente acarretará 
a pauta trancada, e, novamente, não poderemos votar 
a Lei Geral da Copa.

Portanto, eu gostaria de fazer um apelo ao emi-
nente Senador Aloysio Nunes Ferreira, sabendo que 
o Estado de São Paulo também é uma das doze sub-
sedes da Copa do Mundo no País, pois esta é uma 
matéria sobejamente debatida e nós teríamos todo o 
tempo amanhã, no Plenário, respeitados cada um dos 
relatores e cada um dos relatórios, para fazermos um 
amplo debate acompanhado por todos os Senadores 
a respeito da Lei Geral da Copa. 

Quero dizer que faço este apelo a V. Exª, acho 
que não há nenhum problema em votarmos a MP nº 
553 no dia de amanhã, respeitando a vontade dos Srs. 
Senadores de termos 24 horas, mas gostaria de fazer 
um apelo a V. Exª de que pudéssemos votar amanhã 
a Lei Geral da Copa, para que assim cumpríssemos 
o nosso dever para com o povo brasileiro, para com o 
País e para com as responsabilidades assumidas pe-
rante as instituições internacionais.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Aloysio Nunes.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Com revisão do orador.) – Srª Presidente, 
o PSDB já disse, desde o momento que este projeto 
de lei chegou ao Senado, que não era nossa intenção 
criar obstáculos à sua tramitação. Tanto é que concor-
damos plenamente com o rito que foi adotado de fazer-
mos sessões amanhã das três comissões, votarmos a 
urgência hoje. Quanto a isso, V. Exª pode ficar absolu-
tamente tranquilo. Conversamos efetivamente durante 
a reunião da Comissão de Assuntos Econômicos e eu 
disse ao senhor que iria conversar com o Líder Álvaro 
Dias, coisa que fiz efetivamente na hora do almoço. E 
a posição da nossa bancada é essa, queremos o res-
peito ao interstício normal. Quero, também, se V. Exª 
me permite lembrar o seguinte: que o atraso, o eventual 
atraso na votação da Lei Geral da Copa, em nenhum 
momento poderá ser imputado à oposição. Esse projeto 
de lei ficou na Câmara dos Deputados durante meses 
e meses e não foi votado. Havia uma questão que me 
parece absolutamente simples do ponto de vista da 
alternativa que se coloca, pode ou não pode beber 
cerveja no dia do jogo no estádio de futebol, que não 
envolvia nenhuma questão de valores fundamentais. 
Imagine que se fosse discutir a descriminalização do 
aborto, algo que envolve valores fundamentais, im-
portantes para a sociedade. Não; pode ou não pode 
tomar cerveja nos dias em que houver jogo de fute-
bol na Copa do Mundo em alguns Estados do Brasil. 
Ficaram mais de um ano da Câmara dos Deputados, 
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mais de um ano. Então, se houver atraso, meu querido 
líder, esse atraso não pode ser atribuído à oposição. 

Mas não haverá atraso, esteja certo V. Exª que 
amanhã nós votaremos a medida provisória já progra-
mada e tudo que estiver ao nosso alcance para lim-
parmos a pauta de modo poder votar a Lei da Copa 
no tempo que seja adequado à programação do Go-
verno, nós faremos.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, apenas 
para comunicar à Casa, inclusive ao eminente Sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira, que eu estive no gabinete 
do eminente Líder Alvaro Dias, conversando com o 
Líder Alvaro Dias sobre a questão da votação do re-
querimento de urgência da Lei Geral da Copa e com 
relação à votação, no dia de amanhã, do mérito da Lei 
Geral da Copa. E saí do gabinete do Senador Alvaro 
Dias, ouvindo do Senador que havia acordo para que 
votássemos hoje o requerimento da Lei Geral da Copa 
e votássemos amanhã o mérito da Lei Geral da Copa. 
E ainda digo mais a V. Exªs: falei também por telefone 
com o Senador Aécio Neves, que não está em Bra-
sília hoje, chega hoje à noite em Brasília, e também 
em respeito ao eminente Senador, uma eminente li-
derança da oposição na nossa Casa, conversei com 
o Senador, que também disse que não obstava e não 
obstaculizaria a votação do requerimento e também 
não obstaculizaria a votação do mérito, no dia de ama-
nhã, da Lei Geral da Copa.

Portanto, eu estranho a posição do PSDB neste 
momento no plenário, porque sempre entendi como da 
tradição dos entendimentos das bancadas e das lide-
ranças de que aquilo que acertamos cumprimos. Saí 
do gabinete do eminente Líder Alvaro Dias com esse 
compromisso. Portanto, eu estranho que essa posição 
tenha sido alterada.

Não estamos aqui querendo imputar à Bancada 
do PSDB ou a quem quer que seja o atraso que tenha 
havido na votação da Lei Geral da Copa. Fato é que 
não se pode desconhecer que houve um entendimen-
to com quase todos os Senadores e com quase todas 
as Lideranças, para não dizer todas as Lideranças, 
inclusive com o Senador Alvaro Dias, com quem tive o 
prazer de tomar um café e uma água no seu gabinete, 
para poder sair de lá com o compromisso de que não 
haveria dificuldade nesse sentido.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Eduardo Braga...

O Senador Mário Couto ainda deseja fazer uso 
da palavra? (Pausa.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Eu queria só...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Então, dou a palavra ao Senador Aloysio Nu-
nes e vou fazer uma proposta outra.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Uma proposta prática, se V. Exª me 
permite.

O Senador Líder do Governo tomou um café com 
o Senador Alvaro Dias. Eu, um pouco mais tarde, al-
mocei com ele.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – (Risos.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Pode ter havido algum mal entendido 
na nossa comunicação.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Entre o café e o almoço.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP.) – Então, a minha sugestão é a seguinte: 
o nobre Líder, que está na tribuna, Gim Argello, pode-
ria já começar a apresentar o seu parecer, e eu peço 
ao Líder para vir ao plenário, e vamos nos entender.

Eu não sou dono da verdade, eu posso ter me 
confundido. É possível que eu tenha ouvido mal, ou 
que V. Exª tenha ouvido mal. O melhor é pedir ao Al-
varo Dias que venha ao plenário. Mesmo porque as 
Comissões não podem trabalhar durante a Ordem do 
Dia, e agora a Comissão Mista de Inquérito está fun-
cionando de forma antirregimental.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Aproveito para chamar os presidentes de 
Comissões, para encerrarem as Comissões, porque 
estão contra o regulamento. Elas não podem estar 
acontecendo ao mesmo tempo em que transcorre a 
Ordem do Dia. 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Presidenta.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Por favor, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Eu 
sou muito rígido, Presidenta, nas minhas considera-
ções em torno de acordo.

É verdade, Senador Eduardo. Se V. Exª pudesse 
me ouvir, Senador Eduardo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Eduardo. 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
revisão do orador.) – É verdade que, quando cheguei 
para o almoço, Deputado Aloysio, o Deputado Alvaro 
comentou comigo que V. Exª teria tido uma conversa 
com ele, e que hoje se votaria a urgência, e amanhã 
ele teria concordado com V. Exª para se votar o pro-
jeto da Copa. Isso é verdade. Não sei se ele mudou 
de ideia depois.



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  9  16323 

Mas eu costumo ser rigoroso, na minha forma-
ção, ao cumprir os acordos. Fui líder durante muitos 
anos, fui líder aqui da oposição, e cumpri com tudo que 
combinei com as lideranças, exatamente para que a 
convivência, como falou José Agripino, fosse fortaleci-
da, e a gente tivesse condições de trabalhar.

Então é bom, realmente, dar a palavra ao Senador 
Gim, conversar com o Senador Alvaro, para ver exata-
mente o que foi combinado. Se nós combinamos que 
vamos votar a urgência hoje e vamos votar o projeto 
amanhã, vamos cumprir com a nossa palavra.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Bom, enquanto as Lideranças se entendem, 
nós vamos continuar.

Com a palavra o Senador Gim Argello, por favor.

PARECER Nº 468, DE 2012–PLEN

O SR. GIM ARGELLO (Bloco/PTB – DF. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Muito obri-
gado, Presidente Marta, Srªs e Srs. Senadores.

Em primeiro lugar, quero parabenizar o Colégio 
de Líderes por isso, por esse acordo firmado, parabe-
nizar o Líder Agripino Maia, que chamou a atenção de 
todos nós para que a tradição continue – é assim mes-
mo, Líder, concordo com o senhor, tem que continuar. 
E parabenizo os demais líderes, que estão esperando 
agora o Líder do PSDB, Alvaro Dias, para que possa-
mos amanhã, se Deus quiser, votar a Medida Provisória 
n° 553 e também a Lei Geral da Copa.

Vou fazer o meu relatório em cima da Medida 
Provisória n° 552.

Relatório de Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão n° 9, de 2012, oriundo da Medida Provisória 
n° 552, de 1º de dezembro de 2011, que altera o art. 
4º da Lei n° 10.931, de 2 de agosto de 2004, e o art. 
1º da Lei n° 10.925, de 23 de julho de 2004.

É submetido à apreciação do Plenário desta 
Casa o Projeto de Lei de Conversão (PLV) n° 9, de 
2012, oriundo da Medida Provisória n° 552, de 1º de 
dezembro de 2011.

Conteúdo
O PLV nº 9, de 2012, de ementa em epígrafe, 

compõe-se de três artigos.
O art. 1º altera o § 7º do art. 4º da Lei n° 10.931, 

de 2 de agosto de 2004, que dispõe sobre o patrimônio 
de afetação de incorporações imobiliárias. O objetivo 
é reajustar de R$75.000,00 para R$85.000,00 o limi-
te de valor do imóvel de interesse social no âmbito do 
Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), criado 
para reduzir o déficit habitacional. Um dos incentivos 
então instituídos para que as pessoas jurídicas incor-
poradoras imobiliárias aderissem ao Programa foi a 
redução de 6% para 1% da alíquota incidente sobre a 

receita mensal auferida pelas incorporações afetadas 
ao Programa, no âmbito do regime especial tributário 
que prevê o pagamento unificado de: (i) Imposto de 
Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ); (ii) Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); (iii) Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (a conhe-
cida Cofins); e (iv) Contribuição para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PIS/PASEP). A referida redução se 
aplica até 31 de dezembro de 2014 aos projetos de 
incorporação de imóveis residenciais de interesse so-
cial, cuja construção tenha sido iniciada ou contratada 
a partir de 31 de março de 2009.

O art. 2º altera o art. 1º da Lei n° 10.925, de 23 
de julho de 2004, para:

a) reduzir a 0 (zero) as alíquotas da Cofins e da 
Contribuição para o PIS/Pasep incidentes na importação 
e sobre a receita bruta de venda no mercado interno 
dos seguintes produtos: (i) queijo do reino, por tempo 
indeterminado (inciso XII); e (ii) massas alimentícias 
classificadas na posição 19.02 da Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), até 
30 de junho de 2012 (inciso XVIII e § 3º);

b) prorrogar, até 31 de dezembro de 2012, a re-
dução a zero das alíquotas das citadas contribuições 
relativamente a trigo (posição 10.01 da Tipi), farinha de 
trigo (código 1101.00.10), pré-misturas próprias para 
fabricação de pão comum (código 1901.20.00 Ex 01), 
e pão comum (código 1905.90.90 Ex 01). O benefício, 
conferido a partir de 28 de maio de 2008, pela MPV 
n° 433, de 27 de maio de 2008, convertida na Lei n° 
11.787, de 25 de setembro de 2008, venceria em 31 
de dezembro de 2011 (§ 1o).

O art. 3o prevê que a lei decorrente entre em vigor 
na data de sua publicação.

A relevância e a urgência, Srª Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores.

A Exposição de Motivos (EM) n° 00190/2011 do 
Ministro da Fazenda justifica a urgência e relevância 
da MPV n° 552, de 2011, com os seguintes argumen-
tos, e muitos sólidos: (i) necessidade de estimular a 
indústria de construção civil e contribuir para a manu-
tenção dos níveis de atividade econômica, de emprego 
e de renda; e (ii) importância dos referidos alimentos 
na dieta da população brasileira de todas as classes 
sociais e da influência que tais produtos exercem so-
bre os índices de inflação.

Adequação orçamentária e financeira
Em 7 de dezembro de 2011, foi anexada Nota 

Técnica de Adequação Orçamentária e Financeira s/n, 
da Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle 
do Senado Federal, atendendo ao disposto no art. 19, 
da Resolução n° 1, de 2002 - CN. 
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Constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla-
tiva da MPV n° 552, de 2011, e do PLV n° 9, de 2012, 
são, pois, constitucionais, jurídicos e vazados em boa 
técnica legislativa.

Mérito
O PLV n° 9, de 2012, reduz a carga tributária in-

cidente sobre dois setores de vital importância para a 
população como um todo e, especialmente, das pes-
soas de menor rendimento, a saber: (i) a moradia; e 
(ii) a alimentação básica.

Já a desoneração da Cofins e da Contribuição 
para o PIS/Pasep incidentes sobre a importação e a 
comercialização no mercado interno de massas ali-
mentícias, trigo, farinha de trigo, pré-misturas próprias 
para fabricação de pão comum e pão comum prestigia 
os princípios constitucionais da capacidade contribu-
tiva e da seletividade, já atendidos – quanto a esses 
produtos de amplo consumo popular – no âmbito do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI (alíquota 
zero) e, em parte, do Imposto sobre Operações Rela-
tivas à Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS 
(Convênio ICMS n° 128, de 1994).

A manutenção do crédito presumido para a agroin-
dústria decorrente da supressão da cláusula vedató-
ria de seu aproveitamento contida na MPV nº° 552, 
de 2011, é bem-vinda e deve ser saudada como uma 
reação justa advinda de um vasto contingente de con-
gressistas representantes de todas as macrorregiões 
e de quatorze agremiações partidárias.

Cabe ressaltar que o Programa Minha Casa, 
Minha Vida tem se constituído em uma das mais im-
portantes ações do Estado Brasileiro, ao direcionar 
recursos públicos para que as famílias de baixa renda 
possam vir a adquirir imóveis para habitação própria. 

Até o momento, Srª Presidente, o Programa as-
segurou um total de 815 mil casas construídas. E, 
graças a modificações propostas pela Presidente Dil-
ma, prevê-se a construção de mais de 2,4 milhões de 
casas até o ano de 2014. 

Em pronunciamento realizado em 12 de abril úl-
timo, a Presidente Dilma afirmou que as novas casas 
“vão ser construídas em mais de 2.500 Municípios, 
principalmente no Norte e Nordeste, onde vivem as 
famílias mais pobres, que precisam de mais apoio do 
Governo. A opção por essas regiões mais pobres é um 
compromisso do meu Governo, porque desenvolvimento 
econômico tem que vir acompanhado de justiça social”.

Além disso, na mesma oportunidade, a Presi-
dente esclareceu que se a casa custar mais do que 
R$ 25.000, o que foi investido pela prefeitura poderá 
ser cobrado, mas a prestação não poderá ultrapassar 
5% da renda familiar. Se uma pessoa ganha R$1.000 

o valor máximo da prestação será de R$50,00. Como 
a Presidente esclareceu 

“A gente sabe que as famílias que ganham até 
1.600 por mês só conseguem ter sua casa própria se 
o Governo ajudar.”

Em termos de investimento, isso significará 
R$2,800 bilhões nessa nova etapa do programa, o 
que está impulsionando o crédito de habitação no Bra-
sil, que, segundo dados da Caixa Econômica Federal, 
publicados na Economia Brasileira em Perspectiva, 
edição agora de abril de 2012, em 2014, os desem-
bolsos previstos para o setor habitacional terão alcan-
çado 106,6 bilhões.

Esse dinheiro, dada a maneira como o programa é 
executado, acabará por beneficiar também as próprias 
pessoas que receberão as casas, seja porque elas tra-
balham em construtoras, seja porque o acréscimo de 
renda ajudará a movimentar o comércio e a indústria.

Nesse sentido, o PLV nº 9, de 2012, que tenho 
a honra de relatar, assume particular importância ao 
propor a elevação para R$85.000 do valor do imóvel 
de interesse social, no âmbito do programa. Ao aumen-
tar o teto, evita-se o engessamento do programa, na 
medida em que se continua a estimular a indústria da 
construção civil. Além disso, asseguraremos que o pro-
grama não será inviabilizado por motivos inflacionários.

Não há dúvida de que a redução de 6% para 1% 
da alíquota incidente sobre a receita mensal auferida 
pelas incorporadoras participantes do Programa Minha 
Casa, Minha Vida acarretará diminuição significativa 
no custo da unidade residencial no valor comercial 
até R$85.000.

Assinala-se que, no art. 4º da Medida Provisória 
nº 556, de 23 de dezembro de 2011, alterou o art. 2º 
da Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009, para que, 
em sintonia com a alteração promovida pelo art. 1º 
da MP nº 552, de 2011, aumentar de 75 mil para 85 
mil o limite de valor do imóvel, no âmbito do Progra-
ma Minha Casa, Minha Vida, que permite à empresa 
construtora, contratada para a construção, efetuar em 
caráter opcional o pagamento unificado de tributos 
equivalentes a 1% da receita mensal auferida pelo 
contrato de construção.

Senador Agripino. (Pausa.)
Não?
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Vou 

encaminhar em seguida, Senador.
O SR. GIM ARGELLO (Bloco/PTB – DF) – Sim, 

Senhor.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Durante o parecer, é impedido de receber.
O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Srª Presi-

dente, então, vou pedir licença à Senhora e vou direto 
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ao voto, tendo em vista que é uma matéria das mais 
importantes para a população brasileira.

Tendo em vista que o Programa Minha Casa, Mi-
nha Vida – e tive a honra de ser o relator do primeiro 
Minha Casa, Minha Vida, em 2009 –, programa esse 
desenvolvido e gerido por aqueles que realmente pen-
sam na população mais humilde, e, agora, atingindo 
o teto de R$85.000, tenho certeza de que o déficit 
habitacional brasileiro, que ainda bate na casa dos 11 
milhões de famílias que precisam de moradias e com 
esses programas já atingindo, para 2014, mais 2,4 
milhões de famílias. É um programa eficiente, que re-
almente vem combater e vem facilitar, vem combater 
essa desigualdade e vem facilitar, ao mesmo tempo, 
que a família mais humilde possa, sim, ter direito a um 
lar, à casa própria.

Isso vem acontecendo em todo o País, aqui no 
Brasília, no Entorno do Distrito Federal e em todas as 
cidades satélites, é uma realidade o Minha Casa, Mi-
nha Vida, onde várias e várias famílias estão podendo 
ter a dignidade do seu próprio lar.

Vamos ao voto.
Diante do exposto, nosso voto é pela admissibili-

dade, constitucionalidade e adequação orçamentária e 
financeira da MPV n° 552, de 2011, e, no mérito, pela 
aprovação do PLV n° 9, de 2012.

Sala das Sessões.
Esse é o voto, Srª Presidente.
Muito obrigado.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº    , DE 2012

De Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão n° 9, de 2012, oriundo da Medida 
Provisória n° 552, de 1° de dezembro de 2011, 
o qual altera o art. 4° da Lei n° 10.931, de 2 de 
agosto de 2004, e o art. 1° da Lei n°10.925, 
de 23 de julho de 2004.

Relator-Revisor: Senador Gim Argello

I – Relatório

É submetido à apreciação do Plenário desta 
Casa o Projeto de Lei de Conversão (PLV) n° 9, de 
2012, oriundo da Medida Provisória (MPV) 552, de 1° 
de dezembro de 2011.

Conteúdo
O PLV n° 9, de 2012, de ementa em epígrafe, 

compõe-se de três artigos.
O art. 1° altera o § 7° do art. 4° da Lei n° 10.931, 

de 2 de agosto de 2004, que dispõe sobre o patrimônio 
de afetação de incorporações imobiliárias. O objetivo 
é reajustar de R$ 75.000,00 para R$ 85.000,00 o limi-

te de valor do imóvel de interesse social no âmbito do 
Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), criado 
para reduzir o déficit habitacional. Um dos incentivos 
então instituídos para que as pessoas jurídicas incor-
poradoras imobiliárias aderissem ao Programa foi a 
redução de 6% para 1% da alíquota incidente sobre a 
receita mensal auferida pelas incorporações afetadas 
ao Programa, no âmbito do regime especial tributário 
que prevê o pagamento unificado de: (i) Imposto de 
Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ); (ii) Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); (iii) Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS); 
e (iv) Contribuição para os Programas de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Pú-
blico (PIS/PASEP). Referida redução se aplica até 31 
de dezembro de 2014 aos projetos de incorporação 
de imóveis residenciais de interesse social, cuja cons-
trução tenha sido iniciada ou contratada a partir de 31 
de março de 2009.

O art. 2° altera o art. 1° da Lei n° 10.925, de 23 
de julho de 2004, para:

a) reduzir a O (zero) as alíquotas da Cofins e da 
Contribuição para o PIS/Pasep incidentes na importação 
e sobre a receita bruta de venda no mercado interno 
dos seguintes produtos: (i) queijo do reino, por tempo 
indeterminado (inciso XII); e (ii) massas alimentícias 
classificadas na posição 19.02 da Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), até 
30 de junho de 2012 (inciso XVIII e § 3°);

b) prorrogar, até 31 de dezembro de 2012, a re-
dução a zero das alíquotas das citadas contribuições 
relativamente a trigo (posição 10.01 da Tipi), farinha de 
trigo (código 1101.00.10), pré-misturas próprias para 
fabricação de pão comum (código 1901.20.00 Ex 01), 
e pão comum (código 1905.90.90 Ex 01). O beneficio, 
conferido a partir de 28 de maio de 2008, pela MPV 
n° 433, de 27 de maio de 2008, convertida na Lei n° 
11.787, de 25 de setembro de 2008, venceria em 31 
de dezembro de 2011 (§ 1°).

O art. 3° prevê que a lei decorrente entre em vi-
gor na data de sua publicação.

Relativamente ao texto original da MPV 552, de 
2011, o PLV n° 9, de 2012, contém duas inovações 
apenas:

a) a inclusão do queijo do reino entre os diver-
sos tipos de queijo já desonerados das duas contri-
buições sociais;

b) a eliminação do § 8° aditado ao art. 8° da ci-
tada Lei n° 10.925, de 2004, com o intuito de vedar o 
aproveitamento do crédito presumido da Cofins e da 
Contribuição para o PIS/Pasep de que trata o art. 8°, 
quando o insumo agropecuário adquirido fosse empre-
gado em produtos destinados à. alimentação humana e 
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animal em relação aos quais não incidam a Cofins e a 
Contribuição para o PIS/Pasep ou que estejam sujeitos 
a isenção, alíquota zero ou suspensão da exigência 
dessas contribuições.

Tramitação
Convocada em 13 de dezembro, a Comissão Mista 

não se instalou por falta de quórum. Esgotado o pra-
zo inicial – 10/03/2012 – sem que tivesse sido votada 
pela Câmara dos Deputados, a MPV teve sua vigência 
prorrogada por mais sessenta dias – até 09/05/2012 – 
nos termos do § 7° do art. 62 da Constituição Federal e 
do art. 10 da Resolução n° 1, de 2002, do Congresso 
Nacional (CN), Em 7 de abril, o Plenário da Casa Ini-
ciadora aprovou o parecer do Relator, Deputado Miguel 
Corrêa, que concluiu pelo atendimento aos pressupos-
tos constitucionais de relevância e urgência da Medida 
Provisória n° 552, de 2011; pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, pela adequação fi-
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação 
da Medida Provisória n° 552, de 2011, na forma do 
projeto de lei de conversão em anexo.

Emendas
Foram apresentadas cento e vinte e seis emen-

das, das quais vinte foram indeferidas liminarmente pela 
Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, com funda-
mento no art. 4°, § 4°, da Resolução n° 1, de 2002–
CN, c.c. o art. 125 do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados e a decisão da Presidência proferida 
à Questão de Ordem n° 478, de 2009. Trata-se das 
emendas 78, 79, 107 e 110 a 126, que versam sobre 
matéria estranha àquela tratada na MPV.

Sessenta e cinco emendas diziam respeito ao 
polêmico § 8° acrescido ao art. 8° da Lei n° 10.925, 
de 2004, a saber, as Emendas de n° 6 a 42, 44, 51 
a 77, que visavam suprimir ou reduzir o escopo do § 
8°. O acolhimento das Emendas de n°s 11 a 39 e 41 
acarretou a supressão, pela Câmara dos Deputados, 
do indigitado § 8°.

II – Análise

Relevância e urgência
A Exposição de Motivos (EM) n° 00190/2011 do 

Ministro da Fazenda justifica a urgência e relevância da 
MPV n° 552, de 2011, com os seguintes argumentos: 
(i) necessidade de estimular a indústria de construção 
civil e contribuir para a manutenção dos níveis de ativi-
dade econômica, de emprego e de renda; e (ii) impor-
tância dos referidos alimentos na dieta da população 
brasileira de todas as classes sociais e da influência 
que tais produtos exercem sobre os índices de inflação.

A desoneração das contribuições sociais objeti-
va promover redução no preço de varejo das massas 
alimentícias, bem como manter a redução do impacto 

no preço do pão comum dos aumentos de custos re-
lativos a insumos e transporte.

De fato, a relevância é inquestionável e a urgência 
é patente, pois a edição da MPV evita a interrupção da 
desoneração tributária da cadeia do trigo.

Adequação orçamentária e financeira
‘Em 7 de dezembro de 2011, foi anexada Nota 

Técnica de Adequação Orçamentária e Financeira s/n, 
da Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Contro-
le do Senado Federal, atendendo ao disposto no art. 
19, da Resolução n° 1, de 2002 – CN. Referida nota 
chancela as informações encaminhadas pela EM n° 
190/2011-MF:

a) renúncia de receita da ordem de R$ 4,89 mi-
lhões em 2011, R$ 871,83 milhões em 2012 e R$ 
108,74 milhões em 2013; e

b) sua respectiva compensação com o saldo 
de arrecadação proveniente dos Decretos n°s 7.457, 
de 6 de abril de 2011, e 7.458, de 7 de abril de 2011, 
que elevaram alíquotas do Imposto sobre Operações 
de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou 
Valores Mobiliários (IOF).

Constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa da MPV n° 552, de 2011, e do PLV n° 9, 
de 2012

A União é competente para legislar sobre direi-
to tributário e, em especial, sobre o IRPJ, a CSLL, a 
Cofins e o PIS/Pasep, a teor dos arts. 24, I, 48, I, 149, 
153, III, 195, I, b, c e IV e 239 da Constituição Fede-
ral (CF). Compete também à União instituir diretrizes 
para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação 
(art. 21, XX) e, juntamente com os Estados, o Distrito 
Federal (DF) e os Municípios promover programas de 
construção de moradias e a melhoria das condições 
habitacionais e de saneamento básico (art. 23, IX).

As matérias tratadas não estão no rol daquelas 
cuja veiculação por medida provisória é vedada pelo 
§ 1° do art. 62 da CF. A MPV atende o princípio da 
especificidade e exclusividade de lei concessiva de 
beneficio fiscal, estatuído no § 6° do art. 150 da CF, 
e, em consequência, o disposto na Lei Complementar 
n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que versa sobre a 
técnica legislativa e cujo art. 7° manda observar, den-
tre outros, os seguintes princípios:

I - cada lei tratará de um único objeto;
II - a lei não conterá matéria estranha a seu ob-

jeto ou a este não vinculada por afinidade, pertinência 
ou conexão.

A juridicidade de ambos decorre não só da sua 
adequação à Carta Magna e à Lei de Redação de 
Leis, como também de outros atributos que lhes são 
ínsitos: instrumento legislativo adequado, generalida-
de, coercitividade e inovação do ordenamento jurídico.
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A MPV n° 552, de 2011, e o PLV n° 9, de 2012, 
são, pois, constitucionais, jurídicos e vazados em boa 
técnica legislativa.

Mérito
O PLV n° 9, de 2012, reduz a carga tributária in-

cidente sobre dois setores de vital importância para a 
população como um todo e, especialmente, das pes-
soas de menor rendimento, a saber: (i) a moradia; e 
(ii) a alimentação básica.

Cabe ressaltar que o atual Programa Minha Casa, 
Minha Vida tem uma meta ambiciosa: construir dois mi-
lhões de moradias para as famílias com renda mensal 
até R$ 4.650,00, — e com subvenção econômica para 
as famílias de renda até R$ 2.790,00 —, de 1° de de-
zembro de 2010 até 31 de dezembro de 2014. Não há 
dúvida de que a redução de 6% para 1% da alíquota 
incidente sobre a receita mensal auferida pelas incor-
poradoras participantes do PMCMV acarreta diminuição 
significativa do custo da unidade residencial de valor 
comercial até R$ 85.000,00. Assinale-se que o art. 4° 
da MPV n° 556, de 23 de dezembro de 2011, alterou o 
art. 2° da Lei n° 12.024, de 27 de agosto de 2009, para, 
em sintonia com a alteração promovida pelo art. 1° da 
MPV n° 552, de 2011, aumentar de R$ 75.000,00 pra 
R$ 85.000,00 o limite de valor do imóvel no âmbito do 
PMCMV, que permite à empresa construtora contra-
tada para a construção efetuar, em caráter opcional, o 
pagamento unificado de tributos equivalente a 1% da 
receita mensal auferida pelo contrato de construção.

Já a desoneração da Cofins e da Contribuição 
para o PIS/Pasep incidentes sobre a importação e a 
comercialização no mercado interno de massas alimen-
tícias, trigo, farinha de trigo, pré-misturas próprias para 
fabricação de pão comum e pão comum prestigia os 
princípios constitucionais da capacidade contributiva é 
da seletividade, já atendidos — quanto a esses produtos 
de amplo consumo popular — no âmbito do Imposto 
sobre Produtos Industrializados — LPI (alíquota zero) 
e, em parte, do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS (Con-
vênio ICMS n° 128, de 1994). O exíguo prazo de sete 
meses para a vigência da desoneração das massas 
alimentícias é criticável. Nada impede, contudo, que 
venha a ser prorrogado no bojo de uma futura medida 
provisória tributária.

A manutenção do crédito presumido para a agroin-
dústria decorrente da supressão da cláusula vedató-
ria de seu aproveitamento contida na MPV n° 552, 
de 2011, é bem-vinda e deve ser saudada como uma 
reação justa advinda de um vasto contingente de con-
gressistas representantes de todas as macrorregiões 
e de quatorze agremiações partidárias.

O próprio Poder Executivo tomou a iniciativa de 
corrigir, ainda que em parte, o equívoco, ao editar, em 
23 de dezembro de 2011, a MPV n° 556, cujo art. 3° 
aditou § 9° ao art. 8° da multicitada Lei n° 10.925, de 
2004, para dispor que a vedação do crédito presumido 
não se aplicava às exportações de mercadorias para o 
exterior. Tal excepcionalidade, como ressaltou o ilustre 
Relator, Deputado Miguel Corrêa, acabou por gerar 
uma assimetria entre as empresas que produzem ex-
clusivamente para o mercado interno e as empresas 
que exportam. Tal assimetria mobilizou fortemente o 
setor agroindustrial brasileiro, com destaque para o 
setor lácteo. E esta mobilização desaguou no acordo, 
avalizado pelos líderes da Câmara dos Deputados, 
para a supressão do § 8° do art. 8° da Lei n° 10.925, 
de 2004, que deve ser ratificada por esta Casa.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pela admissibi-
lidade, constitucionalidade e adequação orçamentária 
e financeira da MPV n° 552, de 2011, e, no mérito, 
pela aprovação do PLV n° 9, de 2012. – Senador Gim 
Argelo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM - RN) – Para 
encaminhar, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Um momento, eu preciso ler alguma coisa 
antes de V. Exª encaminhar.

O parecer preliminar do Relator-Revisor, Sena-
dor Gim Argello, é pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência e pela adequa-
ção financeira e orçamentária da medida provisória, 
nos termos do art. 8º da Resolução nº 001, de 2002, 
do Congresso Nacional.

No mérito, é favorável ao Projeto de Lei de Con-
versão.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

Para encaminhar a votação dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência da matéria, 
concedo a palavra ao primeiro inscrito, Senador Agri-
pino Maia.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de ma-
nifestar a minha posição e a posição do meu partido 
favorável a essa matéria.

Favorável no mérito e favorável na relevância, por 
todas as razões expostas pelo relator, Senador Gim 
Argello, que dedicou especial atenção a, de forma mi-
nudente, analisar cada ponto da medida provisória que 
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gerou o Projeto de Lei de Conversão que ele apresenta 
e submete à Casa.

Mas eu queria dar destaque especial a dois pon-
tos. Há vários pontos positivos nessa medida provisória 
e é por isso que eu a entendo como relevante.

O primeiro ponto é o reconhecimento. Primeiro 
que houve inflação, mas também houve aquisição de 
renda por parte dos beneficiários do programa Minha 
Casa, Minha Vida, razão pela qual se eleva o teto de 
75 para R$85.000 na unidade habitacional do programa 
Minha Casa, Minha Vida, pela identificação da inflação 
que ocorreu no período e do ganho de renda para os 
beneficiários que se habilitam a uma habitação que 
pode até ser de melhor qualidade.

Então por essa razão e por entender a importân-
cia do programa habitacional Minha Casa, Minha Vida, 
considero a matéria relevante e o nosso voto é favorável.

Mais importante do que tudo é zerar o Pis/Co-
fins e do Pasep. São reduzidos a zero para a cadeira 
relativa à comercialização da farinha de trigo, do trigo 
e de massas alimentícias. Venceu, em 31 de dezem-
bro de 2011, o Cofins/Pis/Pasep zero para o farinha 
de trigo, para o trigo e para as massas. Então, em boa 
hora, prorroga-se até 31 de dezembro de 2012, possi-
bilitando que o preço do pão fique inalterado ou tenha 
reajustes apenas equivalentes à inflação.

De modo que por essas razões, pelo atendimen-
to aos pressupostos de relevância e urgência e pela 
importância que damos ao mérito da matéria é que 
nosso voto é favorável na urgência, na relevância e 
no mérito. O voto do Democratas é “sim”.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Peço 
a palavra para encaminhar.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador) – Só 
lamento que o Governo comece, na verdade... Comece 
não, Sr. Presidente, porque essa já faz parte de inúme-
ras medidas provisórias que vêm mescladas, que vêm 
cheias de retalhos. Aí misturam a Caixa Econômica, 
com suas casas populares, aumentando os valores das 
casas populares, com farinha de trigo, com pão, com 
queijo. É uma miscelânea, Presidente, que fazem nas 
medidas provisórias para fugir dos projetos que são do 
nosso dever analisar, passar pelas comissões, debater 
nas comissões. Para fugir do debate das comissões, 
o Governo faz essa miscelânea dentro das medidas 
provisórias, tirando a liberdade das comissões, tirando 
o direito das comissões, tirando a democracia desta 
Casa, a atribuição desta Casa. 

Eu queria deixar, mais uma vez registrado nos 
Anais desta Casa, nas notas taquigráficas, minha in-

dignação com esse método que usa o Governo de 
desmoralização do Congresso Nacional, especialmente 
deste Senado Federal.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Há mais algum Senador que deseja se mani-
festar? (Pausa.)

Concedo a palavra o Senador Blairo Maggi.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero aqui orientar 
a Bancada do PR para que votemos favoravelmente 
a essa medida provisória e também cumprimentar o 
nosso Relator revisor, Senador Gim Argello, pelo seu 
relatório; e, obviamente, aqui também elogiar a Presi-
dência da República por ter encaminhado essa medida 
provisória que restabelece e que dá condições dife-
rentes na questão da alimentação humana e também 
na cadeia produtiva que nós temos, que foi contem-
plada aqui dentro com reduções e com postergação 
de impostos.

Então, quero aqui me congratular com o Relator, 
com a Presidente Dilma e dizer que o PR deverá vo-
tar, faço aqui um apelo, para que o PR vote conosco 
nessa medida provisória.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Muito obrigado Senador Blairo.
Com o encaminhamento favorável do PR, per-

gunto se ainda alguma liderança quer se pronunciar. 
(Pausa.)

Senador Aloysio Nunes, V. Exª vai encaminhar 
quanto aos pressupostos?

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sim, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, com a palavra o Senador Aloysio Nu-
nes para encaminhar quanto aos pressupostos desta 
medida do Minha Casa, Minha Vida.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Para encaminhar a votação. Com revisão 
do orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
vem ao Plenário do Senado o Projeto de Lei de Con-
versão nº 9, de 2012, que se origina na Medida Provi-
sória nº 552, de 1 de dezembro de 2011. 

Nós não temos, Srª Presidente, Srs. Senadores, 
objeção quanto ao mérito daquilo que constitui o centro 
dessa medida provisória que é exatamente o aumen-
to de R$ 75 mil, para R$ 85 mil, o limite do valor do 
imóvel de interesse social no âmbito do projeto Minha 
casa, minha vida, que foi criado para reduzir o déficit 
habitacional. Essa era uma necessidade premente no 
sentido de se destravar a execução desse programa. 
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Não diria que esse é o único dos problemas, há 
outros problemas que dizem respeito à gestão gover-
namental, ao planejamento, a precariedade do diálogo 
com os estados e com os municípios para a execução 
do programa. 

Mas uma dúvida é que este teto era um proble-
ma a ser enfrentado.

Tanto é assim que, recentemente, V. Exª estava 
presente também, Senadora Marta Suplicy, no Palácio 
dos Bandeirantes, quando esteve a Presidente Dilma 
Rousseff em visita ao Governador Geraldo Alckmin e, 
naquela ocasião, há coisa de dois meses, foi firmado 
um entendimento entre o Governo do Estado e o Go-
verno Federal no sentido de darmos, o Estado de São 
Paulo, um reforço ao financiamento aos tomadores de 
empréstimos no quadro programa Minha Casa, Minha 
Vida; um reforço de R$20 mil por unidade, observando-
-se o seguinte: que esses R$20 mil não eram concedi-
dos mais a título de empréstimo, mas era um recurso 
a fundo perdido, um subsídio do Tesouro do Estado de 
São Paulo, para viabilizar a expansão do programa es-
pecialmente nas regiões metropolitanas, onde o custo 
dos terrenos é substancialmente mais elevado do que 
nas cidades do interior.

Então, esse problema existia e está sendo enfren-
tado nessa medida provisória. Eu apenas registraria 
essa parceria importante, republicana, que foi firmada 
entre o Governo de São Paulo e o Governo Federal 
sob as nossas vistas.

Agora, mais uma vez, Srª Presidente, nós temos 
aqui problemas que dizem respeito aos pressupostos 
constitucionais; e esse problema é exatamente o velho 
e conhecido contrabando. Trata-se de mistura, na mes-
ma medida provisória, de medidas que não guardam 
entre elas nenhum tipo de conexão temática, lógica, 
nada. Isso já veio assim na medida original. A medida 
original já continha dois dispositivos que não conver-
savam entre si, mas a essa que é exatamente o sub-
sídio à medida provisória, o aumento do teto, digamos 
assim, do financiamento do Minha Casa, Minha Vida 
acoplado a um benefício fiscal para farinha de trigo. 

Casa e pão são importantes na vida da família, 
mas, no mundo jurídico, no mundo legislativo, são 
coisas distintas e, distintamente, devem ser tratadas 
como reza a Constituição, o Regimento Interno desta 
Casa, além da Lei Complementar nº 95.

Mas, na Câmara dos Deputados, além da farinha 
de trigo, acrescentaram o queijo do reino. 

Então, nós temos Minha Casa Minha Vida, farinha 
de trigo e, agora, na Câmara dos Deputados, o queijo 
do reino. Então, a casa, a farinha de trigo, o queijo do 
reino, tudo misturado na mesma medida provisória. E 

mais: medida provisória que chega ao Senado às vés-
peras do prazo fatal para a sua vigência.

Então, nós votaremos evidentemente a favor, 
porque não queremos obstaculizar. Pelo contrário, 
queremos promover todos os programas que visem 
eliminar o déficit habitacional no País, mas, mais uma 
vez, lamentando a inobservância por parte do Governo 
e por parte também da maioria governista nesta Casa 
em relação à Constituição, em relação ao Regimento 
Interno, em relação à lei complementar...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Que rege a elaboração das leis.

Por isso, a minha palavra em relação aos pres-
supostos é ser contra, embora, no mérito, votaremos 
a favor.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Aloysio Nunes.

Alguém do plenário, algum Senador ou Senado-
ra, quer fazer mais algum encaminhamento? (Pausa.)

Parece que não.
Então, as Senadoras e os Senadores que apro-

vam os pressupostos de relevância, urgência e ade-
quação financeira e orçamentária permaneçam como 
se encontram. (Pausa.)

Aprovados.
Discussão do projeto de lei de conversão, da me-

dida provisória e das emendas, em turno único.
Temos o Senador Paulo Bauer inscrito para dis-

cussão.
Senador Paulo Bauer, V. Exª tem a palavra por 

dez minutos.
O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, a matéria que se encontra em 
discussão, que tramita nesta Casa depois de ter sido 
aprovada pela Câmara dos Deputados, por intermé-
dio da Medida Provisória nº 552, sem dúvida, é uma 
matéria importante, uma vez que estabelece regras 
de estímulo e de favorecimento a todas as ações e a 
todos os trabalhos que são desenvolvidos no progra-
ma Minha Casa, Minha Vida, bem como se referem 
à isenção fiscal, à redução de carga tributária sobre 
produtos alimentícios, principalmente na área dos ali-
mentos destinados ao consumo humano.

A matéria foi analisada e, muito embora o meu 
partido tenha uma posição clara, já aqui manifestada 
pelo nobre Senador Aloysio Nunes Ferreira, de que 
não atende esta matéria aos requisitos de relevância 
e urgência, já que poderia ter sido objeto de um pro-
jeto de lei, que certamente seria analisado com mais 
cuidado e que também poderia ser dividido em mais 
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de um projeto, uma vez que faz a união de assuntos 
bastante diferentes e divergentes, como a questão da 
construção civil e alimentos, é forçoso dizer, acabou 
merecendo um relatório adequado tanto do Deputado 
Miguel Corrêa, na Câmara dos Deputados, como do 
Senador Gim Argello, que acaba de apresentá-lo aqui 
no plenário desta Casa.

Eu quero mencionar, Srª Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, que, pessoalmente, eu fiquei muito satis-
feito, porque, entre as muitas emendas apresentadas 
a esta medida provisória, agora objeto de um projeto 
de conversão, está uma das emendas que eu próprio 
apresentei: a Emenda nº 15.

Essa emenda, Srªs e Srs. Senadores, preten-
deu corrigir um equívoco, para não dizer uma decisão 
governamental que conflitava com os interesses da 
sociedade brasileira. Na proposta governamental, o 
Governo inseriu um artigo dizendo que seria vedado 
às pessoas jurídicas referidas no caput o aproveita-
mento de crédito presumido de que trata esse artigo 
quando o bem for empregado em produtos sobre os 
quais não incidam a contribuição para o PIS/Pasep e a 
Cofins ou que estejam sujeitos à isenção, alíquota zero 
ou suspensão das exigências dessas contribuições.

Na verdade, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
quando, em 2004, por meio da Lei nº 10.925, se ins-
tituiu o mecanismo do crédito presumido para benefi-
ciar a produção de alimentos destinados ao consumo 
humano, fez-se justiça e se considerou necessário dar 
à agroindústria brasileira as condições necessárias de 
remunerar melhor o produtor agrícola no País.

Quando um produtor agrícola vende, por exemplo, 
o arroz para o cerealista, ele recebe um preço pela saca 
de arroz vendida e, nesse preço da saca de arroz que 
o agricultor vende ao engenho, já estão considerados 
todos os custos que o agricultor teve, como a compra 
de sementes, a compra de combustíveis, a energia 
elétrica destinada à irrigação, os insumos agrícolas, 
os defensivos agrícolas. Tudo que compõe o custo do 
arroz que o agricultor produziu tem obviamente um 
preço, estabelecido pelos fornecedores, que já consi-
dera o PIS e a Cofins. Obviamente, quando o agricul-
tor vende o arroz para o engenho, ele não conseguiria 
destacar qual é o valor do PIS e da Cofins incidentes 
sobre aquela saca de arroz.

Então, em 2004, o Governo Federal decidiu con-
siderar, nesse caso, o crédito presumido para que o 
engenho de arroz pudesse lançar o valor do PIS e 
da Cofins, para, efetivamente, no processo produtivo, 
no processo de revenda do arroz então beneficiado, 
já termos o preço considerado adequado, o preço 
justo, que tanto beneficiaria o produtor, que veria os 
seus custos ressarcidos, como o próprio consumidor, 

já que, obviamente, o preço a ser utilizado na venda 
do produto beneficiado, do produto final, consideraria 
também aqueles créditos como amortizáveis no custo 
do produto.

É um mecanismo absolutamente apropriado, 
muito utilizado e que salvou o nosso setor leiteiro, por 
exemplo. O setor de leite, o setor de pasteurização de 
leite, o setor de produção de laticínios, por exemplo, 
pôde competir, no Brasil, Senador Armando Monteiro, 
com os produtos importados graças a essa decisão 
adotada pelo Governo em 2004, que agora, através da 
Medida Provisória nº 552, seria eliminada. Isso causa-
ria um problema, um prejuízo muito grande.

Obviamente, o Governo justifica isso dizendo que 
beneficiaria a economia brasileira, principalmente os 
exportadores, que não perderiam esse incentivo. Mas de 
que adianta queremos beneficiar a indústria brasileira 
que exporta em detrimento da empresa brasileira que 
fornece produtos alimentícios para o mercado interno?

Srª Senadora Marta Suplicy, nossa ilustre Presi-
dente, eu posso dizer a V. Exª e a todos os pares nes-
ta Casa: o preço, por exemplo, da ração destinada à 
avicultura em nosso País subiu, desde a edição dessa 
medida provisória, 10%. E se subiu 10% o preço da 
ração, vai subir 1% o preço do frango e isso incide no 
bolso das pessoas, no bolso das famílias. Por isso a 
emenda que apresentei, felizmente, Senador Casildo 
Maldaner, foi acolhida na Câmara dos Deputados e, 
também, pelo Senador Gim Argello, aqui no Senado 
Federal. 

Eu devo dizer aos dois relatores que eles toma-
ram uma providência adequada, não em meu favor, 
mas em favor da produção de alimentos no nosso 
País, em favor da agroindústria do nosso País, em 
favor das grandes agroindústrias de Santa Catarina. 
Devo dizer a V. Exªs que não vou parar apenas por aí 
com esse assunto. Tão logo essa medida provisória, 
agora projeto de conversão, seja sancionada pela Pre-
sidente da República, vou apresentar aqui um projeto 
de resolução para ser votado pelo Senado exatamente 
para corrigir o que existe de deficiência financeira nas 
indústrias desde a edição da medida provisória até a 
sua sanção. Por seis meses, a indústria brasileira, o 
setor de produção de alimentos do nosso País, Se-
nadora Ana Amélia, deixou de se aproveitar desses 
créditos e precisa reavê-los para que eles não sejam 
contabilizados em prejuízo da sociedade, em prejuízo 
da atividade industrial, que nós devemos promover, e 
também em prejuízo da própria agricultura e da pro-
dução agrícola do País. 

Venho aqui, portanto, agradecer aos relatores, 
afirmar que essa emenda, efetivamente, se aceita, vai 
trazer benefícios para o País e não trará prejuízos para 
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o Governo. Pelo contrário. E, certamente, voltarei a este 
assunto tão logo seja necessário, dentro dos prazos 
regimentais, para fazer com que a indústria brasileira 
possa se ressarcir do prejuízo que teve durante o pe-
ríodo da edição até a sanção dessa medida. 

Quero, acima de tudo, registrar e considerar aqui, 
perante todos os Srs. Senadores e Sras Senadoras, que 
é efetivamente importante que nós estejamos sempre 
atentos, porque as medidas provisórias contêm, em 
muitos casos, determinadas posições, determinadas 
restrições que não atendem ao interesse nacional. 
São decisões técnicas que nós, como representantes 
políticos, temos que corrigir, e felizmente neste caso, 
parece-me, será objeto de correção e de adequação.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Paulo Bauer.
Com a palavra, para a discussão, o Senador Ca-

sildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Nobre 
Presidente, caros colegas, apenas quero, em relação a 
esta matéria, que é a Medida Provisória nº 552, elogiar 
a perspicácia que teve o Senador Paulo Bauer, que, 
em momento oportuno, na Câmara dos Deputados, 
apresentou a emenda eliminando o §8º, aditado ao 
art. 8º da citada Lei nº 10.925. Isso fez com que sobre 
os insumos agropecuários usados na alimentação hu-
mana e animal não incidam o Cofins e a contribuição 
do Pis/Pasep, fazendo com que a alíquota seja zero e 
aproveitando para que esse crédito presumido fosse 
usado posteriormente na venda.

Considero isso providencial, na medida em que, 
como disse o Senador Paulo Bauer, o relator, na Câ-
mara, recebeu e, aqui no Senado, o Senador Gim Ar-
gello, que foi o Relator na tarde de hoje, manteve essa 
proposta que traz benefícios extraordinários. Isso sig-
nifica 5,50 e poucos por cento e, nos produtos lácteos, 
parece que são 4% e alguma coisa, o que favorece 
os produtores e os consumidores. É alimento. Isso faz 
com que a transformação desses insumos básicos em 
carnes ou em lácteos, como queijos e assim por diante, 
possa traduzir resultados. O Senador Paulo Bauer, com 
a sua perspicácia, notou em tempo hábil o que muitas 
vezes passa despercebido aqui na Casa.

Então, quero deixar esse registro, porque isso 
ajuda imensamente, fazer os cumprimentos e dizer 
que, no mérito, merece o nosso apoio.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Casildo.

Quero agradecer a visita dos alunos do curso 
de Arquitetura da Faculdade Univali, no Balneário de 
Camboriú, Santa Catarina.

Muito bem-vindos ao Senado Federal.
Com a palavra o Senador Walter Pinheiro, para 

encaminhar a discussão.
Senador Walter Pinheiro.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – SP. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, Srªs 
e Srs. Senadores, creio que essa medida provisória, 
assim como a medida provisória que discutimos nesta 
Casa, que tratava exatamente da forma de incentivo, 
além de estimular a indústria, vai chegar a um ponto 
de extrema importância em uma das áreas que tem 
muito a ver com o consumo diário. Portanto, o trigo tem 
incidência direta na fabricação de um dos alimentos 
mais procurados e experimentados por todos: o pão. 
Então, isso incide na economia, resolve um dos pro-
blemas centrais da atividade comercial. 

É bom lembrar que essa é uma atividade que 
ainda experimenta muito a rota da importação. A nos-
sa lavoura ainda não produz trigo suficiente para que 
superemos, nessa balança comercial, o volume que im-
portamos dessa mercadoria. Isso porque experiências, 
como a da Bahia, de utilização da fécula de mandioca 
na mistura para a fabricação do pão, não conseguiram 
ainda ultrapassar o limite dos 20%, o que, consequen-
temente, requer uma atitude por parte do Governo, um 
incentivo, para que tenhamos a capacidade de man-
ter essa atividade comercial e o nível de alimentação.

Eu até estranho quando alguns levantam pon-
derações com relação à urgência de uma medida 
provisória como essa. Na prática, principalmente para 
nós, do Nordeste, medidas como essa vêm ajudar a 
chamada economia local, o pequeno fabrico, a padaria 
de determinadas cidades, que geralmente eram – pelo 
menos em uma escala cada vez mais modificada, con-
siderando o passado recente – atividades econômicas 
do chamado núcleo familiar. Hoje, não é mais dessa 
forma. Portanto, são unidades que, além de gerado-
ras e impulsionadoras da economia local, promovem 
a geração de postos de trabalho.

Portanto, essa é uma medida provisória que tem 
dupla função. Ela segue a linha de um programa que 
o Governo vem desenvolvendo desde o Brasil Maior 
e, agora, com as medidas apresentadas pelo Governo 
para superar a barreira dos juros. Ao mesmo tempo, 
é um estímulo para que possamos ter, na ponta, o ali-
mento mais consumido pelo povo brasileiro em con-
dições de acesso, a preço mais baixo, aumentado a 
capacidade de consumo do povo brasileiro e continuar 
a se alimentar do sagrado, do pão, que, para muitos, 
tem sido o verdadeiro pão da vida.

Essa é uma medida importante de estímulo à 
economia, de estímulo à indústria, de estímulo à ati-
vidade comercial e impulsionadora da economia local.
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Nesse sentido, somos pela aprovação da impor-
tante matéria.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Não havendo mais Senadores ou Senadoras 
que queiram se pronunciar ou encaminhar a discus-
são, votação do Projeto de Lei de Conversão, que tem 
preferência regimental.

Para encaminhar a votação, concedo a palavra...
Nenhum Senador quer encaminhá-lo. Acho que 

todos já se pronunciaram.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, ficam 

prejudicadas a Medida Provisória e as emendas a ela 
apresentadas.

A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 9, DE 2012  

(Proveniente da Medida Provisória nº 552, de 2011)

Altera o art. 4° da Lei n° 10.931, de 2 de 
agosto de 2004, e o art. 1° da Lei n° 10.925, 
de 23 de julho de 2004.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O art. 4° da Lei n° 10.931, de 2 de agosto 

de 2004, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 4° ...................................................
...............................................................
7° Para efeito do disposto no § 6°, consi-

deram-se projetos de incorporação de imóveis 
de interesse social os destinados à constru-
ção de unidades residenciais de valor comer-
cial de até R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil 
reais) no âmbito do Programa Minha Casa, 
Minha Vida, de que trata a Lei n° 11.977, de 
7 de julho de 2009.

..................................................... ‘‘ (NR)

Art. 2°0 art. 1° da Lei n° 10.925, de 23 de julho 
de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1° ...................................................
...............................................................
XII – queijos tipo mozarela, minas, pra-

to, queijo de coalho, ricota, requeijão, queijo 
provolone, queijo parmesão, queijo fresco não 
maturado e queijo do reino;

...............................................................
XVIII – massas alimentícias classificadas 

na posição 19.02 da Tipi.

§ 1° No caso dos incisos XIV a XVI do 
caput, a redução a O (zero) das alíquotas apli-
ca-se até 31 de dezembro de 2012.

...............................................................
§ 3° No caso do inciso XVIII do caput, 

a redução a O (zero) das alíquotas aplica-se 
até 30 de junho de 2012.”(NR)

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – O entendimento do item 2 é para amanhã.

Senador Eduardo Braga, o item 2, que ia ser vo-
tado hoje, ficou para amanhã, e eu proporia, se V. Exª 
concordar e os outros líderes, que votássemos a Lei 
da Copa quinta-feira.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Sem nenhum problema, Presidenta, nós aceita-
mos, da parte da Liderança do Governo, encaminhar 
a votação do item 2 da pauta para amanhã, a MP nº 
553, cumprindo, portanto, a tradição das 24 horas da 
apresentação do relatório com relação à MP e, na 
quinta-feira, constaria na Ordem do Dia a votação da 
Lei Geral da Copa, cumprindo, portanto, o interstício 
regimental de 48h.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sim. Se houver qualquer entendimento dife-
rente, amanhã nós voltamos à Lei da Copa. Mas isso 
dependerá do entendimento das Lideranças.

Pois não, Senador Moka.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – 

Era nesse sentido, Srª Presidente, que há possibilidade 
de votarmos o requerimento e, de hoje para amanhã, 
construirmos um grande acordo para que possamos 
votar, ainda amanhã, a Lei da Copa.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – De minha parte, não tem nenhum pro-
blema. Vamos ver se isso caminha. Se caminhar, 
acho ótimo.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Sim, mas não vamos fechar a questão de que, 
necessariamente, tem que ser na quinta. Nós po-
demos fazer o acordo de hoje para amanhã, que 
pode redundar na votação, amanhã. Eu só queria 
garantir essa...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Claro, isso está absolutamente garantido e 
aberto. Se houver esse entendimento e for preferência 
de todos, com certeza.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Obrigado, Presidente.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Pre-
sidente, eu gostaria de fazer um pedido aos Líderes, 
para que fizéssemos a votação geral amanhã, porque, 
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na quinta-feira, nós corremos o risco de não ter quórum 
aqui para fazer essa votação na parte da tarde. Então, 
eu gostaria que os Líderes fizessem um esforço para 
que pudéssemos votar isso amanhã.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Senador, nós vamos votar matérias de urgência 
hoje, depois da Ordem do Dia, conforme o Regimento. 
Se houver o entendimento, votamos amanhã. Se não 
houver entendimento, aí nós vamos avaliar. Mas acho 
que seria importante votar esta semana. Não vejo por 
que o entendimento não possa ocorrer, como diz o 
Senador Moka, o Senador Eduardo Braga e mesmo V. 
Exª, que pode ajudar para que haja essa articulação 
e essa votação para que possa ser votado amanhã, 
como é a preferência de todos os Senadores que es-
tão se manifestando.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Va-
mos votar a urgência, Srª Presidente, ou quinta. Vamos 
votar a urgência.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Vamos votar depois da Ordem do Dia. Votamos 
a urgência e, entrementes, as pessoas conversam e 
vamos ver se conseguimos votar amanhã, que é a 
preferência de todos.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Perfeitamente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Nós vamos votar agora alguns requerimen-
tos que estão aqui e que fazem parte da pauta do dia. 
Não é nada controvertido. Vamos continuar, então, a 
pauta do dia.

Item 8:

REQUERIMENTO Nº 281, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
281, de 2012, do Senador Romero Jucá, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 196, de 2007, 
além das Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (disposições sobre rótulos 
de bebidas).

Item 9:

REQUERIMENTO Nº 282, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
282, de 2012, do Senador Delcídio do Amaral, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 196, 
de 2007, além das Comissões constantes do despa-
cho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Assuntos Econômicos.

Votação, em globo, dos requerimentos.
As Senadoras e os Senadores que os aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovados.
Uma vez que já se encontra instruída pela Co-

missão de Meio Ambiente e Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, a matéria vai às Comissões 
de Constituição, Justiça e Cidadania e de Assuntos 
Econômicos, nos termos do art. 49, I, do Regimento 
Interno a de Assuntos Sociais.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Item 10:

REQUERIMENTO Nº 283, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
283, de 2012, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 41, 
de 2009; com os Projetos de Lei do Senado nºs 168, 
de 2007; 163, 219, 325, 389, 390 e 392, de 2009, por 
versarem sobre matérias correlatas (alterações na Lei 
de Falência e Recuperação de Empresas).

Votação do requerimento em turno único. 
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa)
Aprovado.
As matérias passam a tramitar em conjunto e vão 

ao exame das Comissões de Agricultura, de Assuntos 
Sociais e de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 
49, I, do Regimento Interno, Constituição e Justiça.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Item 11:

REQUERIMENTO Nº 290, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 290, 
de 2012, do Senador Paulo Paim, solicitando que, so-
bre o Projeto de Lei do Senado nº 179, de 2008, além 
das Comissões constantes do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa (cria adicional de risco para 
vigilantes de instituições federais de ensino superior e 
pesquisa científica).

Votação do requerimento.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

queiram permanecer como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Uma vez que já se encontra instruída pela Co-

missões de Educação e pela de Constituição e Jus-
tiça, a matéria vai à Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, retornando, nos termos do 
art. 49, I, do Regimento Interno, à de Assuntos Sociais.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Item 13:

REQUERIMENTO Nº 292, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
292, de 2012, do Senador Anibal Diniz, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2011, 
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além das Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (mo-
difica os fusos horários do Estado do Acre e parte do 
Estado do Amazonas).

Item 14:

REQUERIMENTO Nº 293, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
293, de 2012, do Senador Anibal Diniz, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2011, 
além das Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida também a de Desenvolvi-
mento Regional e Turismo.

Votação, em globo, dos requerimentos.
As Senadoras e os Senadores que os aprovam 

queiram permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
A matéria retorna à Comissão de Assuntos Eco-

nômicos e segue, posteriormente, à Comissão de Ci-
ência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informá-
tica, e à de Desenvolvimento Regional e Turismo, e, 
nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno, à de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 553, DE 2011

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 553, de 2011, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Ciência, Tecnologia e Inovação, da Defesa 
e da Integração Nacional, no valor global de 
quinhentos e trinta e três milhões, quinhentos 
e oitenta e um mil e setecentos reais, para os 
fins que especifica.

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2010 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 270, de 2012 – RISF 338, IV)

Votação, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 3, de 2010 (nº 2.057, de 2007, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o pro-
cesso e o julgamento colegiado em primeiro 
grau de jurisdição de crimes praticados por 
organizações criminosas; altera o Decreto-
-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal), o Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e a 
Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 
e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 231, de 2011; e 359, 
de 2012, das Comissões:

– Diretora, Relator: Senador Cícero Lu-
cena, oferecendo a redação do vencido;

– da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (sobre as emendas de Plenário), Re-
lator: Senador Mozarildo Cavalcanti, favorável 
às Emendas nºs 1, 2, 4 e 8-Plen, nos termos 
de subemendas que oferece; pela rejeição das 
Emendas nºs 3, 5, 6, 7 e 9-Plen; apresentando, 
ainda, a Emenda nº 10-CCJ, com votos venci-
dos dos Senadores Ricardo Ferraço, Aloysio 
Nunes Ferreira, Francisco Dornelles e Aécio 
Neves e da Senadora Lúcia Vânia.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constittucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012.

Parecer sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2012 (nº 5.312/2009, 
na Casa de origem), de iniciativa do Minis-
tério Público da União, que dispõe sobre a 
criação de cargos no quadro do Ministério 
Público Militar.

Parecer sob nº 339, de 2012, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Taques, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que 
apresenta.
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6 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 198, DE 2007-COMPLEMENTAR 
(Adiada a discussão, nos termos do Requerimento 

nº 225, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 198, de 2007-Complementar, 
do Senador Renato Casagrande, que acres-
centa parágrafo ao art. 1º da Lei Complementar 
nº 110, de 2001, estabelecendo prazo para a 
extinção de contribuição social.

Parecer sob nº 2.016, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Adelmir Santana, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 33, DE 2009

Primeira sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 33, de 2009, tendo como primeiro 
signatário o Senador Antonio Carlos Valada-
res, que acrescenta o art. 220-A à Constitui-
ção Federal, para dispor sobre a exigência do 
diploma de curso superior de comunicação 
social, habilitação jornalismo, para o exercício 
da profissão de jornalista.

Parecer sob nº 1.354, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador João Ribeiro, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

12 
REQUERIMENTO Nº 291, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 291, de 2012, do Senador Eduardo Bra-
ga, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 53, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (seguro-desemprego para o 
catador de caranguejo).

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Passo à apreciação do Requerimento, de 
urgência, nº 400, de 2012, lido no Expediente, para o 
Projeto de Lei da Câmara nº 10, de 2012.

Em votação o requerimento. 
Os Senadores e Senadoras que o aprovam per-

maneçam sentados. (Pausa.)
Aprovado.

A matéria a que se refere figurará na Ordem do 
Dia da segunda sessão deliberativa ordinária, nos ter-
mos do art. 345, inc. II, do Regimento Interno. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Voltamos agora à lista de oradores. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Srª Presidenta, só para pedir para me inscrever pela 
Liderança do Partido dos Trabalhadores.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, V. Exª é o terceiro. Está na frente o 
Senador José Agripino, Acir Gurgacz e, pela lista ...

Senador Acir Gurgacz com a palavra. (Pausa.) 
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 

Na linha do apelo que o Senador Moka fez, acho que 
é importante, até conversei com o Líder do Governo, 
mas nós não encontramos entendimento; então, acho 
que era importante ficar fixada a apreciação, na quinta-
-feira à tarde, da Lei Geral da Copa. Se daqui para lá 
conseguirmos um acordo, ótimo, para o dia amanhã; 
mas é importante que inclusive anunciemos isso, até 
para que os Senadores se mobilizem para a perma-
nência em plenário na sessão de quinta-feira à tarde.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Acho que isso ficou bastante claro, Senador.

Com a palavra Acir Gurgacz. (Pausa.)
Não se encontra presente no momento.
Então, Senador Pinheiro.
Senador Pinheiro, V. Exª fala pela Liderança.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, Srªs 
e Srs. Senadores, quero abordar um tema nesta tar-
de que foi objeto de discussão ao longo de todo esse 
ano de 2011, principalmente a partir das posições as-
sumidas pela nossa Presidenta Dilma Rousseff. E me 
refiro aqui a esse embate na economia, decisivo para 
a queda da taxa de juros. 

Durante todo o ano de 2011, meu caro Senador 
Roberto Requião, nós assistimos a um posicionamento 
muito firme do Copom, em sintonia com as necessida-
des, e óbvio que adotando medidas macroprudenciais, 
mas incisivo o nosso Copom na perspectiva de reduzir 
a taxa básica de juros, a Selic, como uma grande con-
tribuição para incentivar a indústria nacional, para nos 
colocar diante de uma situação da maior das barreiras, 
e se analisarmos, como diz muito bem a Presidenta Dil-
ma, os aspectos impeditivos nesse momento de crise, 
o câmbio, as questões tributárias e a taxa de juros – e 
hoje, até de forma muito correta, o nosso Líder Renan 
Calheiros, do PMDB, colocava um quarto obstáculo, a 
questão da energia e os insumos para infraestrutura e 
desenvolvimento econômico do nosso País.

Mas, como já bem colocado, a atuação do Copom 
foi sempre em sintonia com os aspectos econômicos, 
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com a necessidade de resposta e com a capacidade 
de ir ao encontro da política adotada pelo governo 
para reduzir a taxa básica, mas tendo oportunidade 
de chegar àquilo que é muito mais importante, que é, 
na ponta, o consumidor; na capacidade de entregar à 
nossa gente condições de acesso ao crédito, crédito 
a juros mais baixos, e, ao mesmo tempo, estimular a 
produção local, a atividade comercial e a retomada de 
um processo industrial em nosso País, enfrentando 
essa dura crise internacional.

Na última quinta-feira, ou na quinta-feira próxima 
passada, a Presidenta Dilma anunciou tanto às lide-
ranças do Congresso Nacional quanto às lideranças 
do setor empresarial e às lideranças do mundo do tra-
balho uma importante medida para se combinar com 
essas ações que já haviam sido deflagradas pelo nosso 
governo para ultrapassar as chamadas barreiras dos 
juros. E aí me refiro ao acerto da política adotada pelo 
governo para alterar os parâmetros da caderneta de 
poupança mantendo as regras para os poupadores, 
mantendo as garantias aos poupadores, mantendo 
as condições, como a isenção do Imposto de Renda, 
toda uma garantia dada pelo governo em todos es-
ses anos, em algo que para muitos é sagrado, que é 
a caderneta de poupança. Mas, tendo como básico a 
intervenção, o aspecto de inibir, de burlar a chamada 
onda crescente de queda da taxa de juros, que alguns 
investidores pudessem migrar da chamada renda fixa 
ou de outros papéis para a poupança.

Portanto, a atitude do nosso governo foi uma ati-
tude buscando, primeiro, unidade na base; segundo, 
buscando preservar toda essa política estabelecida 
desde o primeiro dia no sentido de manter o alto nível 
de investimento, a geração de postos de trabalho e, 
cada vez mais, a capacidade de reduzir o preço final 
dos produtos mantendo essa relação entre a distribui-
ção de renda e o consumo nesse quadrante da nossa 
história, que impõe, obviamente por parte do governo, 
várias medidas complementares. 

O Governo tomou medida para o programa Brasil 
sem Miséria, buscando atender a mais de 16 milhões 
de brasileiros que não tinham acesso a recursos sequer 
para a sua alimentação. O governo buscou intensificar 
os programas de incentivo à agricultura, buscando, cada 
vez mais, com isso, ampliar a capacidade de incentivo 
à produção, em uma das áreas decisivas nesse atual 
campo de batalha, que é a produção de alimentos.

O governo buscou também, com a medida do 
Brasil Maior, desonerar parte da nossa indústria, a in-
dústria de software, ou de desonerar segmentos como 
aqueles que aprovamos agora, há pouco, incentivos a 
produtos como o trigo, incentivos ao Minha Casa, Minha 
Vida; portanto, dois grandes setores, a construção civil, 

pela sua capacidade e pela sua forma de ampliação, 
a chamada cadeia completa, desde a aquisição de 
materiais, até a aquisição da casa própria. Com isso, 
o movimento na economia ganha impulsos de diver-
sas naturezas. O estímulo para a geração de postos 
de trabalho, o estímulo para a resolução de graves 
problemas estruturais em nosso País, o problema da 
habitação. E, na linha consequente, o estímulo para 
uma reurbanização em diversas cidades brasileiras.

Na outra ponta, o que nós fizemos aqui, inclusi-
ve no dia de hoje, o estímulo à produção, à indústria, 
mas principalmente barateando o custo, barateando o 
preço dos alimentos na sua ponta, na hora de chegar 
ao consumidor.

Diante disso, meu caro Presidente, é importante 
salientar que a medida adotada pelo governo vai com-
pletando todo um ciclo decisivo e corajoso nessa atitu-
de de reduzir a taxa de juros. A atitude que começou 
inclusive, nós poderíamos dizer, dentro de casa, com 
o governo tratando dos bancos públicos: a Caixa Eco-
nômica e o Banco do Brasil. O resultado, por exemplo, 
assistimos nesse final de semana passado, quando 
tivemos o Feirão da Casa Própria, patrocinado pela 
Caixa Econômica. Tivemos aí recursos superiores a um 
bilhão de reais, sendo movimentado em todo o País, 
permitindo o acesso à casa própria, mas permitindo a 
manutenção desse aquecimento da área do setor da 
indústria da construção civil. 

Além dessas medidas, é importante lembrar que, 
no programa Brasil Maior, o governo também foi além, 
na medida em que desonera setores como o de sof-
tware e o setor de calçados, mexendo na indústria, 
numa das áreas importantes, que é a área da inovação. 

Não é possível caminharmos em uma direção 
para a solução de problemas gravíssimos do processo 
de competitividade na indústria sem que apertemos, 
digamos assim, as condições, para que, com crédito, 
mas principalmente com formação de mão de obra, com 
o Programa Ciência sem Fronteiras, formando gente, 
capacitando gente, com o programa do Ensino Pro-
fissional, permitindo uma maior capilaridade da oferta 
de vagas para o ensino profissionalizante, permitindo 
uma maior formação de mão de obra para esse mer-
cado, discutir na outra ponta a introdução de aspectos 
inovatórios e de novas tecnologias. Permitindo, assim, 
enfrentarmos, nesse mundo da competitividade, com o 
ganho da mão de obra, com a redução de custos, com 
a entrada de processos tecnológicos e, principalmente, 
qualificando os produtos, ganhando escala. Ao mesmo 
tempo, ganhando, com isso, redução dos preços e esti-
mulando a manutenção desse ciclo econômico interno, 
capaz de superar os entraves que encontramos hoje, 
a partir das próprias dificuldades enfrentadas por dois 
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grandes mercados: o mercado internacional da Europa 
e o mercado dos Estados Unidos, dois maiores com-
pradores, que, diante da crise, obviamente, tendem a 
reduzir o seu volume de compras no Brasil, o que nos 
leva a uma relação quase que exclusiva com a China 
e, ao mesmo tempo, à necessidade de aprofundarmos 
aqui as questões locais, para o estímulo ao consumo 
em cada localidade, assim como também o estímulo 
à indústria.

É bem verdade que, na área da produção de ali-
mentos, vamos enfrentar dois graves problemas: as 
secas – aí estou colocando no plural, porque no nor-
deste é normal essa convivência com a seca, embora 
este ano tivemos a seca no sul, que quebra uma lógi-
ca da existência de produção agrícola naquela região 
do País e que, portanto, implicará numa possibilida-
de, assim espero, de superação dessa questão, mas 
a possibilidade de queda na produção de alimentos 
no País; e o outro problema é exatamente, eu diria, o 
agravamento da longa estiagem que experimenta o 
nordeste brasileiro.

No caso específico, por exemplo, da Bahia, temos 
uma situação de mais de duzentos Municípios baianos 
que enfrentam uma das piores secas da sua história. 
Regiões, como na que estive no final de semana pas-
sada, a região nordeste do Estado, em que o Estado da 
Bahia, em parceria com o Governo Federal, entregou 
um importante programa, chamado Águas do Sertão, 
com a construção de sistemas de abastecimento de 
água a partir de poços perfurados no aquífero tucano, 
levando água para cinco cidades, atendendo a 82 mil 
habitantes, e permitindo, numa experiência do uso de 
tecnologia avançada, a extração de água do subsolo e 
a distribuição de água para o consumo humano, para 
o consumo animal e para a produção.

A importância dessa água, nessa região, tanto 
para o consumo humano, quanto para o consumo ani-
mal, é fundamental para a produção e para a econo-
mia dessa região nordeste do Estado. É uma região 
fronteiriça com o Estado de Sergipe e que é, portanto, 
a maior produtora de feijão e de milho do Estado da 
Bahia, e que experimenta agora as suas dificuldades 
a partir da longa estiagem.

Por isso, as medidas adotadas pelo governo 
para reduzir consideravelmente os juros também vêm 
acompanhadas de outra atitude, assumida também 
pelo nosso governo, que é aumentar a liberação de 
recursos do chamado crédito emergência.

Na última sexta-feira próxima passada, o governo 
liberou mais de R$1 bilhão, para que nós pudéssemos, 
com esses recursos, adotar medidas para o pequeno 
agricultor, com um crédito emergência de R$12 mil, 
e para o produtor, com um crédito de até R$100 mil. 

Portanto, preparando essa gente para um novo cená-
rio de produção.

Assim, são medidas tomadas na direção da in-
dústria, do aspecto da inovação, da adoção de novas 
tecnologias, todas elas corretas, eu diria até oportu-
nas, incisivas, e até decisivas para esse novo tempo. 
Mas nada disso seria possível lograr êxito, se não ti-
véssemos, por parte do governo, a atitude de buscar 
reduzir a taxa de juros.

De nada adianta, meu caro Cyro Miranda, na 
medida em que injetamos recursos, se na ponta o 
acesso ao crédito é completamente inviabilizado pe-
las altas taxas.

Assim como também, Senador Delcídio, é impor-
tante que discutamos aqui o indexador da dívida dos 
Estados e dos Municípios, assim como o alongamento 
dessa dívida. Não tem como brigarmos por uma redu-
ção da taxa Selic para a casa dos 8% e continuarmos 
com uma taxa de juros que chega a 17% dos recursos 
que são dispensados para Estados e para Municípios. 
É um contrassenso. Por isso, acho que é importante 
toda essa movimentação do governo no sentido de 
baixar a taxa de juros, no sentido de impor ao Banco 
do Brasil, à Caixa Econômica e ao Banco do Nordeste 
uma atitude. Que essa atitude influencie, inclusive, a 
banca privada para que esta, também, possa, nessa 
sintonia, entender o momento que o Brasil atravessa, 
entender a necessidade de suportar com um crédito, 
a juros cada vez mais baixos, a oportunidade de que 
o nosso País continue crescendo, a oportunidade de 
continuar gerando desenvolvimento, trabalho, empre-
go e renda. É nesse desafio que estamos tomando 
medidas. Esta Casa votou a Resolução nº72. Amanhã 
apreciaremos o comércio eletrônico na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Na sequência, tere-
mos a oportunidade de apreciar o indexador da dívida. 

Ainda no passo desse novo pacto federativo, te-
remos a oportunidade, aqui no Senado – e é até uma 
obrigação da Constituição, meu caro Armando Mon-
teiro –, de ter um novo fundo de participação. Não po-
demos enxergar essa história do financiamento para 
os Municípios, para os Estados, sempre na lógica da 
distribuição do Governo Federal ou de pires na mão, 
mas numa lógica – e sei que é a que V. Exª defende – 
do estímulo à economia local, para que, mais do que 
um complemento, mais do que um sustento concreto 
dessa economia, essa atividade econômica seja capaz 
de permitir que tenhamos investimentos e a geração, 
local, de postos de trabalho, evitando o êxodo e, prin-
cipalmente, essa grande caminhada que, ao longo de 
toda a trajetória do Brasil, prefeitos e governadores se 
acostumaram a fazer, de pires na mão, buscando dos 
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cofres da União recursos para sustentar programas 
sociais e, principalmente, de investimento. 

Acho que é importante ter esse horizonte, superar 
as barreiras que estão diante de todos nós: a barreira 
dos juros; a barreira da reforma tributária. O obstáculo 
dessa questão, como diz a Presidenta, apresentada de 
forma, eu diria, concreta por ela, diz respeito ao câm-
bio. Mas nós precisamos também, Senador Armando 
Monteiro, botar o dedo na ferida na questão da ener-
gia, que é fator decisivo. 

Falei agora do aquífero tucano na Bahia nesse 
final de semana. Se não tivermos, daqui até lá, provi-
dências no sentido de redução da taxa dessa energia, 
a água que chegará para produção, para o consumo 
animal e principalmente para o consumo humano, che-
gará em condições nada acessíveis para essa popu-
lação de baixa renda. 

Portanto, derrubar os juros deve ser uma tarefa 
buscada por todos nós, mas é necessário olháramos 
vários obstáculos e tentarmos de uma forma eficaz e 
derrubando cada um por vez. Ninguém aqui tem qua-
tro obstáculos de uma vez só. Por isso foi acertada a 
medida nesta Casa de começarmos essa nossa cha-
mada nova pactuação ou o caminho para a reforma 
tributária pela Resolução nº 72. 

Sem interromper essa escala, espero que che-
guemos a dezembro não só com a medida provisória 
que muda as regras da poupança, para que possamos 
atacar a taxa de juros, mas também tendo votado, nesta 
Casa, o comércio eletrônico, o fundo de participação 
dos Municípios, o fundo de participação dos Estados, 
o indexador da dívida e, portanto, preparando nesse 
novo cenário a caminhada para enfrentarmos esse 
momento de crise internacional em condições de con-
tinuar crescendo, produzindo renda e gerando postos 
de trabalho localmente. 

Era isso, Sr. Presidente, o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Walter Pinheiro, 
a Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Ivo Cassol.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Muito obrigado, Senador Walter Pinheiro.

O próximo orador é o Senador Alvaro Dias.  
(Pausa.)

Não se encontrando, a próxima oradora é a Sena-
dora Marta Suplicy, que tem a palavra por vinte minutos. 

A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Senador Ivo Cassol. 

Hoje eu não poderia deixar de vir à tribuna por-
que fiquei feliz e infeliz. Muito feliz porque O Estado de 
S Paulo fez uma matéria tão interessante que chama 
atenção para um problema muito sério no País, que 
é o assassinato de mulheres. E fiquei infeliz porque é 
um desastre. O Brasil, entre oitenta e sete países, é o 
sétimo que mais mata. 

Venho também para falar de uma matéria que 
saiu no Fantástico, o Programa da Rede Globo, nesse 
domingo, também sobre o mesmo tema, uma matéria 
extremamente benfeita.

Primeiro, vou falar do O Estado de S Paulo, que, 
no se Caderno Metrópole, coloca que a cada duas 
horas uma mulher é morta no Brasil – a cada duas ho-
ras!. E na maioria dos casos, isso já bastante sabido, 
o assassino está dentro de casa: ou é o marido, ou é 
o namorado, ou é o noivo, ou é o ex-companheiro, que 
mata dentro de casa, após já ter cometido pelo menos 
um ato de agressão. Isto também é constatado: não 
mata na primeira discussão, já houve antecedente. 

Os dados constam do mapa da violência de 2012, 
o homicídio de mulheres, e mostra que, em uma lis-
ta de oitenta a e sete países, o Brasil é o sétimo que 
mais mata. 

Em 2010, foram 4.297 casos ou 4,4 assassina-
tos por 100 mil habitantes. Na comparação por faixa 
populacional, o Espírito Santo é o primeiro do ranking.

Então, eu também chamo a atenção porque a 
Senadora Ana Rita, que é Presidente da Comissão 
que está investigando a violência contra a mulher, vai 
fazer uma audiência pública nesta sexta-feira no Es-
pírito Santo. Essas audiências estão ocorrendo em 
vários Estados, também ocorrerá no meu Estado, que 
é o Estado de São Paulo. Mas o Estado do Espírito 
Santo tem importância maior, porque esse é o Esta-
do que mais tem tido assassinatos de mulheres com 
taxas de 9,4 mortes, o que representa o dobro da mé-
dia brasileira e o triplo do índice de São Paulo, que é 
penúltimo da lista. 

O Estado do Piauí é o menos violento de acordo 
com o estudo elaborado pelo Sociólogo Júlio Jacobo, 
com base no sistema de informação de mortalidade 
do Ministério da Saúde. 

No mapa das capitais, as regiões Norte e Nor-
deste são as mais problemáticas e violentas contra à 
mulher. Porto velho, Rio Branco, Manaus e Boa Vista, 
por exemplo, têm mais de dez mortes por grupo de 
cem mil habitantes. Na contramão, Brasília registra 
1,7. Mas seja qual for a região, as principais vitimas 
são sempre mulheres – e novas: de 20 a 29 anos. A 
pesquisa é a primeira a registrar estatísticas regionais 
e, por isso, pode representar um marco na definição 
de política públicas.
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Por isso, eu achei tão importante ter a pesquisa e 
tão importantes O Estado de S Paulo divulgar a pesqui-
sa. Quando o assunto é violência contra a mulher, não 
existe fórmula pronta. Por isso, é importante conhecer 
a realidade local para trabalhar cada particularidade, 
especialmente as realidades culturais.

Muitos toleram uma agressão em nome da honra, 
por exemplo. De toda forma, qualquer que seja o traba-
lho, tem que contar com a força policial. Foi assim que 
o Piauí se destacou como o Estado menos violento.

Diferentemente do cenário de violência masculina, 
a agressão – isso eu achei muito interessante, porque 
basta ler os crimes no jornal que a gente percebe isso 
– contra a mulher dificilmente vai ocorrer num bar, num 
jogo de futebol ou num lugar fora da sua residência, 
no local de trabalho. Ocorre, geralmente, na residên-
cia, onde a mulher mora. Ainda segundo o estudo, o 
agressor usa, em 53,9% do casos, armas de fogo.

Em relação à Lei Maria da Penha, nos últimos 
14 anos, o índice nacional de homicídios de mulheres 
se manteve estável. A menor taxa registrada foi no 
período de 2007, ano em que entrou em vigor a Lei 
Maria da Penha, que pune o agressor com mais rigor 
e assegura à mulher proteção policial e da Justiça em 
caso de denúncia.

É interessante: quando saiu a lei, a gente viu que 
houve um impacto, porque diminuiu o índice. Foram 
menos casos, 3,9%, 3.772 mulheres assassinadas. 
Mas, no ano seguinte, a curva já voltou a crescer, foi 
para 4,3%. Lembrei-me agora – o exemplo é meio es-
tranho, mas me ocorreu – que é como o caso da AIDS: 
tem que se fazer campanha continuamente, porque as 
pessoas esquecem que têm que usar um preservativo 
e ter cuidados; e, no caso da Lei Maria da Penha, pelo 
que esse dado já indica, é importância recorrente fazer 
campanhas, porque as pessoas esquecem também da 
punição e, quando lembradas da punição, a gente vê 
que ocorreu uma diminuição dos casos.

Nas últimas três décadas, de acordo com o histó-
rico do mapa, 91.932 mulheres foram assassinadas no 
Brasil. Com dados de 1980 para cá, a pesquisa mostra 
que o crescimento efetivo ocorreu até 1996, quando a 
taxa nacional atingiu o pico de 4,6 mulheres em cada 
100 mil. Depois disso, nós temos redução dos índices, 
mas muito longe do ideal.

No ranking internacional, o Brasil só fica atrás 
de El Salvador, Trinidad e Tobago, Guatemala, Rús-
sia, Colômbia e Belize. Quer dizer, é um tal vexame 
quando a gente vê que, nessa lista de 87 países, 44 
países têm taxa igual ou inferior a um. Quer dizer, nós 
estamos realmente muito mal.

A redução dos conflitos domésticos está, segundo 
o Instituto Patrícia Galvão, especializado em violência 

contra a mulher, na construção de uma rede protetora 
que dê suporte psicológico à vítima. Diz a instituição, 
por meio da sua Diretora-Executiva, Jacira Melo: 

Não basta abrir mais delegacia especia-
lizada pelo País. A mulher dificilmente faz a 
denúncia imediatamente. Muitas vezes, ela até 
se sente culpada ou na obrigação de salvar o 
casamento. É nessa hora que ela precisa en-
contrar uma rede de acolhida para desabafar e 
receber orientação antes de procurar a Polícia. 

Concordo com ela, porque, em épocas em que 
eu trabalhava mais ligada ao tema, via que a mulher, 
na primeira agressão, às vezes, tinha vergonha, não 
conversava com ninguém. Aí, vem a segunda, vem 
a terceira. Depois, ela tem de começar a esconder o 
olho roxo, a perna quebrada, dizendo que é porque ela 
escorregou ou coisas desse tipo. O que ela não tem 
clareza é que começa assim e que, depois, ela pode 
ser morta mesmo. Agora, essa rede de proteção é tão 
importante ou mais que as delegacias, para que a mu-
lher possa ter um acolhimento de como proceder e para 
se sentir amparada no que ela tiver vontade de fazer.

Entre outras dificuldades que são relatadas pelo 
Instituto Patrícia Galvão, está a proximidade com o 
agressor. As estatísticas mostram que, seja qual for a 
idade da mulher, quem agride mora na sua casa ou 
faz parte da sua família. 

É uma matéria muito importante como informa-
ção essa de O Estado de S. Paulo.

Agora, vou falar um pouquinho do Fantástico. 
Também foi muito forte a matéria, que disse que o Mi-
nistério da Justiça recebeu um relatório preocupante, 
informando que, a cada cinco minutos, uma mulher é 
agredida no Brasil. Em quase 70% dos casos, quem 
espanca ou mata é o namorado, marido ou ex-marido. 
A exposição do problema, a que milhões de brasileiros 
no País todo assistiram, alerta a população e ajuda no 
trabalho do combate à violência.,Quando vemos na 
tela os relatos de violência, vemos que eles são muito 
chocantes. Quantas mulheres já não viram a morte de 
frente e quantas não acabaram morrendo mesmo? As 
estatísticas são assustadoras. 

Há mulheres que apanham anos e anos. Vimos 
isso num dos relatos mais comoventes do programa, 
em que a entrevistada fala: “Aquilo já virou tão rotina 
que você não conta mais quantas agressões foram, se 
forem três em um mês, se foram dez”. Pudemos ver 
também a explicação de um delegado, que disse o se-
guinte: “Infelizmente, determinados homens botam na 
cabeça que a mulher é um objeto dele, que pertence a 
ele, que ele pode tudo sobre ela, que ele pode bater, 
que ele pode brigar e que ele pode até matar”. 
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É. Eu acho que tem mesmo homem que pensa 
isso. Mas todo o trabalho que nós temos que fazer é 
na direção oposta. E isso deveria ser feito até nas es-
colas, com reflexão sobre a questão de gênero, sobre 
respeito. 

Na pesquisa apresentada domingo, que foi o 
Mapa da Violência 2012, que eu acabei de dimensionar 
e que também saiu no Estadão, foi mostrada a clara 
diferença entre o assassinato de homens e mulheres: 
homem morre na rua por violência entre os pares, en-
tre os jovens principalmente; as mulheres, em casa, 
com os maridos. E ficamos sabendo que, ao todo, 68% 
das mulheres que procuraram o Sistema Único de 
Saúde em 2011 para tratar ferimentos disseram que 
o agressor estava dentro de casa. Mais uma vez, em 
60% dos casos, quem espanca ou mata é o namora-
do ou o marido. Eu acho um absurdo: 68%, Senador 
Casol, das mulheres que vão ao Sistema SUS é para 
dizer que apanharam dentro de casa. Quer dizer, tem 
que ter um limite isso. 

Eu estou vendo a Senadora Ana Rita aqui. Estava 
mencionando, Senadora, que V. Exª vai conduzir a CPI 
da violência agora no Espírito Santo. Entre oitenta e 
sete países, o Brasil é o sétimo. O Estado mais violento 
é exatamente, como eu mencionava, o Espírito Santo. 

Também, como foi apresentado na reportagem, 
há uma ação da delegada que disse o seguinte: “O 
Piauí também é machista, só que aqui o trabalho é 
com eficácia. Na polícia não se deve cochilar. Não deixe 
a madrugada chegar. Se tem queixa, vá de imediato, 
porque eles matam”. Não tenho dúvidas de que o tra-
balho dela tem dado resultado.

A questão é que nós temos que multiplicar no 
País essa atenção à violência contra a mulher. Claro 
que o Estado é responsável pela segurança e tem que 
estar presente com recursos, treinamento de pessoal, à 
frente de ações e da organização de uma rede de pro-
teção social como menciona o Instituto Patrícia Galvão.

V. Exª tem a palavra, Senadora Ana Rita. 
A Srª Ana Rita (Bloco/PT – ES) – Senadora 

Marta, eu gostaria muito de agradecer suas palavras, 
esse pronunciamento muito importante. Nós estamos 
realizando as audiências públicas nos Estados e esta-
mos percebendo como isso é tão real quando a gente 
ouve depoimentos de mulheres que passaram por essa 
situação. Eu quero apenas agregar às informações da 
senhora alguns dados que me trazem aqui, do Estado 
do Espírito Santo. De acordo com o Mapa da Violência 
do Instituto Sangari, conforme mencionado por V. Exª, 
os Municípios com os maiores índices de violência no 
Estado do Espírito Santo estão entre os primeiros no 
País. Os Municípios da região metropolitana da gran-
de Vitória apresentam índices muito altos de violência 

contra a mulher. Ou seja, o Estado do Espírito Santo 
está em primeiro lugar no Brasil em homicídios contra 
as mulheres. Um dos Municípios do Espírito Santo, o 
Município de Serra, de acordo com esse mapa, está 
em sexto lugar entre os Municípios brasileiros com uma 
população acima de 26 mil mulheres. Isso nos preocu-
pa muito. Além de Serra, Cariacica, que também é um 
Município da grande Vitória, está em 23º lugar, o Muni-
cípio de Vila Velha, onde moro, está em 29º lugar, e, a 
capital, entre os Municípios com mais de 26 mulheres, 
está em 38º. Mas quando comparamos o Município de 
Vitória com as demais capitais brasileiras, ele está em 
18º lugar em homicídios contra as mulheres. São da-
dos graves que nos preocupam muito. E a audiência 
pública, com certeza, tem que debater essas questões 
para saber como o poder público está cuidando dessas 
mulheres, se tem estrutura adequada para atender a 
essas mulheres que estão em situação de violência. 
Era isso que eu gostaria de acrescentar a sua fala e 
parabenizá-la pelo pronunciamento de hoje à tarde.

A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Agradeço os dados que V. Exª está trazendo e fico muito 
feliz que a relatoria dessa Comissão esteja com V. Exª, 
porque ela vai caminhar, sendo V. Exª Senadora pelo 
Estado do Espírito Santo, que é o mais agravado por 
essa situação. Certamente, nós teremos uma resposta 
do Governador em relação a essa questão.

Temos que lembrar que não basta uma respos-
ta só de delegacia, não; é a resposta do antes, que 
essa mulher seja assessorada quando está apanhan-
do, para que a providência ocorra antes de haver uma 
ameaça tão forte.

Também acrescento que, em São Paulo, o meu 
Estado, temos prevista a realização de uma audiência 
da Comissão Parlamentar de Inquérito na Assembleia 
Legislativa. Creio que será no dia 29 de junho. E lá es-
tamos organizando audiências junto com as duas De-
putadas que estão nessa Comissão, que são Janete 
Pietá e Keiko Ota.

Já identificamos que não dá para se falar em 
enfrentamento da violência contra a mulher sem orça-
mento para isso. São necessários recursos. Prioridade 
na ação de governo se expressa com recursos. Esse é 
um problema no meu Estado. Já fiz uso da palavra em 
plenário para destacar esses problemas, mas quero 
reiterar os principais pontos que já abordei sobre isso 
no meu Estado.

Não existe dotação orçamentária específica para 
a execução de políticas para as mulheres que são ví-
timas de violência.

O Governo Federal, por meio do Pacto Nacional 
de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, des-
tinou recursos na ordem de R$9 milhões, para a im-
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plementação de ações de combate à violência contra 
a mulher. No entanto, não há uma transparência nos 
valores aplicados pelo Governo Estadual para a imple-
mentação de políticas públicas para a mulher.

Reitero essas informações porque são funda-
mentais para entendermos o que anda acontecendo 
no Estado de São Paulo. É grave o aumento da vio-
lência contra a mulher.

No início de maio, mais uma reportagem da Rede 
Bandeirantes revelou que a Polícia registrou 17,9 mil 
casos de agressão contra mulheres no Estado de São 
Paulo no primeiro trimestre deste ano. Dezessete mil 
e novecentos casos de agressão, Senadora! É muito 
grave! Quer dizer, a cada hora, duas mulheres regis-
tram queixa por lesões corporais em delegacias. E é 
recorrente: na maioria das vezes, os agressores são 
maridos ou namorados das vítimas. 

O balanço de São Paulo aponta aumento na 
quantidade de estupros. Foram 61 em março, 55 em 
fevereiro, um aumento de 11%. No trimestre, o Estado 
registrou 163 casos. Quer dizer, temos 1,8 estupros 
por dia no Estado de São Paulo. E temos que lamen-
tar que, em São Paulo, existam apenas 125 delega-
cias especializadas em mulher, distribuídas a partir 
de critérios políticos e não obedecendo aos índices 
de violência sexista. 

Alguns Estados poderão dizer que 125 delegacias 
é um monte de delegacias! Mas para a população do 
Estado de São Paulo não é um monte de delegacia. 
Para os números de agressão, também não. E se elas 
são distribuídas de acordo com a vontade política e 
não com a necessidade, pior ainda.

Também há um processo para o fechamento de 
delegacias especializadas e somente uma delegacia, 
que é a Primeira Delegacia do centro de São Paulo, 
tem atendimento 24 horas. Isso é um absurdo!

Enfim, em que pese as estatísticas apresenta-
das pelo Fantástico São Paulo figurar no ranking dos 
Estados em penúltimo lugar, na questão da violência 
contra a mulher, percebemos muita diferença no en-
frentamento do problema, se compararmos ao que 
vimos no Piauí. 

Lá, vimos a articulação que existe na segurança 
pública entre as Polícia Civil e Militar, a magistratura e 
redes de amparo, que trabalham em uma arranjo ins-
titucional que funciona e garante eficiência no atendi-
mento às mulheres. 

Vem da Folha de S.Paulo, edição do dia 4 de 
maio, as “aspas” que contam como as mulheres se 
sentem em de São Paulo:

- “Na prática, ainda não há Justiça ou pro-
teção para mulheres e crianças. Sei que não 
iria adiantar nada denunciar meu ex porque 

não haveria empenho para puni-lo. Os recur-
sos para investigação são poucos, e o apoio 
à vítima ainda é restrito”, diz a entrevistada.

É isso que tem de mudar! Tem de ser diferente! 
Tem de haver articulação, trabalho integrado das polí-
cias, magistratura e da rede de proteção social.

Na verdade, o que tem que haver é prioridade 
para o assunto. Enquanto não houver prioridade para 
o assunto, nós não vamos mudar essa situação, seja 
em São Paulo, seja no Espírito Santo, seja em qual-
quer Estado do Brasil. E é estranho porque as mulhe-
res morrem – os dados estão aí – mas, no concreto, 
de haver uma mudança concreta de prioridade pelos 
governadores, nós não vemos isso acontecer. Há empe-
nho do Governo Federal, que está mandando recursos, 
mas parece que não há um entendimento sobre isso.

Esse era o pronunciamento que eu queria fazer no 
dia de hoje, esperando que, finalmente, façam alguma 
coisa, porque é muito triste vermos o Brasil situado em 
um ranking tão ruim, o sétimo em matança de mulher, 
principalmente porque sabemos que a maioria das mu-
lheres não têm como se defender nessa situação se 
não houver uma rede de apoio muito azeitada, muito 
competente que possa salvar suas vidas e preservar 
as suas crianças.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – 

RO) – Com certeza, Senadora Marta Suplicy. Como 
V. Exª colocou nessa exposição para todos os nossos 
colegas Senadores e para o Brasil todo, infelizmente, 
nós assistimos, diuturnamente, pessoas que usam a 
força contra as mulheres.

E eu quero aqui deixar para os homens do Bra-
sil afora que um homem que bate em uma mulher é 
um covarde, não só como homem, mas ao mesmo 
tempo essas pessoas deviam era dar uma flor para 
cada mulher, porque é o que as mulheres merecem 
pelo Brasil afora.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Ao mesmo tempo, quero aproveitar a oportunidade de 
colocar em votação o Requerimento nº 397, de 2012, 
da Senadora Vanessa Grazziotin, que requer licença 
para ausentar-se dos trabalhos da Casa para participar 
da diligência da CPI/ Tráfico Nacional e Internacional de 
Pessoas, a realizar-se no dia 14 de maio de 2012, no 
Estado do Rio de Janeiro, conforme Requerimento nº 
144, de 2012-CPI, aprovado em 7 de março de 2012.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permane-
çam como estão. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 

– Também quero colocar em votação o Requerimen-
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to nº 401, de 2012, da Senadora Lídice da Mata, que 
requer autorização para ausentar-se dos trabalhos da 
Casa, no dia 14 de maio de 2012, para participar de 
diligência da CPI do Tráfico Nacional e Internacional de 
Pessoas no Brasil, na cidade do Rio de Janeiro, con-
forme Requerimento nº 144, de 2012-CPI, aprovado 
em 7 de março de 2012.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permane-
çam como estão. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 

– Antes de passar a palavra ao Senador Anibal Diniz, só 
quero aproveitar esta oportunidade e mandar um abra-
ço para Luís Tremonte, empresário do Pará, madeireiro 
e que vem sofrendo muito. Esse setor, quando muito 
é visto pela sociedade como se fossem predadores 
da natureza, mas não são. Os madeireiros – como fui 
também, no passado – são pessoas empreendedoras 
que aproveitam árvore e que querem preservar. Mas 
muitas vezes os setores madeireiros, as pessoas são 
vistas como criminosos contra o meio ambiente. Pelo 
contrário, é o que coloca nos nossos lares a beleza e 
ao mesmo tempo quer preservar para poder desen-
volver e crescer ainda mais a nossa Nação brasileira.

Portanto, ao Luís Tremonte o nosso abraço.
Passo a palavra ao próximo orador, Aníbal Diniz.
O SR. ANÍBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Ivo Cassol, telespectadores da 
TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, o assunto que 
trago hoje à tribuna é um tema de abrangência nacio-
nal, mas que tem especial interesse para os Estados 
da região Norte do País, especialmente para o Estado 
do Acre, Estado de Rondônia, que V. Exª representa.

O comércio e a integração econômica entre Bra-
sil e Peru têm um potencial grande de crescimento, e 
as economias dos dois países vêm passando por uma 
fase favorável de desenvolvimento nos últimos anos.

Há crescimento do PIB, inflação baixa, contas 
públicas e balanço de pagamentos saudáveis, além 
de expansão dos fluxos de comércio internacional.

Sabemos que o Brasil é a sexta maior economia 
do mundo, com US$2,5 trilhões em 2011, e a quinta 
maior em área territorial. O Peru é a quinta economia 
da América do Sul, com PIB de US$154 bilhões em 
2010, e possui a terceira maior área territorial do sub-
continente.

No entanto, estudo recentemente preparado e 
divulgado pela Funcex (Fundação Centro de Estudos 
do Comércio Exterior), sob a supervisão do Setor de 
Integração e Comércio do BID, o Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento, aponta que, apesar de Brasil 

e Peru compartilharem uma fronteira de quase 3 mil 
quilômetros, a integração econômica entre os dois pa-
íses ainda é tênue.

Podemos lembrar as dificuldades de integração 
física, uma vez que a linha de fronteira está em plena 
Amazônia, com grandes dificuldades de transporte, 
ou décadas de desequilíbrios macroeconômicos que 
levaram a restrições de investimentos.

No entanto, como bem destaca o estudo, a partir 
da década de 2000, as relações econômicas bilaterais 
e a integração sul-americana ganharam um viés prio-
ritário na agenda diplomática dos países.

Com isso, a relação entre os países da região 
ganhou novo grau de importância, especialmente com 
o crescimento dos fluxos comerciais, aportes de in-
vestimento direto brasileiro no Peru e iniciativas de 
integração física. O melhor exemplo desse avanço na 
integração física é a recém-inaugurada Rodovia Inte-
roceânica, uma ligação rodoviária entre os oceanos 
Atlântico e Pacífico que atravessa os dois países.

O estudo da Fundação Centro de Estudos do Co-
mércio Exterior (Funcex) e do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) destaca que o Peru dispõe 
de um marco regulatório interessante, com impostos 
relativamente baixos – a carga tributária foi de 14,5% 
do PIB em 2010 – e um clima favorável aos negócios, 
além de boas perspectivas de crescimento econômico 
nos próximos anos.

Já o Brasil possui um mercado interno dinâmico, 
diversificado e de grandes proporções, com potencial 
para alavancar as exportações peruanas.

O bom momento dos dois países é inclusive re-
conhecido pelas agências internacionais de riscos, 
que lhes deram o grau de investimento, desde 2008, 
como positivo.

Ao analisar a evolução do perfil do comércio bila-
teral, o estudo em questão aponta que o comércio de 
mercadorias entre Brasil e Peru apresentou crescimen-
to significativo nos últimos dez anos, após um período 
de relativa estabilidade na década de 90.

Em 2011, a corrente de comércio alcançou 
US$3,6 bilhões, o que representou um aumento de 
sete vezes em relação ao valor registrado em 2001. O 
crescimento foi mais expressivo nas exportações do 
Brasil para o Peru, de 686%, do que nas exportações 
peruanas para o Brasil, que foi de 497%.

A participação do Peru como destino das expor-
tações brasileiras aumentou ao longo da década pas-
sada, mas o crescimento se deu a partir de uma base 
muito baixa. Em 2011, ficou em 0,88%, contra 0,6% 
na virada dos anos 90 para os anos 2000.

A pauta de produtos vendidos pelo Peru ao Brasil 
é pouco diversificada. Segundo o estudo, mais de três 
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quartos das vendas no biênio 2010-2011 eram produ-
tos de origem mineral, com destaque para minérios de 
cobre e derivados, além de petróleo e prata. Entre os 
produtos manufaturados, há exportações significativas 
de produtos químicos, produtos de vestuário e produ-
tos alimentícios e bebidas. 

As exportações brasileiras para o Peru, por outro 
lado, são mais diversificadas. Elas concentram-se em 
produtos manufaturados, que responderam por 82,6% 
do total nos anos de 2010 e 2011. 

É um fato interessante. Em contraste com as ex-
portações para outros países, as exportações brasi-
leiras direcionadas ao Peru – a exemplo, aliás, do que 
acontece com todos os parceiros da América Latina 
– continuaram concentradas em bens manufaturados, 
cujas vendas cresceram 138% entre 2005 e 2011. 

Três setores de atividade têm grande destaque 
nas exportações e respondem por quase metade das 
vendas: veículos automotores, máquinas e equipamen-
tos e produtos químicos.

Não há como negar que os países sul-americanos 
possuem, hoje, um caráter estratégico para o Brasil, 
como dinamizadores das exportações da indústria 
manufatureira brasileira. 

E temos aqui um recorte importante a fazer.
As micro, pequenas e médias empresas têm re-

conhecidamente uma participação muito importante 
nas exportações e devem ser cada vez mais objeto 
de atenção dos governos estaduais e federais. Por 
exemplo, considerando as exportações brasileiras para 
o Peru, 11,6% do montante total exportado em 2010 
foi realizado por micro, pequenas e médias empresas, 
que representaram 63% do total de empresas que ex-
portaram para esse país.

Entre 2005 e 2010, o valor exportado pelas MPEs 
brasileiras para o Peru apresentou crescimento de 
75,6%, e o número de empresas aumentou 6,2%.

Há outro ponto interessante. Também as vendas 
das MPEs são mais concentradas em bens manufatu-
rados do que as vendas totais do Brasil. A maior parte 
dessas empresas pertence aos setores de comércio 
atacadista, fabricação de produtos de metal, produtos 
de madeira e fabricação de produtos químicos.

E, nesse ponto, quero justamente voltar a destacar 
que este mês de maio marca a inauguração da primeira 
Zona de Processamento de Exportação autorizada no 
Brasil, que é a ZPE do Acre, instalada numa área de 
130 hectares, na cidade de Senador Guiomard, próxi-
ma a Rio Branco, exatamente na confluência entre as 
rodovias BR-317 e BR-364.

Essa ZPE, uma zona livre de impostos para em-
presas exportadoras, é também a primeira a entrar em 
funcionamento no Brasil. Deverá abrigar empresas de 

cosméticos, polpa de fruta, colchões, montagem de 
motocicletas, água mineral e transformadores elétri-
cos, entre outros.

Essa instalação é um fato histórico para o Acre e 
de extrema importância para o fortalecimento da nos-
sa economia e para a qualificação da indústria local. 
Inclusive estava agendada para o dia 21 de maio a ida 
do Ministro Fernando Pimentel exatamente para parti-
cipar da inauguração dessa Zona de Processamento 
de Exportação. Parece que há dúvidas se o Ministro 
ainda vai ter agenda nessa data, mas foi uma data pro-
posta pelo próprio Ministro, a data de 21 de maio. Por 
isso, estou dando como certa a presença do Ministro 
Fernando Pimentel a essa solenidade. 

Essa Zona de Processamento de Exportação 
vai representar o início de uma revolução na econo-
mia acriana e permitir a criação de mais de dois mil 
empregos diretos. A ZPE vai atrair investimentos no 
setor manufatureiro, num momento em que a indústria 
nacional enfrenta uma dura competição com os produ-
tos importados e ajudar na integração econômica com 
países sul-americanos, entre eles o Peru.

Para escoar a produção a partir da Zona de Pro-
cessamento de Exportação, contamos agora com o 
apoio da rodovia Interoceânica, que tornou possível, 
após mais de uma década de expectativa, o acesso 
direto do Brasil ao Peru, a partir do Acre, ao maior 
oceano do Planeta, o oceano Pacífico. 

Esse acesso ficou mais próximo com a inaugura-
ção da ponte sobre o Rio Madre de Diós, no Peru, no 
ano passado. Essa ponte finalizou a Interoceânica ou 
a Carreteira do Pacífico, como é conhecida no Peru. 

O acesso direto ao oceano Pacífico é um passo 
gigantesco para uma inclusão que fortalece a integração 
regional e, principalmente, firma uma saída comercial 
para a exportação de produtos brasileiros não apenas 
para a América Latina como também para a Ásia.

No Acre, a BR-317, chamada de estrada do Pa-
cífico, começa em Rio Branco. Pouco mais de 300 
quilômetros depois, chega a Assis Brasil, na fronteira 
com o Peru. A rodovia do Pacífico passa por Cuzco e 
termina exatamente no oceano Pacífico. Tem um ramal 
que passa pelo Lago Titicaca e leva aos portos de Ilo 
e Matarani. Em Puerto Maldonado, a ponte Madre de 
Diós passa sobre o rio Madre de Diós, que no Brasil 
recebe o nome de rio Madeira. Então, do lado peruano, 
Senador Cassol, a rodovia do Pacífico foi plenamente 
concluída. O desafio que temos agora é sensibilizar o 
Ministério dos Transportes para a importância da con-
clusão da construção da ponte sobre o rio Madeira, 
na BR-364, que é tudo que está nos faltando agora 
para dizer que, definitivamente, estamos ligando, por 
via rodoviária, o oceano Atlântico ao oceano Pacífico. 
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Então, a nossa única pendência está sendo essa ponte 
sobre o rio Madeira que precisa de uma resposta do 
Ministério dos Transportes, do Ministro Paulo Passos. 

As perspectivas econômicas para o Acre a par-
tir da ZPE e da rodovia Interoceânica têm dimensões 
importantes em todas as atividades produtivas. Há um 
conjunto importante de oportunidades comerciais a 
serem exploradas no mercado Brasil/Peru.

O estudo da Funcex e do BID traz detalhes em 
relação aos interesses e às oportunidades comerciais 
de exportação do Brasil para o mercado peruano. Nes-
se sentido foram identificados 264 produtos nos quais 
existe complementaridade comercial entre os países.

Esses produtos representaram um montante de 
importações peruanas de US$ 9 bilhões na média do 
triênio 2008-2010, sendo que o Brasil forneceu 14% 
desse total.

Entre os produtos de maior destaque, em termos 
dos montantes importados pelo Peru, estão milho, o 
óleo de soja, tortas e outros resíduos sólidos da ex-
tração do óleo de soja, automóveis de passageiros e 
polietileno.

Há ainda diversos produtos das indústrias ali-
mentícia, química, de madeira, de celulose e papel, 
metalúrgica e de máquinas e equipamentos.

Os países da América Latina têm sido um dos 
alvos preferenciais dos investimentos brasileiros. Em 
2010, o estoque de investimentos brasileiros no Peru 
alcançava US$ 2,3 bilhões, representando 1,33% de 
todo o estoque naquele ano e posicionando o Peru 
como o 14° maior destino dos investimentos brasilei-
ros. Na América Latina, o Peru era o 3o país mais im-
portante para as exportações brasileiras, atrás apenas 
de Argentina e Uruguai.

Em 2010, um ano especialmente positivo, os in-
vestimentos brasileiros no Peru somaram o recorde 
de US$1,55 bilhão.

Por isso, destacamos nossa defesa da importân-
cia crucial de uma efetiva integração da infraestrutura 
regional da América do Sul, de modo a acelerar o iní-
cio da execução dos eixos de integração e desenvol-
vimento sul-americano.

Segundo dados da aduana brasileira para o biênio 
2010-2011, 75,6% das exportações brasileiras para o 
Peru são feitas por via marítima, 15,1% por via rodo-
viária e 8,3% por via aérea. Ou seja, as dificuldades 
históricas de acesso rodoviário e ferroviário obriga-
vam a maior parte da carga transportada a percorrer 
distâncias bem maiores para chegar ao país vizinho. 
Com isso, os custos de transporte comprometiam e 
ainda comprometem a competitividade dos produtos 
brasileiros e peruanos no mercado do país vizinho.

Para um importador peruano, por exemplo, é 
mais barato importar um produto da China ou de outro 
país do leste asiático, mesmo que a distância física em 
relação ao Brasil seja várias vezes menor, por conta 
dessa dificuldade de transporte.

Torna-se urgente, assim, estimular investimen-
tos que promovam a integração física entre os países 
por via terrestre.

Por isso, a atenção dada pelo Governo do Acre 
à integração Brasil-Peru é essencial. Mas não pode 
ser uma atenção isolada. O Acre deu um importante 
passo na construção da rodovia do Pacífico no lado 
brasileiro através da 317, mas falta a atenção do Go-
verno brasileiro que foi, na realidade, o financiador 
dessas obras e, inclusive, ajudou a financiar o lado 
peruano. Falta ao Governo brasileiro o entendimento 
de que tem de dar prioridade para a construção da 
ponte sobre o rio Madeira.

O estudo afirma que a recente conclusão da rodo-
via Interoceânica tende a trazer importantes impactos 
positivos, mas são necessárias também ações comple-
mentares, especialmente na melhoria das condições 
de tráfego nos trechos rodoviários nacionais.

Os custos do transporte são a principal barreira 
para o crescimento do comércio bilateral. Simulações 
do BID mostram que a maior parte dos ganhos está 
associada à redução desses custos.

Outras barreiras, como as tarifárias, são também 
um elemento importante que dificulta o acesso de pro-
dutos brasileiros ao mercado peruano.

Para concluir, Sr. Presidente, destaco os pontos 
nos quais o estudo que citamos aqui sugere maiores 
esforços para reduzir ou eliminar as barreiras que ainda 
dificultam a integração econômica entre Brasil e Peru. 
Além da redução dos custos de transporte, citamos 
o aprimoramento dos procedimentos aduaneiros no 
Brasil, com maior rapidez, transparência e estabilidade 
das normas e regulamentos. Em terceiro lugar, mais 
disponibilidade, sobretudo para as micro e pequenas 
empresas, de informações sobre empresas importa-
doras e oportunidades de negócio nos países. Essas 
informações seriam repassadas por meio da coope-
ração entre as agencias de promoção de exportações 
dos dois países: Apex (Brasil) e Prompex (Peru).

Eu gostaria de finalizar meu pronunciamento, 
Sr. Presidente, lembrando que, além do aspecto eco-
nômico, a integração Brasil/Peru descortina ainda um 
amplo cenário de oportunidades em turismo, educação 
e cultura, a exemplo do festival Pachamama – Cinema 
de Fronteira – que teve suas duas primeiras edições 
em Rio Branco, no Acre, em 2010 e 2011. O objetivo 
desse evento foi promover o intercâmbio cultural entre 
o Brasil e os países vizinhos, como o Peru e a Bolívia, 
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além criar uma rede de produtores e consumidores de 
produtos e serviços multiculturais.

Hoje o Acre discute, em missões empresariais, 
tanto ao Peru como no próprio Estado, as oportunida-
des de novas parcerias ou de retomada de iniciativas 
positivas, como por exemplo a volta dos vôos comer-
ciais entre Rio Branco e Cuzco, que é uma situação 
que se faz urgente também. Esses também são pontos 
de integração que merecem atenção especial.

A integração Acre e Peru já existe, mas será 
tanto mais forte e produtiva quanto mais freqüente e 
diferenciada for a atenção do empresariado nacional 
e do Governo Federal para essa integração.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ANÍBAL DINIZ

O SR. ANÍBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria hoje de abordar, nesta tribuna, um 
tema de abrangência nacional, mas que tem especial 
interesse para os Estados da região Norte do país, 
especialmente para o Acre.

O comércio e a integração econômica entre Bra-
sil e Peru têm um potencial grande de crescimento e 
as economias dos dois países vêm passando por uma 
fase favorável de desenvolvimento nos últimos anos.

Há crescimento do PIB, inflação baixa, contas 
públicas e balanço de pagamentos saudáveis, além 
de expansão dos fluxos de comércio internacional.

Sabemos que o Brasil é a sexta maior economia 
do mundo, com US$ 2,5 trilhões em 2011, e a quinta 
maior em área territorial. O Peru é a quinta economia 
da América do Sul, com PIB de US$ 154 bilhões em 
2010, e possui a terceira maior área territorial do sub-
continente.

No entanto, estudo recentemente preparado e 
divulgado pela Funcex, a Fundação Centro de Estudos 
do Comércio Exterior, sob a supervisão do Setor de 
Integração e Comércio do BID, o Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento, aponta que, apesar de Brasil 
e Peru compartilharem uma fronteira de quase 3 mil 
quilômetros, a integração econômica entre os dois pa-
íses ainda é tênue.

Podemos lembrar as dificuldades de integração 
física, uma vez que a linha de fronteira está em plena 
Amazônia, com grandes dificuldades de transporte, 
ou décadas de desequilíbrios macroeconômicos que 
levaram a restrições de investimentos.

No entanto, como bem destaca o estudo, a partir 
da década de 2000, as relações econômicas bilaterais 

e a integração sul-americana ganharam um viés prio-
ritário na agenda diplomática dos países.

Com isso, a relação entre os países da região 
ganhou novo grau de importância, especialmente com 
crescimento dos fluxos comerciais, aportes de investi-
mento direto brasileiro no Peru e iniciativas de integra-
ção física. O melhor exemplo desse avanço na integra-
ção física é a recém-inaugurada Rodovia Interoceânica, 
uma ligação rodoviária entre os oceanos Atlântico e 
Pacífico que atravessa os dois países.

Srs. Parlamentares, o estudo da Funcex e do BID 
destaca que o Peru dispõe de um marco regulatório 
interessante, com impostos relativamente baixos – a 
carga tributária foi de 14,5% do PIB em 2010 – e um 
clima favorável aos negócios, além de boas perspec-
tivas de crescimento econômico nos próximos anos.

Já o Brasil possui um mercado interno dinâmico, 
diversificado e de grandes proporções, com potencial 
para alavancar as exportações peruanas.

O bom momento dos dois países é inclusive re-
conhecido pelas agências internacionais de riscos, 
que lhes deram o grau de investimento desde 2008 
– como positivo.

Ao analisar a evolução do perfil do comércio bila-
teral, o estudo em questão aponta que o comércio de 
mercadorias entre Brasil e Peru apresentou crescimen-
to significativo nos últimos dez anos, após um período 
de relativa estabilidade na década de 90.

Em 2011, a corrente de comércio alcançou US$ 
3,6 bilhões, o que representou um aumento de sete 
vezes em relação ao valor registrado em 2001. O cres-
cimento foi mais expressivo nas exportações do Brasil 
para o Peru, de 686% do que nas exportações peru-
anas para o Brasil (497%).

A participação do Peru como destino das ex-
portações brasileiras aumentou ao longo da década 
passada, mas o crescimento se deu a partir de uma 
base muito baixa.

Em 2011, ficou em 0,88%, contra 0,6% na virada 
dos anos 1990 para os anos 2000.

A pauta de produtos vendidos pelo Peru ao Brasil 
é pouco diversificada. Segundo o estudo, mais de três 
quartos das vendas no biênio 2010-2011 eram produ-
tos de origem mineral, com destaque para minérios de 
cobre e derivados, além de petróleo e prata.

Entre os produtos manufaturados, há exporta-
ções significativas de produtos químicos, produtos de 
vestuário e produtos alimentícios e bebidas.

As exportações brasileiras para o Peru, por outro 
lado, são mais diversificadas. Elas concentram-se em 
produtos manufaturados, que responderam por 82,6% 
do total nos anos de 2010-2011.
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É um fato interessante. Em contraste com as ex-
portações para outros países, as exportações brasi-
leiras direcionadas ao Peru – a exemplo, aliás, do que 
acontece com todos os parceiros da América Latina 
– continuaram concentradas em bens manufaturados, 
cujas vendas cresceram 138% entre 2005 e 2011.

Três setores de atividade têm grande destaque 
nas exportações, e respondem por quase metade das 
vendas: veículos automotores; máquinas e equipamen-
tos; e produtos químicos.

Não há como negar que os países sul-americanos 
possuem, hoje, um caráter estratégico para o Brasil, 
como dinamizadores das exportações da indústria 
manufatureira brasileira.

E temos, aqui, um recorte importante a fazer.
As micro, pequenas e médias empresas têm re-

conhecidamente uma participação muito importante 
nas exportações e devem ser cada vez mais objeto de 
atenção dos governos estaduais e federais.

Por exemplo, considerando as exportações brasi-
leiras para o Peru, 11,6% do montante total exportado 
em 2010 foram realizados por micro, pequenas e mé-
dias empresas, que representaram 63,0% do total de 
empresas que exportaram para esse país.

Entre 2005 e 2010, o valor exportado pelas MPEs 
brasileiras para o Peru apresentou crescimento de 
75,6%, e o número de empresas aumentou 6,2%.

Há outro ponto interessante. Também as vendas 
das MPEs são mais concentradas em bens manufatu-
rados do que as vendas totais do Brasil. A maior parte 
dessas empresas pertence aos setores de comércio 
atacadista, fabricação de produtos de metal, produtos 
de madeira e fabricação de produtos químicos.

E, nesse ponto, quero justamente voltar a des-
tacar que este mês de maio marca a inauguração da 
primeira Zona de Processamento de Exportações do 
Acre, instalada numa área de 130 hectares na cidade 
de Senador Guiomard.

Essa ZPE, uma zona livre de impostos para em-
presas exportadoras, é também a primeira a entrar em 
funcionamento no Brasil.

Deverá abrigar empresas de cosméticos, polpa 
de fruta, colchões, montagem de motocicletas, água 
mineral e transformadores elétricos, entre outros.

Essa instalação é um fato histórico para o Acre e 
de extrema importância para o fortalecimento da nos-
sa economia e para a qualificação da indústria local.

Vai representar o início de uma revolução na eco-
nomia acreana e permitir a criação de mais de dois mil 
empregos diretos. A ZPE vai atrair investimentos no 
setor manufatureiro, num momento em que a indústria 
nacional enfrenta uma dura competição com os produ-

tos importados e ajudar na integração econômica com 
países sul-americanos, entre eles, o Peru.

Para escoar a produção contamos agora com o 
apoio da Rodovia Interoceãnica, que tornou possível, 
após mais de uma década de expectativa, o acesso 
direto do Brasil, a partir do Acre, ao maior oceano do 
Planeta, o Oceano Pacífico.

Esse acesso ficou mais próximo com a inaugu-
ração da ponte sobre o Rio Madre de Diós, no Peru, 
no ano passado. Essa ponte finalizou a estrada que 
liga o Acre ao Peru.

O acesso direto ao Oceano Pacífico é um passo 
gigantesco para uma inclusão que fortalecer a inte-
gração regional e firmar uma saída comercial para a 
exportação de produtos brasileiros não apenas para a 
América Latina como também para a Ásia.

No Acre, a BR 317, chamada de estrada do Pa-
cífico, começa em Rio Branco. Pouco mais de 300 
quilômetros depois, atravessa a fronteira do Peru. 
Um ramal da rodovia passa por Cuzco e termina no 
Pacífico. Outro ramal passa pelo Lago Titicaca e leva 
aos portos de Ilo e Matarani. Em Puerto Maldonado 
foi preciso levantar uma ponte sobre o Rio Madre de 
Diós, que no Brasil recebe o nome de Rio Madeira.

As perspectivas econômicas para o Acre a par-
tir da ZPE e da rodovia Interoceânica têm dimensões 
importantes em todas as atividades produtivas. Há um 
conjunto importante de oportunidades comerciais a 
serem exploradas no mercado Brasil/Peru.

O estudo da Funcex e do BID, que passo a citar 
em detalhes aqui, indica que, com respeito aos inte-
resses e oportunidades comerciais de exportação do 
Brasil para o mercado peruano, foram identificados 264 
produtos nos quais existe complementaridade comer-
cial entre os países.

Esses produtos representaram um montante de 
importações peruanas de US$ 9 bilhões na média do 
triênio 2008-2010, sendo que o Brasil forneceu 14,0% 
desse total,

Entre os produtos de maior destaque, em termos 
dos montantes importados pelo Peru, estão milho, óleo 
de soja, tortas e outros resíduos sólidos da extração do 
óleo de soja, automóveis de passageiros e polietileno.

Há ainda diversos produtos das indústrias ali-
mentícia, química, de madeira, de celulose e papel, 
metalúrgica e de máquinas e equipamentos.

Srs. Parlamentares, os países da América Latina 
têm sido um dos alvos preferenciais dos investimen-
tos brasileiros. Em 2010, o estoque de investimentos 
brasileiros no Peru alcançava US$ 2,3 bilhões, re-
presentando 1,33% de todo o estoque naquele ano 
e posicionando o Peru como o 14° maior destino dos 
investimentos brasileiros. Na América Latina, o Peru 
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era o 3º país mais importante, atrás apenas de Argen-
tina e Uruguai.

Em 2010, um ano especialmente positivo, os in-
vestimentos brasileiros no Peru somaram o recorde 
histórico US$ 1,55 bilhão.

Por isso, destacamos nossa defesa da importân-
cia crucial de uma efetiva integração da infraestrutura 
regional da América do Sul, de modo a acelerar o iní-
cio da execução dos eixos de integração e desenvol-
vimento sul-americano.

Segundo dados da aduana brasileira para o bi-
ênio 2010-2011, 75,6% das exportações brasileiras 
para o Peru são feitas por via marítima, 15,1% por via 
rodoviária e 8,3% por via aérea.

Ou seja, as dificuldades históricas de acesso 
rodoviário e ferroviário obrigavam a maior parte da 
carga transportada a percorrer distâncias bem maio-
res para chegar ao país vizinho. Com isso, os custos 
de transporte comprometiam e ainda comprometem a 
competitividade dos produtos brasileiros e peruanos 
no mercado do país vizinho.

Para um importador peruano, por exemplo, cita 
o estudo, pode ser mais barato importar da China ou 
de outro país do leste asiático, mesmo que a distância 
física em relação ao Brasil seja várias vezes menor.

Torna-se urgente, assim, estimular investimentos 
que promovam a integração física entre os países por 
via terrestre. Por isso, a atenção dada pelo governo 
do Acre à integração Brasil-Peru é essencial. Mas não 
pode ser uma atenção isolada.

O estudo afirma que a recente conclusão da 
Rodovia Interoceãnica tende a trazer importantes im-
pactos positivos, mas são necessárias também ações 
complementares, especialmente na melhoria das con-
dições de tráfego nos trechos rodoviários nacionais.

Os custos de transporte são a principal barreira 
para o crescimento do comércio bilateral. Simulações 
do BID mostram que a maior parte dos ganhos está 
associada à redução desses custos.

Outras barreiras, como as tarifárias, são também 
um elemento importante que dificulta o acesso de pro-
dutos brasileiros ao mercado peruano.

Para concluir, Sr. Presidente, destaco os pontos 
nos quais o estudo que citamos aqui sugere maiores 
esforços para reduzir ou eliminar as barreiras que ainda 
dificultam a integração econômica entre Brasil e Peru.

Além da redução dos custos de transporte; cita-
mos o aprimoramento dos procedimentos aduaneiros 
no Brasil, com maior rapidez, transparência e esta-
bilidade das normas e regulamentos; e, em terceiro 
lugar, mais disponibilidade, sobretudo para as MPEs, 
de informações sobre empresas importadoras e opor-
tunidades de negócio nos países. Essas informações 

seriam repassadas por meio da cooperação entre as 
agencias de promoção de exportações dos dois paí-
ses: APEX (Brasil) e PROMPEX (Peru).

Sr. Presidente, gostaria de finalizar meu pronun-
ciamento lembrando que, além do aspecto econômico, 
a integração Brasil/Peru descortina ainda um amplo 
cenário de oportunidades em turismo, educação e 
cultura, a exemplo do festival Pachamama – Cinema 
de Fronteira – que teve as duas primeiras edições em 
Rio Branco, Acre, em 2010 e 2011.

O objetivo desse evento foi promover o intercâm-
bio cultural entre o Brasil e os países vizinhos, como o 
Peru e a Bolívia, além de criar uma rede de produtores 
e consumidores de produtos e serviços multiculturais.

Hoje, o Acre discute em missões empresariais 
tanto no Peru como no próprio Estado as oportunida-
des de novas parcerias ou de retomada de iniciativas 
positivas, como, por exemplo, a volta dos vôos comer-
ciais entre Rio Branco e Cuzco.

Esses também são pontos de integração que 
merecem atenção especial.

A integração Acre e Peru já existe. Mas, senho-
res parlamentares, será tanto mais forte e produtiva 
quanto mais freqüente e diferenciada for a atenção do 
empresariado nacional e do governo federal.

Era o que eu queria deixar registrado.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, 
o Sr. Ivo Cassol deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pela Sra. Ângela Portela.

Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, 
a Sra. Ângela Portela deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Ivo Cassol.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP — 
RO) – Obrigado Senador Anibal Diniz.

Como Governador, fiz de carro todo o trecho 
Rondônia/Acre/Peru. E é inaceitável, no momento que 
vivemos hoje, em que o Brasil financia os países vizi-
nhos para que construam suas rodovias, que nós não 
tenhamos uma ponte que interligue Rondônia/Acre, 
que é a ponte do rio Madeira, que no tempo da seca 
dá quilômetros e quilômetros de fila de carros.

Portanto, conte com o seu colega, o Senador Cas-
sol, para que possamos trabalhar juntos, a bancada dos 
Senadores de Rondônia, dos Senadores do Acre, e as 
bancadas de Deputados Federais de Rondônia e do 
Acre, para atuarmos junto ao Ministério dos Transpor-
tes, para que possa ser licitada, urgentemente, aquela 
ponte da BR-364, que interliga com o Acre para que a 
gente possa ter essa integração e ter a comercializa-
ção desses produtos ao mesmo tempo.

Parabéns pelo seu discurso.
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O SR. ANÍBAL DINIZ (Bloco/PT — AC) – Muito 
obrigado. Peço a gentileza da publicação na íntegra.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP — 
RO) – O.k. V. Exª será atendido na forma do Regi-
mento Interno.

Ao mesmo tempo, quero aqui aproveitar a opor-
tunidade e dar as boas vindas ao nosso grande amigo 
e parceiro, o Deputado Missionário José Olimpio. Nós 
estivemos no último domingo, junto com o Senador 
Magno Malta, no Estado de São Paulo, onde houve um 
grande evento religioso comandado por uma pessoa 
simples, humilde e extraordinária, que é o apóstolo 
Valdemiro Santiago e a esposa, Bispa Franciléia. Fui 
recebido na sua casa, na casa dele, e participamos, 
junto com o Senador Magno Malta, com o Governador 
Geraldo Alckmin e demais Deputados e autoridades, 
daquele grande evento em que Deus, por vários e vá-
rios momentos, por várias e várias vezes, usou a pes-
soa do apóstolo para levar esperança e levar milagres 
a pessoas que tanto necessitam.

Concedo a palavra ao Senador Magno Malta.
Já passo em seguida para o próximo orador, esse 

grande líder que foi da nossa Casa, esse grande co-
nhecedor da nossa região Amazônica e que continuará 
sendo sempre o nosso líder, o Senador Romero Jucá, 
a quem em breve passarei a palavra, após o Senador 
Magno Malta. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR — ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Ivo Cas-
sol Senador Romero Jucá, aqui do meu lado, o nosso 
querido Missionário, Deputado Federal José Olimpio, 
que também é um homem de Deus, um homem ab-
negado das causas do Evangelho, é para fazer esse 
registro importante mesmo, do dia de domingo, quando 
nós estivemos juntos, lá no Campo de Bagatelle, no 
Campo de Marte, como é mais conhecido, no mesmo 
local onde a Força Sindical fez o seu evento, no dia 1º 
de maio, o Dia do Trabalhador.

Disseram as autoridades que havia oitocentas mil 
pessoas no evento da Força. Estavam lá o Paulinho 
da Força, nosso companheiro Deputado Federal, jun-
to com o Governador Geraldo Alckmin, o Paulo Maluf 
e o Campos Machado, V. Exª e outras autoridades, o 
nosso querido José Olimpio, o nosso querido Pastor 
Floriano, Bispo Floriano, do Rio de Janeiro, também 
Deputado Federal; a Deputada Lauriete, que lá estava, 
que abrilhantou, cantou, porque é um grande nome da 
música Gospel no Brasil.

Para a minha surpresa, no dia seguinte, os jor-
nais disseram que havia quinhentas mil pessoas. O 
Paulinho olhava e dizia assim: “Estou olhando aqui o 
meu evento, tinha 800 mil pessoas. Estou olhando ago-
ra, o evento da Força deve ter umas três vezes mais.” 

Um evento com três milhões de pessoas. Eu fui muito 
otimista e dizia a alguém que estava do meu lado, in-
clusive disse a V. Exª: Amanhã, a mídia vai dizer que 
tinha trezentas mil pessoas aqui.

Mas, o interessante é que, na Marcha Gay, em 
São Paulo, do Orgulho Gay, se tiver cem mil pessoas, 
dizem que teve um milhão. Se tiver 1 milhão, dizem 
que teve dez milhões.

E eu não sei por que essa coisa de contrariar e 
essa coisa de tentar discriminar um grupo de pessoas 
que pregam a paz, que falam de vida, que falam de 
criação de filhos, que enfrentam frontalmente os vícios, 
o álcool. O grande problema do Brasil não é a cocaína 
e também não é crack, é o álcool. O País é hipócrita, 
é um país de bêbados, e querem que as autoridades 
resolvam o problema do crack, da noite para o dia, 
quando eles são bêbados, abertamente. 

Naquele evento eu dizia, e o nosso querido De-
putado fez um registro importante hoje, dirigindo-me 
ao Governador Alckmin: Governador, é importante que 
o senhor esteja aqui para ver, porque há três milhões 
de pessoas aqui e não vai ficar uma lata de cerveja 
no chão – e V. Exª estava lá. Não vai ficar um papelo-
te de cocaína no chão, não vai ficar um cachimbo de 
crack. E a prova mais contundente de que Deus esta-
va naquele lugar é porque não há ocorrência policial, 
porque quando não há a presença de Deus, tem esfa-
queamento, tem estupro, tem tiro, tem ocorrência po-
licial. As pessoas saem e ficam centenas de bêbados 
pelo chão, pessoas desvalidas, crianças chorando. É 
a ausência de Deus. 

E o que este País precisa é da presença de Deus. 
E, lá, nós presenciamos gente que nasceu paralítica, 
Senador Romero – gostem ou não gostem, acreditem 
ou não acreditem, zombem do Evangelho quem quiser 
zombar –, levantar-se e colocar a cadeira de rodas na 
cabeça, leproso ser limpo, cego de nascença abrir os 
olhos. Porque é o poder do Evangelho. E esse poder 
transformador é absolutamente maior do que obra so-
cial. As pessoas erguem as mãos porque saíram das 
drogas, foram limpos do vício do álcool, vieram da 
penitenciária, do tráfico de drogas, sem mesmo terem 
ido a uma casa de recuperação. Alguns lá dizendo se 
converter na penitenciária vendo televisão.

Agora, o apóstolo Valdemiro é alguma coisa? 
Não é nada, é só um ser humano, um instrumento de 
Deus, a quem Deus escolheu, como escolheu o Após-
tolo Paulo, como escolheu qualquer outro pregador, 
qualquer outro profeta neste País. E interessante é que 
ele não prega a cura, isso é que é muito maravilhoso. 
Ele prega Jesus, prega a salvação, prega a libertação, 
prega a vida. E o homem está sendo perseguido. A 
Igreja é perseguida.
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Mas perseguição é sinal de que alguma coisa 
vai bem, está dando certo. Porque, quando não tem 
perseguição, está tudo calmo, é sinal de que alguma 
coisa está errada. Quando você é perseguido em nome 
do Reino, é porque você está prejudicando o inferno 
de alguma forma.

Por isso eu aproveito este microfone, Sr. Presiden-
te, para mais uma vez dirigir minha palavra ao após-
tolo Valdemiro, à Igreja, aos pastores, aos obreiros, à 
esposa dele, a bispa Franciléia, às filhas, que sofrem 
tanto com esses ataques gratuitos que vêm. 

Mas não é diferente, porque eu conheço a Bíblia 
e acho que muita gente que está me ouvindo conhece 
também. Não há um profeta de Deus que fosse queri-
do, que comia na mesa dos poderosos. O negócio de-
les era calabouço, prisão, desmoralização. O apóstolo 
Paulo, se vivesse hoje – todo mundo prega o apóstolo 
Paulo –, ninguém queria: era arruaceiro, só vivia preso, 
pregando o nome de Jesus por aí.

Por isso é para o bispo ir em frente, até porque 
todo sofrimento é sinal, é prenúncio de vitória. Todo 
sofrimento é prenúncio de vitória.

Por isso, eu me dirijo ao apóstolo Valdemiro San-
tiago: continue deixando Deus te usar, Deus te aben-
çoar, usando a instrumentalidade. Porque é Deus que 
dá o dom, é Deus que divide os dons. A Bíblia diz que 
o Espírito Santo divide os dons. Não é de homens. Isso 
não tem na faculdade. Ninguém passa em vestibular 
para isso. É Deus que capacita.

Realmente é um capiau, um roceiro, um homem 
de enxada, de Minas Gerais, que gosta de pescar e 
prega com o chapéu na cabeça. Quem o ouve falar 
e vê a linguagem, o sotaque, sabe de onde é que é. 
V. Exª, que é amigo pessoal, sabe. Não é um homem 
letrado, mas é um homem que tem a unção de Deus, 
a autoridade de Deus sobre a enfermidade, e isso é 
Deus quem faz. E o que Deus dá não tem mídia no 
mundo que tire, não tem juiz que tire, não tem doutor 
que tire, não tem ataque gratuito que tire. É Deus que 
dá. Está dado. E acabou.

Faço esse registro.
O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – 

RO) – Obrigado.
O próximo orador é o Romero Jucá.
Aqui, para confirmar as palavras do Senador Mag-

no Malta e também do Deputado Federal Missionário 
José Olimpio, quero dizer que o apóstolo Valdomiro 
Santiago é igual massa de pão: quanto mais bate, mais 
ele trabalha e mais Deus o usa. Que continue assim!

Que, em todas as igrejas, independentemente de 
credo, Deus continue usando as pessoas para levar a 
esperança, para levar a paz a esses lares em que há 
doenças que os médicos não podem curar. Mas, sim, 

com a força divina, usando essas pessoas, trazer esse 
milagre, como nós assistimos, no último domingo, lá 
no Campo de Marte, no Estado de São Paulo. Como 
disseram o Senador Magno Malta e o próprio Deputado 
Paulinho, lá havia quatro vezes mais que o dia 1º de 
maio. Portanto, havia mais de 2,5 milhões de pessoas, 
praticamente 3,5 milhões de pessoas. 

Senador Romero Jucá, obrigado pela compreen-
são de ceder o tempo para essa intervenção do Sena-
dor Magno Malta. Mas é importante registrar que feliz 
o governante que tem, entre as pessoas que vivem 
nos seus Estados, nos seus Municípios, no seu País, 
pessoas que são usadas por Deus para poder trazer 
essa esperança, paz e dias melhores.

Com a palavra e muito obrigado.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é sempre muito 
importante ouvir o Senador Magno Malta, ainda mais 
quando ele faz referencia à Palavra de Deus...

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – 
RO) – Peço licença a V. Exª só para prorrogar a ses-
são por uma hora.

Está prorrogada a sessão por uma hora.
Peço desculpas.
Com a palavra V. Exª.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Eu 

estava dizendo que é sempre importante ouvir o Se-
nador Magno Malta, principalmente quando ele fala da 
Palavra de Deus e registra encontros que transformam 
a vida das pessoas. Realmente, o Brasil precisa, cada 
vez mais, de Deus no coração. Isso deve ser uma ta-
refa de todos. Portanto, é muito importante o registro 
feito aqui pelo Senador Magno Malta.

Eu pedi a palavra, Sr. Presidente, para fazer um 
registro para demonstrar de que forma está agindo o 
Governo da Presidenta Dilma na Amazônia.

Ontem, eu usei da palavra aqui para registrar que 
o Ministério da Saúde tinha lançado um mês de vaci-
nação para os povos indígenas, uma ação importan-
te, porque é muito importante dar condição de saúde 
às comunidades indígenas que estão mais afastadas.

Hoje eu quero registrar duas questões. A primeira 
delas: o estudo e o anuncio que está sendo feito de 
que a Presidenta Dilma, que está baixando juros deste 
País, que está fortalecendo a economia, está preocu-
pada, cada vez mais também, com o social.

A imprensa noticia que o Governo prepara uma 
série de medidas na área social para serem anuncia-
das no Dia das Mães. Entre essas medidas, o Gover-
no prepara um anúncio para o Bolsa Família, para 
as mães que têm filhos de 0 a 6 anos; portanto, uma 
medida extremante importante, que vai ser associada 
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a outras medidas na área da educação, na área do 
desenvolvimento social, demonstrando que o Gover-
no não perde o foco. É fundamentar baixar os juros, é 
fundamental crescer a economia, é fundamental manter 
os empregos, mas é fundamental também ter a visão 
do social, resgatando pessoas que estão passando 
por necessidades no nosso País.

Essa ação, que será anunciada no próximo do-
mingo, sem dúvida nenhuma, nos enche de alegria. 
Espero que sejam medidas efetivas que possam mi-
norar o sofrimento da população brasileira.

Ao mesmo tempo em que a Presidenta Dilma 
prepara essa ação no campo social, uma ação de re-
forço aos programas sociais, registro também que o 
Ministério da Defesa, com outros Ministérios envolvi-
dos, realiza a Operação Ágata 4, na Amazônia, exa-
tamente para cobrir, Senador Ivo Cassol, na nossa 
região da Amazônia, os vazios não fiscalizados, os 
vazios demográficos, os vazios de fronteira, levando 
a presença do Exército, da Marinha, da Aeronáutica, 
da Polícia Federal, de setores do Governo, para atu-
arem junto às populações ribeirinhas, às populações 
que estão mais afastadas do setor público brasileiro.

Então, o Governo realiza, nesta semana e na 
próxima, a Operação Ágata 4, que deverá contar com 
a presença do Vice-Presidente, Michel Temer, que de-
verá fazer uma visita, junto com o Ministro da Justiça, 
a algumas regiões.

Quero aqui registrar a importância, para Roraima 
e para a Amazônia, dessa ação que está sendo feita, 
parabenizar o Ministério da Defesa, o Ministro Celso 
Amorim, e dizer que o Governo transferiu hospitais de 
campanha e equipamentos para toda a região. Nós 
estaremos acompanhando essa ação no Estado de 
Roraima e em toda a Amazônia, porque é uma ação 
meritória.

Portanto, fica aqui o meu registro, pedindo a 
transcrição das matérias: “Ministério da Defesa inicia 
Operação Ágata 4” e “Ajuda financeira para mulheres 
com filhos até 6 anos”.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR ‑ ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP ‑ 
RO) – Pois não.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Eu queria só fazer um 
registro muito importante de um projeto que foi votado 
na Câmara agora.

V. Exª chegou aqui entrando comigo na luta de 
combate à pedofilia. É uma lei que me orgulha, uma lei 
vinda da CPI da Pedofilia, uma lei que tive orgulho de 
assinar e que a Câmara acaba de aprovar, indo para 
a sanção da Srª Presidente. A lei, denominada Joana 
Maranhão, foi proposta pela CPI da Pedofilia.

É porque a prescrição do crime agora começa a 
contar a partir da data em que a vítima completa de-
zoito anos. Antes era assim: uma criança era abusada, 
isso era uma ação civil privada. O Ministério Público 
só podia denunciar o pedófilo se a família autorizasse; 
se a família não autorizasse, não podia denunciá-lo. 
Então, ao fazer dezoito anos, a criança tinha seis me-
ses daí para frente para denunciar o agressor; se não 
o denunciasse, não tinha mais crime. Deixou de ser 
uma ação civil privada, agora é pública. Independente 
disso, o Ministério Público pode denunciar, e acabou 
essa história de seis meses. Uma criança abusada, se 
não houver denúncia até os dezoito, ela não precisa 
dos seis meses, ela vai ter o tempo que quiser daqui 
para frente para poder denunciar o seu abusador.

Por que o nome Joana Maranhão? Joana Ma-
ranhão é uma nadadora premiada do Brasil, que vai 
estar nas Olimpíadas nos representando; é campeã 
mundial de natação, atleta do Flamengo hoje, e, quan-
do denunciou o seu agressor – foi abusada por seu 
técnico, em Pernambuco, desde a tenra idade e teve 
coragem aos 21 anos –, como a lei diz que são seis 
meses depois dos dezoito anos e com seis meses 
acaba, ele, então, a processou por difamação e calú-
nia porque ela já tinha 21 anos, e o crime, então, dele 
tinha acabado. A partir de agora, senhor professor de 
natação de Pernambuco, que processou Joana Ma-
ranhão, agressores e abusadores de crianças como 
você, encontrados, a partir dos dezoito ou e, qualquer 
idade, a criança, agora jovem ou adulto, terá o tempo 
que quiser, quando estiver bem encorajada nas suas 
emoções, para denunciar.

Fecha-se um ciclo de impunidade. Essa lei está 
para o abuso de crianças no Brasil como a Lei Maria da 
Penha está para a agressão de mulheres neste País.

Estou orgulhoso dessa CPI, que tive o prazer de 
comandar neste País, com essa lei que significa o maior 
avanço na defesa das crianças do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – 
RO) – Senador Magno Malta, eu vou até além. Há um 
projeto, que tramita nesta Casa, de castração química 
de todo estuprador de criança. Isso é um monstro, e 
aí as pessoas dizem: “Mas é um ser humano”. Ele é 
um ser humano, mas, ao mesmo tempo, se não tem 
controle de si próprio, ele precisa ser castrado para 
que possa viver no meio da sociedade, e para que as 
pessoas que são prejudicadas, estupradas por esses 
monstros, essas crianças não fiquem para o resto da 
vida carregando esse pesadelo.

Então, conte com este seu colega seu. É impor-
tante nós continuarmos nesta Casa dando condições 
para que tenhamos leis contra os abusos e, ao mesmo 
tempo, que se responsabilizem essas pessoas.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – 
RO) – Antes de passar a palavra à próxima oradora, 
Senadora Ângela Portela, eu só queria aproveitar para 
dizer que a Presidência designa o Senador Delcídio 
do Amaral, como membro titular, em substituição ao 
Senado Wellington Dias, e o Senador Wellington Dias, 
como membro suplente, em substituição à Senadora 
Ana Rita, para integrarem a Comissão Mista destina-
da a proferir pareceres à Medida Provisória nº 567, de 
2012, que “Altera o art. 12 da Lei nº 8.177, de 1º de 
março de 1991, que estabelece regras para a desin-
dexação da economia e dá outras providências, con-
forme o Ofício nº 63, de 2012, da Liderança do Bloco 
de Apoio ao Governo no Senado.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 63/2012 – GLDBAG

Brasília, 8 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico o Senador Delcídio 

do Amaral como titular na Comissão Mista Temporá-
ria para análise da MP nº 567/2012, em substituição 
ao Senador Wellington Dias, que passará a compor a 
referida Comissão como suplente, em substituição à 
Senadora Ana Rita, em vagas destinadas ao Bloco de 
Apoio ao Governo pela proporcionalidade partidária. – 
Senador Walter Pinheiro, Líder do PT e do Bloco de 
Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– A Presidência designa o Deputado Roberto Freire 
como membro titular, em substituição ao Deputado 
Rubens Bueno, para integrar a Comissão Mista desti-
nada a proferir pareceres à Medida Provisória nº 567, 
de 2012, que “Altera o art. 12 da Lei nº 8.177, de 1º de 
março de 1991, que estabelece regras para a desin-
dexação da economia e dá outras providências”, con-
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forme o Ofício nº 82, de 2012, da Liderança do Bloco 
Parlamentar (PV/PPS), na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

OF/LID/Nº 82/2012

Brasília, 08 de maio de 2012.

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o deputado Roberto 

Freire – PPS/SP, em substituição ao meu nome, para 
integrar, como titular, a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à MP 567/12, que “altera o art. 12 da 
Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991, que estabelece 
regras para a desindexação da economia, e dá outras 
providências”.

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno, 
Líder do Bloco PV, PPS.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– A Presidência designa os Deputados Rodrigo Maia, 
como membro titular, em substituição ao Deputado 
Antonio Carlos Magalhães Neto, e Claudio Cajado, 
como membro suplente, em substituição ao Deputado 
Pauderney Avelino, para integrarem a Comissão Mista 
destinada a proferir pareceres à Medida Provisória nº 
567, de 2012, que “Altera o art. 12 da Lei nº 8.177, de 
1º de março de 1991, que estabelece regras para a 
desindexação da economia e dá outras providências, 
conforme o Ofício nº 105, de 2012, da Liderança dos 
Democratas – DEM, na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 105-L-Democratas/12

Brasília, 8 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados Rodrigo 

Maia e Claudio Cajado para integrarem a Comissão 
Mista destinada a emitir parecer à Medida provisória nº 
567/12, em substituição aos Deputados Antonio Carlos 
Magalhães Neto e Pauderney Avelino, respectivamente.

Respeitosamente, – Deputado Antonio Carlos 
Magalhães Neto, Líder do Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – 
RO) – Com a palavra a nossa próxima oradora, essa 
grande liderança, Senadora Ângela Portela.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Muito obrigada, nosso Presidente, Senador 
Ivo Cassol. 

Quero registrar aqui, nesta tribuna do nosso Se-
nado Federal, os últimos dados da violência contra a 

mulher brasileira. Eu gostaria de registrar o meu con-
tentamento com as informações repassadas aqui pela 
nossa Senadora de São Paulo, Marta Suplicy, e o apar-
te feito pela relatora da CPMI de Combate à Violência 
contra a Mulher, Senadora Ana Rita. Gostaria de me 
somar ao registro feito por essas Senadoras para fa-
zer constar aqui um episódio que, realmente, entriste-
ce todas nós mulheres e toda a sociedade brasileira.

No Fantástico do último domingo, na Rede Glo-
bo, foi noticiada uma reportagem revelando o mapa da 
violência, mostrando que, a cada cinco minutos, uma 
mulher é agredida em nosso País. O dado mostra, 
no Mapa da Violência de 2012, pesquisa coordenada 
e recém-concluída pelo sociólogo Júlio Jacobo, que 
mostra com clareza que homens são assassinados, 
em geral na rua, enquanto as mulheres morrem nas 
suas próprias residências.

A pesquisa, que visou traçar um panorama da 
evolução do homicídio de mulheres entre 1980 e 2010, 
mostra que 91.932 mulheres foram assassinadas nesse 
período. Os números revelam que quase a metade das 
vítimas (43.486) foi morta na última década.

Conforme o trabalho, em 60% dos casos, quem 
espanca ou mata a mulher é o namorado, o marido 
ou o ex-marido. São dados baseados em coleta do 
Sistema Único de Saúde – SUS, que mostram que, 
de todas as mulheres que procuraram o Sistema em 
2011 para tratar de ferimentos, 68% disseram que o 
agressor estava dentro de casa.

Conforme a pesquisa, entre 87 países, o Bra-
sil aparece como o sétimo que mais mata mulheres. 
Entre 87 países, nós ficamos em sétimo lugar. Srªs e 
Srs. Senadores, são 4,4 assassinatos em cada grupo 
de 100 mil mulheres.

No ranking dos Estados mais violentos, o Espírito 
Santo aparece em primeiro lugar, com 9,4 homicídios 
contra mulheres por 100 mil. Em último lugar, dando 
exemplo ao resto do País, figura o Piauí, com 2,6 ho-
micídios por 100 mil mulheres, graças à determinação 
e à coragem de uma delegada que atua em cumpri-
mento à Lei Maria da Penha. E queremos parabenizar 
a atuação forte dessa delegada, que tem contribuído 
efetivamente para diminuir os índices de violência no 
Estado do Piauí.

No resto do país, mesmo denunciando seus agres-
sores, as mulheres em situação de violência não têm 
sossego e muitas delas vivem atormentadas pelo terror 
do medo e a dependência financeira.

Esses índices preocupantes, e que já estão no 
Ministério da Justiça, não podem mais ficar na insig-
nificância. Eles expõem um problema cultural, social e 
econômico, mas, também, político e que, como todos 
sabemos, não é novo.
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Nesta Casa de leis, por iniciativa da bancada 
feminina, foi criada a Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito de Combate à Violência contra a Mulher (CP-
MIVCM). Essa CPMI está pautando o debate sobre a 
necessidade urgente que têm os administradores pú-
blicos de enfrentar com vigor e estrutura adequada a 
violência doméstica e sexual.

Na última audiência pública dessa CPMI , realiza-
da no final de abril, a Ministra-Chefe da Secretaria de 
Políticas para as Mulheres, Eleonora Menicucci, deu 
um recado direto aos 27 governadores do País: pediu 
que todos eles se comprometam financeiramente com 
o enfrentamento da violência contra as mulheres em 
seus Estados.

A Ministra falou do objetivo do Pacto Nacional pelo 
Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, assinado 
por todos os Estados da Federação, que é ampliar e 
fortalecer a rede de serviços especializados de prote-
ção às mulheres em situação de violência, garantindo-
-Ihes acesso à Justiça e aos equipamentos públicos.

A Ministra foi contundente ao afirmar que os Es-
tados não podem depender somente de repasses do 
Governo Federal e salientou que já está em discussão 
a possibilidade de ser incluído no pacto mais recursos 
dos governos Estaduais para implementar as políticas 
públicas de combate à violência doméstica.

O fenômeno da violência contra a mulher não é 
mais assunto estranho à sociedade. Além das entida-
des e dos movimentos de mulheres, os governos das 
três esferas de Poder, este Parlamento, o Poder Judi-
ciário, a imprensa e o público das mídias já conhecem 
este mal social.

Nesse caso, cabem alguns questionamentos. 
Por exemplo, sem infraestrutura adequada em seus 
Municípios, como as mulheres vítimas da violência 
doméstica e sexual poderão ser alcançadas com me-
didas protetivas?

Sem a ação de Estados e Municípios, como elas 
terão a garantia da aplicação da Lei Maria da Penha 
contra seus agressores?

Os Estados de São Paulo, Paraná, Tocantins e 
Roraima, meu Estado, por exemplo, ainda não têm 
organismo governamental de políticas para as mulhe-
res. As capitais Curitiba/PR, Maceió/AL, Teresina/PI, 
Aracajú/SE e Cuiabá/MT também não criaram ainda 
seus organismos específicos.

É inadmissível termos apenas 475 delegacias 
especializadas no atendimento a mulheres vítimas 
de violência nos Municípios. Quatrocentas e setenta 
e cinco delegacias em um universo de 5.565 Municí-
pios brasileiros. Precisamos de mais casas-abrigos 
para acolher mulheres em situação de risco. Faz-se 

urgente a instalação de mais centros de referência 
para as mulheres.

No âmbito do Poder Judiciário, precisam ser cria-
dos, urgentemente, mais juizados especializados 

Meu Estado aparece no Mapa da Violência de 
2012, em 13° lugar entre as unidades federativas mais 
violentas, com ou Varas adaptadas para julgar casos 
de violência doméstica e familiar. As defensorias públi-
cas precisam criar mais núcleos de atendimento, assim 
como os ministérios públicos estaduais.

É imprescindível a instalação de mais delegacias 
de defesa das mulheres em todas as regiões do País, 
como forma de viabilizar a aplicação da Lei Maria da 
Penha nos Estados e Municípios brasileiros.

Esta demanda se faz premente, principalmente 
na área rural e na floresta, onde as distâncias também 
são responsáveis pela violência doméstica, com a ga-
rantia da impunidade dos agressores. 

Meu Estado aparece no Mapa da Violência de 
2012 em 13º lugar entre as Unidades Federativas mais 
violentas, com uma taxa de homicídio de mulheres da 
ordem de 5,0 por 100 mil mulheres.

Com um índice tão a!to, Roraima tem apenas uma 
delegacia especializada de defesa das mulheres, que 
fica na capital, Boa Vista. Só este ano, esta delegacia 
registrou mais de três mil ocorrências.

Faço, portanto, coro à fala da ministra e destaco 
ser inadiável a ampliação, nos Estados e Municípios 
brasileiros, dos equipamentos de proteção às em si-
tuação de violência doméstica.

Neste particular, atuando diretamente sobre a 
estruturação das administrações, apresentei emendas 
ao Plano Plurianual de Investimentos (PPA 2008/2011), 
à Lei de Diretrizes Orçamentárias e ao Orçamento da 
União, para que Estados e Municípios criem a infraes-
trutura necessária à aplicação da Lei Maria da Penha.

Como Deputada Federal e, agora, como Sena-
dora, relatei e fui autora de emendas destinadas a 
beneficiar mulheres em situação de vulnerabilidade 
ou de risco de vida.

No PPA, colocamos emendas para a criação dos 
Centros de Perícia Médico-Legal Especializados no 
Atendimento à Mulher Vítima de Violência Doméstica 
e Familiar, implantação dos Núcleos de Defensoria Pú-
blica Especializada e inclusão de mulheres em situação 
de risco como público-alvo do Programa de Segurança 
Pública com Cidadania, o Pronasci.

Conseguimos, ainda, recursos para o Projeto 
Mulheres na Luta Conta a Violência em Roraima. Este 
projeto tem como foco principal a formação de mulheres 
camponesas, que devem atuar como multiplicadoras 
na conscientização de todas as práticas violentas, e 
divulgar a Lei Maria da Penha.



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  9  16357 

Lutei por recursos para capacitar profissionais que 
atendem mulheres em situação de violência, além de 
qualificar e esclarecer mulheres do campo em relação 
à Lei Maria da Penha.

Por oportuno, vale lembrar que a situação das 
mulheres do campo e da floresta, a maioria negras e 
pobres, é muito mais cruel e, em muitos casos, não che-
ga, sequer ao conhecimento das autoridades do País, 
pois não está sequer nos dados estatísticos oficiais.

Sou moradora de uma capital que fica na região 
Amazônica, sei o quanto sofrem as mulheres que não 
têm próximo de sua casa uma delegacia específica para 
o seu atendimento, para denunciar os seus agressores.

Muitas destas mulheres morrem sem entrar se-
quer para as estatísticas de mortalidade por violência 
doméstica e de gênero, o que torna invisíveis a dor e 
a face dessas cidadãs.

Hoje, qualquer pesquisa que seja feita revelará 
que às mulheres do campo e da floresta falta o acesso 
aos serviços básicos de saúde, como o Plano Nacional 
de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), 
creches públicas e proteção contra a violência domés-
tica e sexual.

Quero registrar aqui Sr. Presidente, que, criada 
com a missão de investigar, em 180 dias, a situação da 
violência contra a mulher no Brasil e apurar denúncias 
de omissão por parte do Poder Público com relação 
à aplicação de instrumentos instituídos em lei, a CPI 
Mista do Senado tem se revelado o melhor palco para 
se debater os problemas de violência que as mulhe-
res brasileiras estão a enfrentar no espaço doméstico.

Aqui, queria parabenizar a relatora dessa CPMI, 
a Senadora Ana Rita, que vem visitando os Estados 
mais violentos do nosso País, para identificar os pro-
blemas e tentar buscar soluções para a diminuição 
desses altos índices de violência contra as mulheres. 

Desde quando foi instalada, em fevereiro deste 
ano, esta CPMI já promoveu audiências sobre “Os di-
reitos das mulheres em situação de violência”, “Situ-
ação de violência vivida pelas mulheres da Floresta e 
do Campo”, “Avaliação do Pacto Nacional pelo Enfren-
tamento à Violência Contra as Mulheres”, “As Políticas 
Públicas de Direitos Humanos e a violência contra as 
contra as Mulheres”, “A Transversalidade nas Políticas 
Públicas de Combate à Violência Contra as Mulheres”. 

São diversos temas que foram, exaustivamen-
te, discutidos com autoridades do Poder Legislativo, 
do Poder Judiciário e da Sociedade Civil Organizada. 

Atualmente, a CPMI está a cumprir uma série de 
audiências públicas e diligências em vários Estados.

Além de estarmos na dianteira de outros temas 
nacionais importantes do Parlamento brasileiro, nós, 
que compomos as bancadas femininas da Câmara e 

do Senado, também trazemos à pauta política a temá-
tica da violência de gênero.

Da nossa parte, penso que estamos fazendo o 
possível para darmos significado à luta das mulheres 
brasileiras, pelo fim da violência, que nos mostra o 
Mapa da Violência de 2012.

Era o que tinha a dizer, senhor presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 

– Obrigado, Senadora Ângela Portela.
Eu quero aproveitar e passar a palavra para o 

Senador Flexa Ribeiro. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 

– Todavia, enquanto S. Exª se dirige à tribuna, a Pre-
sidência designa o Deputado Leopoldo Meyer, como 
membro titular, em substituição à Deputada Sandra 
Rosado, para integrar a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória n° 564, de 2012, 
conforme o Ofício n° 63, de 2012, da Liderança do 
Partido Socialista Brasileiro – PSB, na Câmara dos 
Deputados.

É o seguinte o Ofício:

OF.B/63/2012

Brasília, 8 de maio de 2012

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do De-

putado LEOPOLDO MEYER (PSB-PR), como titular, 
da Medida Provisória nº 564, de 2012, que “Altera a 
Lei nº 11.529, de 22 de outubro de 2007, para incluir 
no Programa Revitaliza do BNDES os setores que es-
pecifica, dispõe sobre financiamento às exportações 
indiretas, autoriza o Poder Executivo a criar a Agência 
Brasileira Gestora de Fundos e Garantias S.A. – ABGF, 
autoriza a União a participar de fundos dedicados a 
garantir operações de comércio exterior ou projetos de 
infraestrutura de grande vulto, altera a Lei nº 12.096, 
de 24 de novembro de 2009, e dá outras providências”.

Respeitosamente, – Deputada Sandra Rosado, 
Lider do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– A Presidência designa os Deputados Angelo Agno-
lin, como membro titular, em substituição ao Deputado 
João Dado, e o Deputado João Dado, como membro 
suplente, em substituição ao Deputado Angelo Agno-
lin, para integrar a Comissão Mista destinada a proferir 
parecer à Medida Provisória n° 564, de 2012, que “Al-
tera a Lei n° 11.529, de 22 de outubro de 2007, para 
incluir no Programa Revitaliza do BNDES os setores 
que especifica, dispõe sobre financiamento às expor-
tações indiretas, autoriza o Poder Executivo a criar 
a Agência Brasileira Gestora de Fundos e Garantias 
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S.A. (ABGF), autoriza a União a participar de fundos 
dedicados a garantir operações de comércio exterior 
ou projetos de infraestrutura de grande vulto, altera a 
Lei n° 12.096, de 24 de novembro de 2009, e dá outras 
providências, conforme o Ofício n° 202, de 2012, da 
Liderança do PDT, na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 202/2012 Lid PDT

Brasília, 08 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do Art. 2º, §4º da Resolução nº 1/2002 

do Congresso Nacional, indico que a nova composi-
ção do Partido Democrático Trabalhista na Comissão 
Mista destinada à proferir parecer á Medida Provisória 
564/12 será a seguinte:

Membro Titular: Angelo Agnolin PDT/TO
Membro Suplente: João Dado PDT/SP
Atenciosamente, – Deputado André Figueiredo, 

Líder do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Com a palavra o Senador...

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Pois não, Senadora.

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. 
Pela ordem.) – Para solicitar a minha inscrição como 
Líder do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – 
RO) – Está registrado.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Presidente, Senador Ivo Cassol, Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores, após ter se omitido por anos e assim 
permitido que se configurasse um cenário de difícil so-
lução, no mês passado, a Anatel iniciou, com o apoio 
do Ministro das Comunicações, Paulo Bernardo, uma 
das discussões mais relevantes para o setor de tele-
comunicações. 

Refiro-me, Srªs e Srs. Senadores, ao espinhoso 
tema de como gerenciar e aplicar o instituto da rever-
sibilidade de bens, previsto nos contratos de conces-
são dos serviços de telefonia fixa, em um contexto de 
convergência de redes, em que a separação entre o 
público e o privado parece ser impossível. 

Para os nobres colegas que ainda não atentaram 
para o tema, os contratos de telefonia prevêem que, ao 
seu termo, todos os bens considerados imprescindíveis 
para que a empresa ofereça o serviço com qualidade e 
tecnologia adequadas sejam revertidos ao controle da 

União, que poderá operá-los diretamente ou por meio 
de um novo contrato de concessão. A legislação tam-
bém determina que nenhum desses bens seja alienado, 
onerado ou substituído sem prévia anuência da Anatel.

O Conselho Diretor da Agência decidiu, de ma-
neira inédita, negar o pedido de autorização da Te-
lefônica/Vivo para vender parte do complexo predial 
que hospeda a sede da empresa na capital paulista, 
alegando que o edifício é, sim, um bem essencial à 
prestação do serviço. Não se sabe explicar por que mu-
daram os critérios que vinham sendo aplicados desde 
a privatização, sob os quais tantas outras instalações 
foram alienadas, mas o fato é que, repentinamente, 
a Anatel parece ter percebido que esse assunto não 
pode mais esperar.

Talvez seja a pressão exercida pelo IDEC, enti-
dade de defesa do consumidor, que vem exigindo na 
Justiça a apresentação da Relação de Bens Reversí-
veis. Nesse documento deveriam estar relacionados 
todos os bens cuja utilização é imprescindível para a 
adequada prestação do serviço, entre os quais equipa-
mentos, edifícios e cabos. Não quero espalhar a notícia, 
mas todos sabem que essa lista nunca existiu, embora 
haja uma tentativa desesperada da Anatel, nos últimos 
meses, de montá-la em prazo recorde. 

No dia 17 de abril, Sr. Presidente, Senador Ivo 
Cassol, foi a vez do próprio Ministro das Comunica-
ções dar ênfase ao tema. Segundo noticiado pelo site 
G1, da Globo, o Ministro teria dito que:

“... se isso não for bem trabalhado, prova-
velmente nós vamos receber alguns esqueletos 
e vão querer nos cobrar preço de ouro. Não 
estamos a fim de pagar caro por uma infraes-
trutura defasada, que não tenha condições de 
prestar o serviço com qualidade”.

Ele cogitou a possibilidade de pautar o tema 
na consulta pública que tratará da revisão do marco 
regulatório da radiodifusão e das telecomunicações, 
prometida para este semestre.

Não se sabe se o governo pretende insistir no 
modelo patrimonial de gestão da continuidade dos 
serviços, que se mostrou claramente inviável, ou se 
pretende adotar outra linha. Como o Ministro sinaliza 
que enviará uma proposta no âmbito de uma revisão 
do marco regulatório, imagina-se que o Governo e a 
Anatel tenham percebido que, sem o aval do Congres-
so, dificilmente esse problema terá solução.

Lembramos, Srªs e Srs. Senadores, que apre-
sentamos uma proposta concreta, viável e justa para 
a questão em 2010, por meio do Projeto de Lei do 
Senado n° 53. Nela, abordamos não a reversibilidade 
de bens em si, mas o instrumento que deve ser utiliza-



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  9  16359 

do para assegurar a continuidade de um serviço cuja 
oferta compete à União. Ao lado da universalização, 
a continuidade de um serviço de telecomunicações 
é um dos objetivos que justifica a escolha do regime 
público de exploração, Senador Ivo Cassol. E a esco-
lha de explorar a telefonia fixa em regime público não 
foi feita apenas pelo Presidente da República, ao en-
caminhar, em 1997, o projeto da Lei Geral das Tele-
comunicações ao Poder Legislativo. Essa decisão foi 
tomada pelo Congresso e expressa em lei. Por isso, 
cabe a esta Casa revê-la, se necessário.

A sociedade questiona hoje por que não se faz 
o mesmo com os serviços de banda larga. Afinal, são 
ainda mais essenciais à população do que a telefonia 
fixa era à época da LGT. Além disso, universalização e 
continuidade estão, inegavelmente, entre os objetivos 
principais a serem alcançados em relação à oferta de 
banda larga no País. Todos os requisitos legais para 
adoção do regime público estão satisfeitos. Contudo 
o governo, embora tenha até recriado a Telebrás para 
ajudar na tarefa – talvez por não confiar plenamente 
nas empresas – nem cogitou adotar o regime público 
como base para consecução do Plano Nacional de 
Banda Larga.

Argumento em minha proposta, Senhor Presi-
dente, que a causa principal a explicar esse perigoso 
distanciamento que vem sendo estabelecido entre o 
que estabelece a Lei Geral e a efetiva ação regulatória 
é a adoção de um método equivocado para garantir a 
continuidade dos serviços essenciais. A reversibilidade 
de bens pode ser um bom método para a concessão 
de rodovias, mas está claro que não é o melhor para 
a prestação de serviços cuja tecnologia se torna ob-
soleta a cada cinco anos.

Nesse sentido, o Ministro das Comunicações 
está certo quando se preocupa em recuperar apenas 
“esqueletos” em 2025. Mas é preciso reconhecer tam-
bém que a reversibilidade de bens na telefonia fixa não 
trará bons resultados para ninguém. Todos perdem 
com essa provável disputa: o Estado, as empresas e, 
principalmente, os consumidores.

Na perspectiva das empresas, não faz sentido 
colocar seu patrimônio e seus investimentos em risco, 
sujeitos a uma futura e incerta decisão da autoridade 
política do momento sobre a reversibilidade de bens 
que estejam sendo utilizados, por questões de efici-
ência, por serviços prestados em diferentes regimes, 
ou seja, na mesma rede passa a telefonia fixa, pelo 
regime público, e a banda larga, pelo regime privado.

Na perspectiva da sociedade em geral e do próprio 
Estado, a gestão dos bens reversíveis, como se mostra 
inviável, representa um perigo para a continuidade do 
serviço ao final da concessão, além dos efeitos per-

versos ao longo do contrato, pois inibe investimentos 
na infraestrutura que esteja envolvida na prestação de 
serviços em regimes distintos.

Em um País com grande heterogeneidade so-
cioeconômica, o conceito de serviço público, ao qual 
se relacionam obrigações de universalização e con-
tinuidade, ainda é muito útil para assegurar a oferta 
de serviços essenciais a uma parcela expressiva da 
população. Assim, faz sentido que continuem a exis-
tir, na atual ordem constitucional, regimes jurídicos 
distintos na oferta de infraestrutura, que ressaltem as 
diferenças entre uma atividade econômica e a oferta 
de um serviço público.

No PLS n° 53, de 2010, propusemos uma revisão 
do conceito jurídico de “obrigações de continuidade”, 
para eliminar uma confusão conceitual que se fez entre 
continuidade e qualidade de serviço. Na questão do 
método empregado, propusemos substituir o instituto 
da reversibilidade pelo princípio constitucional da “fun-
ção social da propriedade”, suficiente, a nosso ver, para 
destituir qualquer prestadora do direito de suspender 
permanentemente a oferta de um serviço essencial, 
inclusive aqueles prestados em regime privado.

E essa é mais uma vantagem de nossa proposta, 
Srªs e Srs. Senadores!

Afinal, não se pode admitir, por exemplo, que uma 
operadora celular, com milhões de clientes de telefonia 
e de acesso à Internet no País, decida unilateralmente 
encerrar suas operações no Brasil, descontinuando um 
serviço essencial por tempo indeterminado. No atual 
modelo regulatório, entretanto, simplesmente por ser 
regime privado, esse direito lhe é assegurado e, para 
derrogá-lo, a única saída constitucional é exatamente 
apelar para a “função social da propriedade” sobre as 
redes que suportam o serviço.

Quando se discute continuidade, portanto, o re-
gime de exploração faz hoje toda a diferença. E a obri-
gação de reverter os bens ao final da concessão é o 
único empecilho, a nosso ver, para que se revigore a 
utilização do regime público. O que importa é garantir 
que a oferta de um serviço essencial não seja descon-
tinuada permanentemente, mesmo que tenha se tor-
nado economicamente inviável, por decisão unilateral 
de um agente privado.

Por fim, o projeto estabelece que, nessa con-
versão do instrumento de garantia da continuidade, a 
Anatel apure o valor econômico que será devido pelas 
concessionárias com o fim da obrigação de reversão. 
Esse valor será apropriado pela sociedade na forma a 
ser definida pelo governo ou pelo próprio Congresso. 
Poderiam ser negociadas, por exemplo, ampliações no 
atendimento à população ainda excluída do consumo 
de serviços de telecomunicações.
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Esperamos, Sr. Presidente, que a discussão desse 
projeto, paralisada na Comissão de Constituição e Jus-
tiça há mais de um ano, seja retomada imediatamen-
te, no sentido de aprimorá-lo, de forma que possamos 
oferecer ao Governo e ao setor de telecomunicações 
uma solução adequada para a questão.

Eram essas as considerações que tinha a fazer 
nesta oportunidade, Sr. Presidente. 

Quero apenas solicitar que se retorne a discus-
são do PLS nº 53/2010 para que possamos, com a 
inclusão na pauta da CCJ, retomar a discussão desse 
importante projeto.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. Ivo Cassol deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Lindbergh Farias.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – O Senador Paulo Bauer apresentou o Re-
querimento nº 395, de 2012, por meio do qual solicita, 
nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença 
dos trabalhos da Casa no período de 14 a 18 maio de 
2012 para participar, como representante da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte, do Terceiro Congresso 
Internacional sobre Educação em Formação Técnica 
e Vocacional (TIC-TVET), promovido pelo Unesco e a 
ser realizado em Xangai, China, no período de 13 a 
16 de maio de 2012.

A matéria depende do parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Nesse sentido, encontra-se sobre a mesa e dis-
tribuído ao Plenário despacho do Presidente da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
ad referendum de seu colegiado, em que opina pela 
aprovação do Requerimento nº 395/2012.

Não havendo objeção do Plenário, as Srªs e os 
Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 
se encontram.

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/

PT – RJ) – Passo a palavra ao Senador Ivo Cassol. 
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, quero aqui fazer um 
agradecimento especial à Senadora Lídice da Mata, 
que usaria a tribuna como líder e abriu mão de seu 
tempo, uma vez que eu tenho compromissos. 

Senadora, é uma alegria!
Estou recebendo, aqui em Brasília, em minha 

casa e no meu gabinete o meu filho Ivo Júnior, que 
toca as empresas para que eu possa ajudar o Brasil 
e ajudar o meu Estado, juntamente com minha nora, 

Clesiane, e meu neto, Ivo Neto, de um ano e pouco. 
Também é uma alegria ter em minha casa, juntamente 
com minha esposa, Ivone, minha filha Juliana e nossa 
netinha, a Alice, que é nosso xodó. Ao mesmo tempo, 
ficou minha filha Karine, em Rondônia, 

Ao mesmo tempo, ficou a minha filha Karine em 
Rondônia e também meu neto Enzo, a alegria de nós, 
homens e mulheres, que temos na base, no alicerce, a 
família, a família que faz a diferença, que nos dá força 
e que nos propulsiona a fazer cada dia mais, especial-
mente com tudo o que Deus nos deu!

E hoje, na vida pública, eu pude e continuo ajudan-
do. Ajudei a população da cidade de Rolim de Moura, 
por dois mandatos, como Prefeito da cidade de Rolim 
de Moura, sendo um dos melhores Prefeitos do Brasil 
por dois mandatos consecutivos.

Tive a honra e o privilégio de ser governador do 
Estado de Rondônia e hoje tenho o privilégio, com o 
apoio do povo do meu Estado e da minha família, de 
ser Senador pelo Brasil e pelo Estado de Rondônia. É 
uma alegria também, uma satisfação, como homem 
temente a Deus, deixar aqui meu agradecimento, em 
nome do apóstolo Valdemiro Santiago, da sua esposa, 
Bispa Franciléia, das suas filhas e da neta, ao mesmo 
tempo, do bispo Josivaldo. Quero deixar aqui o nosso 
abraço e a nossa gratidão por essas pessoas, e, ao 
mesmo tempo, por esse amigo do peito que, além de 
missionário, além de ser um homem humilde, um ho-
mem simples, igual ao apóstolo Valdemiro Santiago, é 
também Deputado Federal, o Deputado Federal José 
Olimpio. É uma alegria tê-lo aqui no plenário do Sena-
do Federal. Ao mesmo tempo, nós estivemos juntos, 
no último domingo, naquele evento. Por que naquele 
evento? Porque é um grande evento, uma concentra-
ção de fé, realizações de milagres, quando Deus usa 
as pessoas com um propósito fundamental especial. O 
propósito é um só, diminuir o sofrimento dessas pesso-
as, Deputado José Olimpio, dessas pessoas humildes, 
dessas pessoas simples, que muitas vezes buscam, 
nos corredores dos hospitais, nos leitos dos hospitais, 
nas mãos de um médico e não conseguem ter o mila-
gre necessário para poder continuar vivendo entre a 
família, entre os amigos e para poder ter saúde e paz.

Hoje mesmo eu liguei para um jovem, que é amigo 
da minha filha Karine, um jovem que é amigo do filho 
do Senador Raupp, do Valdir Raupp, e que, no final 
de semana, queria estar presente nesse evento, nes-
se encontro, lá no Campo de Marte e não foi possível. 
Esse jovem Pedro, que está com vinte e poucos anos 
de idade, é um jovem que acredita muito em Deus, 
uma pessoa que está buscando nas mãos dos médi-
cos a cura e que, ao mesmo tempo, infelizmente, hoje 
se encontra em cadeira de rodas.
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Mas a fé, missionário, desse jovem, é tão grande 
– por várias vezes, ligou-me ontem e ligou-me hoje – 
que, se Deus quiser, em breve vai estar junto do após-
tolo Valdemiro Santiago para que ele possa orar, para 
que esse jovem, Pedro, possa voltar ao anseio do dia a 
dia e da amizade que tem, tanto da minha filha, como 
também do filho do Senador Raupp.

Esse jovem acredita que Deus faz e tem feito mi-
lagres. Muitas vezes as pessoas até não acreditam, e 
eu digo para essas pessoas que não acreditam que 
também não duvidem, que não duvidem, porque na 
mão de uma senhora, uma irmã, Deus um dia a ela 
revelou que haveria um acidente aéreo com a minha 
pessoa. Nesse avião, eu estaria presente; e ela via 
nessa imagem, nessa mensagem que Deus manda-
va para ela, que eu estaria nesse acidente. E eu pre-
ocupado, a partir do momento em que fiquei sabendo, 
não sabia em que avião andar. Ao mesmo tempo, ela 
orava, juntamente com a minha família e com outras 
senhoras do círculo de oração, e Deus mostrou para 
ela que evitaria esse acidente comigo dentro desse 
avião. E muitas pessoas ao meu redor não acredita-
ram. E num dia, num sábado, saindo de Porto Velho 
e indo para a Ponta do Abunã, um dos aviões pifou o 
motor, o avião que voava pifou o motor do lado direito 
e a gasolina, porque era pistão, Sr. Presidente, saía 
em cima da tubulação quente, mas, graças a Deus, 
nada nos aconteceu e conseguimos retornar e pousar 
com segurança.

Então, Deus usa as pessoas para curar pessoas, 
Deus usa as pessoas para avisar as pessoas. Deus 
avisa, e não foi só dessa vez que a irmã Ana e outras 
pessoas têm orado. E, graças a Deus, eu sempre te-
nho, nesse caminho da fé, encontrado a prosperidade 
e a esperança de dias melhores.

Este evento, nesse domingo, Deputado, Missio-
nário José Olímpio, por mais que alguns tenham fa-
lado que tem sido pequeno, pelo tamanho do Brasil, 
pelo tamanho do mundo, até que ele é pequeno; mas, 
pelo tamanho de São Paulo, foi um grande evento. Lá 
estavam presentes o Governador Geraldo Alckmin, 
o Prefeito Kassab e o nosso Senador Magno Malta; 
também lá estava o Paulino da Força Sindical, como 
Deputado Federal, que dizia que, naquele evento de 
domingo, realizado pela Igreja Mundial, Presidente 
Lindbergh Farias, havia quatro vezes mais pessoas do 
que no dia 1º de maio. E, no dia 1º de maio, a Polícia 
Militar e o Corpo de Bombeiros fizeram o cálculo de 
que haveria em torno de 800 mil pessoas. Quatro vezes 
800 mil dão 3,2 milhões pessoas. Mas não estamos 
aqui discutindo o número de pessoas que participaram 
daquele evento público. Estamos dizendo aqui o que 
aconteceu naquele altar. 

Quero aqui parabenizar todas as pessoas, in-
dependentemente de religião – eu admiro o apóstolo 
Valdemiro Santiago, porque, quando ele prega, ele não 
prega que a salvação está dentro da Igreja Mundial; 
ele prega e diz que a salvação está nos homens de 
fé, nas pessoas que buscam em Deus a esperança 
de cura e a esperança de dias melhores. Como diz o 
apóstolo Valdemiro Santiago, quem inventou a religião 
foi o homem, e muitos acabam brigando por causa des-
se espaço. Mas, ao mesmo tempo, sempre tenho dito 
que essas pessoas que Deus usa precisam e devem 
continuar se expondo, devem se colocar à disposição 
das pessoas carentes, das pessoas que buscam na 
fé a salvação e o milagre.

Nós assistimos, Deputado José Olímpio, no do-
mingo, quando Deus usou o apóstolo e a bispa Fran-
ciléia – a quem quero deixar meu abraço e a toda sua 
família – para poder curar a cegueira, fazer uma jovem 
que estava lá, de 17, 18 anos, que nunca havia enxer-
gado; nós vimos uma pessoa subir ao palco que tinha 
um tumor no lado esquerdo do rosto. E o apóstolo di-
zia: “Filmem, quero ver daqui a dez, vinte dias como 
essa pessoa vai estar”. 

Ao mesmo tempo, nós assistimos pessoas defi-
cientes, pessoas que viviam na cadeira de rodas ca-
minharem. Nós ouvimos surdos-mudos falarem. Hou-
ve um que falou o nome dele: Roberto Carlos. Então, 
aquelas pessoas que duvidam precisam ver para crer.

Ao mesmo tempo, quero aproveitar esta opor-
tunidade. Além de dar aqui o apoio, como cristão, ao 
apóstolo Valdemiro Santiago, eu quero aqui dizer uma 
passagem que aconteceu comigo lá atrás, na minha 
trajetória política. 

Eu cheguei um dia, numa igreja evangélica, ca-
bisbaixo, triste, de tanta pancada e porrada que eu 
levava dos meus adversários. Aí um pastor, de dentro 
da igreja, se virou e disse para mim: Governador Cas-
sol, Deus mandou avisar para você que ninguém joga 
pedra em árvore seca. Só joga pedra em árvore que 
tem fruto. Portanto, governador, não pare. Deus man-
dou lhe avisar que continue, porque, com esse trabalho 
que você faz, você está secando a teta daqueles que 
mamam com o dinheiro público. Então, você deve ser 
persistente. Virou e disse para mim ainda mais: Gover-
nador Cassol, você é igual à massa de pão; quanto 
mais batem, mais você vai crescer, porque essa é a 
obrigação que você tem e essa é a missão que Deus 
colocou em suas mãos.

Essas mesmas palavras eu quero repassar ao 
apóstolo Valdemiro Santiago e a toda a família, para 
que continuem essa luta, que não desistam.

Eu fui governador e fui prefeito, Senador Lindber-
gh Farias. Eu vi, nos corredores de hospitais, quantas 
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pessoas que são recuperadas e que voltam ao seio 
da sua família com a certeza de ter a saúde igual aos 
demais. Ao mesmo tempo, são pessoas humildes e 
simples, como o apóstolo Valdemiro Santiago, José 
Olimpio, que Deus buscou. Quem olha para o após-
tolo Valdemiro Santiago o vê como um caipira, o vê 
como um tucura, o vê como um durão; muitas vezes, 
como um grosso. Mas, tem um coração de bondade 
do tamanho deste mundo. Tem um coração que não 
tem tamanho para colocarmos. Mas o que ele tem é o 
que Deus usa: é o seu corpo, é o seu espírito, é a sua 
alma, para poder trazer esperança para essas pessoas 
que tanto necessitam.

A resposta aí está, apóstolo Valdemiro Santiago, 
com a presença de mais de três milhões de pessoas. 
Esse trabalho que o senhor faz e tantas outras lide-
ranças religiosas iguais ao senhor... Aqui não estou 
defendendo a Igreja Mundial, que está fazendo o seu 
14º ano. Estou defendendo todos aqueles que se co-
locam à disposição das mãos de Deus. 

Quero aproveitar também esta oportunidade, Sr. 
Presidente, e dizer que, em todos os eventos religiosos 
que fui, Deputado José Olimpio, na Igreja Luterana, na 
Igreja Adventista do Sétimo Dia, na Igreja Evangélica 
Madureira ou em outras igrejas evangélicas, nunca fui 
a um culto, a um evento religioso para angariar ou bus-
car crescimento político. Sempre fui a esses eventos 
religiosos e continuo indo como representante de um 
povo, como uma liderança política, para que Deus me 
fortaleça, para que Deus encha o meu coração, para 
poder atender aos menos favorecidos. Quando busco 
as mãos dessas pessoas, eu busco oração, como eu 
fiz domingo, quando o apóstolo Valdemiro Santiago 
nos deu a palavra.

Nós, da classe política, Senadora Lídice da Mata, 
somos muito malfalados. Sr. Presidente, somos critica-
dos pela imprensa, Senador Paim, como se fôssemos 
chacota de todos, como se nós, políticos, não fizésse-
mos nada, mas temos tantos políticos honestos, sérios, 
bons, competentes, determinados, arrojados! 

E é o poder da oração que traz para a gente o 
fortalecimento dos nossos corações. É isso que tenho 
buscado em todos esses cultos religiosos. Eu sou ca-
tólico, mas não deixo de ir a um culto evangélico, onde 
tem uma autoridade delegada por Deus, essa liderança 
religiosa orando pelas autoridades e não pela autori-
dade do partido A ou do partido B, mas pelas autori-
dades constituídas, pelo vereador, pelo prefeito, pelos 
Deputados Estaduais, pelos Deputados Federais, pelos 
governadores, pelos Senadores, pela Presidente da 
República, por todas essas lideranças. 

É o poder das orações que nos fortalece. É o 
poder das orações que nos encoraja. Quantas e quan-

tas vezes, sempre que eu usava e continuo usando 
os microfones tenho pedido a Deus que continue me 
fortalecendo! E peço, além disso, que as senhoras do 
círculo de oração, que as pessoas que vão à igreja ou 
mesmo as de casa continuem sempre orando por nós.

Por mais que alguém entenda o contrário, não 
vou a evento religioso para promoção política, porque 
o político que busca isso nesse local infelizmente é 
um fraco. Ele tem que ir lá buscar a palavra. Ele tem 
que ir lá buscar o poder da oração para se fortalecer. 
O resto quem dá é Deus. 

Vou continuar nessa minha trajetória, nessa mi-
nha vida política, independente de período de eleição 
ou não. Onde há um culto para o qual sou convidado, 
com certeza, lá estarei pedindo oração.

Por isso quero aqui, para encerrar minhas pala-
vras, parabenizar a Igreja Mundial por essa festa do 
14º aniversário de fundação, que começou no Estado 
de São Paulo, e estimular essas lideranças religiosas, 
como o apóstolo Valdemiro Santiago e a bispa Franci-
léia, que são meus amigos.

Conheci o apóstolo Valdemiro Santiago quando 
ele estava começando, quando ele andava de avião de 
carreira, quando ele ia visitar Rondônia, fazia eventos 
e, ao mesmo tempo, ia pescar. Até criticam o apósto-
lo porque ele vai pescar. Ele é um homem que Deus 
usa, usa o corpo dele e ele precisa ir a esses locais 
para voltar mais forte e para que Deus possa usá-lo 
muito mais. 

Então, apóstolo Valdemiro Santiago, bispa, mis-
sionário José Olímpio, todos vocês, demais líderes 
religiosos de outras religiões, continuem firmes, con-
tinuem orando por nós, pelo nosso povo, porque é a 
única maneira que temos para diminuir as distâncias, 
a desigualdade e, ao mesmo tempo, ter mais saúde e 
mais paz. Obrigado por tudo! 

Obrigado às pessoas que participaram, que acom-
panharam pela televisão, às pessoas que sempre es-
tão orando pelo Ivo Cassol, pela família, por todas as 
autoridades. Que Deus abençoe todos vocês!

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT 

– RJ) – Quero parabenizar V. Exª, Senador Ivo Cassol, 
e dizer que estão aqui no plenário o Deputado José 
Olimpio, de São Paulo, e o nosso Deputado Francisco 
Floriano, do Rio de Janeiro. Quero também parabeni-
zar a Igreja Mundial, o Apóstolo Valdemiro Santiago e 
a Bispa Francileia pelo evento em São Paulo, no do-
mingo passado.

É uma honra presidir a sessão neste momen-
to do pronunciamento do Senador Ivo Cassol. Quero 
agregar esses cumprimentos da Presidência da Mesa.
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Chamo para falar agora a Senadora Lídice da 
Mata e chamo o Senador Paulo Paim para assumir a 
presidência dos trabalhos.

É o Senador Wellington Dias quem vai assumir, 
porque serei o próximo orador.

Muito obrigado.
Com a palavra a Senadora Lídice da Mata.
A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. 

Como Líder. Sem revisão da oradora.) – Muito obri-
gada, Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vim para 
cá tentando ainda participar da sessão, já que passei 
a tarde inteira integrando a CPMI, para fazer dois re-
gistros rápidos.

Primeiro, saudar o Município baiano de Maragogi-
pe, que completa hoje 162 anos de existência política. 
Cumprimento toda a população daquela cidade mara-
vilhosa do Recôncavo, uma cidade com uma presença 
muito grande, como em todo o Recôncavo, meu caro 
Senador Paulo Paim, da população negra, que nos 
engrandece e nos orgulha naquele Estado.

Agradeço o convite feito pelo Prefeito Sílvio José 
Santana Santos, mais conhecido como Sílvio Ataliba, 
e pelo Presidente da Câmara Municipal, Vereador Te-
místocles Antonio, para as comemorações oficiais. Não 
podendo estar ali hoje, quero mandar esse abraço para 
toda a população de Maragogipe.

Na semana passada, o nosso gabinete inclusive 
recebeu mensagem de agradecimento da Câmara Mu-
nicipal, porque contemplamos aquela instituição com 
um kit de conexão à Internet como parte da segunda 
etapa do programa Interlegis, do Senado Federal.

Essa é uma iniciativa do Senado que contribui 
para que os representantes municipais tenham mais 
uma ferramenta de acesso tecnológico para acompa-
nhar a produção legislativa brasileira.

A nossa cidade de Maragogipe, Sr. Presidente, 
está localizada a 133 km de Salvador, é uma cidade 
riquíssima em recursos naturais, com um ótimo poten-
cial turístico: turismo ecológico, rural, náutico, incluin-
do a pesca desportiva, em função de sua localização

Ao fundo da Baía de Todos os Santos, no ponto 
de encontro do rio Paraguaçu com o rio Guaí, forman-
do uma extensa região de lagamar, uma das imagens 
mais bonitas da Baía de Todos os Santos, com uma 
gastronomia singular, extremamente rica, com frutos do 
mar existentes só naquele local, um grande manguezal 
que nos garante a possibilidade de realizar, naquela 
cidade, um grande festival gastronômico e mostrar 
toda a potencialidade da cultura e da gastronomia do 
litoral baiano, realiza um carnaval de máscaras pro-
duzidas artesanalmente naquela cidade, um carnaval 
à moda antiga, com reconhecimento do Ministério da 

Cultura, servindo, portanto, e contribuindo para o tu-
rismo da região.

Em Maragogipe, anualmente, podemos partici-
par da regata que sai do porto de Aratu a Maragogipe, 
de saveiro – uma embarcação que só existe no litoral 
baiano –, de veleiros, de iates, de escunas, que já in-
tegra o calendário turístico náutico do Brasil.

Em Maragogipe, Sr. Presidente, está sendo ins-
talado o estaleiro Enseada do Paraguaçu, uma obra 
formada pelas empresas Odebrecht, OAS e UTC, que, 
após concluído, terá capacidade para processar até 36 
mil toneladas de aço por ano. O empreendimento tem 
investimentos previstos da ordem de R$2 bilhões, re-
presentando um importante incremento para o desen-
volvimento de toda a Bahia, especialmente do nosso 
querido Recôncavo e do Município de Maragogipe.

As obras estão na fase de terraplenagem e de-
verão ser concluídas até o final de 2014, com previsão 
de gerar 3 mil empregos diretos, durante a edificação, 
5 mil após a o início da operação e outros 10 mil em-
pregos indiretos.

Portanto, mais uma vez, quero deixar o meu abra-
ço, a minha saudação a esse querido povo da cidade 
de Maragogipe, que, junto com Cachoeira, Santo Ama-
ro, Muritiba e São Félix, forma um conjunto de cidades 
profundamente integradas no Recôncavo Baiano e com 
uma imensa riqueza cultural que dá a identidade da 
nossa região e, na verdade, a identididade cultural da 
orla do Estado da Bahia, que é produzida pela partici-
pação desse povo de maioria esmagadoramente negra.

Mas, Sr. Presidente, além disso, quero fazer um 
breve registro da reunião de que pude participar no 
sábado, na cidade de Andaraí, na Chapada Diaman-
tina, organizada pela União de Municípios da Chapa-
da Diamantina e da UPB, que é a União de Prefeitos 
da Bahia, presidida pelo Prefeito de Camaçari, Luiz 
Caetano. Nessa região, nós temos cerca de 29 cida-
des e tivemos a participação de 20 prefeitos naquela 
importante mobilização. O encontro teve por objetivo 
ouvir os prefeitos sobre a situação dos seus Municí-
pios diante da seca, seca que já colocou em estado 
de emergência 230 dos 417 Municípios baianos, para 
que possamos encontrar formas de ajudá-los e para 
acompanharmos as providências do Estado e as pro-
vidências do Governo Federal no sentido de socorro 
a esses Municípios.

A situação é extremamente grave. O prefeito de 
Marcionílio Souza revelou que cerca de 90% do re-
banho daquela cidade, que fica a 336 km da nossa 
capital, já foram dizimados pela seca. Essa região 
tem uma singularidade, meu caro Presidente, por ser 
uma região que tem água. É a região das principais 
nascentes que abastecem 40% do Estado da Bahia, 
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especialmente o rio Paraguaçu, que nasce na região 
e desemboca na Baía de Todos os Santos, formando 
um cenário belíssimo de encontro do rio com o mar, 
rico em todas as formas de pescados que abastecem 
a cidade de Salvador, mas que se encontra ameaçado 
na circunstância da seca com que V. Exª também está 
convivendo no seu Estado.

Nós sabemos que o Governo Federal e a Presi-
dente da República tomaram medidas que foram aqui 
requeridas, pleiteadas por nossa bancada de Senado-
res do Nordeste, e vamos ter uma medida provisória, 
mas, neste momento, o que nós gostaríamos de apelar 
é para que todas as medidas fossem tomadas com o 
máximo de celeridade.

Nós estamos acompanhando prefeitos dessa re-
gião, e eles vieram há mais ou menos um mês aqui no 
Ministério de Integração Regional, no MDA, na Funasa, 
para providências que pudessem socorrer a população 
do nosso Estado nessa região. E muitas dessas não 
se fizeram presentes no Município.

Esta semana, semana passada, falei com o Mi-
nistério de Integração Regional para acompanhar as 
medidas, e, no Ministério do Planejamento, eu apelo 
para a Secretaria de Orçamento que possa empenhar 
aqueles recursos necessários para atender os Municí-
pios que já estão com cartão de defesa civil e os outros 
que estão se qualificando para receberem o cartão. 
Apelar ao Banco do Brasil para apressar as medidas 
de abertura de conta, pois os prefeitos chegam para 
abrir as contas e encontram ainda certa morosidade no 
banco nesse atendimento. Enfim, que todas as institui-
ções federais possam colocar na pauta de prioridade 
de atendimento os Municípios que estão em estado de 
emergência em função da seca na Bahia, no Piauí, em 
Pernambuco, em Sergipe, enfim, na Paraíba, em todos 
os Estados do Nordeste brasileiro. Eles se encontram 
numa situação em que há possibilidade de dois anos 
consecutivos de seca, e alguns anunciam que é a maior 
seca dos últimos 40 anos, outros já falam de mais de 
40 anos, e nós precisamos, portanto, que essas me-
didas sejam tomadas, que haja toda a disposição dos 
órgãos federais, com a celeridade e com prioridade 
zero para o atendimento dessas medidas.

Eu acho, Sr. Presidente, que nós deveríamos fa-
zer um levantamento, inclusive, junto ao Ministério de 
Desenvolvimento Social, para verificar as famílias do 
semiárido que ainda não estão cadastradas no Bolsa 
Família, porque o Bolsa Família, nesse momento, terá 
um papel mais significativo ainda para garantir a so-
brevivência dos nordestinos que vivem no semiárido 
e que estão sofrendo, tão duramente, as consequên-
cias da seca. Consequências da seca que vão atuar 
também nas áreas fora do semiárido, com os produtos 

produzidos no semiárido começando a ficar com preço 
mais alto, com o abastecimento, com a dificuldade da 
manutenção dos rebanhos e com a dificuldade, por-
tanto, de sobrevivência daqueles que vivem de uma 
agricultura de subsistência. 

Portanto, eu quero novamente dizer da impor-
tância desse movimento. Nos próximos dias 16 e 17, 
vai haver novamente uma marcha dos prefeitos a Bra-
sília, e os prefeitos devem trazer uma carta para ser 
entregue à Presidente Dilma, ao Ministro da Integração 
Nacional, à Ministra do Desenvolvimento Social, pe-
dindo essa celeridade na liberação dos recursos para 
as ações da seca e solicitando a todos nós, à Banca-
da do Senado, à Bancada da Câmara dos Deputados, 
de Deputados e Senadores nordestinos, para que nós 
possamos acompanhar essa marcha dos prefeitos e 
trazer para cá essa discussão. 

Quem sabe possamos pautar, na Comissão de 
Desenvolvimento Regional, falando com o Presidente 
Benedito de Lira, uma discussão dos prefeitos, com a 
UPB, a respeito da situação dos Municípios que estão 
hoje sofrendo com a seca.

Também deve ser lançado, nesses próximos dias, 
o Comitê de Solidariedade Contra a Seca, lá na Bahia, 
formado pelo Governo do Estado da Bahia, pela União 
dos Prefeitos, por entidades empresariais, com a or-
ganização dos trabalhadores, todos unidos para mo-
bilizar a sociedade baiana, que é solidária e não ficará 
passiva assistindo a esse drama.

O momento é de união, e o povo da Bahia e o 
povo do Nordeste não podem mais esperar, Sr. Presi-
dente. E, apesar também de todas essas dificuldades 
que vivemos lá nessas reuniões, quero também aqui 
registrar duas coisas extremamente positivas, de que 
pude participar lá em Andaraí, enviando um abraço de 
parabéns ao Prefeito Wilson Cardoso, nosso querido 
Prefeito Wilson Cardoso. Uma delas foi a inauguração 
da Escola Municipal de Tempo Integral Professora Ilza 
Guedes Silva, na zona rural do município, numa área 
de assentamento, de trabalhadores rurais sem terra, e 
agora com terra, numa área de reforma agrária, cons-
truída com recursos próprios, com a parceria da Co-
elba, que pôde dar àquela localidade, lá na Chapada 
Diamantina, no semiárido, no pequeno Município de 
Andaraí, uma escola de tempo integral de qualidade 
e referência, que poderia estar localizada no Estado 
do Rio de Janeiro, na capital do Rio de Janeiro, na ci-
dade de Salvador, em Belo Horizonte, em São Paulo, 
em qualquer uma, pela qualidade que pude verificar, 
das instalações, e a qualidade do projeto pedagógico 
daquela escola. 
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Portanto, quero parabenizar o nosso prefeito e 
dizer da nossa satisfação, da nossa alegria de tê-lo 
como prefeito pelo PSB. 

Além disso, pude também participar do lançamen-
to da quinta edição do Guia Turístico Chapada Diaman-
tina, ao lado do Prefeito Marcos Araújo, de Lençóis, 
do Prefeito de Palmeiras, Marcos Teles, do Deputado 
Federal Antônio Brito, do Secretário Domingos Leonelli, 
do Deputado Estadual Zé Neto, e participar, portanto, 
desse movimento da Chapada, que, apesar de viver a 
seca, de um lado, os incêndios, de outro, não desiste e 
se apresenta para o Brasil como uma das regiões mais 
bonitas e mais importantes para a prática do turismo 
ecológico, do turismo de aventura, do turismo enrique-
cido realmente pela qualidade dos serviços prestados 
naquele local e pela riqueza da natureza.

É uma região mais fria, uma região de monta-
nha, de bioma muito específico, e quero até convidar 
os Senadores para conhecer – alguns já conhecem – 
aquele pedaço maravilhoso do território baiano, que 
tem características tão especiais para a cultura e para 
o desenvolvimento turístico da nossa região.

Estiveram presentes na nossa reunião, que dis-
cutiu as medidas e a mobilização nossa na defesa das 
populações que sofrem as consequências da seca, o 
Deputado Federal Edson Pimenta, e o Deputado Es-
tadual e líder do governo baiano na Assembleia Le-
gislativa, o Deputado Zé Neto, que deram importantes 
contribuições ao nosso trabalho.

Portanto, eu quero, mais uma vez, colocar-me à 
disposição do povo daquela região e especialmente à 
disposição de todos os prefeitos do Estado da Bahia 
e de toda a população, que sofre hoje com as conse-
quências da seca em nosso Estado.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Lídice da 
Mata, o Sr. Lindbergh Farias deixa a cadei-
ra da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Wellington Dias.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Dias. Bloco/
PT – PI) – Nós nos solidarizamos aqui também com o 
povo baiano e parabenizamos a Senadora Lídice pelo 
pronunciamento que faz, frisando que nos juntamos 
a essa força.

Acho uma boa ideia essa da agenda da audi-
ência na Comissão de Desenvolvimento Regional. 
Podemos, amanhã, já tratar disso com o Presidente 
Benedito de Lira.

Com a palavra o Senador Lindbergh Farias.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srª Senadora 

Lídice da Mata, eu subo à tribuna hoje para falar sobre 
a vitória, na França, do candidato do Partido Socialista, 
François Hollande.

Acho que esse é um fato que terá repercus-
são no mundo inteiro. Espero que o pronunciamento 
de François Hollande, assim que sair o resultado, se 
transforme em realidade. Ele disse: “Dia 6 de maio será 
um novo começo para a Europa, uma nova esperança 
para o mundo”.

Falo aqui como Senador da República, mas como 
militante do Partido dos Trabalhadores, que, sob a li-
derança do nosso Presidente Luiz Inácio Lula, con-
duziu um processo de inclusão social neste País e de 
desembarque dessas políticas neoliberais. A gente, 
que vê o resultado do que aconteceu aqui no Brasil, 
olha para a Europa com muita preocupação, Senador 
Wellington Dia.

Estive recentemente na Espanha. E eu, que fui 
líder estudantil aqui na década de 1990, ao ver as 
manifestações estudantis e da juventude na Espanha, 
lembrava daquele período nosso na América Latina, 
na década de 90.

Pois bem, o desemprego entre jovens espanhóis 
chega a 50%! Mas não só entre jovens; o desemprego 
na Espanha subiu para 24%. E a gente vê uma políti-
ca, um discurso desses velhos planos de austeridade 
que não vão levar a lugar algum. Como, em uma situ-
ação como essa, a saída do Governo espanhol são 
os velhos cortes orçamentários, cortes em programas 
sociais, que só vão acirrar a crise?

Eu, inclusive, peguei aqui a agência de classifi-
cação de risco Standard&Poor’s, e até eles, falando da 
situação da Europa, dizem o seguinte: “a austeridade, 
por si só, corre o risco de ser autodestrutiva, com a 
redução da demanda interna em linha, com aumento 
da preocupação do consumidor em relação aos em-
pregos e aos salários, erodindo, assim, a geração de 
impostos”.

É um caminho sem saída! Eles repetem o velho 
discurso que, volto a dizer, impuseram para a gente 
aqui nos anos 90, e a nossa preocupação é com o 
crescimento dos fascistas. Você veja o resultado na 
Grécia, que agora tem um partido, Aurora Dourada, 
que recebeu mais de 6% dos votos. No caso da Grécia, 
também temos que ressaltar o outro lado, o surgimento, 
com muita força, de uma coalizão de esquerda radical, 
chamada Siriza, que subiu sua votação de 4,6% para 
16,8%. Ficou em segundo lugar. Um salto vertiginoso. E 
por quê? Lá, tanto o Partido Socialista, o Pasok, como a 
Nova Democracia se renderam a essas políticas. Então, 
o crescimento da votação dessa coalizão de esquerda 
radical foi um processo importante. Vale dizer também 
que o Partido Comunista grego aumentou sua votação 
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– chegou a 8,5% – e a esquerda democrática, que foi 
uma dissidência do Siriza, obteve 6,1%. Se somarmos, 
veremos que todas essas organizações de esquerda 
atingiram quase 32% dos votos da Grécia.

Esperamos sinceramente – e é o desejo aqui 
como Senador da República, mas falo também como 
militante político que esteve nessas lutas nos últimos 
vinte anos de história deste País – que, de fato, o Fran-
çois Hollande consiga romper essa lógica da política 
de austeridade.

O processo não é simples, porque ele não tem 
condições de fazer nem política monetária, nem polí-
tica cambial. A situação fiscal não é simples também, 
mas ele tem que conduzir um processo de discussão 
na Europa, envolvendo todos os países. Começou a 
questionar o acordo fiscal, assinado por 25 dos 27 
países. Está questionando e tem que fazer esse en-
frentamento com a Alemanha.

A nossa preocupação aqui no Brasil, como mi-
litantes de esquerda, é que o François Hollande não 
se renda, como vários partidos da social democracia 
européia se renderam, em vários momentos distintos 
da história, às políticas neoliberais. Ele tem que, de 
fato, fazer esse enfrentamento. E acho que aqui ele 
tem que saber que vai ter uma grande aliada, a nossa 
Presidenta Dilma Rousseff.

O discurso do François Hollande, na campanha, 
é o discurso que Dilma tem repetido dia a dia. Não 
se sai dessa crise econômica internacional com es-
sas políticas. Nós temos que apostar no crescimento 
econômico; nós temos que apostar nos investimentos 
públicos; nós temos que apostar na inclusão social.

Eu, sinceramente, como militante de esquerda, 
vendo esse cenário todo, volto a olhar a situação do 
Brasil. Aqui temos um orgulho especial, porque essa 
batalha que a juventude européia está enfrentando 
nas passeatas... O Occupy Wall Street, praticamente, 
virou um movimento de ocupação de praticamente 
todas as cidades da Europa. Há um movimento da ju-
ventude com muita força surgindo em todos os países 
da Europa. E esse mesmo enfrentamento nós fizemos 
aqui no Brasil! 

A gente se lembra do que foi Reagan e Thatcher, 
aquela ofensiva neoliberal depois da queda do Muro 
de Berlim. Aqui, na América Latina, começaram apli-
cando essas políticas com Pinochet no Chile e com o 
governo da ditadura militar na Argentina. Depois, com 
o Consenso de Washington, tentaram imputar a cada 
um dos nossos países um receituário, um receituário 
claro, que falava de privatizações, da retirada da pre-
sença do Estado da economia. Foram anos duros!

Os senhores se lembram do que aconteceu com 
a Argentina, a situação da Argentina. No Brasil, tive-

mos uma resistência maior, porque aqui, no processo 
eleitoral de 1989, construímos, já desde muito tempo, 
mas notadamente naquela eleição de 1989, constru-
ímos uma grande figura de massa que foi Luiz Inácio 
Lula da Silva. E nós voltamos às ruas em 1992. Houve 
o impeachment. O impeachment paralisou a aplicação 
daqueles planos. O Governo Fernando Henrique Car-
doso foi um governo em que fomos para as ruas. Não 
havia privatização sem resistência nossa.

Estou convencido de que o Lula teve condições, 
no seu governo, de fazer o que fez, porque houve 
aquela nossa resistência, daquela forma. Nós con-
seguimos manter os bancos públicos presentes; nós 
conseguimos manter uma estatal como a Petrobras; 
nós conseguimos ter a presença do Estado em setores 
estratégicos. Na Argentina, não; levaram tudo; levaram 
a YPF, levaram tudo.

E quem se lembra daquela crise final, em 2001, 
do Governo de la Rúa? E um governo que foi eleito 
com esperança também.

Por isso, é importante François Hollande olhar 
esses exemplos históricos. O de la Rúa era a espe-
rança de setores de esquerda, e se rendeu àquela 
lógica. Deu no que deu: abandonou o Palácio de he-
licóptero, em 2001.

Estive na Argentina, no final do ano passado, 
conversando com o Ministro da Fazenda, o Lavagna, 
que teve um papel central naquele rompimento com o 
Fundo Monetário Internacional, porque o FMI queria 
mais aperto, queria mais cortes. Perguntei ao Lavag-
na sobre a situação da Grécia, e ele me respondeu: 
“estão propondo para a Grécia o que propuseram para 
a Argentina, a mesma coisa – aumento de impostos, 
demissões”. E dizia ainda o seguinte: “propuseram, na 
Argentina, redução salarial de 13%. Na Grécia, estão 
propondo 14%”. Não há caminho! Não há saída! E a 
retomada do crescimento da Argentina, depois, foi um 
processo extremamente interessante, conduzido pelo 
Lavagna. Mas a Argentina sofreu um processo muito 
mais duro que o nosso, porque aqui nós tivemos a 
resistência.

Falo com orgulho do que aconteceu no Brasil. 
Estou convencido. E François Hollande disse ontem 
que há quatro lideranças em que ele se espelha: no 
Mandela, no Obama, no nosso Lula e no Helmut Kohl. 
Mas falou no nosso Lula! Eu acho que o exemplo do 
Brasil, de fato, é o exemplo a ser levado em conside-
ração no meio dessa crise econômica internacional.

Aqui houve o desembarque dessas políticas ne-
oliberais por um conjunto de políticas racionais, mas 
também pela sensibilidade do nosso Presidente Lula, 
uma sensibilidade construída ao longo de sua história 
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de retirante nordestino, de líder sindical nas fábricas do 
nosso País, na resistência à ditadura militar.

Não quero me aprofundar sobre o tema, mas aqui 
houve questões que foram centrais. Já falei, neste ple-
nário, sobre a discussão do crédito, que era apenas 
22% do PIB. Nós estamos chegando, agora, a quase 
50%. E a gente sabe o papel dos bancos públicos. Se 
naquela crise de 2008 não houvesse bancos públicos, 
estaríamos liquidados porque os bancos privados se 
recolheram.

Senador Wellington, já vi o Presidente Lula falar 
isso várias vezes, em conversas com próprios dirigen-
tes do Banco do Brasil e da Caixa Econômica. Diziam 
para ele: “Presidente, não dá para emprestar para quem 
tem menos de três salários mínimos”. E ele participou 
de uma, duas, três, quatro reuniões. E houve uma reu-
nião em que ele botou o dedo na cara de um e disse: 
“O que é que vocês entendem de pobre? Os pobres 
pagam as suas contas”.

Tivemos um processo fantástico neste País de 
bancarização. Vide o papel do salário mínimo. Muita 
gente, durante muito tempo, dizia que aumentar salá-
rio mínimo seria inflacionário. A gente viu que não. Há 
um estudo do Ipea mostrando que, justamente, aquele 
aumento do salário mínimo teve um papel fundamental 
para a Previdência Social, aquele dinheiro que é distri-
buído pelos aposentados. É um dinheiro que vai para 
a economia com muita força. São exemplos.

Estou falando também da sensibilidade do Pre-
sidente, por sua origem, que na hora “h” tomou uma 
decisão pensando nesse povo mais pobre. Falo das 
políticas de transferência de renda, da retomada dos 
investimentos públicos no País. Vivemos muito e muito 
tempo. Estava lá no Consenso de Washington, nesse 
receituário, que era isso. Não havia condições de ter 
recursos para investimentos públicos porque tudo era 
sistema financeiro, era pagar juros da dívida do siste-
ma financeiro.

Então, construímos aqui um caminho. E esse pro-
cesso que construímos com o Presidente Lula está em 
continuidade no Governo da Presidenta Dilma. Devo 
dizer aqui que o que está acontecendo no País, hoje... 
E quero subir a esta tribuna para falar da coragem e 
da ousadia da nossa Presidenta Dilma Rousseff, com 
todos os problemas que estamos enfrentando. Sa-
bemos que o cenário econômico internacional não é 
um cenário simples. A desaceleração econômica que 
ocorre no mundo inteiro, nos Estados Unidos e na Eu-
ropa, com a desvalorização dessas moedas – a Presi-
denta tem chamado o quantitative easing de tsunami 
monetário – e uma competição global cada vez mais 
predatória. Temos de ter os nossos cuidados, se não 
vamos perder a nossa indústria, vamos virar simples 

exportadores de commodities. Mas a Presidenta está 
jogando duro, não só nos dois planos – o Plano Brasil 
Maior que foi lançado em defesa da indústria –, mas 
em relação à questão dos juros. Ressalto o enfrenta-
mento desses juros absurdos que são cobrados no 
nosso País e também na discussão sobre o câmbio.

Eu me lembro aqui, nesse Plenário do Senado 
Federal, da grita que houve quando, no dia 31 de agos-
to, o Banco Central decidiu baixar 0,5 a taxa de juros. 
Disseram de tudo aqui neste plenário: que o Governo 
estava se rendendo a lógica inflacionária, que o Banco 
Central tinha perdido autonomia. Mas, na verdade, o 
que houve ali foi uma leitura clara de que a crise eco-
nômica estava tomando outras proporções.

Aquele foi o momento decisivo em que o Governo 
começou a baixar as suas taxas de juros e começou, 
também, desde junho do ano passado, 2011, a colocar 
medidas de controle de capitais, porque também não 
há como proteger a nossa indústria com esse câmbio. 
Não há como proteger a nossa indústria com o Real 
dessa forma. Um conjunto de medida de controle de 
capitais – é assim que tem que ser falado. E se nós 
tínhamos, por exemplo, o dólar valendo R$1,55, em ju-
nho, com esse conjunto de medidas, como o aumento 
do IOF, nós vimos o dólar para a R$1.93.

Eu sei que há uma reação em relação à taxa de 
juros sobre o spread bancário, uma discussão raivo-
sa de certos analistas ligados ao sistema financeiro. 
Mas vai passar, Sr. Presidente! Os bancos ganhavam 
muito com a alta da inflação antes de 1994; recebiam 
depósitos a vista e não remuneravam os seus clientes; 
e emprestavam os seus depósitos não remunerados 
com taxas de juros superiores às elevadas taxas de 
inflação. Os lucros eram abusivos, exorbitantes. Com 
o fim da inflação, os bancos aprenderam rapidamente 
a viver em uma economia de inflação moderada e não 
deixaram de obter lucros consideráveis. Assim também 
os bancos privados vão rapidamente aprender a viver 
em uma economia de juros baixos.

É lógico que, para o sistema financeiro privado, 
é melhor uma situação de juros mais elevados, menos 
clientes e lucros exorbitantes. Mas isso não é o melhor 
para a sociedade nem para a economia do País. Para 
a sociedade, essa situação diminui a sua capacidade 
de consumir e representa uma transferência involun-
tária de sua renda para o sistema financeiro; para as 
empresas, os juros elevados aumentam os seus custos 
e, portanto, reduzem a sua competitividade.

Aqui estão os números, Sr. Presidente: o spre-
ad bancário brasileiro, que é a diferença entre a taxa 
paga pelos bancos para captar os recursos e a taxa 
que fazem os seus empréstimos, é o segundo maior do 
mundo. O Brasil está em segundo lugar em um seleto 
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mundo que possui spread com dois dígitos. O grupo 
é formado por Zimbábue, que tem o maior, com 75%, 
de spread; nós, com 35%; e, depois, vem Madagascar, 
com 33%; Paraguai, com 27%; Peru. com 18%. Aqui, 
os números internacionais do spread bancário. África 
do Sul, 3.2%; China. 3.1%; EUA, 2.7%.

Vale dizer, Sr. Presidente... e eu quero reforçar, 
no meio de tudo isso, o absurdo. Você sabe que, hoje, 
entre as vinte maiores economias do mundo, nós te-
mos a menor relação dívida/PIB entre todas elas; está 
em 36% a relação dívida/PIB. A França está em 81% a 
relação dívida/PIB. Porque poderiam dizer: Ah, os juros 
são porque nós temos risco de default, de quebra, de 
não pagar juros, não é isso?!

Pois bem, França 81%; Alemanha, 57% a relação 
dívida/PIB; Grécia, coitada, nem se fala, 124%; Irlanda, 
98%; Itália, 100; Japão, 130; Portugal, 100; Estados 
Unidos, 72%. Nós temos 36! O nosso déficit nominal, 
nos últimos 12 meses, está em 12,5. A Previsão do 
Banco Central é de 1,2% do PIB. Devo eu dizer aqui, 
inclusive, que eu acho que o que vai ser economizado 
de pagamento de juros da divida com essa redução da 
taxa Selic, tem que abrir a discussão sobre superávit 
primário, porque muita gente pode pensar: Ah, sim, es-
ses recursos... Nós pagamos 190 bi no ano passado, 
mas agora os juros caíram, nós vamos ter que pagar 
de serviço da dívida um montante da menor. 

Só que não é assim. Vamos ter um montante me-
nor e vamos ter que investir mais, porque nós vamos 
ter que aumentar o nosso investimento. A Presidenta 
Dilma tem uma meta de chegar a 24% do PIB. Não é 
fácil até 2014. Mas esses recursos, na verdade, que 
nós não estamos pagando a dívida, ele aumenta a 
velocidade da queda do nosso déficit nominal, que 
vai cair de 12,6%, no ano passado, para 1,2%. Eu de-
fendo a tese de que nós temos que continuar caindo, 
mas, talvez, a curva não precise ser assim. Talvez a 
gente tenha que pegar uma parte da economia dos 
juros para fazer investimentos, investimentos que são 
fundamentais para o País neste momento. 

Só outro dado, CDS. O CDS que, na verdade, 
avalia o risco de default, de você não pagar a dívida 
nossa. Nós só estamos atrás da Alemanha e dos Es-
tados Unidos e estamos à frente da França. Então, não 
se justifica esses juros nessa proporção.

Retomando, o mercado de crédito para pessoa 
física e de capital de giro para as empresas é muito 
concentrado no Brasil. Apenas poucos bancos domi-
nam quase todo esse mercado: Santander, Itaú, Bra-
desco, Caixa e Banco do Brasil. Em qualquer mercado 
concentrado, o consumidor fica à mercê do lado mais 
forte. Contudo, muitos dizem que os juros bancários 
são altos por conta da inadimplência, dos impostos, do 

elevado compulsório etc. Obviamente, não dizem que 
os lucros bilionários dos bancos decorrem dos juros 
elevados que bancos podem cobrar por atuarem em 
um mercado em que não há concorrência.

Segundo pesquisa do Banco Central, em 2010, 
o maior fator...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Preciso de mais dois minutos, três minutos para con-
cluir, Sr. Presidente.

(...) o maior fator de explicação do elevado spre-
ad bancário – sabe o que é? – é o lucro dos bancos 
privados: nada menos do que 34,2% do spread vão 
para lucro; ou seja, mais de um terço do preço ban-
cário sobre o crédito é lucro líquido; ou seja, lucros já 
descontados e pagos os impostos devidos – 34,2%, 
lucro líquido! Número que faz inveja a qualquer indus-
trial. Não há nenhum industrial, não há ninguém que 
consiga ter uma margem de lucro como esta.

Mas, além desse número, é preciso que se diga: 
os banqueiros ainda cobram tarifas elevadíssimas aos 
seus clientes. Muitos analistas chegam a dizer o se-
guinte: como os impostos são altos no Brasil – e são 
altos, particularmente, sobre o sistema financeiro –, o 
retorno dos bancos seria baixo no Brasil. Na pior das 
hipóteses, para eles, seria semelhante a de outros 
países. Não é verdade, Sr. Presidente.

Segundo o Fundo Monetário Internacional – FMI, 
pesquisa realizada em 2011, os bancos brasileiros 
são os mais rentáveis do mundo. O retorno médio dos 
bancos brasileiros sobre o seu patrimônio líquido é 
mais de dez vezes o retorno dos bancos americanos. 
Então, olha só: retorno médio dos bancos brasileiros 
sobre o seu patrimônio líquido é mais de dez vezes o 
retorno dos bancos norte-americanos. É o dobro da 
rentabilidade de um banco francês ou indiano. E tem 
aqui os números da pesquisa: 27,3%, no Brasil; 2,4% 
nos Estados Unidos. 

Entre os maiores bancos que atuam no merca-
do de crédito para pessoa física e empresas estão 
dois bancos públicos. E se bancos públicos agem 
como entidades públicas devem objetivar aumentar 
a funcionalidade do sistema financeiro e maximizar 
a satisfação dos clientes. Os bancos públicos devem 
buscar o lucro, mas não devem buscar maximização 
do lucro. Devem buscar o lucro de forma equilibrada, 
com a busca da maximização da satisfação do cliente 
e também da maximização de estímulos à competiti-
vidade das empresas.

Se um banco público age com fins privados, é 
melhor privatizá-lo. Mas melhor é ter bancos públicos 
agindo como bancos públicos, para aumentar a funcio-
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nalidade do sistema. Os bancos públicos devem ampliar 
o crédito e oferecer produtos variados de investimen-
to financeiro. Para aumentar a satisfação do cidadão, 
os bancos devem reduzir os custos de transação das 
operações. Isto é, reduzir tarifas, tempos de atendimen-
to, reduzir taxas de juros, atender bem o cliente. Para 
que seus programas tenham efeito macroeconômico, 
é preciso que tenham tamanho significativo dentro do 
Sistema Financeiro.

Sr. Presidente, para concluir, devo lembrar que, 
em dezembro de 2007, no auge da crise, os bancos 
públicos respondiam por 34,1% do crédito total; os 
privados, 65,9%. A atuação anticíclica dos bancos 
públicos durante a crise de 2008/2009 levou-os a 
deter 43,8% dos créditos do mercado; e os ban-
cos privados caíram para 56,2%, segundo dados 
do Banco Central de fevereiro de 2012. Os bancos 
públicos conquistaram 10% do mercado em pouco 
mais de quatro anos.

O economista Fernando Nogueira da Costa, pro-
fessor da Unicamp – e cita vários países com bancos 
estatais: Rússia, 55%, Índia, 75% – Banco do Brasil e 
a Caixa lançaram – e eu conheço, e V Exª, o seu tra-
balho, a sua relação e a sua história nesse debate – 
programas ousados de redução de suas taxas de juros. 
Há bons exemplos dentro dos programas. A taxa má-
xima cobrada pelo Banco do Brasil no crédito pessoal 
caiu de 4% ao mês para 1,98%. Na Caixa, a taxa do 
cheque especial caiu 8,25% ao mês para 4,27%; e a 
taxa do empréstimo para capital de giro de pequenas 
empresas caiu de 2,72% ao mês para 0,94%. O Banco 
do Brasil já anuncia que reduzirá ainda os juros das 
suas operações com seus clientes. 

Eu já falei sobre isto aqui, Sr. Presidente, num 
pronunciamento, está escrito. A sociedade brasileira 
quase perdeu seus bancos públicos. Eu trago aqui, 
deixando claro, um documento que está disponível no 
site hoje do Ministério da Fazenda. É um documento 
do Ministério da Fazenda de março de 1999, dirigido 
ao Fundo Monetário Internacional. Esse documento 
falava da intenção das privatizações. Eu estou con-
vencido de que não privatizaram o Banco do Brasil e 
a Caixa Econômica porque não conseguiram, uma vez 
que tínhamos um grande movimento popular. Assim foi 
também em relação à Petrobras. Está lá no site do Mi-
nistério da Fazenda, de março de 1999 – quem quiser 
entrar agora pode entrar que vai ver: “o governo dará 
continuidade à sua política de redução dos bancos 
públicos na economia”. 

Continua o documento: 

“Ademais o governo solicitou à comissão 
de alto nível encarregada do exame dos (…) 
bancos federais (Banco do Brasil, Caixa, BN-

DES…) a apresentação (…) de recomenda-
ções sobre (…) possíveis alienações de par-
ticipações nessas instituições, fusões, vendas 
de componentes estratégicos ou transformação 
em agências de desenvolvimento ou bancos 
de segunda linha.”

Agora, eles que não conseguiram privatizar os 
bancos públicos vão fazer críticas – e estão fazendo 
– à política de redução de juros do Banco do Brasil e 
da Caixa. Os bancos privados terão de reduzir os juros 
também; do contrário, continuarão a perder mercado 
e, agora, de forma mais acelerada.

Alguns dirão que isso reduzirá o lucro dos bancos 
públicos e prejudicará os acionistas do Banco Brasil; 
dirão que a Caixa perderá capacidade de investimento 
em equipamento e pessoal; dirão que as duas entida-
des estão sendo usadas politicamente pelo governo. 
Não são, Sr. Presidente, críticas pertinentes. Afinal, 
acionistas só têm a ganhar, porque o Banco do Brasil 
vai ganhar mercado e, ademais, porque são ações de 
uma instituição que visa à satisfação do cliente – o que 
é socialmente correto. Hoje, empresas poluidoras que 
visam somente ao lucro veem em trajetória de queda 
o valor de suas ações e a quantidade de dividendos 
distribuídos.

Os bancos públicos estão bastante capitaliza-
dos e em condições de investir em pessoal, equi-
pamento, serviços e novas agências. Vejam o lucro 
dos bancos em 2011: Banco do Brasil, 12,1 bilhões; 
Caixa Econômica, 7,3 bilhões; Itaú, 14,6 bilhões; 
Santander, 7,8 bilhões; Bradesco, 11,1 bilhões. Fo-
ram lucros de 2011. 

Os bancos públicos só existem porque são ins-
trumentos de governo para dar estímulos ao merca-
do, para promover a concorrência e para fortalecer 
o mercado financeiro. Se chamam de uso político as 
medidas de Governo que vão nessa direção, é porque 
estão motivados pela arenga política, pelo embate ide-
ológico ou pela necessidade de defesa de interesses 
puramente financeiros.

Contudo, Sr. Presidente, a melhor notícia dos úl-
timos dias é que os grandes bancos privados também 
decidiram começar a reduzir suas taxas de juros. De-
pois do anúncio do HSBC, Santander, Itaú e Bradesco 
vão no mesmo caminho. Melhor assim. 

Os lucros bancários públicos e privados, na ver-
dade, tendem a aumentar devido à ampliação do cré-
dito. Mais crédito vai para as mãos de mais clientes. 
Então, o consumo tende também a ser impulsionado. 
Assim a indústria também ganhará. Todos ganham com 
a redução dos juros dos bancos públicos e privados. 
Haverá crescimento, mais emprego, desconcentração 
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de renda, aumento de vendas e crescimento do co-
mércio e da indústria.

Para concluir, Sr. Presidente – já falei que ia con-
cluir, esta é a terceira vez, mas agora creio que vou 
fazê-lo – quero dizer que o Governo lançou uma das 
medidas mais ousadas em relação ao seu plano de 
enfrentamento desses juros altos. A Presidenta mos-
trou o caminho que quer seguir, e nada é por acaso, 
porque no seu discurso de posse ela já falava que que-
ria chegar ao padrão das taxas de juros brasileiras, à 
média internacional, algo em torno de 2%.

Pois bem. A Presidenta tomou uma decisão mui-
to corajosa: mudou as regras de rendimento da pou-
pança para novos depósitos. A regra de rendimento 
da poupança fazia parte do conjunto de barreiras que 
impunham rigidez à queda dos juros. A poupança era 
considerada imexível, um valor cultural do regime dos 
altos juros. A poupança rendia 5%, 6% ao ano mais 
TR. As regras da poupança impunham um piso para as 
demais aplicações, inclusive os títulos do Governo, já 
que a poupança se apresenta como alternativa segura 
e rentável. Caso o Governo venha a reduzir ainda mais 
a taxa de juros Selic, e vai reduzir, está mexendo na 
poupança para reduzir – na próxima reunião do Ban-
co Central, espero que chegue a 8,5% –, repito: mas 
caso o Governo venha a reduzir ainda mais a taxa de 
juros Selic, que remunera os juros da dívida pública, 
poderia perder demandantes de seus títulos, gente 
que tiraria o dinheiro desses fundos e que migrariam 
para a poupança, deixando o Governo sem poder fi-
nanciar a sua dívida.

Agora, quando a Selic atingir 8,5% ou menos, 
os novos depósitos da poupança vão render 70% 
da taxa Selic e continuarão isentos do Imposto de 
Renda.

Sendo assim, a poupança não deslocará de-
mandantes de títulos públicos para as suas contas, 
não transformará investidores financeiros curtopra-
zistas em pseudopoupadores que, em tese, dese-
jariam, acima de tudo, mais segurança do que ren-
tabilidade. E aqui destaco uma fala da Presidenta 
Dilma sobre isso.

Disse a Presidenta:

“A caderneta de poupança é um patrimô-
nio dos brasileiros, (...) Não podemos aceitar 
que agora, quando estamos baixando os ju-
ros, ela se torne uma forma de lucro fácil para 
aqueles que só querem especular. Nós não 
cobramos nem Imposto de Renda nem taxa 
de administração sobre a caderneta. Por isso, 
quanto mais os juros baixam, mais atraente a 
caderneta se torna. Daí por que nós fizemos 
uma mudança simples, justa e correta, ca-

paz, ao mesmo tempo, de proteger o peque-
no poupador e de permitir que as taxas de ju-
ros continuem caindo. (...) As cadernetas vão 
continuar seguras, sem imposto e permitindo 
saque mensal.”

Foi uma medida muito ousada, já que oposição, 
banqueiros e mídia conservadora estavam babando 
de vontade de colar na Presidenta o rótulo que o ex-
-Presidente Collor carrega até hoje: mexeu na poupan-
ça, confiscou a poupança.

Não houve confisco. Houve mudança de regras 
que permitirão novas reduções da taxa de juros Selic 
e de todas as taxas de juros da economia.

A Presidenta fez a mudança na hora certa e fez 
com habilidade. A Presidenta goza de alta popularidade 
e associou a mudança na poupança ao movimento de 
redução de todas as taxas de juros da economia. Foi 
uma mudança para o bem. Não foi confisco, que só 
causou o mal. Estratégia bem-sucedida da Presidenta 
e de sua política econômica.

Só quero concluir o último argumento.
Alguns ficam falando da poupança. Pois bem, 

os 98 milhões de brasileiros que têm conta na 
poupança vão ter a melhor aplicação entre todas 
do mercado. A melhor entre todas! Os que já têm 
aquele recurso na poupança vão ter a melhor apli-
cação entre todas.

Quero falar sobre outra consequência de tudo 
isso aqui: os absurdos das taxas de administração co-
bradas pelas instituições financeiras em relação aos 
fundos DI, taxas altíssimas, de mais de 2%, vão ter que 
baixar, senão vão perder clientes também.

Então, Sr. Presidente, comecei falando de Fran-
çois Hollande, mas, sinceramente, acho que temos 
muito para falar ao mundo, no meio dessa crise eco-
nômica internacional, sobre uma saída brasileira. Mais 
ainda, sobre uma saída latino-americana. 

Nós enfrentamos o que eles estão enfrentando 
hoje na década de 90. Fomos os primeiros. Eles vieram 
para cá com tudo, com um receituário pronto. Todos 
nós nos lembramos das missões do Fundo Monetá-
rio Internacional, das senhoras do FMI, Ana Maria Ju 
e outros, que chegavam com suas pranchetas aqui, 
impondo receitas. 

Pois bem, conseguimos sair. Conseguimos criar 
o desembarque dessas políticas com a habilidade do 
nosso Presidente Lula. E espero, sinceramente, a es-
querda latino-americana e brasileira, que o François 
Hollande obtenha êxito, que não se curve, com outros 
da social-democracia europeia se curvaram, e que sai-
ba que o Brasil torce por esse novo caminho que, sa-
bemos, não é fácil, nesse debate da Europa. Mas que 
ele pode saber e contar que, aqui, o povo brasileiro e 
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a Presidenta Dilma serão um grande aliado nesse de-
bate, para mostrar que há outro caminho possível, um 
caminho que passa pelo crescimento, pela geração de 
empregos e pela inclusão social.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Wellington Dias. Bloco/PT 

– PI) – Parabenizo V. Exª pelo importante pronuncia-
mento. Devo dizer que viajava no tempo enquanto V. 
Exª falava, apenas para citar que, em um dos acordos 
feitos pelo Brasil e o Fundo Monetário Internacional, 
estava expresso: “liquidar banco público ou fundir, ou 
privatizar”. Foi daí que nasceu a liquidação de bancos 
como o Banco Nacional de Crédito Cooperativo (BNCC) 
e de vários bancos estaduais. Enfim, o próprio Banco 
do Piauí foi fundido com o Banco do Brasil.

Hoje, percebemos – a fala de V. Exª realça muito 
bem isso – a importância desses instrumentos para o 
momento que vivemos no Planeta. Imaginem o Brasil 
hoje sem o BNDES, sem a Caixa Econômica, sem o 
Banco do Brasil, sem os bancos regionais.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – O 
Obama deu uma declaração nesse sentido, que, aos 
Estados Unidos, falta um banco de desenvolvimento. 
Citou o caso do Brasil, o BNDES.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Dias. Bloco/PT 
– PI) – E lá estão criando um com o nome de Fundo, 
porque têm, de alguma forma, esse preconceito que 
querem nos impor. Era quase um dinossauro quem 
defendesse banco público, empresas públicas, como 
a Petrobras e tantas outras.

Quero parabenizar e também dizer que nos ale-
gra a posse do François Hollande e ao mesmo tempo 
esperamos que seja ele, pela responsabilidade que 
tem, uma grande referência nesse momento que vive 
a Europa. Eu fiquei aqui muito orgulhoso em ver a fala 
desse jovem líder estudantil hoje no Senado Federal. 
Parabéns.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Dias. Bloco/PT 
– PI) – Convido V. Exª aqui, mas eu queria, antes de 
passar a Presidência ao Senador Lindbergh, ler aqui 
três ofícios.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Dias. Bloco/PT 
– PI) – A Presidência designa o Deputado Félix Men-
donça Júnior como membro titular, em substituição ao 
Deputado André Figueiredo, para integrar a comissão 
mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 565, de 2012, conforme Ofício nº 149, de 2012, da 
Liderança do Partido Democrático Trabalhista – PDT, 
na Câmara dos Deputados. 

Em anexo o ofício.

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 149/2012/Lid – PDT

Brasília, 8 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do Art. 2º, § 4º, da Resolução nº 

1/2002 do Congresso Nacional, indico o Deputado Félix 
Mendonça Júnior PDT – BA, em substituição ao meu 
nome na Comissão Mista destinada a proferir parecer 
à Medida Provisória nº 565/12.

Atenciosamente, – Deputado André Figueiredo, 
Líder do PDT.  

O SR. PRESIDENTE (Wellington Dias. Bloco/
PT – PI) – A Presidência designa o Deputado Gon-
zaga Patriota, como membro titular, em substituição 
à Deputada Sandra Rosado para integrar a comissão 
mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 565, de 2012, conforme Ofício nº 64, de 2012, da 
Liderança do Partido Socialista Brasileiro – PSB, na 
Câmara dos Deputados. 

E anexo, também, o ofício.

É o seguinte o Ofício:

Of. B/nº 64/12

Brasília, 8 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação do De-

putado Gonzaga Patriota (PSB – PE), como titular, da 
Medida Provisória nº 565, de 2012, que “Altera a Lei nº 
10.177, de 12 de janeiro de 2001, para autorizar o Po-
der Executivo a instituir linhas de crédito especiais com 
recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento 
do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste para atender 
aos setores produtivos rural, industrial, comercial e de 
serviços dos Municípios com situação de emergência 
ou estado de calamidade pública reconhecidos pelo 
Poder Executivo federal e a Lei nº 10.954, de 29 de 
setembro de 2004, para permitir a ampliação do valor 
do Auxílio Emergencial Financeiro”.

Respeitosamente, – Deputada Sandra Rosado, 
Líder do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Dias. Bloco/PT – 
PI) – A Presidência comunica que designa o Deputado 
Cláudio Puty, como membro titular, em substituição ao 
Deputado Jilmar Tatto, e os Deputados Taumaturgo Lima 
e Sibá Machado, como membros suplentes, em substitui-
ção aos Deputados Janete Rocha Pietá e Beto Faro, para 
integrarem a comissão mista destinada a proferir parecer 
à Medida Provisória nº 567, de 2012, conforme Ofício nº 
73, de 2012, do líder do Partido dos Trabalhadores – PT, 
na Câmara dos Deputados. Em anexo, também, o ofício.

É o seguinte o Ofício:
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Of. Nº 73/GAB

Brasília, 08 de maio de 2012.

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, 

para indicar como membros titulares os Deputados 
Cláudio Puty (PT/PA) e Henrique Fontana (PT/RS) e 
como membros suplentes os Deputados Taumaturgo 
Lima (PT/AC) e Siba Machado (PT/AC) na Comissão 
Mista que vai analisar a MP 567/12 que, “altera o art. 
12 da Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991, que es-
tabelece regras para a desindexação da economia, e 
dá outras providencias”.

Atenciosamente, – Deputado Jilmar Tatto, PT/SP, 
Líder da Bancada na Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Dias. Bloco/PT – 
PI) – Passo a Presidência ao Senador Lindbergh Farias.

O Sr. Wellington Dias deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Lindber-
gh Farias.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – 
RJ) – Passo agora a palavra ao Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Lindbergh, em nome de quem saúdo os que fazem esta 
Casa, e ao meu povo do Nordeste, do Brasil, eu queria, 
neste final de expediente, final de sessão, fazer aqui um re-
lato de uma agenda importantíssima que vivenciamos hoje. 

Tive o privilégio de, hoje, termos aqui o governador 
do Estado, Wilson Martins, o Secretário de Educação, 
Átila Lira, e sua equipe. Alegrou-me de modo especial 
a presença, também, da Bancada Estadual do Partido 
dos Trabalhadores, Deputado Fábio Novo, Presidente 
do nosso Partido no Piauí; Deputada Rejane Dias, que 
é líder do PT na Assembléia, Deputada Flora Isabel e o 
Deputado João de Deus, que também são importantes 
parlamentares no nosso Estado. Por razões diversas não 
pôde estar presente o Deputado Cícero Magalhães. E 
houve a presença também dos Deputados da bancada 
Federal, Deputado Jesus Rodrigues, Deputado Assis 
Carvalho, Deputado Nazareno Fonteles.

Começo citando uma audiência com a Ministra Iza-
bella, do Meio Ambiente. Para nossa honra, contamos 
com a presença do Senador Suplicy, Senador por São 
Paulo, que, por sua sensibilidade social, ambiental, es-
teve ali se somando às lideranças do Piauí, à bancada 
do Piauí. Na agenda com a Ministra do Meio Ambiente, 
tratamos de um pleito que recebemos da Arqueóloga 
Niède Guidon, que pedia uma espécie de socorro para 
o funcionamento da Fumdham – Fundação Museu do 
Homem Americano, que viabiliza diversos serviços na 
área cultural, na área social, no Parque Nacional na 
Serra da Capivara, de modo especial, em parceria com 
o Instituto Chico Mendes, com o IBAMA, com universi-

dades, em parcerias internacionais, muitas vezes com 
apoio de empresas como a Petrobrás, aquela Região.

Então veja o que pedimos ali? A renovação de 
uma parceria com o Governo brasileiro. Ali há projetos 
que permitiram que aquela população nativa, Senador 
Lindbergh, pudesse conviver dentro de um parque ou na 
proximidade do parque sem causar problemas ambientais. 

As pessoas vivem hoje da produção de mel de 
abelha, atividade que convive bem com uma região 
ambiental, a produção de artesanato. São também 
formados como guias turísticos, enfim, fazem apre-
sentações culturais, artesanatos, enfim, trabalham. Os 
estudos demonstram ali a presença humana há mais 
de 50 mil anos. Aliás, um dia quero ter o prazer de ter 
V. Exª com a sua família, visitando, como brasileiros, 
o Parque Nacional, um dos mais bem equipados par-
ques do Brasil. E é por isso que não pode cair desse 
conceito. E isso não estou dizendo porque é do meu 
Estado; é uma avaliação internacional que coloca esse 
parque como um dos mais bem do nosso País. 

Pois bem, e ali a Ministra Izabella prontamente 
autorizou agilidade para a liberação de um convênio 
imediato de R$2,214 milhões, além da celebração de 
outras parcerias, já ligou prontamente para a Ministra 
Ana de Hollanda, da Cultura, já ligou imediatamente 
também para a equipe do Instituto Chico Mendes, enfim, 
se comprometeu inclusive a trabalhar para até junho 
termos solução para esses pontos de que ali tratamos 
e, ao mesmo tempo, para que, em agosto, atenden-
do a um convite nosso, feito também pela Fumdham, 
Fundação Museu do Homem Americano, fizessem 
uma visita com outros Ministros; inclusive ligou para o 
Ministro do Turismo, porque ali há o aeroporto de São 
Raimundo Nonato, que falta muito pouquinho para ser 
acabado. Ela também quer nos ajudar nessa direção. 

Quero fazer esses registros, dizer da minha alegria 
de ter um companheiro nosso de bancada, o Senador 
Suplicy, também junto nessa iniciativa. 

Outra agenda, no Ministério da Saúde, também 
com os nossos parlamentares, foi um pedido da SEID, 
entidade que cuida da pessoa com deficiência, adminis-
trada por uma Oscip, o Instituto Reabilitar, organização 
social que teve hoje a presença da sua direção. Destaco 
aqui o belo trabalho do Dr. Benjamim, de toda a equipe lá. 

E ali com a ex-Presidenta, a Deputada Rejane, 
fizemos um entendimento para resolver o cadastro, a 
certificação dessa entidade, para que ela possa ter 
parcerias, ter apoios do Ministério da Saúde. 

Apenas cito um dado de que me orgulho muito: foi 
no meu governo que foi criado – nessa viagem à Serra 
da Capivara V. Exª conhecer também – esse trabalho. 
Foi no ano de 2011 que 140 mil atendimentos foram 
feitos nesse sistema. É cabeça de rede que atende vá-
rios centros de reabilitação, são trinta e sete espalha-
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dos pelo Estado. Atende, além do Piauí, o Maranhão, 
o Ceará, o Pernambuco, o Tocantins, o Pará, ou seja, 
pessoas de outras regiões que não do nosso Estado. 
E precisa, portanto, desse apoio do Governo Federal. 

Destaco ainda uma outra tratativa com o Ministra 
Miriam Belchior em que cuidamos da BR-235, que é 
uma BR que cuida da ligação do Parque Nacional da 
Serra da Confusões ao Parque Nacional da Serra da 
Capivara, ou seja, são cem quilômetros de distância, 
ligando com o Município de Bom Jesus, onde está a 
BR–020, fazendo ligação com o Sul do Brasil. Esse 
trecho estava previsto no PAC, e a Ministra Miriam 
Belchior se comprometeu a agilizar essas liberações.

O último tema que me traz aqui é uma agenda 
que tivemos com o MEC, com o Ministro Aloizio Mer-
cadante e com a sua equipe, liderada pelo Henrique 
Paim, pelo Romeu Caputo, o Wagner e outros mem-
bros da equipe, inclusive do FNDE.

Vejam, nós vivenciamos lá no Estado uma série 
de movimentos de mobilização reivindicatória dos médi-
cos, dos policiais, como noutros lugares do Brasil, que 
resultaram em acordos coletivos com o Governo – nes-
te instante, dos motoristas de ônibus, dos ferroviários, 
que tenho acompanhado e com cujas lideranças tenho 
tratado para encontrarmos uma solução. No caso dos 
ferroviários, com a empresa Rede Ferroviária. Houve 
demissões e houve reação. Estamos buscando, com 
o Ministério do Trabalho, uma solução.

Mas, vejam, no encontro com o Ministério da Saú-
de e, depois, com o MEC, nós tratamos de garantir as 
condições para abrir o hospital da universidade. A Uni-
versidade Federal do Piauí tem um hospital equipado, 
pronto. E por que não funciona? Porque não tem pessoal.

Nós aprovamos aqui – e a desculpa antes era essa 
– a Empresa Brasileira de Gestão Hospitalar. Aliás, fui o 
relator inclusive quando da votação aqui. E agora o que 
pedimos? O funcionamento, a contratação de pessoal. 
Então, ali foi agendada para amanhã, com o Presidente 
José Humberto, com o apoio do Ministro da Educação e do 
Ministro da Saúde, para que possamos com o Governo Fe-
deral fazer funcionar esse importante equipamento público.

Com essa bancada, nós visitamos e tratamos des-
se tema. Tratamos da expansão da universidade federal, 
inclusive a inclusão, lá na cidade que foi a primeira capital 
do Piauí, a minha cidade natal, Oeiras, uma cidade histó-
rica, uma das mais antigas do Brasil, a presença do que 
chamamos de Universidade do Vale do Canindé – do ins-
tituto federal e da universidade federal, para que o Ministro 
Aloizio Mercadante pudesse considerá-los nesse plano de 
expansão que se faz pelo Brasil. E ele se comprometeu com 
esses temas. E também a expansão do curso de Medici-
na na região norte e na região sul, ou seja, em Parnaíba, 
porque ele diz que faz questão de ir lá anunciar muito em 

breve, e, também, no sul do Estado, na região de Picos 
e Floriano. Picos está mais avançado e apresentamos os 
estudos de Floriano agora mais recentemente.

Vejam, vivenciamos ali um momento de greve mui-
to forte na área de educação, como em outros Estados 
brasileiros. Busquei dialogar com as lideranças dos pro-
fessores, com os professores. O Governador abriu as 
negociações e encaminhou um projeto para a Assem-
bleia, que também ajudou nessas negociações, ou seja, 
o Estado foi até onde era possível. A implantação do piso 
de R$1.451,00, que o Piauí historicamente cumpre, não 
era o problema. Ele decidiu fazer a incorporação de uma 
regência existente, o que gerou uma insatisfação muito 
grande. Em seguida, ele, que tinha oferecido uma proposta 
de 6% de reajuste para outras faixas, ampliou para 8%. 
Isso não deu solução à greve, mesmo tendo inclusive sido 
decretada a ilegalidade. Ele dialogou com os professores, 
com os servidores, com as suas entidades. inclusive com 
a presença CNTE, e negociou no último sábado – rece-
beu na sua casa as lideranças – um parcelamento para 
a implantação. Vai ser o único Estado brasileiro inclusive 
a implantar os 22% não apenas no piso, mas no conjunto 
do plano de carreira da educação, o que dá um impacto 
muito forte. São cerca de R$100 milhões. Para o nosso 
Estado, é um volume grande de recursos.

Por isso, estivemos hoje negociando com o MEC 
a necessidade de um apoio do Ministério da Educação. 
O Ministro Aloizio Mercadante prontamente nos aten-
deu com respeito à necessidade de se ter uma contra-
partida da União, sob a forma de investimentos que o 
Estado faria com a receita própria. Por exemplo, há um 
plano de expansão para as escolas de tempo integral. 
Isso seria feito com recursos do Estado. Compra de 
equipamentos, reforma de outras escolas, construção 
de escolas novas, enfim, essas obras, essas ações, 
esses equipamentos seriam contemplados no plano 
de ação articulada do MEC, que abria um saldo para 
que o Governo pudesse suportar esse entendimento.

Quero aqui agradecer ao Ministro Aloizio Merca-
dante pela forma pronta com que compreendeu, aca-
tou essa agenda e se prontificou a esse entendimento.

Quero assim dizer que precisamos nos debruçar 
sobre esse tema relacionado aos professores. No meu 
Estado, estávamos ultrapassando 70 dias de greve. Vejo 
esse problema na Bahia e em vários outros Estados, 
como aqui mesmo, no Distrito Federal, que tivemos um 
período prolongado de greve. Enfim, é preciso que se 
tenha, de um lado, uma fórmula que não coloque situ-
ações como essa, porque é uma fórmula que leva em 
conta o reajuste do per capita aluno que, a rigor, não 
tem nada a ver nem com receita nem com educação.

Para se ter uma ideia, a parte do Fundeb é ape-
nas uma parte da receita; no meu Estado, este ano, o 
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Piauí, vai colocar cerca de R$900 milhões no Fundeb e 
repassa, transfere desses, R$400 milhões para os Mu-
nicípios. Ou seja, na verdade, os Municípios colocam 
a parte deles, mais o que recebem do Estado e mais 
um complemento da União. No caso de Estados como 
o Piauí, na verdade, ele tem uma queda em relação à 
receita própria que tinha para a educação, porque faz 
compulsoriamente uma transferência para os Municípios.

Estou inclusive tratando aqui com o Senador Cás-
sio Cunha Lima, na Comissão de Educação, de uma al-
ternativa, porque isso tem um preço muito elevado. Veja 
aqui, no caso de um Estado como o Piauí, a transferência 
compulsória para os Municípios representa 7% da receita 
corrente líquida. A média brasileira é de 3,5% da receita 
corrente líquida. Quanto mais o Estado tem baixa renda per 
capita mais a fatia da população depende da rede pública, 
porque tem menos condições de pagar a escola privada. 
No meu Estado, por exemplo, 90%, um pouco mais até de 
90% dos alunos, todos os alunos estudam na rede pública. 
Apenas em torno de 9% estudam na rede privada. Então, 
essa é uma situação que precisa ser olhada.

Qual é a regra que eu estou querendo apresen-
tar? É uma regra em que qualquer Estado que tenha 
mais do que a média brasileira possa receber uma su-
plementação. Já fiz as contas, são onze Estados bra-
sileiros, os mais graves, pela ordem, são os Estados 
de Alagoas, com um dos mais baixos IDH, Maranhão, 
Piauí e a Paraíba, em que V. Exª nasceu.

Vejam, não tem sentido o Brasil ter uma regra 
injusta como essa, que inviabiliza situações como a 
do meu Estado. Então, o Ministro está aberto a esse 
entendimento. Mas, enquanto não tem, a ideia era en-
contrar uma fórmula. 

Lembrava ele que, lá atrás, no Governo do Pre-
sidente Lula, eu, governador, fui socorrido, senão não 
aguentava o tranco. E queríamos pagar o piso, querí-
amos pagar uma remuneração digna aos professores, 
como foi feito agora, nesse acordo, pelo Governador 
Wilson Martins e pelo Secretário Átila Lira – repito 
aqui, apoiado pela Assembleia Legislativa, apoiado 
pela bancada federal, e destaco a Bancada do Partido 
dos Trabalhadores, que se sentiu – vejam, é o Partido 
dos Trabalhadores – incomodada com essa situação 
e me cobrou, como Senador, que pudéssemos abrir 
essa agenda de entendimento, de negociação.

E quero parabenizá-los e fazer um apelo, ao final, 
encerrando o meu pronunciamento, Senador Lindbergh, 
fazer um apelo aos professores. Sei que o movimento radi-
calizou, mas acho que, nesta hora, em que há um esforço 
como esse, da parte do Estado – eu, que fui sindicalista 
e militei no movimento sindical, estou acompanhando 
os números do Estado, e estou aqui dizendo que esse 
acordo foi feito, foi possível porque houve esse entendi-

mento com o Ministério da Educação – que agora é hora 
de pensar no principal: nos estudantes. Não é possível 
alongar a greve por mais tempo. É pensar nos pais que 
não têm outra opção que não seja a escola pública. Por-
tanto, faço esse apelo, como foi firmado. As lideranças 
foram lá, apresentaram a proposta, defenderam como 
importante, e eu espero que tenhamos a aprovação na 
Assembleia Legislativa o mais celeremente possível. Vou 
acompanhar, com todo o carinho, o cumprimento desse 
acordo com o MEC, e acho que, com isso, temos um 
bom acordo. Devo dizer que o Piauí terá provavelmente 
o melhor acordo feito no País nesse ambiente difícil que 
estamos tendo em relação à área da educação.

Meu querido Presidente Lindbergh, é um prazer 
muito grande. Fica aqui o convite, de verdade, não é 
só por conta do pronunciamento, para que V. Exª pos-
sa conhecer o nosso Estado, e lá conhecer a Serra da 
Capivara, onde temos a responsabilidade de cuidar 
da maior biblioteca da Pré-História, a maior biblioteca 
da Pré-História. Usando um termo que conhecemos, 
nas bibliotecas, são mais de 830 salas com inscrições 
rupestres, tratando das danças, dos rituais religiosos, 
de como funcionavam as relações de caça, o sexo, a 
musicalidade. Enfim, quero aqui fazer-lhe esse convite.

Que Deus o abençoe. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/

PT – RJ) – Eu que agradeço. Parabenizo V. Exª pelo 
pronunciamento. Irei mesmo.

Assisti, há pouco tempo, na Globo News, se não me 
engano com o André Trigueiro, uma matéria não só sobre 
a Serra da Capivara, mas sobre a Serra das Confusões. 

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – São 
os dois parques juntos. Na verdade, é um complexo 
só. No meu governo, nós trabalhamos um corredor. Há 
animais de um lado, animais do outro, aves, enfim, há 
um corredor fazendo a ligação entre os dois parques.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Muito obrigado, parabéns a V. Exª pelo 
pronunciamento. 

Antes de encerrar a sessão, quero anunciar, aqui no 
plenário do Senado, que a Febraban, agora, soltou uma 
nota se retratando e desautorizando o relatório distribuído 
na véspera por seu economista-chefe Rubens Sardenberg 
que dizia que os bancos não elevariam a oferta de crédito 
no País de maneira significativa como o governo preten-
dia, com o intuito de alavancar o crescimento econômico. 
O economista chegou a falar que: “Você pode levar um 
cavalo até a beira do rio, mas não conseguirá obrigá-lo a 
beber a água.” Se houve retratação melhor assim. 

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT 
– RJ) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – A Presidência recebeu o Ofício nº 88, de 
2012, da Comissão de Assuntos Econômicos, comu-
nicando a aprovação de Substitutivo ao Projeto de Lei 
do Senado nº 203, de 2005. 

É o seguinte o Ofício:

OF. 88/2012/CAE

Brasília, 8 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em reunião realizada nesta data, Substitutivo 
Integral oferecido ao Projeto de Lei do Senado nº 203, 
de 2005, que “dispõe sobre a concessão de aposenta-
doria aos empregados em serviço de limpeza, asseio, 
conservação e coleta de lixo”, e que, nos termos do art. 
282 do RISF, o referido Substitutivo será submetido a 
turno suplementar.

Respeitosamente, – Senador Lobão Filho,  
Vice-Presidente no exercício da Presidência da  
Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Com referência ao Ofício nº 88, de 2012, 
a Presidência comunica ao Plenário que poderão ser 
oferecidas emendas à matéria até o encerramento da 
discussão, no turno suplementar, perante a Comissão 
de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – A Presidência comunica ao Plenário que a 
Mesa do Senado Federal, em sua 3ª Reunião, realiza-
da no dia 8 de maio de 2012, rejeitou o Requerimen-
to nº 375, de 2012, que solicita a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei da Câmara nº 10, de 2012, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 394 e 480, de 2009; e 
728, de 2011. 

O Projeto de Lei da Câmara nº 10, de 2012, reto-
ma sua tramitação, retorna à Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte e segue, posteriormente, para as 
Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor, Fiscalização e Controle; Assuntos Econômicos; e 
Constituição, Justiça e Cidadania.

O Projeto de Lei do Senado nº 394, de 2009, re-
toma sua tramitação, retorna à Comissão de Educa-
ção, Cultura e Esporte e segue, posteriormente, para 
a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática, em decisão terminativa.

O Projeto de Lei do Senado nº 480, de 2009, 
retoma sua tramitação, retorna à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania e segue, posteriormente, 

para as Comissões de Educação, Cultura e Esporte; e 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização 
e Controle, em decisão terminativa.

O Projeto de Lei do Senado nº 728, de 2011, 
retoma sua tramitação, retorna à Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte e segue, posteriormente, 
para as Comissões de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa; Assuntos Sociais; Relações Exteriores e 
Defesa Nacional; e Constituição, Justiça e Cidadania, 
em decisão terminativa.

Serão cumpridas as decisões da Mesa.
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT 

– RJ) – Não havendo mais oradores inscritos, a presi-
dência vai encerrar a presente sessão, lembrando às 
Srªs e aos Srs. Senadores que constará da próxima 
sessão deliberativa ordinária, a realizar-se, amanhã 
às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 553, DE 2011

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 553, de 2011, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Ciência, Tecnologia e Inovação, da Defesa 
e da Integração Nacional, no valor global de 
quinhentos e trinta e três milhões, quinhentos 
e oitenta e um mil e setecentos reais, para os 
fins que especifica.

(Lido no Senado Federal no dia 23-4-12)
Relator revisor: Senador Lobão Filho
(Sobrestando a pauta a partir de: 17-3-12)
Prazo final prorrogado: 30-5-12

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 270, de 2012 - RISF 338, IV) 

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câma-
ra nº 3, de 2010 (nº 2.057, de 2007, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o processo e 
o julgamento colegiado em primeiro grau de 
jurisdição de crimes praticados por organiza-
ções criminosas; altera o Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), o 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal), a Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997 (Código de Trân-
sito Brasileiro), e a Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003; e dá outras providências.
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Pareceres sob nºs 231, de 2011; e 359, 
de 2012, das Comissões:

– Diretora, Relator: Senador Cícero Lu-
cena, oferecendo a redação do vencido;

– da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (sobre as emendas de Plenário), Re-
lator: Senador Mozarildo Cavalcanti, favorável 
às Emendas nºs 1, 2, 4 e 8-Plen, nos termos 
de subemendas que oferece; pela rejeição das 
Emendas nºs 3, 5, 6, 7 e 9-Plen; apresentando, 
ainda, a Emenda nº 10-CCJ, com votos venci-
dos dos Senadores Ricardo Ferraço, Aloysio 
Nunes Ferreira, Francisco Dornelles e Aécio 
Neves e da Senadora Lúcia Vânia.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constittucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012.

Parecer sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2012 (nº 5.312/2009, na 
Casa de origem), de iniciativa do Ministério Pú-
blico da União, que dispõe sobre a criação de 
cargos no quadro do Ministério Público Militar.

Parecer sob nº 339, de 2012, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Pedro Taques, favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apresenta.

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 198, DE 2007-COMPLEMENTAR 
(Adiada a discussão, nos termos do  

Requerimento nº 225, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 198, de 2007-Complementar, 
do Senador Renato Casagrande, que acres-

centa parágrafo ao art. 1º da Lei Complementar 
nº 110, de 2001, estabelecendo prazo para a 
extinção de contribuição social.

Parecer sob nº 2.016, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Adelmir Santana, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 33, DE 2009

Primeira sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 33, de 2009, tendo como primeiro 
signatário o Senador Antonio Carlos Valada-
res, que acrescenta o art. 220-A à Constitui-
ção Federal, para dispor sobre a exigência do 
diploma de curso superior de comunicação 
social, habilitação jornalismo, para o exercício 
da profissão de jornalista.

Parecer sob nº 1.354, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador João Ribeiro, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 71, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 71, de 2011, da Se-
nadora Gleisi Hoffmann, que disciplina o pa-
gamento da ajuda de custo dos membros do 
Congresso Nacional.

Pareceres favoráveis, sob nºs 378 e 379, 
de 2012, das Comissões de Assuntos Econô-
micos, Relator: Senador Lindbergh Farias; e 
Diretora, Relator: Senador Waldemir Moka.

8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 62, DE 2012

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 62, de 2012 (nº 
229/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Congo sobre o Exercício de 
Atividade Remunerada por Parte de Dependen-
tes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, 
Administrativo e Técnico, assinado em Brasília, 
em 9 de setembro de 2010.

Parecer favorável, sob nº 442, de 2012, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
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sa Nacional, Relatora ad hoc: Senadora Ana 
Amélia.

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 64, DE 2012

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 64, de 2012 (nº 
324/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Extradição entre 
a República Federativa do Brasil e a Repúbli-
ca da Índia, celebrado em Brasília, em 16 de 
abril de 2008.

Parecer favorável, sob nº 443, de 2012, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Jorge Viana.

10 
REQUERIMENTO Nº 291, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 291, de 2012, do Senador Eduardo Bra-
ga, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 

Câmara nº 53, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (seguro-desemprego para o 
catador de caranguejo).

11 
REQUERIMENTO Nº 355, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 355, de 2012, do Senador Paulo Paim, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 176, de 2003, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa (indenização por 
descumprimento das normas trabalhistas).

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 1 
minuto.)
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